
PROSPECTO DEFINITIVO DE OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES,  
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE 

ÚNICA, DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DA

CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado – Código CVM nº 23515

CNPJ/MF n° 15.578.569/0001-06
Rodovia Hélio Smidt, s/nº

Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos - Governador André Franco Montoro
07190-100, Guarulhos - SP

No montante de

R$ 300.000.000,00
Código ISIN - Série Única: BRAGRUDBS048

Classificação de Risco (rating) Fitch Ratings: AA(exp)(bra)

A CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS S.A. (“Companhia”) está realizando uma oferta pública de distribuição de 300.000 (trezentas mil) debêntures, simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, em série única, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais) (“Debêntures”), da 2ª (segunda) emissão da Companhia, perfazendo, na data de emissão das 
Debêntures, qual seja 15 de outubro de 2014 (“Data de Emissão”), o montante total de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) (“Valor Total da Emissão” e “Emissão”, respectivamente), sob a coordenação 
do BB - Banco de Investimento S.A. (“Coordenador Líder”), do Banco Bradesco BBI S.A. (“Bradesco BBI”) e da HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“HSBC” e, em conjunto com Coordenador Líder e 
Bradesco BBI, “Coordenadores da Oferta”), nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”) e das demais leis 
e regulamentações aplicáveis (“Oferta”). Esta Oferta terá esforços de colocação exclusivamente no Brasil, ou seja, a Oferta não contará com esforços de colocação no exterior.

As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com a intermediação dos Coordenadores da Oferta, por si e/ou por meio de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários que venham a 
participar da Oferta e realizem esforços de colocação das Debêntures (“Participantes Especiais” e, em conjunto com os Coordenadores da Oferta, “Instituições Participantes da Oferta”), sob o regime de garantia 
firme de colocação e liquidação para o equivalente a R$300.000.00,00 (trezentos milhões de reais), a ser prestada, de forma individual e não solidária pelos Coordenadores da Oferta, instituições financeiras integrantes 
do sistema de distribuição de valores mobiliários responsáveis pela colocação das Debêntures, conforme os termos e condições do Contrato de Distribuição (conforme definido neste Prospecto).

No âmbito da Oferta, os Coordenadores da Oferta realizaram o procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”) junto aos investidores interessados em adquirir as Debêntures 
em consonância com o disposto no artigo 23, parágrafos 1º e 2º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400, para, de comum acordo com a Companhia, definirem os Juros Remuneratórios (conforme definido neste Prospecto).

A Emissão foi e a Oferta será realizada de acordo com os termos e condições constantes do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, da Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.”, celebrado, em 22 de setembro de 2014, entre a Companhia, a Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. (“GRUPar”), Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO (“INFRAERO”), Investimentos e Participações 
em Infraestrutura S.A. - INVEPAR (“INVEPAR” e, em conjunto com GRUPar e INFRAERO, “Intervenientes”), o qual foi devidamente inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), em sessão realizada 
em 24 de setembro de 2014, sob o nº ED001513-1/000 (“Escritura de Emissão”), aditado nos termos do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, da Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.”, celebrado em 16 de outubro de 2014, entre a Companhia, 
o Agente Fiduciário e os Intervenientes, o qual foi devidamente protocolado na JUCESP, em 20 de outubro de 2014, sob o nº ED001513-01/001 (“Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão”).

A Oferta será e a Emissão, a celebração da Escritura de Emissão e a formalização das Garantias Reais (conforme definido neste Prospecto) foram realizadas com base nas deliberações tomadas na Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, realizada em 8 de agosto de 2014 (“AGE da Companhia”), na qual foram deliberadas e aprovadas: (i) a emissão das Debêntures, bem como seus termos e condições; (ii) a Oferta; (iii) 
a concessão e compartilhamento das Garantias Reais (conforme definido neste Prospecto), bem como seus termos e condições; e (iv) a autorização à diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários 
à efetivação das deliberações consubstanciadas na AGE da Companhia, em conformidade com o disposto no artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). A constituição e concessão das Garantias Reais (conforme definido neste Prospecto) foram aprovadas com base nas deliberações tomadas nas reuniões (i) do conselho de administração da GRUPar, realizada 
em 25 de julho de 2014 (“RCA GRUPar”); (ii) da diretoria da INFRAERO, realizada em 13 de novembro de 2013 (“Reunião da Diretoria da INFRAERO”) e de seu conselho de administração, realizada em 25 de 
novembro de 2013 (“RCA INFRAERO”); e (iii) do conselho de administração da INVEPAR, realizada em 6 de agosto de 2014 (“RCA INVEPAR” e, em conjunto com RCA Grupar, Reunião da Diretoria da INFRAERO e 
RCA INFRAERO, “Atos Societários Intervenientes”).

Nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações a ata da AGE da Companhia, que deliberou acerca da Oferta, da Emissão e das Garantias Reais, foi devidamente arquivada perante a JUCESP, em 
sessão realizada em 03 de setembro de 2014, sob o nº 347.853/14-6, bem como publicada no jornal “Valor Econômico”, edição do Estado de São Paulo, e no Diário Oficial do Estado de São Paulo (“DOESP”), em 06 
de setembro de 2014.

Os Atos Societários Intervenientes, que deliberaram a aprovação da constituição das Garantias Reais, foram arquivados nas respectivas juntas comerciais e publicados nos jornais das comarcas das Intervenientes. Assim, (i) 
a RCA Grupar foi arquivada na JUCESP, em sessão realizada em 20 de agosto de 2014, sob o nº 325.296/14-5 e publicada no DOESP e no jornal “Valor Econômico”, edição do Estado de São Paulo, em 12 de setembro 
de 2014; (ii) o extrato da ata RCA INFRAERO foi arquivado na Junta Comercial do Distrito Federal, em sessão realizada em 18 de dezembro de 2013, sob nº 20131150740 e publicada no Diário Oficial da União e no 
Jornal de Brasília em 13 de outubro de 2014; e (iii) a RCA INVEPAR foi arquivada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, em sessão realizada em 20 de agosto de 2014, sob o nº 00002661550 e publicada no 
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e no jornal “Valor Econômico”, edição do Estado do Rio de Janeiro, em 12 de setembro de 2014.

As Debêntures foram registradas para: (i) distribuição pública no mercado primário por meio: (a) do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela CETIP S.A. - Mercados 
Organizados (“CETIP”), sendo a distribuição das Debêntures liquidadas financeiramente por meio da CETIP, e/ou (b) do DDA - Sistema de Distribuição de Ativos (“DDA”) administrado e operacionalizado pela 
BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”); e (ii) negociação no mercado secundário por meio: (a) do Módulo CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado 
e operacionalizado pela CETIP, sendo as negociações das Debêntures liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP; e/ou (b) do PUMA Trading System BM&FBOVESPA (“PUMA”), 
administrado e operacionalizado pela BM&FBOVESPA, sendo as negociações das Debêntures liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na BM&FBOVESPA.

A TOTALIDADE DA EMISSÃO FOI ENQUADRADA PELA SECRETARIA DA AVIAÇÃO CIVIL (“SAC”) COMO PROJETO PRIORITÁRIO DE INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURA NA ÁREA DE TRANSPORTE 
E LOGÍSTICA DO SETOR AEROPORTUÁRIO, POR MEIO DA PORTARIA Nº 32, DE 28 DE JANEIRO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, EM 29 DE JANEIRO DE 2014, DE FORMA QUE AS 
DEBÊNTURES FORAM EMITIDAS NA FORMA DA LEI Nº 12.431, DE 24 DE JUNHO DE 2011, CONFORME ALTERADA. 

ESTE PROSPECTO NÃO DEVE, EM QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA, SER CONSIDERADO RECOMENDAÇÃO DE COMPRA DAS DEBÊNTURES. ANTES DE TOMAR A DECISÃO DE INVESTIMENTO NAS 
DEBÊNTURES, A COMPANHIA E OS COORDENADORES DA OFERTA RECOMENDAM AOS POTENCIAIS INVESTIDORES QUE FAÇAM A SUA PRÓPRIA ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA CONDIÇÃO FINANCEIRA 
DA COMPANHIA, DE SUAS ATIVIDADES E DOS RISCOS DECORRENTES DO INVESTIMENTO NAS DEBÊNTURES.

Este Prospecto foi preparado com base nas informações prestadas pela Companhia, sendo que os Coordenadores da Oferta tomaram todas as cautelas e agiram com elevados padrões de diligência, respondendo pela 
falta de diligência ou omissão, para assegurar que: (i) as informações prestadas pela Companhia sejam verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada 
a respeito da Oferta; e (ii) as informações fornecidas ao mercado durante todo o prazo da Oferta, inclusive aquelas eventuais ou periódicas constantes da atualização do registro da Companhia, sejam suficientes, 
permitindo aos investidores a tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta.

A Emissora, nos termos e para fins do Decreto Presidencial nº 7.603, de 9 de novembro de 2011, compromete-se a alocar integralmente os recursos com reembolso de gastos, despesas e/ou dívidas 
relacionados ao projeto de investimento em infraestrutura da Companhia considerado prioritário, conforme aprovado pela SAC. Para informações adicionais, veja seção “Destinação dos Recursos”, 
na página 107 deste Prospecto.

O investimento nas Debêntures não é adequado a investidores que (i) não tenham profundo conhecimento dos riscos envolvidos na operação ou que não tenham acesso à consultoria especializada; 
(ii) necessitem de liquidez com relação às Debêntures a serem adquiridas, tendo em vista a possibilidade de serem pequenas ou inexistentes as negociações das Debêntures no mercado secundário; 
e/ou (iii) não estejam dispostos a correr o risco de crédito de empresa do setor privado e/ou dos setores em que a Companhia atua. Para avaliação adequada dos riscos associados ao investimento 
nas Debêntures, recomenda-se aos investidores a leitura da seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures - A baixa liquidez do mercado secundário brasileiro de valores mobiliários 
pode dificultar o desinvestimento nas Debêntures pelos seus titulares” na página 89 deste Prospecto.

ANTES DE TOMAR DECISÃO DE INVESTIMENTO NAS DEBÊNTURES QUE VENHAM A SER DISTRIBUÍDAS NO ÂMBITO DA OFERTA, A COMPANHIA E OS COORDENADORES DA OFERTA RECOMENDAM 
AOS POTENCIAIS INVESTIDORES A LEITURA CUIDADOSA DESTE PROSPECTO E DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA COMPANHIA ANEXO AO PRESENTE PROSPECTO, EM ESPECIAL AS SEÇÃO  
“SUMÁRIO DA COMPANHIA - PRINCIPAIS FATORES DE RISCO RELACIONADOS À COMPANHIA” E “FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS DEBÊNTURES”, NAS PÁGINAS 35 A 38 E 87 A 
91 DESTE PROSPECTO, RESPECTIVAMENTE. PARA AVALIAÇÃO DE TODOS OS RISCOS ASSOCIADOS À COMPANHIA, OS POTENCIAIS INVESTIDORES DEVEM LER OS ITENS “4. FATORES DE RISCO” E “5. 
RISCOS DE MERCADO” DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA.

Este Prospecto deve ser lido em conjunto com as informações apresentadas no Formulário de Referência da Companhia, elaborado nos termos da Instrução CVM n° 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 480”), anexo ao presente Prospecto (“Formulário de Referência”). Este Prospecto está disponível nos websites da CVM, da BM&FBOVESPA, da CETIP, dos Coordenadores da Oferta e da Companhia, 
indicados na seção “Informações Adicionais”, na página 101 deste Prospecto.

A Oferta foi registrada pela CVM em 24 de outubro de 2014, sob o n° CVM/SRE/DEB/2014/014, na forma e nos termos da Lei nº 6.385, de 07 dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado 
de Valores Mobiliários”) e da Instrução CVM 400.

O REGISTRO DA OFERTA NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DA COMPANHIA, BEM COMO 
SOBRE AS DEBÊNTURES A SEREM DISTRIBUÍDAS.

A data deste Prospecto Definitivo é 27 de outubro de 2014

Coordenador Líder

Coordenadores da Oferta
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DEFINIÇÕES 

Para fins do presente Prospecto, “Companhia” ou “Emissora” ou “GRU Airport” referem-se, a menos que o 

contexto determine de forma diversa, a Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Os 

termos indicados abaixo terão o significado a eles atribuídos neste Prospecto e no Formulário de Referência, 

conforme aplicável. 

Os termos relacionados especificamente com a Oferta e respectivos significados constam da Seção “Sumário 

da Oferta” na página 39 deste Prospecto. 

ACI ACI – Airports Council International. 

Acionista Controlador Direto  Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. e INFRAERO - Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária.  

Acionista Controlador Indireto Invepar - Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A. e 

Airports Company South Africa Soc Limited. 

Acordo de Acionistas de GRU Acordo de Acionistas da Companhia, celebrado em 23 de maio de 

2012, por GRUPar e INFRAERO. 

Acordo de Acionistas de GRUPAR Acordo de Acionistas de GRUPAR, celebrado em 25 de março de 

2014, por INVEPAR e ACSA. 

Acordos de Acionistas Acordo de Acionistas de GRU e Acordo de Acionistas de GRUPAR, em 

conjunto. 

ACSA Airports Company South Africa Soc Limited. 

Administração Conselho de Administração e Diretoria da Companhia.  

Administradores Membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia. 

Aeroporto ou Aeroporto 

Internacional de Guarulhos 

Aeroporto Governador André Franco Montoro 

Agente Fiduciário Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 

Agente Fiduciário da 1ª Emissão Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na 

qualidade de representante dos debenturistas da 1ª Emissão da 

Companhia. 

ANAC Agência Nacional de Aviação Civil. 

ANBIMA Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 

Capitais. 

Anúncio de Encerramento Anúncio de Encerramento da Oferta Pública de Distribuição de 

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 

Garantia Real, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da 

Companhia, a ser publicado após a distribuição das Debêntures, nos 

termos do artigo 29 da Instrução CVM 400. 

Anúncio de Início Anúncio de Início da Oferta Pública de Distribuição de Debêntures 

Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
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em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Companhia, informando 

acerca do início do período de colocação das Debêntures, nos termos 

do artigo 52 da Instrução CVM 400.  

Assembleia Geral Assembleia geral dos acionistas da Companhia. 

Assembleia Geral de Debenturistas Assembleia geral dos Debenturistas da Emissão. 

Auditores Independentes  Ernst & Young Auditores Independentes S.S. para o período de 8 de 

maio de 2012 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro 

de 2012 e para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2013 e Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes para o 

trimestre e semestre encerrados em 30 de junho de 2014. 

Aviso ao Mercado Aviso ao Mercado da Oferta Pública de Distribuição de Debêntures 

Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 

em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Companhia, nos termos 

do artigo 53 da Instrução CVM 400. 

Banco Central ou BACEN Banco Central do Brasil. 

Banco Liquidante e Escriturador 

Mandatário 

Banco Bradesco S.A. 

Bancos Repassadores Banco do Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., HSBC Bank Brasil S.A. – 

Banco Múltiplo, Itaú Unibanco S.A. e Caixa Econômica Federal, 

considerados em conjunto. 

BB-BI ou Coordenador Líder BB - Banco de Investimento S.A. 

BM&FBOVESPA BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros. 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. 

Bradesco BBI Banco Bradesco BBI S.A. 

Brasil ou País República Federativa do Brasil. 

CAGR Taxa Composta Anual de Crescimento, ou, ainda, Crescimento Médio 

Anual Composto. 

CAPEX Capital Expenditure (em português, gastos de capital ou investimento 

em bens de capital). Designa o valor demonstrado no fluxo de caixa 

como desembolsos nas atividades de investimentos, que 

compreendem a aquisição de imobilizado e de sistemas (i.e. 

softwares). 

CETIP CETIP S.A. – Mercados Organizados. 

CETIP21 Módulo CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e 

operacionalizado pela CETIP. 

CMN Conselho Monetário Nacional. 
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CNPJ/MF Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica no Ministério da Fazenda. 

Companhia, Emissora ou GRU 

Airport 

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 

Concessão Concessão para Ampliação, Manutenção e Exploração do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos, concedida por meio do Contrato de 

Concessão celebrado entre a Emissora e a Agência Nacional de 

Aviação Civil, em 14 de junho de 2012, relativo ao Edital do Leilão nº 

2/2011 da Concorrência Pública da ANAC. 

Conselho de Administração Conselho de Administração da Companhia.  

Contrato de Abertura de Crédito 

Mediante Repasse 

“Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Mediante 

Repasse de Recursos do Banco Nacional do Desenvolvimento 

Econômico e Social – BNDES n° 21/00817-5”, celebrado em 13 de 

dezembro de 2013, entre os Bancos Repassadores e a Companhia, 

aditado em 14 de março de 2014. 

Contrato de Cessão Fiduciária de 

Direitos Creditórios 

“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e 

Outras Avenças”, celebrado em 13 de dezembro de 2013, entre o 

BNDES, os Bancos Repassadores, o Itaú Unibanco S.A., a 

Companhia, a GRUPar e a INFRAERO, aditado em 14 de março de 

2014 e 08 de outubro de 2014.  

Contrato de Compartilhamento de 

Garantias 

“Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças”, 

celebrado em 13 de dezembro de 2013, entre o BNDES e os Bancos 

Repassadores, devidamente aditado por meio (a) do “Instrumento 

Particular de Primeiro Aditamento ao Contrato de Compartilhamento de 

Garantias”, celebrado em 14 de março de 2014, entre o BNDES, os 

Bancos Repassadores e o Agente Fiduciário da 1ª Emissão (“Primeiro 

Aditamento ao Contrato de Compartilhamento de Garantias”); e (b) 

do “Instrumento Particular de Segundo Aditamento ao Contrato de 

Compartilhamento de Garantias”, que, como condição precedente à 

realização da Oferta, celebrado em 08 de outubro de 2014, entre o 

BNDES, os Bancos Repassadores, o Agente Fiduciário da 1ª Emissão 

e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos 

Debenturistas (“Segundo Aditamento ao Contrato de 

Compartilhamento de Garantias”). 

Contrato de Concessão “Contrato de Concessão para Ampliação, Manutenção e Exploração do 

Aeroporto Internacional de Guarulhos”, celebrado entre a Companhia e 

a ANAC, com a interveniência da GRUPar e da INFRAERO, em 14 de 

junho de 2012, relativo ao Edital do Leilão nº 2/2011 da Concorrência 

Pública da ANAC. 

Contrato de Distribuição “Contrato de Distribuição Pública da 2ª (Segunda) Emissão de 

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 

Garantia Real, em Série Única, da Concessionária do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos S.A.”, celebrado em 22 de setembro de 

2014, entre a Companhia e os Coordenadores da Oferta. 
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Contrato de Financiamento 

 

“Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n° 

13.2.12161”, celebrado em 13 de dezembro de 2013, entre BNDES e a 

Companhia, aditado em 14 de março de 2014. 

Contratos de Financiamento do 

Projeto 

Contrato de Financiamento, Contrato de Abertura de Crédito Mediante 

Repasse e Escritura de 1ª Emissão, considerados em conjunto. 

Contratos de Garantia Os seguintes instrumentos, considerados em conjunto: (a) Contrato de 

Penhor – GRUPar e INVEPAR; (b) Primeiro Aditamento ao Contrato de 

Penhor GRUPar e INVEPAR; (c) Segundo Aditamento ao Contrato de 

Penhor GRUPar e INVEPAR; (d) Contrato de Penhor – INFRAERO; (e) 

Primeiro Aditamento ao Contrato de Penhor – INFRAERO; (f) Segundo 

Aditamento ao Contrato de Penhor – INFRAERO; (g) Contrato de 

Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; (h) Primeiro Aditamento ao 

Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; e (i) Segundo 

Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. 

Contrato de Penhor - GRUPar e 

INVEPAR 

“Contrato de Penhor de Ações e Outras Avenças”, celebrado em 13 de 

dezembro de 2013, entre a GRUPar, a INVEPAR, o BNDES, os Bancos 

Repassadores e a Companhia, aditado em 14 de março de 2014 e 08 

de outubro de 2014. 

Contrato de Penhor – INFRAERO “Contrato de Penhor de Ações e Outras Avenças”, celebrado em 13 de 

dezembro de 2013, entre a INFRAERO, os Bancos Repassadores e a 

Companhia, na qualidade de interveniente anuente, aditado em 14 de 

março de 2014 e 08 de outubro de 2014. 

Contrato de Suporte  “Contrato de Suporte de Acionistas e Outras Avenças”, celebrado em 

13 de dezembro de 2013, entre a GRUPar, a INVEPAR e a 

INFRAERO, aditado em 14 de março de 2014, em 13 de junho de 

2014, quando a ACSA tornou-se parte no referido contrato, e em 08 de 

outubro de 2014. 

Coordenadores da Oferta Coordenador Líder, Bradesco BBI e HSBC, considerados em conjunto. 

CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

CVM  Comissão de Valores Mobiliários. 

Data de Emissão Para todos os fins e efeitos legais, a data da Emissão foi 15 de outubro 

de 2014. 

Data de Liquidação A liquidação financeira das Debêntures, com a respectiva prestação de 

contas e pagamentos, dar-se-á no último dia do Prazo de Subscrição 

ou quando todas as Debêntures objeto da Oferta tiverem sido 

subscritas e integralizadas, o que ocorrer por último. 

Data de Vencimento A data de vencimento das Debêntures será dia 15 de outubro de 2026, 

ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, previstas na 

seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Emissão e das Debêntures – Vencimento 

Antecipado”, na página 66 deste Prospecto, ocasiões em que a 

Companhia obriga-se a proceder ao pagamento pelo saldo devedor do 

Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido dos Juros 

Remuneratórios devidos e não pagos.  
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DDA Sistema de Distribuição de Ativos administrado e operacionalizado pela 
BM&FBOVESPA. 

Debêntures 300.000 (trezentas mil) debêntures, simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, em série única, da 2ª (segunda) 
emissão da Companhia. 

Debêntures em Circulação Todas as debêntures subscritas e não resgatadas, excluídas aquelas 
Debêntures: (i) mantidas em tesouraria pela Companhia; ou (ii) de 
titularidade de: (a) empresas controladas pela Companhia (diretas ou 
indiretas); (b) controladoras (ou grupo de controle) da Companhia; e (c) 
administradores da Companhia, incluindo, mas não se limitando a 
pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas 
anteriormente mencionadas, até o segundo grau. 

Debêntures Incentivadas Debêntures emitidas para financiar projetos de infraestrutura de longo 
prazo, considerados prioritários pelo Governo Federal, nos termos da 
Lei 12.431.  

Debenturistas Os titulares das Debêntures da presente Emissão. 

Decreto 7.603 Decreto Presidencial nº 7.603, de 09 de novembro de 2011. 

Deliberação CVM 476 Deliberação CVM nº 476, de 25 de janeiro de 2005. 

Dia Útil Qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado nacional. 
Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos para 
pagamento de qualquer obrigação prevista ou decorrente da Emissão 
até o primeiro dia útil subsequente, sem acréscimo de juros ou de 
qualquer outro encargo moratório aos valores a serem pagos, quando a 
data de tais pagamentos coincidir com dia em que não haja expediente 
bancário na Cidade de São Paulo e/ou na Cidade de Guarulhos, 
ressalvados os casos em que os pagamentos devam ser realizados por 
meio da CETIP, hipótese em que somente haverá prorrogação quando 
a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado 
ou domingo, ou por meio da BM&FBOVESPA, hipótese em que 
somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir 
com feriado nacional, dia em que não haja expediente bancário na 
Cidade de São Paulo, sábado ou domingo ou data que, por qualquer 
motivo, não haja expediente na BM&FBOVESPA. 

Diretoria  A Diretoria da Companhia. 

DODF Diário Oficial do Distrito Federal. 

DOERJ Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

DOESP Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

Dólar, dólar, dólares ou US$ Moeda oficial corrente dos Estados Unidos da América. 

Duration Somatória da ponderação dos prazos de vencimento de cada 
pagamento (incluindo pagamentos de Juros Remuneratórios e 
amortização do Valor Nominal Unitário) pelo seu valor presente. 

Duty Free Lojas especializadas localizadas no interior de salas de embarque e 
desembarque de aeroportos, nas quais produtos são vendidos com 
isenção ou redução de impostos. 
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EBITDA O EBITDA é uma medida não contábil que a Companhia elabora 

conforme Instrução CVM nº 527 de 04 de outubro de 2012, conciliada 

com suas demonstrações financeiras e informações trimestrais e 

consiste no lucro líquido (prejuízo) do exercício ou do período, 

conforme o caso, ajustado pelo imposto de renda e contribuição social, 

resultado financeiro líquido e das despesas e custos de depreciação e 

amortização. O EBITDA não é uma medida contábil reconhecida de 

acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. Não possui um 

significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos 

semelhantes apresentadas por outras companhias. O EBITDA 

apresenta limitações que podem prejudicar a sua utilização como 

medida de lucratividade, em razão de não considerar determinados 

custos decorrentes dos negócios da Companhia, que poderiam afetar 

de maneira significativa os seus lucros, tais como despesas financeiras, 

tributos, depreciação, amortização e outros encargos relacionados.  

EBITDA Ajustado O EBITDA Ajustado é uma medida não contábil que a Companhia 

elabora e corresponde ao EBITDA, acrescido da eliminação dos efeitos 

da margem de construção. Nos negócios da Companhia, o EBITDA 

Ajustado é utilizado como medida do seu desempenho operacional. 

O EBITDA Ajustado não é uma medida contábil reconhecida de acordo 

com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. Não possui um 

significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos 

semelhantes apresentadas por outras companhias. O EBITDA Ajustado 

apresenta limitações que podem prejudicar a sua utilização como 

medida de lucratividade, em razão de não considerar determinados 

custos decorrentes dos negócios da Companhia, que poderiam afetar 

de maneira significativa os seus lucros, tais como despesas financeiras, 

tributos, depreciação, amortização, receita e custo de construção e 

outros encargos relacionados. 

Emissão 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia, realizada nos 

termos da Escritura de Emissão. 

Encargos Moratórios Em caso de atraso no pagamento de qualquer quantia devida pela 

Companhia aos Debenturistas, os débitos em atraso, devidamente 

atualizados pela Atualização Monetária e acrescidos dos Juros 

Remuneratórios devidos, ficarão sujeitos à multa moratória, individual e 

não compensatória, de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um 

por cento) ao mês, calculados pro rata die, ambos calculados sobre os 

valores em atraso desde a data de inadimplemento até a data do 

efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

Escritura de Emissão “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de 

Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com 

Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, da 

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.”, 

celebrado em 22 de setembro de 2014, entre a Companhia, o Agente 

Fiduciário, GRUPar, INFRAERO e INVEPAR, o qual foi devidamente 

inscrito na JUCESP em sessão realizada em 24 de setembro de 2014, 

sob o n° ED001513-1/000 e posteriormente aditado pelo Primeiro 

Aditamento à Escritura de Emissão, celebrado em 16 de outubro de 

2014, arquivado na JUCEP em sessão realizada em 20 de outubro de 

2014, sob o n° ED001513-01/001, os quais estão anexos a este 

Prospecto. 

10



 

Estatuto Social  Estatuto social em vigor da Companhia. 

Evento de Inadimplemento Qualquer dos eventos previstos na seção “Informações Relativas à 

Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características da Emissão e das 

Debêntures - Vencimento Antecipado”, na página 66 deste Prospecto. 

FGV Fundação Getulio Vargas. 

FIA BB BB Carteira Livre I Fundo de Investimento em Ações, fundo de 

investimento em ações, administrado e gerido por BB Gestão de 

Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. , 100% 

detido pela PREVI. 

Formulário Cadastral Formulário cadastral da Companhia, elaborado nos termos da Instrução 

CVM 480, anexo a este Prospecto. 

Formulário de Referência  Formulário de Referência da Companhia, elaborado nos termos da 

Instrução CVM 480, anexo a este Prospecto. 

Funcef Fundação dos Economiários Federais – Funcef. 

Garantias Para informações acerca das Garantias, veja a seção “Informações 

Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características da 

Emissão e das Debêntures – Garantias” na página 61 deste Prospecto. 

Governo Federal Governo da República Federativa do Brasil. 

GRUPar Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. 

Grupo OAS OAS Investimentos S.A. e a Construtora OAS S.A.. 

HSBC HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

INFRAERO Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAERO.  

Instrução CVM 28 Instrução da CVM nº 28, de 23 de novembro de 1983. 

Instrução CVM 400  Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003. 

Instrução CVM 409 Instrução da CVM n.º 409, de 18 de agosto de 2004. 

Instrução CVM 476 Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009. 

Instrução CVM 480  Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009. 

Intervenientes GRUPar, INFRAERO e INVEPAR, considerados em conjunto. 

INVEPAR Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A - INVEPAR. 

IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo divulgado pelo IBGE. 

IRPJ Imposto de Renda Pessoa Jurídica. 

JCDF Junta Comercial do Distrito Federal. 
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JUCERJA Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. 

JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

Juros Remuneratórios As Debêntures farão jus a uma remuneração correspondente a uma 

taxa, conforme definido no Procedimento de Bookbuilding, equivalente 

a 6,40% (seis inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros 

Remuneratórios”), incidentes sobre o Valor Nominal Unitário 

Atualizado das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário 

Atualizado das Debêntures, conforme o caso, a partir da Primeira Data 

da Integralização (inclusive) ou da data de pagamento dos Juros 

Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, e 

pagos ao final de cada Período de Capitalização (exclusive), calculados 

em regime de capitalização composta, de forma pro rata temporis por 

dias úteis, e pagos anualmente. 

Para maiores informações acerca dos Juros Remuneratórios, veja a 

seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Emissão e das Debêntures – Juros Remuneratórios” 

na página 60 deste Prospecto. 

Lei 6.385 Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 

Lei 12.431 Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada. 

Lei das Sociedades por Ações  Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Margem EBITDA Ajustada Margem EBITDA Ajustada é calculada pelo EBITDA Ajustado do 

exercício ou do período, conforme o caso, dividido pela receita 

operacional líquida do respectivo exercício ou período. A Margem 

EBITDA Ajustada não é uma medida contábil reconhecida pelas 

Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. 

MDA Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela 

CETIP. 

OAS Investimentos OAS Investimentos S.A. 

Oferta Oferta de distribuição, nos termos Instrução CVM 400, de 300.000 

(trezentas mil) Debêntures, da 2ª (segunda) emissão da Companhia, 

perfazendo, na Data de Emissão, o montante total de 

R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

Período de Capitalização Intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização, no 

caso do primeiro Período de Capitalização, ou na Data de Pagamento 

dos Juros imediatamente anterior, no caso dos demais Períodos de 

Capitalização, e termina na Data de Pagamento dos Juros 

correspondente ao período em questão. Cada Período de Capitalização 

das Debêntures sucede o anterior sem solução de continuidade até a 

Data de Vencimento. 
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Pessoas Vinculadas Os investidores do público alvo da Oferta, incluindo: (i) acionistas 

controladores ou administradores da Companhia; (ii) controladores ou 

administradores de quaisquer dos Coordenadores da Oferta; (iii) outras 

pessoas vinculadas à Oferta; ou (iv) cônjuges, companheiros, 

ascendentes, descendentes ou colaterais até o segundo grau de 

qualquer uma das pessoas referidas nas alíneas (i) a (iii) acima (em 

conjunto, “Pessoas Vinculadas”), participaram do Procedimento de 

Bookbuilding, sem possibilidade de reservas antecipadas e sem limite 

máximo de tal participação em relação ao volume da Oferta. Tendo em 

vista que não foi verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um 

terço) da quantidade de Debêntures ofertada, as intenções de 

investimento apresentadas por investidores que sejam Pessoas 

Vinculadasnão foram automaticamente canceladas, nos termos do 

artigo 55 da Instrução CVM 400. A participação de investidores que 

sejam Pessoas Vinculadas na Oferta pode ter promovido má 

formação na taxa final da remuneração das Debêntures, bem como 

poderá ter um impacto adverso na liquidez das Debêntures no 

mercado secundário, uma vez que referidas Pessoas Vinculadas 

poderiam optar por manter estas Debêntures fora de circulação, 

influenciando a sua liquidez. 

A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400 

não se aplica à(s) instituição(ões) financeira(s) que venha(m) a ser 

contratada(s) para atuar como formador(es) de mercado das 

Debêntures, tendo em vista que o direito de subscrever e a quantidade 

máxima de valores mobiliários a ser subscrita, foram divulgados no 

Prospecto Preliminar, conforme previsto no parágrafo único do artigo 

55 da Instrução CVM 400. 

O investidor deve ler a seção “Fatores de Risco Relacionados à 

Oferta e às Debentures – A participação de investidores que sejam 

considerados Pessoas Vinculadas pode ter promovido a má 

formação na taxa de remuneração final das Debêntures”, na 

página 91 deste Prospecto. 

Petros Fundação Petrobras de Seguridade Social – Petros. 

PIB Produto Interno Bruto. 

Poder Concedente Agência Nacional da Aviação Civil, entidade integrante da 

Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico 

especial, vinculada à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 

República. 

Práticas Contábeis Adotadas no 

Brasil 

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas 

incluídas na legislação societária brasileira, as normas e regulamentos 

da CVM, e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 

emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e 

aprovados pela CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC.  
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Prazo de Distribuição O prazo de distribuição das Debêntures será de até 6 (seis) meses, 

contados a partir da data de início da distribuição, na data de 

divulgação do Anúncio de Início, inclusive, conforme previsto no artigo 

18 da Instrução CVM 400. 

Previ Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – Previ. 

Primeiro Aditamento à Escritura de 

Emissão 

“Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª 

(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 

Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 

Distribuição Pública, da Concessionária do Aeroporto Internacional de 

Guarulhos S.A.”, celebrado em 16 de outubro de 2014, entre a 

Companhia, o Agente Fiduciário, GRUPar, INFRAERO e INVEPAR, 

para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, o qual foi 

devidamente arquivado na JUCESP, em sessão realizada em 20 de 

outubro de 2014, sob o nº ED001513-01/001 e está anexo a este 

Prospecto.  

Primeira Emissão de Debêntures ou 

1ª Emissão de Debêntures 

1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 

Espécie com Garantia Real, em Quatro Séries, para Distribuição 

Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Concessionária do 

Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.  

Primeiro Aditamento ao Contrato de 

Cessão Fiduciária de Direitos 

Creditórios 

“Instrumento Particular de Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão 

Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças”, 

celebrado em 14 de março de 2014, entre o BNDES, os Bancos 

Repassadores, o Itaú Unibanco S.A., a Companhia, a GRUPar, a 

INFRAERO e o Agente Fiduciário da 1ª Emissão. 

Primeiro Aditamento ao Contrato de 

Penhor GRUPar e INVEPAR 

“Instrumento Particular de Primeiro Aditamento ao Contrato de Penhor 

de Ações e Outras Avenças”, celebrado em 14 de março de 2014, entre 

a GRUPar, a INVEPAR, o BNDES, os Bancos Repassadores, a 

Companhia, na qualidade de interveniente anuente, e o Agente 

Fiduciário da 1ª Emissão. 

Primeiro Aditamento ao Contrato de 

Penhor – INFRAERO 

“Instrumento Particular de Primeiro Aditamento ao Contrato de Penhor 

de Ações e Outras Avenças”, celebrado em 14 de março de 2014, entre 

a INFRAERO, os Bancos Repassadores, a Companhia, na qualidade 

de interveniente anuente, e o Agente Fiduciário da 1ª Emissão. 

Primeira Emissão de Notas 

Promissórias ou 1ª Emissão de 

Notas Promissórias 

1ª emissão de até 300 (trezentas)
 
notas promissórias comerciais, em 

série única, no valor total de até R$300.000.000,00 (trezentos milhões 

de reais), objeto de distribuição pública com esforços restritos de 

colocação, sob o regime de garantia firme de subscrição e liquidação, 

nos termos da Instrução CVM nº 476, da Concessionária do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos S.A.  
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Procedimento de Bookbuilding Procedimento de coleta de intenções de investimento organizado pelos 

Coordenadores da Oferta junto aos investidores interessados em 

adquirir as Debêntures em consonância, com o disposto no artigo 23, 

parágrafos 1º e 2º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400, para, de 

comum acordo com a Companhia, definirem os Juros Remuneratórios, 

realizado após as Apresentações para Potenciais Investidores e 

anteriormente à obtenção do registro da Oferta na CVM. 

O Procedimento de Bookbuilding foi realizado por meio de coleta de 

intenções de investimento, sem o recebimento de reservas 

antecipadas, nem fixação de lotes máximos ou mínimos, 

independentemente de ordem cronológica, no qual os investidores 

manifestaram intenções de investimento nas Debêntures, com a 

indicação da quantidade de Debêntures a serem adquiridas e em 

diferentes níveis dos Juros Remuneratórios. 

Após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, os Coordenadores 

da Oferta apuraram a demanda das Debêntures em diferentes níveis 

de taxas de Juros Remuneratórios e, nos termos do artigo 23, do 

parágrafo 1º, da Instrução CVM 400, definiram os Juros 

Remuneratórios aplicáveis à remuneração das Debêntures. 

Projeto Projeto de ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura 

aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos, considerado 

prioritário nos termos da Portaria nº 32, de 28 de janeiro de 2014, da 

SAC, e nos termos da Lei 12.431. 

Prospecto Preliminar  Prospecto Preliminar de Oferta Pública de Distribuição de Debêntures 

Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 

em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Concessionária do 

Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A., incluindo seus anexos. 

Prospecto ou Prospecto Definitivo Este Prospecto Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de 

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 

Garantia Real, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da 

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A., incluindo 

seus anexos. 

Prospectos Prospecto Definitivo e Prospecto Preliminar, considerados em conjunto. 

Público Alvo da Oferta Investidores considerados institucionais ou qualificados, nos termos da 

Instrução CVM 409, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, 

clubes de investimento, fundos de investimento, carteiras 

administradas, entidades administradoras de recursos de terceiros 

registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, condomínios destinados à aplicação em carteiras de 

títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na 

BM&FBOVESPA, fundos de pensão, entidades abertas ou fechadas de 

previdência complementar e de capitalização e seguradoras, levando-

se sempre em conta o perfil de risco dos destinatários da Oferta. 
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PUMA PUMA Trading System BM&FBOVESPA, administrado e 

operacionalizado pela BM&FBOVESPA. 

Real, real, reais ou R$  Moeda oficial corrente no Brasil.  

Resolução CMN 2.689 Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.689, de 26 de janeiro 

de 2000. 

Resolução CMN 3.947 Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.947, de 27 de janeiro 

de 2011. 

SAC Secretaria de Aviação Civil. 

Seasonability Index Índice de Variação Sazonal da Demanda ou SVID, na sigla em inglês. 

É o índice que calcula a variação de sazonalidade da demanda. Este 

índice é divulgado pelo website da Airline Network News & Analysis 

(“ANNA.AERO”) (http://www.anna.aero/databases/). De acordo com a 

Anna.aero, uma pontuação de 0 a 1,9 é considerada Excelente, de 2 a 

9,9, Bom, 10 a 19,9, Fraco, de 20 a 99,9 mostra Desafios gerenciais e 

operacionais e com índices acima de 100, o Aeroporto deveria cogitar 

não funcionar fora das horas de pico.   

Segundo Aditamento ao Contrato 

de Penhor GRUPar e INVEPAR 

“Instrumento Particular de Segundo Aditamento ao Contrato de Penhor 

de Ações e Outras Avenças”, celebrado em 08 de outubro de 2014, 

entre a GRUPar, a INVEPAR, o BNDES, os Bancos Repassadores, a 

Companhia, na qualidade de interveniente anuente, o Agente Fiduciário 

da 1ª Emissão e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante 

dos Debenturistas. 

Segundo Aditamento ao Contrato 

de Penhor – INFRAERO 

“Instrumento Particular de Segundo Aditamento ao Contrato de Penhor 

de Ações e Outras Avenças”, celebrado em 08 de outubro de 2014, 

entre a INFRAERO, os Bancos Repassadores, a Companhia, na 

qualidade de interveniente anuente, o Agente Fiduciário da 1ª Emissão 

e o Agente Fiduciário, na qualidade de representantes dos 

Debenturistas. 

Segundo Aditamento ao Contrato 

de Cessão Fiduciária de Direitos 

Creditórios 

“Instrumento Particular de Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão 

Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças”, 

celebrado em 08 de outubro de 2014, entre o BNDES, os Bancos 

Repassadores, o Itaú Unibanco S.A., a Companhia, a GRUPar, a 

INFRAERO, o Agente da 1ª Emissão e o Agente Fiduciário, na 

qualidade de representante dos Debenturistas. 

Sociedade Incentivada Sociedade cujo projeto de investimento em infraestrutura tenha sido 

submetido ao respectivo ministério setorial competente e 

posteriormente considerado como “prioritário” para fins da Lei 12.431. 

Tesouro Nacional Secretaria do Tesouro Nacional. 

Valor Nominal Unitário O valor nominal unitário das Debêntures é de R$1.000,00 (um mil 

reais), na Data de Emissão. 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA COMPANHIA 

Identificação Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A., 

sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

15.578.569/0001-06, com seus atos constitutivos arquivados na 

JUCESP, sob o NIRE n°35.300.438.26-4. 

Registro na CVM A Companhia está registada na CVM sob o nº 23515 

Sede Localizada na Rodovia Helio Smidt, sem número, Aeroporto 

Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador André Franco 

Montoro, na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, CEP 

07190-100. 

Diretoria de Relações com 

Investidores 

Localizada na Rodovia Helio Smidt, sem número, Aeroporto 

Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador André Franco 

Montoro, na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, CEP 

07190-100. O Diretor de Relação com Investidores é o Sr. Marcus 

Vinicius Bahia de Abreu. O telefone da Diretoria de Relação com 

Investidores é +55 (11) 2445-6930, e o seu endereço eletrônico é 

dri@gru.com.br.  

Auditores Independentes Ernst & Young Auditores Independentes S.S. para o período de 8 de 

maio de 2012 (data de constituição da Companhia) a 31 de 

dezembro de 2012 e para o exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2013 e Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 

Independentes para o trimestre e semestre encerrados em 30 de 

junho de 2014. 

Jornais nos quais divulga 

informações 

As informações referentes à Companhia são divulgadas no jornal 

“Valor Econômico”, edição de São Paulo e no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo. 

Atendimento aos Debenturistas O atendimento aos Debenturistas é feito pelo Diretor de Relações 

com Investidores, o Sr. Marcus Vinicius Bahia de Abreu, na sede da 

Companhia, por meio do telefone/fax +55 (11) 2445-6930 e do e-mail 

dri@gru.com.br. 

Formulário de Referência Informações detalhadas sobre a Companhia, seus negócios e 

operações poderão ser encontradas no Formulário de Referência. 

Website www.gru.com.br - As informações constantes no site da Companhia 

não são parte integrante deste Prospecto e não estão a ele 

incorporadas por referência. 
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DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES INCORPORADOS  

A ESTE PROSPECTO POR REFERÊNCIA 

O itens 3.7, 6.1 a 6.3, 7.1, 8, 12.1, 12.6, 13.2, 15.1, 16.2, 17.1, 18.5 e 22.3 do formulário de referência indicado 

abaixo, conforme arquivado na CVM, ficam incorporados por referência a este Prospecto, como se dele 

constasse para todos os efeitos legais e regulamentares: 

Documento Endereço Eletrônico 

Endereço Eletrônico 

da Investimentos e 

Participações em 

Infraestrutura S.A – 

Invepar 

http://ri.invepar.com.br/invepar/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&conta=28&tipo=43880 (no item 

“Formulário de Referência”, clicar em “Formulário de Referência 2014”). 

www.cvm.gov.br (selecionar item “Cias Abertas e Estrangeiras”, subitem “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. FR 

e outras Informações”, digitar “INVEPAR” e clicar em “Continuar”; posteriormente, clicar em 

“INVEST.E PART.EM INFRA-ESTR.S/A-INVEPAR” e  “Formulário de Referência”, e clicar em 

“Consulta” ou “Download” da versão mais recente disponível do Formulário de Referência). 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E PERSPECTIVAS  

SOBRE O FUTURO 

Este Prospecto contém estimativas e perspectivas acerca do futuro, principalmente nas Seções “Sumário da 

Companhia – Principais Fatores de Risco Relacionados à Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à 

Oferta e às Debêntures”, nas páginas 35 e 87 deste Prospecto, respectivamente, e nos itens “4. Fatores de 

Risco” e “5. Riscos de Mercado” do Formulário de Referência. 

As estimativas e declarações futuras têm embasamento, em grande parte, nas expectativas atuais, estimativas 

das projeções futuras e tendências que afetam ou podem potencialmente vir a afetar o setor de atuação da 

Companhia, sua participação de mercado, sua reputação, seus negócios, sua situação financeira, seu resultado 

das operações, suas margens e/ou seu fluxo de caixa. Essas estimativas e declarações estão sujeitas a 

diversos riscos, incertezas e premissas e são feitas com base nas informações de que a Companhia atualmente 

dispõe. Outros fatores, além daqueles discutidos neste Prospecto, podem impactar adversamente os resultados 

da Companhia. 

As estimativas e declarações acerca do futuro podem ser influenciadas por diversos fatores, incluindo, 

exemplificativamente: 

 intervenções governamentais, resultando em alteração na economia, tributos, ambiente regulatório ou 

regulamentação ambiental no Brasil; 

 os efeitos da crise financeira e econômica internacional no Brasil; 

 conjuntura econômica, política e de negócios no Brasil; 

 alterações nas condições gerais da economia, incluindo, exemplificativamente, inflação, taxas de juros, 

câmbio, nível de emprego, crescimento populacional e confiança do consumidor; 

 flutuação nos preços do petróleo e etanol, crises, ataques terroristas, guerras ou ocorrência de quaisquer 

outras instabilidades políticas e sociais que possam reduzir o volume de tráfego aéreo; 

 incapacidade da Companhia de realizar integralmente sua estratégia de negócios; 

 redução do volume de passageiros, de cargas ou da receita das lojas francas ou outros estabelecimentos 

comerciais localizados no Aeroporto; 

 atrasos, excesso ou aumento de custos adicionais não previstos no cronograma de implantação do projeto;  

 indisponibilidade de financiamento adequado às necessidades da Companhia ou restrições para contrair 

novas dívidas em função do seu nível de sua alavancagem; 

 interrupção no fornecimento de energia ou água;  

 perda de uma ou mais companhias aéreas e/ou de clientes importadores e exportadores que utilizam o 

Aeroporto; 

 aumento da concorrência; 

 outros fatores de risco discutidos nas Seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco 

Relacionados à Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures”, nas páginas 35 

e 87 deste Prospecto, respectivamente, bem como nas seções “4. Fatores de Risco” e “5. Riscos de 

Mercado” do Formulário de Referência. 
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O investidor deve estar ciente de que os fatores mencionados acima, além de outros discutidos neste Prospecto 

e no Formulário de Referência, poderão afetar os resultados futuros da Companhia e poderão levar a resultados 

diferentes daqueles expressos nas declarações prospectivas que a Companhia fez neste Prospecto e no 

Formulário de Referência. 

As palavras “acredita”, “pode”, “poderá”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, “espera” e palavras 

similares têm por objetivo identificar estimativas e perspectivas para o futuro. Tais estimativas referem-se 

apenas à data em que foram expressas, sendo que a Companhia não pode assegurar que atualizará ou 

revisará quaisquer dessas estimativas em razão da disponibilização de novas informações, de eventos futuros 

ou de quaisquer outros fatores. Estas estimativas envolvem riscos e incertezas e não consistem em qualquer 

garantia de um desempenho futuro, sendo que os reais resultados ou desenvolvimentos podem ser 

substancialmente diferentes das expectativas descritas nas estimativas e declarações acerca do futuro, 

constantes neste Prospecto e no Formulário de Referência. 

Declarações prospectivas envolvem riscos, incertezas e premissas, pois se referem a eventos futuros e, 

portanto, dependem de circunstâncias que podem ou não ocorrer. A condição futura da situação financeira da 

Companhia e de seus resultados operacionais, sua participação de mercado e posição competitiva no mercado 

poderão apresentar diferenças significativas se comparadas àquela expressa ou sugerida nas referidas 

declarações prospectivas. Muitos dos fatores que determinarão esses resultados e valores estão além da 

capacidade de controle ou previsão da Companhia. Em vista dos riscos e incertezas envolvidos, nenhuma 

decisão de investimento deve ser tomada somente baseada nas estimativas e declarações acerca do futuro 

constantes neste Prospecto e no Formulário de Referência. 
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SUMÁRIO DA COMPANHIA 

ESTE SUMÁRIO É APENAS UM RESUMO DAS INFORMAÇÕES DA COMPANHIA. AS INFORMAÇÕES 

COMPLETAS SOBRE A COMPANHIA ESTÃO NO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA; LEIA-O ANTES DE 

ACEITAR A OFERTA.  

A Companhia atesta que as informações constantes neste sumário são consistentes com as informações do 

Formulário de Referência, anexo a este Prospecto, nos termos do artigo 40, parágrafo 3º, inciso II, da Instrução 

CVM 400. 

A Companhia apresenta a seguir um sumário das suas atividades, informações financeiras e operacionais, 

pontos fortes, estratégias e principais fatores de risco. Este sumário não contém todas as informações que um 

potencial investidor deve levar em consideração antes de investir nas Debêntures, o qual deve ler 

cuidadosamente este Prospecto e o Formulário de Referência que o acompanha em sua íntegra para um 

entendimento mais completo dos negócios da Companhia e da Oferta, inclusive suas demonstrações 

financeiras e informações trimestrais e as respectivas notas explicativas que as acompanham. As informações 

contidas nesta seção são consistentes com as informações completas constantes neste Prospecto e no 

Formulário de Referência da Companhia.  

VISÃO GERAL 

O Aeroporto Governador André Franco Montoro (“Aeroporto Internacional de Guarulhos” ou “Aeroporto”), 

administrado pela Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. (“GRU Airport” ou 

“Companhia”) é a principal porta de entrada de passageiros e de carga do Brasil e da América Latina em 2014, 

segundo a ACI – Airports Council International (“ACI”) e a CAPA - Centre for Aviation, respectivamente. 

Localizado no município de Guarulhos, cidade da região metropolitana de São Paulo, o Aeroporto é considerado 

o maior da América Latina em número de passageiros (cuja estrutura envolve quatro terminais para atendê-los 

– T1, T2, T3 e T4) e o maior aeroporto em volume de carga (atendido por um terminal próprio – TECA), 

conforme dados divulgados pela ACI – Airports Council International (“ACI”) e pela CAPA - Centre for Aviation, 

respectivamente, em 2014. Em 2013 o Aeroporto Internacional de Guarulhos foi responsável por 63% dos 

passageiros internacionais do Brasil e 29% dos ASK (Available Seats Kilometer) dos voos de longa distância a 

partir da América do Sul, segundo dados da IATA – International Air Transport Association (“IATA”). 

A Companhia surgiu como resultado da vitória, no Leilão nº 2/2011 realizado em 6 de fevereiro de 2012, da 

Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. (“GRUPar”),  formada pela Investimentos e Participações em 

Infraestrutura S.A. – INVEPAR (“INVEPAR”), um dos maiores grupos de infraestrutura de transportes do Brasil, 

que contém 12 concessões em seu portfólio, conforme Relatório de Desempenho de 2013 divulgado pela 

INVEPAR, e pela Airport Company South Africa Soc Limited (“ACSA”), responsável pelas operações de 9 dos 

principais aeroportos da África do Sul, como o de Johanesburgo e da Cidade do Cabo, em regime de 

exclusividade, além de possuir parcerias para a gestão de outros aeroportos internacionais como o de Mumbai, 

na Índia.  

O GRU Airport é formado pela GRUPar, com participação de 51% no capital social e pela Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO (“INFRAERO”), com participação de 49% no capital social, tendo o 

Contrato de Concessão sido celebrado em 14 de junho de 2012, cujo objeto é a prestação de serviços para 

ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos 

pelo prazo de 20 anos, com término previsto para 2032. 
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A administração privada no segmento de aeroportos ainda é bastante recente no País, tendo a primeira 

concessão sido outorgada apenas em 2011. Acredita-se que esse segmento possui oportunidades para o setor 

privado, devido principalmente à crescente demanda de passageiros em voos domésticos e internacionais. De 

acordo com a INFRAERO, o número de passageiros transportados na aviação civil no Brasil em 2012 

ultrapassou a marca dos 96 milhões, o que representa um crescimento de aproximadamente 6,7% em relação 

ao ano de 2011. Dos passageiros embarcados durante o ano de 2012, pouco mais de 9 milhões, ou 

aproximadamente 10% do total, corresponderam a passageiros internacionais e 87 milhões a passageiros 

domésticos.  

Segundo dados da INFRAERO de 2013, o setor aéreo brasileiro cresceu 0,11% em termos de volume de 

passageiros transportados e teve uma redução de 3, 22% em termos de volume de cargas transportado, no 

período compreendido entre 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2013. Neste mesmo período, o 

Aeroporto cresceu 11,7% em número de passageiros e 3,00% em volume de carga.  

A tabela abaixo apresenta algumas informações relativas ao GRU Airport: 

Nº de Passageiros transportados no Aeroporto 
(milhões)     

Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
Início da 

Concessão 
Anos 

Restantes 
Estágio de 

Desenvolvimento 
Poder 

Concedente 

2012 2013  
   

32,7 35,9 jul/12 18,08 Crescimento ANAC 

 

PASSAGEIROS E AERONAVES 

Nos últimos anos, o Aeroporto Internacional de Guarulhos passou por um aumento no número de passageiros, 

tendo recebido 21,8 milhões, 26,9 milhões, 30,0 milhões, 32,7 milhões e 35,9 milhões de passageiros nos anos 

de 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013, respectivamente.  

O aumento desse fluxo deu-se, em grande parte, em decorrência do aumento de passageiros em viagens de 

negócios, conforme pesquisa realizada mensalmente pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas. Acredita-se que esta característica agregue maior solidez e estabilidade ao GRU Airport. Isso pode 

ser observado, através da metodologia da Anna.Aero, que indica que Aeroporto tem um Seasonality Index 

(Índice de Variação Sazonal da Demanda ou SVID, na sigla em inglês) de 0,7 para o ano de 2013. De acordo 

com a Anna.aero, uma pontuação de 0 a 1,9 é considerada Excelente, de 2 a 9,9, Bom, 10 a 19,9, Fraco, de 20 

a 99,9 mostra Desafios gerenciais e operacionais e com índices acima de 100, o Aeroporto deveria cogitar não 

funcionar fora das horas de pico.   

Esta baixa volatilidade do tráfego é mais um indicador do forte viés corporativo do Aeroporto Internacional de 

Guarulhos. Não obstante, os meses de maior fluxo são, historicamente, janeiro e julho, nos quais há grande 

movimento turístico.  

Adicionalmente, no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, os passageiros que possuíam origem 

ou destino (“O&D”) para o Aeroporto Internacional de Guarulhos representaram cerca de 73,6% dos 

passageiros do Aeroporto, enquanto que aqueles que estavam em trânsito ou em transferência (“T&T”) 

representaram cerca de 26,4%. Tal característica mostra-se importante, uma vez que os passageiros O&D têm 

demonstrado ser fortemente propensos à utilização dos serviços e consumo dos produtos oferecidos dentro do 

Aeroporto, se comparados aos passageiros T&T. 
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Além disso, o Aeroporto é um importante hub internacional do País, uma vez que as companhias aéreas 

concentram no Aeroporto parte relevante do seu tráfego para, posteriormente, distribuir o fluxo de passageiros 

para outros aeroportos, dentro do País ou na América Latina. 

Atualmente, operam de forma regular no Aeroporto Internacional de Guarulhos 9 companhias aéreas nacionais 

e 43 companhias aéreas internacionais, com média de mais de 820 voos regulares diários e que acumulam 

uma média de mais de 110 destinos. O Aeroporto Internacional de Guarulhos possui 103 posições de 

aeronaves (uma combinação entre aeronaves do código C e E), sendo: 45 pontes de embarque, 45 posições 

remotas e 13 posições de estadia, além de 20 posições de aviação executiva (4 helicópteros e 16 aeronaves – 

A/B/C). Em média, circulam pelo Aeroporto, mais de 100 mil passageiros/dia, além de 37 mil funcionários da 

comunidade aeroportuária credenciados e das pessoas que acompanham os viajantes e que também são 

usuários do Aeroporto. 

No período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, passaram pelo Aeroporto 19,1 milhões de 

passageiros, conforme indicado no gráfico abaixo: 

Número de Passageiros Movimentação de Aeronaves
Em Milhões Em Milhares
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CARGAS 

O Aeroporto movimenta principalmente cargas de porão, como itens farmacêuticos, de alta tecnologia e 

automobilísticos, sendo considerado o maior aeroporto cargueiro do Brasil e da América Latina, em termos de 

tonelagem de carga aérea transportada, segundo dados da CAPA - Centre for Aviation de 2014.. 

No Terminal de Cargas (“TECA”), foram realizados investimentos em: (i) aumento da área climatizada com a 

nova câmara frigorífica de importação com 2.200m² (equivalente a um volume de 16.940m³) e de exportação 

com 220m² (volume de 1.694m³), totalizando uma área de 3.629m² (volume de 26.014m³) considerando as 

áreas já existentes; (ii) reforma dos transelevadores, de 4 para 10 saídas de cargas; (iii) alteração no layout de 

importação e exportação, além da verticalização da área de armazenagem, aumentando a capacidade de 

posições de 6.352 para 16.650; e (iv) novos equipamentos de movimentação de carga e de raio X (89 novas 

empilhadeiras e 5 equipamentos de raio X). 

Em 2013, 344 mil toneladas em volume de cargas foram movimentadas no TECA, e no período de seis meses 

findo em 30 de junho de 2014, 165 mil toneladas, conforme se observa no gráfico abaixo: 

 

** Períodos de administração do Aeroporto pela Companhia: 

* 2014: de janeiro a junho (encerramento das demonstrações financeiras trimestrais) 

* 2013: de janeiro a dezembro 

* 2012: de novembro a dezembro 
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ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS 

Em novembro de 2012 havia 3,8 mil vagas de estacionamento, entre veículos e motos. Após os investimentos 

realizados nos estacionamentos existentes e a criação das vagas premium, bem como com a construção do 

Edifício Garagem contendo 8 pavimentos, a quantidade de vagas atuais superam 8,0 mil. 

 

 

Em relação aos estabelecimentos comerciais, no período pré-concessão, havia 102 lojas. Após a expansão do 

Terminal 2, com um aumento de 6.000 m² na área total e a readequação nos terminais 1 e 4, a quantidade de 

estabelecimentos em 31 de dezembro de 2013 subiu para 144.  

Com a inauguração do terminal 3, que conta com aproximadamente 18 mil m² de área comercial, o número 
total de lojas do Aeroporto passou para 234 (data base de junho/2014). Ao longo de 2014, novas lojas irão ser 
inauguradas no novo terminal.
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Além disso, a Companhia efetivou um acordo comercial com um operador hoteleiro, que será responsável pela 

operação e gestão de um hotel com capacidade de 50 quartos, na área dos passageiros em transito de viagens 

internacionais do Terminal. Este operador também será responsável pela entrega e montagem de todos os itens 

de FF&E (Furniture, Fixtures and Equipment – Móveis, Utensílios e Equipamentos), HOS (Hotel Operational 

Supply – Abastecimento Operacional do Hotel)e itens de decoração, mobiliário, confecção, equipamentos de 

cozinha e de informática, enxoval de cama, mesa e banho, dentre outros. A infraestrutura deste hotel foi 

construída, concomitantemente ao T3. Além disso, o mesmo operador será responsável pelo projeto, 

construção, operação, gestão, entrega e montagem de todos os itens citados acima, de um hotel com 

capacidade de 350 quartos, no terreno ao lado do Terminal 3, dentro do sítio aeroportuário, disponibilizado pela 

Companhia. 

EXPANSÃO E APRIMORAMENTOS DO AEROPORTO  

Desde a assunção do Aeroporto em novembro de 2012, o GRU Airport promoveu uma série de melhorias, 

dentre elas: (a) a renegociação de contratos comerciais e de publicidade já existentes, como com a rede 

varejista que opera o Duty Free, para revisão e alteração das taxas cobradas pelo GRU Airport; (b) a 

intensificação das ações na área comercial, com melhorias no mix de produtos comercializados, otimização da 

localização e espaço para a área comercial, aumentando as opções de alimentação, lojas e serviços para os 

usuários; (c) a otimização das áreas de estacionamento já existentes, que criou, imediatamente, mais de 1.000 

novas vagas para os usuários, renegociação dos contratos de estacionamento, além da construção de um 

edifício-garagem com oito andares e 83 mil m² de área construída, ampliando a capacidade em mais 2.644 

vagas; (d) a obra de expansão do Terminal 2 concluída em agosto de 2013, que acarretou um aumento de 

6.000 m² na área total deste terminal, com foco especial para a área de varejo, concedendo só para a loja de 

Duty Free uma área adicional de 2.100 m². Além disso, esta obra ampliou em 64% a área de raio-X no 

embarque doméstico, passando de 450 m² para 740 m²; (e) a inauguração do Pátio Lima, com 13 novas 

posições de aeronave categoria; (f) a inauguração de novo Data Center e do Centro de Controle do Grupo de 

Comunicações e Controle (“GCC”); e (g) a revisão da política de descontos concedidos nos contratos de 

armazenagem de carga.  

Devido à demanda crescente por melhorias no sistema de transporte aeroportuário brasileiro, aliada à 

necessidade de expansão para atender a demanda de passageiros e cargas, foram realizados ainda 

investimentos no montante aproximado de R$3,1 bilhões para: a construção do novo terminal de passageiros 

(T3), construção do edifício garagem, ampliação e reforma das vias de acesso, bem como em novos sistemas e 

tecnologias. Em 11 de maio de 2014, foram concluídas duas importantes obras de ampliação do Aeroporto, 

sendo elas a finalização da construção do Terminal 3 e a ampliação do pátio de aeronaves. Com 192 mil m² – 

área maior que as dos Terminais 1, 2 e 4 somadas – o novo terminal possui capacidade inicial para 12 milhões 

de passageiros por ano, 20 pontes de embarque e 14 posições remotas para aeronaves, somando 34 novas 
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posições no pátio de aeronaves. Adicionalmente, foram concluídas obras de ampliação e reforma das pistas de 

taxiamento de pouso e decolagem. O novo Terminal 3 é dedicado para voos internacionais e está equipado com 

modernas tecnologias que facilitam o fluxo de passageiros, como esteiras rolantes de locomoção conectadas ao 

Terminal 2, tótens de autoatendimento para check-in, portões eletrônicos de controle de imigração/emigração 

(e-gates), além de um moderno sistema de distribuição de bagagem.  

O gráfico abaixo indica a evolução dos Investimentos da Companhia desde o trimestre anterior ao início das 

suas atividades, que data de novembro de 2012, até 30 de junho de 2014:  

 

A totalidade dos recursos financeiros necessários para a realização do Projeto, incluindo sua conclusão, é de 

aproximadamente R$5,4 bilhões em valores nominais ou R$4,5 bilhões em valores reais. Destes, 3,1 bilhões 

em valores nominais já foram investidos, o que representa 57,41% do valor total nominal estimado para o 

Projeto. Parte destes recursos foram destinados ao plano de expansão do Terminal 3, que deverá elevar a 

capacidade do aeroporto para aproximadamente 60 milhões de passageiros/ano. 

FONTES E EVOLUÇÃO DA RECEITA  

As fontes de receitas tarifárias da Companhia incluem as receitas de embarque e conexão de passageiros 

domésticos e internacionais, de pouso e permanência de aeronaves provenientes de voos domésticos e 

internacionais e de armazenagem e capatazia de carga. As receitas não tarifárias são provenientes de contratos 

de cessão de espaço para atividades de varejo (como, por exemplo, lojas, bares, restaurantes e lojas francas), 

publicidade, estacionamento, exploração de espaços para fins imobiliários, manuseio de solo, catering e 

serviços de limpeza e abastecimento. 

Somente no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, o Aeroporto Internacional de Guarulhos 

transportou 19,1 milhões de passageiros, movimentou 165 mil toneladas de cargas, atingiu a marca de 234 

estabelecimentos comerciais (lojas e restaurantes) para os quais cede espaço, bem como passou a contar com 

mais de 8 mil vagas de estacionamento, tendo auferido no mesmo período a receita líquida de R$ 737,7 

milhões. 

A tabela abaixo demonstra a evolução da receita operacional bruta do EBITDA Ajustado da Companhia nos dois 

últimos exercícios sociais e nos períodos de seis meses findos em 30 de junho de 2014 e 2013: 
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Exercício social encerrado em 31 
de dezembro de Variação 

percentual (%) 

Períodos de seis meses 
encerrados em 30 de junho de Variação 

percentual (%) 2012
(3)

 2013 2013 2014 

 
(R$ milhões, exceto quando 

indicado) 
 (R$ milhões, exceto quando 

indicado) 
 

Receita operacional bruta       

Tarifária 87,9 767,1 773 375,1 410,1 
9 

Não tarifária 61,0 640,7 950 285,4 417,8 
46 

Receita bruta de 
serviços 

148,9 1.407,8 845 660,5 827,9 
25 

EBITDA 
(1)

 28,4 679,3 2.292 282.7 
445,5 58 

Margem de Construção -16,8 -50,5 201 
-18,9 -28,7 52 

EBITDA Ajustado 
(2)

 11,6 628,8 5.321 
263,8 416,8 58 

 

(1) O EBITDA é uma medida não contábil que a Companhia elabora conforme Instrução CVM nº 527 de 04 de outubro de 2012. O EBITDA não é uma medida 
reconhecida pelas Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, não possui significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos semelhantes 
apresentados por outras companhias. 
(2) O “EBITDA Ajustado” corresponde ao EBITDA, acrescido da eliminação dos efeitos da margem de construção e é utilizado como medida de desempenho 
pela administração da Companhia, por ser uma medida prática para aferir o desempenho operacional da Companhia, sendo uma informação adicional às 
demonstrações financeiras e não deve ser utilizada em substituição aos resultados de cada período. A divulgação do “EBITDA Ajustado” é feita pela 
necessidade da segregação da margem de construção, que é um impacto não caixa e sua consideração afetaria a análise do desempenho operacional da 
Companhia. Este indicador apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida da lucratividade da Companhia, em razão de não considerar 
determinados custos e despesas decorrentes dos seus negócios, que poderiam afetar, de maneira significativa, os lucros da Companhia, tais como despesas e 
receitas financeiras, tributos, depreciação, amortização e margem de construção. 
(3) A Companhia foi constituída em 8 de maio de 2012 e em 14 de junho de 2012 foi assinado com o Governo Federal o contrato de concessão do Aeroporto 
Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador André Franco Montoro, pelo período de 20 anos, tendo o seu início em 11 de julho de 2012. Por essa 
razão, não são apresentados nesse item 10.1 (h) informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011. Vale destacar 
que, para o período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012, principalmente em relação à demonstração de resultados, estão compreendidos somente 
os meses de novembro e dezembro, período que a Companhia assumiu 100% da operação. 

PONTOS FORTES 

Os principais pontos fortes da Companhia são os seguintes: 

Reputação consolidada no mercado. O Aeroporto é considerado a principal porta de entrada de passageiros 

e cargas da América Latina, com uma média de aproximadamente 100 mil passageiros/dia, 820 pousos e 

decolagens em média, 344 mil toneladas de carga movimentada em 2013, e busca constantemente o melhor 

mix de lojas e restaurantes, atualmente com 234 estabelecimentos comerciais localizados no Aeroporto.  

Localização geográfica privilegiada. O Aeroporto possui uma área total de aproximadamente 11,9 milhões de 

m
2
 e está localizado no município de Guarulhos, a 25km do centro da cidade de São Paulo, principal centro 

financeiro e econômico do País, sendo a 10ª maior cidade em PIB per capita do mundo e com proximidade aos 

principais pólos industriais e de logística dos transportes da região. O município de Guarulhos, por sua vez, é a 

segunda cidade com maior população do Estado de São Paulo, a 12ª mais populosa do Brasil, além de ser a 8ª 

cidade mais rica do País, com uma produção que representa atualmente mais de 1% do PIB, segundo dados da 

Prefeitura de Guarulhos. O município encontra-se estrategicamente localizado entre duas das principais 

rodovias nacionais: a Via Dutra, eixo de ligação entre São Paulo e Rio de Janeiro e a Rodovia Fernão Dias, que 

liga São Paulo a Belo Horizonte, Minas Gerais. Conta ainda com a Rodovia Ayrton Senna, que facilita o 

deslocamento dos passageiros de São Paulo ao Aeroporto Internacional de Guarulhos, e está a 108 km do 

Porto de Santos, segundo dados da Prefeitura de Guarulhos. 

Além disso, em razão dos planos de expansão da malha de transporte para a região metropolitana de São 

Paulo apresentados e em fase de desenvolvimento pelo Governo do Estado de São Paulo, os usuários terão 

acesso ao Aeroporto por meio de linhas de trens, metrô e veículo leve sobre trilhos, diante dos projetos 
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aprovados ou da linha 13 da CPTM da cidade de São Paulo, além do Novo VLT da Cidade de Guarulhos. Já 

foram também iniciadas as obras de extensão do Rodoanel e da Rodovia Jacu-Pêssego, que também serão 

novas alternativas de deslocamento aos usuários.  

Reconhecida qualidade operacional. No dia 18 de novembro de 2013, o Aeroporto Internacional de 

Guarulhos recebeu a Certificação Operacional definitiva da ANAC. A Certificação é um atestado de que as 

normas de segurança operacional do aeródromo atendem aos requisitos do órgão regulador e aos 

Regulamentos Brasileiros de Aviação Civil (RBAC). A ANAC também autorizou o Aeroporto a operar pousos e 

decolagens do Boeing 747-8I, uma das maiores aeronaves do mundo em operação, com capacidade para 

transportar até 467 passageiros por voo. A autorização para operar o 747-8I faz parte da estratégia da 

Companhia para receber aeronaves código F, com envergadura entre 65 e 80 metros. 

Uso de tecnologia de ponta. A Companhia busca constantemente aprimorar a qualidade operacional e de 

seus processos, visando a prestação de um melhor serviço para os passageiros e a toda comunidade 

aeroportuária. Como esse objetivo, realizou diversos investimentos em equipamentos de alta tecnologia, que 

incluem: (i) Quiosques de autoatendimento e check-in (CUPPS e CUSS) - Equipamentos que foram instalados 

nas posições de check-in, trânsito, portões de embarque, que contribuem com a velocidade de processamento 

dos passageiros, otimização e uso eficiente do espaço operacional disponível no Aeroporto; (ii) Sistema de 

Manuseio de Bagagem (Baggage Handling System) - moderno sistema de automatização, que dispensa a 

utilização de mão de obra humana no despacho e no gerenciamento da bagagem; (iii) Cartões de Embarque 

com Código de Barra (2D Bar-Coded Boarding Pass) - solução para controle do fluxo de passageiros e 

validação dos cartões de embarque que permite a visibilidade em tempo real do nível de ocupação das áreas 

restritas em cada terminal e estende a visibilidade para as companhias aéreas da localização dos seus 

passageiros; (iv) Sistema de Controle do Estacionamento (Parking Guidance System) - permite o controle e a 

disseminação de informação aos passageiros da quantidade e disponibilidade das vagas existentes em cada 

andar do Edifício Garagem; (v) Sistema de Detecção de Incêndios (Fire Detection Alarm System) - sistema 

automatizado de detecção e alarme de incêndio que permite ações mais ágeis frente às emergências. 

Equipe de acionistas e administradores experientes e qualificados. O GRU Airport possui uma equipe de 

administração altamente qualificada e comprometida com a execução dos projetos e metas estabelecidas, com 

foco em crescimento, rentabilidade, geração de resultados e sustentabilidade. Seus administradores possuem 

experiência e extenso conhecimento no setor de infraestrutura aeroportuária, com qualificação gerencial e um 

alto grau de profissionalismo. Os principais membros da administração da Companhia possuem mais de 25 

anos de experiência profissional. Além disso, a Companhia possui como seus acionistas (i) a GRUPar, formada 

por (a) INVEPAR, uma das maiores empresas brasileiras de infraestrutura de transportes, detentora de doze 

concessões nos setores rodoviários, aeroportuários e de mobilidade urbana, a qual, por sua vez, possui como 

seus acionistas o Grupo OAS e os maiores fundos de pensão do País, sendo eles a PREVI, PETROS e 

FUNCEF, e (b) ACSA, detentora de 9 concessões aeroportuárias na África do Sul em regime de exclusividade 

(dentre eles o da Cidade do Cabo e o de Johanesburgo), além de uma parceria para a gestão de aeroportos 

internacionais (Mumbai, na Índia), bem como (ii) a INFRAERO, responsável pela gestão de todos os aeroportos 

públicos do País, além de deter participação em todos aqueles cedidos à administração privada por meio de 

concessões. Estes números demonstram a experiência dos acionistas da Companhia em administrar com 

competência e auferir excelentes resultados a gestão de aeroportos.  

Robusto modelo de governança corporativa e responsabilidade social. O GRU Airport possui elevados 

padrões de governança, estruturados mediante a adoção de reconhecidas práticas para uma companhia de seu 

porte. Uma vez que possui entre seus acionistas a INFRAERO, sujeita a todas as restrições e regulamentações 
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inerentes a um ente público, a Companhia é constantemente submetida a rígidos controles de governança e 

profissionalismo em sua gestão. Por esta razão, a Companhia desenvolveu uma rigorosa política de negociação 

com partes relacionadas, garantindo equidade e isenção nos contratos desta natureza. Além disso, a 

Companhia criou diversos projetos de apoio ou desenvolvimento de comunidades dos territórios limítrofes ao 

Aeroporto e daqueles não limítrofes mas que impactam de alguma forma as suas atividades. Como exemplo, 

menciona-se o projeto “Afinando o Futuro com Arte”, que atende atualmente 120 crianças e adolescentes, 

promovendo a inclusão digital, a prática de esportes, músicas e artes, introduz conceitos de ética e cidadania, 

além de oferecer reforço escolar. A Companhia também possui o projeto “Decolando com Guarulhos”, em 

parceria com o Sebrae, para estimular o desenvolvimento de fornecedores locais. Merece destaque ainda o 

projeto “Primeiro Voo”, que dá aulas de inglês instrumental e noções de atendimento para jovens de bairros 

carentes no entorno do Aeroporto, além do projeto “Espaço Cidadania”, para o combate ao trabalho infantil, 

dentre outros. 

ESTRATÉGIA DE NEGÓCIOS 

Buscando desenvolver com excelência a prestação de seus serviços na administração do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos, por meio de investimentos constantes para otimização de processos e fornecimento 

de serviços diferenciados e de alta qualidade aos usuários do Aeroporto, com comprometimento e inovação que 

gerem resultados e superem as expectativas da sociedade, o GRU Airport adota as seguintes estratégias: 

Ampliar as receitas não tarifárias. A Companhia pretende maximizar seus resultados por meio do aumento da 

exploração de fontes de receitas não tarifárias no Aeroporto. Não obstante os investimentos já realizados para a 

ampliação das receitas não tarifárias desde o início da gestão do Aeroporto pelo GRU Airport, a Companhia 

acredita que ainda existe um potencial para a ampliação destas receitas, especialmente após a recente 

inauguração do Terminal 3. A Companhia acredita que há possibilidade de incremento da receita não tarifária 

por meio da expansão das vagas de estacionamento, desenvolvimento imobiliário, ampliação e otimização das 

áreas de comércio varejista, aumento da exploração de atividades de logística, dentre outros.  

Aumento do transporte de carga. Apesar de o Aeroporto ser reconhecido como um dos maiores aeroportos 

em volume de cargas transportadas do País, a Companhia acredita que este setor ainda possui um potencial de 

crescimento e desenvolvimento. O Aeroporto Internacional de Guarulhos possui localização geográfica 

privilegiada, além de possuir o maior número de voos por dia do País. Além disso, as recentes modernizações 

introduzidas pela gestão do Aeroporto pelo GRU Airport diminuíram consideravelmente o tempo para o 

processamento da carga, conforme pode ser observado no gráfico abaixo, além de terem ampliado as 

facilidades e melhorado o atendimento em geral para as empresas que exploram atividades de logística de 

carga.  
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Maximizar sua eficiência operacional e a qualidade de seus serviços. Dentro da estratégia de maximizar 

economias de escala, a Companhia busca otimizar seus custos operacionais, com processos de automação e 

inovação que impactam positivamente na eficiência operacional e na qualidade de seus serviços prestados, 

além de atender as crescentes demandas, por meio das seguintes medidas:   

 rígido controle de custos: uma forte disciplina no controle de seus custos, utilizando as melhores 

práticas de gestão, o que envolve a busca de alternativas e melhorias na eficiência e na rentabilidade 

de seus negócios; 

 melhorias constantes e melhores práticas: as instalações do Aeroporto passam constantemente por 

manutenção e melhorias que agreguem valor aos seus usuários, mediante o emprego de mão de obra 

capacitada e especializada. A Companhia busca implementar inovações tecnológicas que permitam 

ganhos operacionais e a prestação eficaz de seus serviços, com prazos cada vez menores, e um 

melhor aproveitamento, pelos usuários, dos serviços oferecidos.  São realizadas pesquisas mensais 

para avaliar os serviços do Aeroporto com o intuito de certificar a qualidade do serviço a toda 

comunidade aeroportuária; e 

 investimento em novos projetos para atender às crescentes demandas: para atender à crescente 

demanda por viagens aéreas no País, o Aeroporto passa por transformações permanentes. Uma 

importante obra de infraestrutura aeroportuária do País, o novo Terminal de Passageiros 3 (“T3”), foi 

entregue em maio de 2014. Com a entrega do T3, a Companhia finalizou a primeira fase de obras 

previstas na concessão e eliminou ineficiências operacionais consideradas críticas, relacionadas à 

posição do estacionamento para aeronaves e à insuficiência de vagas para estacionamento de veículos, 

entre outros. 

Aprimorar continuamente sua política de gestão do conhecimento e de sucessão de pessoas. Apesar de 

GRU Airport prezar pela figura de cada um de seus administradores, a Companhia estrategicamente estrutura e 

continuamente aprimora suas atividades, focada sempre na gestão do conhecimento de administração do 

Aeroporto, buscando fazer com que o conhecimento desenvolvido e adquirido permaneça na Companhia. Seus 

processos internos e documentais são padronizados, além de possuir controles internos que preservam o 
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histórico de todas as negociações realizadas até o momento, o que permite à Companhia conhecimento e 

segurança nas áreas em que atua. Além disso, pela atual política de sucessão da Companhia, os executivos-

chave devem treinar executivos para sucedê-los na gestão, buscando uma constante renovação na 

administração, com transmissão do conhecimento pelas várias gerações de gestores e administradores, 

priorizando eficiência no desenvolvimento de seus projetos atuais e futuros. Por fim, uma política de 

remuneração diferenciada, adotada pela Companhia, permite a retenção dos executivos-chave, mantendo a 

qualidade e o conhecimento represados dentro de sua estrutura. 

ESTRUTURA SOCIETÁRIA  

 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Esclarecimentos a respeito da pendência judicial movida pela Família Guinle 

Relativamente à pendência judicial movida pela Família Guinle, a Companhia esclarece que os herdeiros da 

família Guinle: (i) ingressaram com ação cautelar para que a Companhia e seus controladores, entre os quais, a 

Invepar, fossem obrigados a informar ao mercado acerca da controvérsia sobre a área onde hoje está 

localizado o Aeroporto Internacional de Guarulhos (“Aeroporto”) (“Ação Cautelar”) constante da notificação 

judicial nº 0009211.60.2013.403.6119, que adverte a União Federal (“União”) sobre sua intenção de revogar a 

doação feita pela família Guinle na década de 40, por suposta quebra das condições previstas em escritura 

pública de doação do terreno, cuja concessão foi adquirida em 2012 pela Companhia em consórcio formado 

com a Airports Company South Africa (“ACSA”) (“Notificação”); e (ii) ingressaram na Justiça com outra ação que 

questiona a validade do contrato de concessão do Aeroporto (“Ação Principal”). 

Importante ressaltar que a Companhia não adquiriu a propriedade do Aeroporto, mas sua controladora indireta 

– Invepar - venceu uma licitação promovida pela União, por meio da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, 
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para ampliar, manter e explorar a infraestrutura aeroportuária do Aeroporto. Nesse sentido, nos termos do 

contrato de concessão, a propriedade do Aeroporto e, por conseguinte, da área de terras na qual ele foi 

edificado, permanece da União. Sendo assim, a Companhia entende que o conteúdo da Notificação e da Ação 

Cautelar não tem materialidade suficiente para colocar em risco o “Contrato de Concessão do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos” firmado pela Companhia em 14 de junho de 2012 (“Contrato de Concessão”). Além 

disso, em 28 de julho de 2014, foi distribuída a Ação Principal, sendo que a Companhia não foi incluída no polo 

passivo desta ação, constando como ré somente a União. 

Por esta razão, a Companhia apresentou contestação à Ação Cautelar, no dia 3 de setembro de 2014, 

requerendo, entre outros pedidos, a extinção dessa Ação Cautelar em relação à Companhia e a seus 

controladores, eis que estes não integram a Ação Principal. 

Adicionalmente, o Contrato de Concessão traz previsão expressa de amplo ressarcimento e indenização pelo 

poder público a GRU Airport no caso de anulação da concessão por razões a que a Companhia não tenha dado 

causa. Por esta razão, a Companhia entende que, ainda na remota hipótese de anulação da concessão em 

decorrência da anulação da doação do terreno realizada pela família Guinle à União em 1940, não haveria 

prejuízos relevantes aos titulares das Debêntures. 

Para mais informações acerca dos processos judiciais acima mencionados, consulte o item 4.3 do Formulário 

de Referência. 

Informações a respeito da adequação ao Regulamento para Listagem de Emissores e Admissão à Negociação 

de Valores Mobiliários da BM&FBovespa 

A Companhia informa que deverá alterar seu Estatuto Social, até 31 de dezembro de 2014, para prever que ela, 

seus administradores e acionistas deverão observar o disposto no Regulamento para Listagem de Emissores e 

Admissão à Negociação de Valores Mobiliários incluindo as regras referentes à retirada e exclusão de 

negociação de valores mobiliários admitidos nos mercados organizados administrados pela  BM&FBovespa. 

Informações de contato 

A sede da Companhia está localizada na Rodovia Helio Smidt, s/n°, Aeroporto Internacional de São 

Paulo/Guarulhos – Governador André Franco Montoro, bairro de Cumbica, na cidade de Guarulhos, estado de 

São Paulo, Brasil. O Departamento de Relações com os Investidores está localizado na sede da Companhia, 

cujo telefone é +55 (11) 2445-6930, o e-mail é dri@gru.com.br e o site é www.gru.com.br. As informações 

contidas na página na rede mundial de computadores da Companhia não são parte integrante deste Prospecto. 

PRINCIPAIS FATORES DE RISCO RELACIONADOS À COMPANHIA 

A Companhia está exposta a riscos relacionados ao volume de demanda (passageiros e cargas) e a 

ocorrência de outros fatores que estão fora de seu controle que podem reduzir as receitas tarifárias e 

não tarifárias auferidas pela Companhia. 

Parte das receitas da concessão administrada pela Companhia depende diretamente do volume de carga e de 

tráfego de passageiros que passam pelo Aeroporto Internacional de Guarulhos. O volume de passageiros e de 

carga e os movimentos de tráfego aéreo, que são fontes de receitas tarifárias da Companhia, dependem de 

muitos fatores, incluindo, por exemplo, a criação e manutenção de rotas aéreas pelo órgão regulador e a 

atratividade do Aeroporto em relação a aeroportos concorrentes. A redução da demanda, em maior ou menor 

proporção, em razão dos fatores acima indicados, ou ainda, por outros que a Companhia desconheça, pode 

impactar de forma relevante e adversa os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 
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Além disso, as principais fontes de receitas não tarifárias da Companhia incluem a cessão de uso de áreas para 

lojas comerciais, praças de alimentação, serviços de valor agregado aos serviços geradores de receitas 

aeroportuárias, contratos com as lojas francas e estacionamento. Alguns dos contratos firmados para cessão de 

uso do espaço possuem cláusulas que vinculam o pagamento da Companhia à receita obtida pelas empresas 

cessionárias, de tal forma que, quanto menor for a receita dessas, menor será também o pagamento à 

Companhia. 

Assim, o pagamento da remuneração pela cessão de uso de áreas de varejo pelos lojistas do Aeroporto pode 

ser impactado de maneira relevante pela queda no número de passageiros e/ou redução do consumo nas lojas 

do Aeroporto por motivos diversos.  

Além disso, as receitas tarifárias e não tarifárias da Companhia podem ser impactadas por: (i) fatores 

econômicos e cambiais; (ii) alterações no regime de isenção tributária proporcionado às lojas francas; (iii) 

margens reduzidas de lucro na renovação da cessão de áreas para lojas comerciais; (iv) baixa competitividade 

das lojas instaladas no Aeroporto; e (v) restrições ou controles mais rigorosos de bagagem de mão. 

A receita gerada pelo estacionamento, por sua vez, pode ser impactada pela diversificação ou aumento no 

volume de outros meios de transporte ao Aeroporto, como táxis, ônibus e transfers, bem como pelo aumento da 

concorrência em razão da criação de parques de estacionamento ao redor do aeroporto. A eventual queda no 

número de passageiros no Aeroporto pode reduzir, ainda, outras receitas não tarifárias geradas por operadores 

de aluguel de automóveis e companhias de leasing, por exemplo. A ocorrência de qualquer dos fatores acima 

mencionados pode afetar de forma adversa e relevante os negócios e resultados financeiros e operacionais da 

Companhia. 

O crescimento futuro da Companhia poderá exigir o aporte de recursos adicionais sob a forma de dívida 

ou capital para implementar suas estratégias de crescimento, que poderão não estar disponíveis ou, 

caso estejam disponíveis, poderão estar em condições insatisfatórias ou sofrer limitações em virtude 

dos contratos de financiamento da Companhia. 

A Companhia necessita de investimentos significativos a fim de implementar suas estratégias de crescimento, 

incluindo o desenvolvimento e a ampliação de suas atividades por meio de recursos próprios e/ou de terceiros. 

No entanto, a Companhia pode necessitar de recursos adicionais provenientes da emissão de novos títulos de 

dívida ou de financiamentos bancários, ou ainda por meio da venda de ativos em que a sua capacidade de 

obter capital dependerá do seu nível de endividamento e das condições de mercado. A Companhia não pode 

assegurar a disponibilidade desses recursos adicionais ou, se disponíveis, que estes estarão em condições e 

montantes satisfatórios. Além disso, os contratos de financiamento firmados pela Companhia impõem diversas 

restrições, entre as quais, contrair novas dívidas (inclusive por meio da emissão de debêntures), o que pode 

dificultar ou mesmo impedir o acesso da Companhia a recursos adicionais. A falta de acesso a recursos em 

condições e montantes satisfatórios poderá restringir o crescimento e o desenvolvimento futuro das atividades 

da Companhia, o que pode afetar de forma relevante e adversa seus negócios e resultados financeiro e 

operacional. Para mais informações a respeito das restrições impostas à Companhia em virtude dos contratos 

de financiamento, favor consultar os itens 3.9 e 10.1.(f) do Formulário de Referência. 

A Companhia é alavancada e espera manter esta estrutura de capital ao longo do tempo, o que pode 

restringir a sua capacidade de contrair novas dívidas ou, em caso de inadimplemento, causar um efeito 

material adverso em seus negócios. 
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O nível de endividamento da Companhia pode ter importantes consequências para o investidor, incluindo os 

seguintes riscos: 

a)  a possibilidade da Companhia obter financiamentos adicionais, que venham a ser necessários para capital 

de giro, despesas, investimentos estratégicos e/ou aquisições ou despesas corporativas em geral pode ser 

prejudicada futuramente; 

b)  a Companhia pode não conseguir refinanciar os termos de suas dívidas de forma mais favorável ou sob as 

mesmas condições atualmente em vigor; 

c)  uma porção substancial do fluxo de caixa das suas operações pode ser utilizada para o pagamento da 

outorga, além do valor principal ou dos juros das dívidas da Companhia, diminuindo o volume de recursos 

disponível para outros propósitos; e 

d)  sujeitar a Companhia a todas as restrições contidas nos contratos que regem suas dívidas, especialmente 

nos contratos de financiamento firmados que, entre outras, limitam a sua habilidade de contrair dívidas, 

vender ou transferir seus ativos, distribuir dividendos, prestar novas garantias, bem como realizar 

determinadas operações de fusões, aquisições e consolidações ou, ainda, que impliquem em transferência 

de controle acionário da Companhia ou modificação da composição do seu capital social, exceto mediante 

prévio consentimento dos respectivos credores. 

Nos termos dos instrumentos de dívida, incluindo os contratos de financiamento, qualquer inadimplemento dos 

termos de tais contratos, que seja hipótese de vencimento antecipado automático e não seja sanado 

tempestivamente ou anuído por seus respectivos credores poderá resultar na decisão destes em declarar o 

vencimento antecipado do saldo devedor das respectivas dívidas e/ou resultar no vencimento antecipado de 

outros contratos financeiros firmados pela Companhia (“cross default” e “cross aceleration”), o que pode 

acarretar em um efeito material adverso em seus negócios. Se a Companhia não for capaz de cumprir todas as 

obrigações contraídas em razão das dívidas ou respeitar as garantias apresentadas, a Companhia pode ser 

forçada a renegociar ou refinanciar suas dívidas, vender ações ou solicitar algum aporte de capital ou ainda se 

tornar insolvente. Por esta razão, o vencimento antecipado de alguma dessas dívidas pode afetar de forma 

relevante e adversa os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

A interrupção no fornecimento de insumos (água e energia elétrica) pode afetar adversamente os 

negócios e resultados da Companhia. 

Os principais insumos para a exploração da concessão de aeroportos são água e energia elétrica, de modo que 

qualquer eventual racionamento ou aumento nos preços poderá afetar a Companhia de maneira adversa. 

Eventual interrupção no fornecimento de água e/ou energia elétrica contratadas com empresas privadas 

decorrente de problemas operacionais ocasionados por falhas técnicas nas linhas de distribuição, gerados por 

condições climáticas ou qualquer outro fator, bem como eventual racionamento de água e/ou energia elétrica, 

pode implicar na paralisação do fornecimento dos serviços da concessão da Companhia, o que pode impactar 

adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

A perda de uma ou mais companhias aéreas e/ou de clientes importadores e exportadores que utilizam 

o Aeroporto administrado pela Companhia pode resultar na perda parcial de suas receitas. 

Parte das receitas auferidas pela Companhia provém de tarifas de embarque, conexão, pouso, permanência, 

uso dos slots, armazenagem e capatazia cobradas das companhias aéreas e de clientes importadores e 

exportadores que utilizam os serviços prestados no Aeroporto. Os valores das tarifas são regulados de acordo 

com: (i) o número de passageiros; (ii) o peso máximo total das aeronaves; (iii) o tempo de permanência das 
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aeronaves estacionadas no Aeroporto, (iv) o valor do CIF (Cost, Insurance and Freigth) da mercadoria; (v) o tipo 

de mercadoria; e (vi) o regime, se aplicável. Assim, caso uma ou mais das companhias aéreas ponham fim a 

suas atividades, diminuam o número de voos ou deixem de utilizar o Aeroporto administrado pela Companhia, 

mesmo que momentaneamente, ou ainda, que algum dos importadores e/ou exportadores deixem de utilizar 

seus serviços e infraestrutura, tais circunstâncias podem afetar adversamente os negócios e resultados 

financeiro e operacional da Companhia. 
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SUMÁRIO DA OFERTA 

Este sumário não contém todas as informações que o potencial investidor deve considerar antes de investir nas 

Debêntures. O potencial investidor deve ler cuidadosa e atentamente todo este Prospecto, principalmente as 

informações contidas nas seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco Relacionados à 

Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures” nas páginas 35 e 87 deste Prospecto, 

respectivamente, nas seções “4. Fatores de Risco” e “5. Riscos de Mercado” do Formulário de Referência, e 

nas demonstrações financeiras e informações trimestrais – ITR da Companhia e suas respectivas notas 

explicativas, anexas a este Prospecto, para melhor compreensão das atividades da Companhia e da Oferta, 

antes de tomar a decisão de investir nas Debêntures. 

Companhia Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 

Agente Fiduciário Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 

Para os fins da Instrução CVM 28, seguem abaixo os dados relativos às 

emissões de debêntures feitas pela Companhia, por sociedade 

coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da 

Companhia em que o Agente Fiduciário tenha atuado como agente 

fiduciário: 

O Agente Fiduciário também exerce função de agente fiduciário (i) na 1ª 

(primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 

da espécie com garantia real, em 4 (quatro) séries, para distribuição 

com esforços restritos de colocação, da Companhia. Foram emitidas 

300.000 (trezentas mil) debêntures, com valor nominal unitário de 

R$1.000,00 (um mil reais), sendo 75.000 (setenta e cinco mil) 

debêntures para cada uma das 4 (quatro) séries, de emissão da 

Companhia, perfazendo o montante total de R$300.000.000,00 

(trezentos milhões de reais). A data de vencimento das debêntures de 

cada série é a seguinte: 15 de março de 2025 (debêntures da primeira 

série), 15 de junho de 2025 (debêntures da segunda série), 15 de 

setembro de 2025 (debêntures da terceira série) e 15 de dezembro de 

2025 (debêntures da quarta série). Não houve, na data de celebração 

da Escritura de Emissão, qualquer evento de resgate, amortização, 

conversão, repactuação e inadimplemento. As debêntures da 1ª 

emissão da Companhia são garantidas pelas Garantias Reais; e (ii) na 

2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 

ações, da espécie com garantia real, em série única, para distribuição 

pública, com esforços restritos de colocação, sob regime de garantia 

firme de colocação, da INVEPAR, no valor total de R$470.000.000,00 

(quatrocentos e setenta milhões de reais), com a emissão de 47.000 

(quarenta e sete mil) debêntures em 12 de fevereiro de 2013, sendo 

que a data de vencimento das debêntures é 12 de agosto de 2016. As 

debêntures da 2ª emissão da INVEPAR são garantidas por cessão 

fiduciária de direitos creditórios decorrentes das participações social 

detidas pela INVEPAR nas empresas Linha Amarela S.A. – LAMSA, 

Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. e Concessionária Rio 
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Teresópolis S.A. – CRT, conforme previsto na escritura de emissão. Até 

a presente data não houve qualquer evento de inadimplemento, 

conversão, repactuação, amortização facultativa ou resgate das 

debêntures, conforme previsto na escritura de emissão. O Agente 

Fiduciário também declara que assegurará tratamento equitativo a 

todos os debenturistas da 1ª (primeira) emissão e da 2ª (segunda) 

emissão de debêntures da Companhia e aos debenturistas da 2ª 

(segunda) emissão da INVEPAR e que observará fielmente o disposto 

na Instrução CVM 28 e na legislação aplicável com relação a sua 

atuação como agente fiduciário em mais de uma emissão de 

debêntures da Companhia e da INVEPAR. 

Banco Liquidante e Escriturador 

Mandatário 

Banco Bradesco S.A. 

Coordenador Líder ou BB-BI BB - Banco de Investimento S.A. 

Bradesco BBI Banco Bradesco BBI S.A. 

HSBC HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

Coordenadores da Oferta Coordenador Líder, Bradesco BBI e HSBC, considerados em conjunto. 

Participantes Especiais Instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 

mobiliários que venham a participar da Oferta e realizem esforços de 

colocação das Debêntures. 

Instituições Participantes da Oferta Coordenadores da Oferta e Participantes Especiais, considerados em 

conjunto. 

Número de Emissão A Emissão constitui a 2ª (segunda) emissão de debêntures da 

Companhia. 

Número de Séries A Emissão foi realizada em uma única série. 

Data de Emissão Para todos os fins e efeitos legais, a data da Emissão foi 15 de outubro 

de 2014. 

Valor Total da Emissão O valor total da Emissão é de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de 

reais) na Data de Emissão. 

Valor Nominal Unitário O valor nominal unitário das Debêntures é de R$1.000,00 (um mil 

reais), na Data de Emissão. 

Quantidade de Debêntures Foram emitidas 300.000 (trezentas mil) Debêntures. 

Distribuição Parcial Não foi admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos 

artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400. 

Forma As Debêntures são nominativas e escriturais, sem emissão de cautelas 

ou certificados. 

Comprovação de Titularidade e 

Cessão das Debêntures 

Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 

comprovada pelo extrato da conta de depósito emitido pelo Escriturador 

Mandatário, na qualidade de instituição financeira responsável pela 

escrituração das Debêntures. Adicionalmente, será reconhecido como 

comprovante de titularidade das Debêntures: (i) extrato em nome do 

Debenturista expedido pela CETIP, para as Debêntures custodiadas 
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eletronicamente na CETIP; e/ou (ii) extrato em nome do Debenturista 

expedido pela BM&FBOVESPA, para as Debêntures custodiadas na 

BM&FBOVESPA. 

Espécie As Debêntures são da espécie com garantia real, conforme seção 

“Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Emissão e das Debêntures – Garantias – Garantias 

Reais”, na página 61 deste Prospecto. 

Conversibilidade As Debêntures são simples, não conversíveis em ações de emissão da 

Companhia. 

Registro para Distribuição e 

Negociação 

As Debêntures foram registradas para: 

(i) distribuição pública no mercado primário por meio: (a) 

do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), 

administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo a 

distribuição das Debêntures liquidadas financeiramente por 

meio da CETIP; e/ou (b) do DDA – Sistema de Distribuição de 

Ativos (“DDA”), administrado e operacionalizado pela 

BM&FBOVESPA, sendo a distribuição das Debêntures 

liquidadas financeiramente por meio da BM&FBOVESPA; e 

(ii) negociação no mercado secundário por meio: (a) do 

Módulo CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), 

administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo as 

negociações das Debêntures liquidadas financeiramente e as 

Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP; e/ou (b) do 

PUMA Trading System BM&FBOVESPA (“PUMA”), 

administrado e operacionalizado pela BM&FBOVESPA, sendo 

as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures 

custodiadas eletronicamente na BM&FBOVESPA. 

Regime de Colocação Observadas as condições do Contrato de Distribuição, os 

Coordenadores da Oferta realizarão a distribuição pública das 

Debêntures, observado o Prazo de Colocação, sob regime de garantia 

firme para o montante de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de 

reais), de forma individual e não solidária (“Garantia Firme”). 

Para mais informações acerca do Regime de Colocação, veja a seção 

“Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Oferta – Regime de Colocação” na página 75 deste 

Prospecto. 

Público Alvo da Oferta Investidores considerados institucionais ou qualificados, nos termos da 

Instrução CVM 409, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, 

clubes de investimento, fundos de investimento, carteiras 

administradas, entidades administradoras de recursos de terceiros 

registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, condomínios destinados à aplicação em carteiras de 

títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na 

BM&FBOVESPA, fundos de pensão, entidades abertas ou fechadas de 

previdência complementar e de capitalização e seguradoras, levando-

se sempre em conta o perfil de risco dos destinatários da Oferta. 
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Apresentações para Investidores Após o protocolo do pedido de registro da Oferta, a divulgação do Aviso 

ao Mercado e a disponibilização do Prospecto Preliminar, foram 

realizadas apresentações para potenciais investidores (roadshow e/ou 

one-on-ones), conforme determinado pelos Coordenadores da Oferta 

em comum acordo com a Companhia. 

Os materiais publicitários ou documentos de suporte às Apresentações 

para Potenciais Investidores eventualmente utilizados foram, conforme 

o caso, submetidos à aprovação prévia da CVM, nos termos do artigo 

50 da Instrução CVM 400, ou encaminhados à CVM previamente à sua 

utilização, nos termos do artigo 50, parágrafo 5º, da Instrução CVM 

400. 

Oferta Oferta pública de distribuição, nos termos Instrução CVM 400, de 

300.000 (trezentas mil) Debêntures, da 2ª (segunda) emissão da 

Companhia, perfazendo, na Data de Emissão, o montante total de 

R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

Prazo e Forma de Subscrição e 

Integralização 

As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda 

corrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com as normas de 

liquidação aplicáveis à CETIP e à BM&FBOVESPA, conforme o caso, 

pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Subscrição” e “Primeira 

Data de Integralização”, respectivamente). Qualquer subscrição e 

integralização após a Primeira Data de Integralização deverá ser 

realizada pelo Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 

acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis 

desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva 

subscrição e integralização.  

Destinação dos Recursos Em 7 de maio de 2014, a Companhia realizou sua primeira emissão de 

notas promissórias comerciais, as quais foram registradas para 

custódia eletrônica e negociação com a CETIP (“Notas 

Promissórias”). Os recursos captados com a emissão das Notas 

Promissórias foram aplicados na ampliação, manutenção e exploração 

da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos 

(“Projeto”). A totalidade dos recursos financeiros necessários para a 

realização do Projeto, incluindo sua conclusão, é de aproximadamente 

R$5,4 bilhões em valores nominais ou R$4,5 bilhões em valores reais e 

a Companhia estima que a Emissão deve representar 

aproximadamente 5,50% das necessidades de recursos financeiros do 

Projeto, calculado sobre o valor nominal, conforme demonstrado na 

Escritura de Emissão. 

A totalidade dos recursos líquidos captados pela Companhia por meio 

da Emissão será utilizada especificamente para a liquidação ou resgate 

antecipado das Notas Promissórias. 

Para mais informações acerca da destinação dos recursos da Emissão, 

veja a seção “Destinação dos Recursos” e “Operações Vinculadas à 

Oferta”, nas páginas 107 e 85 deste Prospecto, respectivamente. 
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Garantias Reais Como condição precedente ao registro da Oferta na CVM, os 

instrumentos contratuais abaixo descritos, celebrados em 13 de 

dezembro de 2013, conforme aditados, para inicialmente garantir o 

cumprimento dos Contratos de Financiamento do Projeto, foram 

aditados novamente para que também assegurassem, na forma 

compartilhada, o pontual pagamento de toda a dívida da Companhia 

representada pelas Debêntures e devida nos termos da Escritura de 

Emissão, acrescida da Atualização Monetária, dos Juros 

Remuneratórios e dos Encargos Moratórios, bem como das demais 

obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão, inclusive 

honorários do Agente Fiduciário e despesas judiciais incorridas pelo 

Agente Fiduciário e/ou Debenturista na execução das garantias 

previstas (“Garantias Reais”): 

(a) penhor (1.i) sobre a totalidade das ações, presentes e futuras, 

de emissão da Companhia, de titularidade da GRUPar; (1.ii) 

todos os dividendos, rendimentos, bonificações, direitos, juros 

sobre capital próprio, distribuições e demais valores recebidos 

ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos 

ou a serem distribuídos a GRUPar, assim como todas as outras 

quantias pagas ou a serem pagas em decorrência de, ou 

relacionadas a quaisquer das ações; (1.iii) as novas ações que 

vierem a ser derivadas das ações empenhadas por meio de 

desdobramento, grupamento, bonificação, relacionados à 

participação societária da GRUPar na Companhia; (1.iv) o 

direito de subscrição de novas ações representativas do capital 

social da Companhia, decorrentes do exercício de bônus de 

subscrição, da conversão de debêntures de partes 

beneficiárias, de títulos ou de outros valores mobiliários 

conversíveis em ações, bem como quaisquer direitos de 

preferência, opções ou outros direitos sobre os mencionados 

títulos, que venham a ser subscritos, adquiridos ou de qualquer 

modo detidos pela GRUPar; (1.v) quaisquer novas ações de 

emissão da Companhia, ordinárias ou preferenciais, com ou 

sem direito de voto, que venham a ser subscritas, adquiridas ou 

que, de qualquer outra forma, venham a ser de titularidade da 

GRUPar; e (1.vi) todos os dividendos, rendimentos, 

bonificações, direitos, juros sobre capital próprio, distribuições e 

demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer 

outra forma distribuídos ou a serem distribuídos a GRUPar, 

assim como todas as outras quantias pagas ou a serem pagas 

em decorrência das novas ações previstas acima; e (2.i) sobre 

a totalidade das ações, presentes e futuras, de emissão da 

GRUPar de titularidade da INVEPAR; (2.ii) todos os dividendos, 

rendimentos, bonificações, direitos, juros sobre capital próprio, 
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distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos 

ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos 

à INVEPAR, assim como todas as outras quantias pagas ou a 

serem pagas em decorrência de, ou relacionadas a quaisquer 

das ações; (2.iii) as novas ações que vierem a ser derivadas 

das ações empenhadas por meio de desdobramento, 

grupamento, bonificação, relacionados à participação societária 

da INVEPAR na GRUPar; (2.iv) o direito de subscrição de 

novas ações representativas do capital social da GRUPar, 

decorrentes do exercício de bônus de subscrição, da conversão 

de debêntures de partes beneficiárias, de títulos ou de outros 

valores mobiliários conversíveis em ações, bem como 

quaisquer direitos de preferência, opções ou outros direitos 

sobre mencionados títulos, que venham a ser subscritos, 

adquiridos ou de qualquer modo detidos pela INVEPAR; (2.v) 

quaisquer novas ações de emissão da GRUPar, ordinárias ou 

preferenciais, com ou sem direito de voto, que venham a ser 

subscritas, adquiridas ou que, de qualquer outra forma, venham 

a ser de titularidade da INVEPAR; e (2.vi) todos os dividendos, 

rendimentos, bonificações, direitos, juros sobre capital próprio, 

distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos 

ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos 

à INVEPAR, assim como todas as outras quantias pagas ou a 

serem pagas em decorrência das novas ações previstas acima; 

tudo conforme termos previstos (i) Contrato de Penhor GRUPar 

e INVEPAR; (ii) no Primeiro Aditamento ao Contrato de Penhor 

GRUPar e INVEPAR; e (iii) no Segundo Aditamento ao 

Contrato de Penhor GRUPar e INVEPAR; 

(b) penhor sobre a totalidade das ações, presentes e futuras, de 

emissão da Companhia de titularidade da INFRAERO, 

conforme termos previstos (i) no Contrato de Penhor – 

INFRAERO; (ii) no Primeiro Aditamento ao Contrato de Penhor 

– INFRAERO; e (iii) no Segundo Aditamento ao Contrato de 

Penhor – INFRAERO; e 

(c) cessão fiduciária, nos termos do artigo 66-B, parágrafo 3º, da 

Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, pela Companhia e pela 

GRUPar, conforme aplicável, dos direitos creditórios 

emergentes da concessão de que é titular a Companhia, em 

decorrência do Contrato de Concessão, incluindo a totalidade 

das receitas tarifárias e não tarifárias provenientes da 

exploração do Aeroporto Internacional de Guarulhos, ou, ainda, 

quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes 

do Projeto, inclusive proveniente de eventuais controladas e 

coligadas da Companhia, bem como os direitos creditórios das 
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contas arrecadadoras, da conta suporte fixa acionista privado, 

da conta suporte variável acionista privado e das contas do 

Projeto, conforme os termos previstos nos Contratos de 

Garantia. 

Para maiores informações acerca das Garantias, veja a seção 

“Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Emissão e das Debêntures – Garantias” na página 

61 deste Prospecto. 

A Companhia entende que as Garantias Reais são superiores ao 

somatório das dívidas representadas pela sua 1ª emissão de 

debêntures, pela presente Emissão, bem como pelos demais 

endividamentos junto ao BNDES e Bancos Repassadores, com os 

quais as Garantias Reais são compartilhadas. Adicionalmente, a 

estrutura de contas prevista no Contrato de Cessão Fiduciária de 

Direitos Creditórios, em especial de reservas, garante a manutenção 

periódica de recursos para pagamento das referidas dívidas, bem como 

as obrigações referentes aos índices financeiros referidos na Escritura 

de Emissão garantem a capacidade financeira da Companhia de honrar 

suas dívidas. Nos termos do Contrato de Compartilhamento de 

Garantias não há qualquer prioridade ou ordem de preferência no caso 

de eventual excussão das garantias.  

As Garantias Reais consistem basicamente em penhor de ações e 

cessão fiduciária de direitos creditórios. Nesse sentido, para que o 

investidor possa analisar adequadamente a capacidade financeira da 

Companhia de honrar as obrigações decorrentes dos referidos 

endividamentos, ver item 10.1 (h), subitem “Demonstrações dos Fluxos 

de Caixa”, bem como o subitem “Demonstrações de Resultados”, linhas 

de “Custos dos serviços prestados”, “Custo de construção” e “Despesas 

gerais e administrativas”, constante do Formulário de Referência. 

Data de Vencimento A data de vencimento das Debêntures será dia 15 de outubro de 2026, 

ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, previstas na 

seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Emissão e das Debêntures – Vencimento 

Antecipado”, na página 66 deste Prospecto, ocasiões em que a 

Companhia obriga-se a proceder ao pagamento pelo saldo devedor do 

Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido dos Juros 

Remuneratórios devidos e não pagos. 

Atualização Monetária das 

Debêntures 

O Valor Nominal Unitário das Debêntures será atualizado, pela variação 

acumulada do IPCA, divulgado pelo IBGE, desde a Primeira Data de 

Integralização até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização 

Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária 

automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou, se for o 
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caso, ao saldo do Valor Nominal Unitário (“Valor Nominal Unitário 

Atualizado das Debêntures”). 

Para maiores informações acerca da Atualização Monetária das 

Debêntures, veja a seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e 

às Debêntures – Características da Emissão e das Debêntures – 

Atualização Monetária das Debêntures” na página 58 deste Prospecto. 

Juros Remuneratórios As Debêntures farão jus a uma remuneração correspondente a uma 

taxa, conforme definido no Procedimento de Bookbuilding, equivalente 

a 6,40% (seis inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros 

Remuneratórios”), incidentes sobre o Valor Nominal Unitário 

Atualizado das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário 

Atualizado das Debêntures, conforme o caso, a partir da Primeira Data 

da Integralização (inclusive) ou da data de pagamento dos Juros 

Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, e 

pagos ao final de cada Período de Capitalização (exclusive), calculados 

em regime de capitalização composta, de forma pro rata temporis por 

dias úteis, e pagos anualmente. 

Para maiores informações acerca dos Juros Remuneratórios, veja a 

seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Emissão e das Debêntures – Juros Remuneratórios” 

na página 60 deste Prospecto. 

Periodicidade do Pagamento dos 

Juros Remuneratórios 

Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos ao final de cada 

Período de Capitalização, a partir da Data de Emissão, sempre no dia 

15 de outubro, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de outubro 

de 2015 e o último na Data de Vencimento (“Data de Pagamento dos 

Juros”). Farão jus aos Juros Remuneratórios aqueles que forem 

titulares de Debêntures no encerramento do dia útil imediatamente 

anterior à respectiva data de pagamento. 

Amortização do Valor Nominal 

Unitário Atualizado 

O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado 

em 9 (nove) parcelas anuais, a partir de 15 de outubro de 2018, sendo 

a última parcela paga em 15 de outubro de 2026. 

Procedimento de Bookbuilding Procedimento de coleta de intenções de investimento organizado pelos 

Coordenadores da Oferta junto aos investidores interessados em 

adquirir as Debêntures em consonância, com o disposto no artigo 23, 

parágrafos 1º e 2º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400, para, de 

comum acordo com a Companhia, definirem os Juros Remuneratórios, 

realizado após as Apresentações para Potenciais Investidores e 

anteriormente à obtenção do registro da Oferta na CVM. 

O Procedimento de Bookbuilding foi realizado por meio de coleta de 

intenções de investimento, sem o recebimento de reservas 

46



antecipadas, nem fixação de lotes máximos ou mínimos, 

independentemente de ordem cronológica, no qual os investidores 

manifestaram intenções de investimento nas Debêntures, com a 

indicação da quantidade de Debêntures a serem adquiridas e em 

diferentes níveis dos Juros Remuneratórios. 

Após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, os Coordenadores 

da Oferta apuraram a demanda das Debêntures em diferentes níveis de 

taxas de Juros Remuneratórios e, nos termos do artigo 23, do 

parágrafo 1º, da Instrução CVM 400, definiram os Juros 

Remuneratórios aplicáveis à remuneração das Debêntures. 

O resultado do Procedimento de Bookbuilding foi ratificado por meio do 

Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão, a qual foi devidamente 

arquivadaa na JUCESP, sem necessidade de nova aprovação 

societária pela Companhia ou de realização de Assembleia Geral dos 

Debenturistas. 

Pessoas Vinculadas Os investidores do público alvo da Oferta, incluindo: (i) acionistas 

controladores ou administradores da Companhia; (ii) controladores ou 

administradores de quaisquer dos Coordenadores da Oferta; (iii) outras 

pessoas vinculadas à Emissão; ou (iv) cônjuges, companheiros, 

ascendentes, descendentes ou colaterais até o segundo grau de 

qualquer uma das pessoas referidas nas alíneas (i) a (iii) acima (em 

conjunto, “Pessoas Vinculadas”), participaram do Procedimento de 

Bookbuilding, sem possibilidade de reservas antecipadas e sem limite 

máximo de tal participação em relação ao volume da Oferta. Tendo em 

vista que não foi verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um 

terço) à quantidade de Debêntures ofertada, as intenções de 

investimento apresentadas por investidores que sejam Pessoas 

Vinculadas não foram automaticamente canceladas, nos termos do 

artigo 55 da Instrução CVM 400. A participação de investidores que 

sejam Pessoas Vinculadas na Oferta pode ter promovido má 

formação na taxa final da remuneração das Debêntures, bem como 

poderá ter um impacto adverso na liquidez das Debêntures no 

mercado secundário, uma vez que referidas Pessoas Vinculadas 

puderam optar por manter estas Debêntures fora de circulação, 

influenciando a sua liquidez. 

A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400 

não se aplica à(s) instituição(ões) financeira(s) que venha(m) a ser 

contratada(s) para atuar como formador(es) de mercado das 

Debêntures, tendo em vista que o direito de subscrever e a quantidade 

máxima de valores mobiliários a ser subscrita, foram divulgados no 

Prospecto Preliminar, conforme previsto no parágrafo único do artigo 55 

da Instrução CVM 400. 
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O investidor deve ler a seção “Fatores de Risco Relacionados à 

Oferta e às Debentures – A participação de investidores que sejam 

considerados Pessoas Vinculadas pode ter promovido a má 

formação na taxa final de remuneração das Debêntures”, na 

página 91 deste Prospecto. 

Formador de Mercado Não serão celebrados contratos de formador de mercado tendo por 

objeto as Debêntures. O investidor deve ler a seção “Fatores de 

Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures - A baixa liquidez do 

mercado secundário brasileiro de valores mobiliários pode 

dificultar o desinvestimento nas Debêntures pelos seus titulares” 

na página 89 deste Prospecto. 

Repactuação As Debêntures da Emissão não estarão sujeitas à repactuação 

programada. 

Aquisição Facultativa Após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, 

observado o disposto na Lei 12.431, as Debêntures em Circulação 

poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a 

qualquer momento, condicionado ao aceite dos Debenturistas e 

observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades 

por Ações, por valor igual ou inferior ao nominal, devendo o fato constar 

do relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou por 

valor superior ao nominal, desde que observe as regras expedidas pela 

CVM. As Debêntures objeto deste procedimento poderão ser 

canceladas, permanecer na tesouraria da Companhia ou ser 

novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela 

Companhia para permanência em tesouraria nos termos deste item, se 

e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Atualização 

Monetária e Juros Remuneratórios das demais Debêntures em 

Circulação. 

Vencimento Antecipado Observado o procedimento e hipóteses previstos na Escritura de 

Emissão e neste Prospecto, na ocorrência de qualquer dos eventos de 

vencimento antecipado, o Agente Fiduciário deverá declarar 

antecipadamente vencidas todas as obrigações da Companhia relativas 

às Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do 

saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, 

acrescido dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis a 

partir da Primeira Data de Integralização ou da última Data de 

Pagamento dos Juros, conforme o caso, e demais encargos, 

independentemente de aviso, interpelação ou notificação, desde que o 

evento de inadimplemento não seja sanado dentro dos prazos 

aplicáveis, nos termos da Escritura de Emissão e deste Prospecto. 

Adicionalmente, para descrição do risco associado a eventual 

declaração de vencimento antecipado das Debêntures, veja seção 
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“Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures – As 

obrigações da Companhia constantes da Escritura de Emissão 

estão sujeitas a Eventos de Vencimento Antecipado”, na página 87 

deste Prospecto. Para maiores informações acerca dos eventos, 

termos e condições de vencimento antecipado das Debêntures, veja a 

seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Emissão e das Debêntures – Vencimento 

Antecipado”, na página 66 deste Prospecto. 

Quóruns de deliberação na 

Assembleia Geral de Debenturistas 

Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada 

Debênture em Circulação caberá um voto, admitida a constituição de 

mandatário, Debenturista ou não. Salvo disposto de outra forma na 

Escritura de Emissão e observado o disposto no parágrafo abaixo, 

qualquer alteração nas cláusulas ou condições previstas na Escritura 

de Emissão deverão ser aprovadas por Debenturistas que representem 

pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures em 

Circulação quando em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por 

cento) mais 1 (um) das Debêntures presentes quando em segunda 

convocação. 

Salvo disposto de outra forma na Escritura de Emissão, (a) as 

alterações relativas às características das Debêntures, conforme 

venham a ser propostas pela Companhia, que impliquem em alteração: 

(i) da Atualização Monetária e/ou dos Juros Remuneratórios, (ii) das 

Datas de Pagamento dos Juros Remuneratórios ou de quaisquer 

valores previstos na Escritura de Emissão, (iii) da Data de Vencimento 

das Debêntures e da vigência das Debêntures, (iv) dos valores, 

montantes e datas de amortização do principal das Debêntures, (v) da 

redação de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento, (vi) da alteração 

dos quóruns de deliberação previstos na Escritura de Emissão, (vii) das 

disposições da seção que trata dos quoruns, (viii) das Garantias Reais, 

(ix) criação de evento de repactuação, (x) das disposições relativas a 

resgate antecipado facultativo, amortizações antecipadas facultativas 

ou oferta facultativa de resgate antecipado, (xi) da espécie das 

Debêntures; e/ou (xii) da redação dos seguintes incisos da Cláusula 

6.1.1 da Escritura de Emissão: (a), (b), (c), (d), (z), (gg), (ss); e (b) 

eventual Assembleia Geral de Debenturistas convocada pelos 

Debenturistas com o fim de decidir pela não declaração de vencimento 

antecipado automático das Debêntures, dependerão da aprovação, 

seja em primeira convocação da Assembleia Geral de Debenturistas, 

seja em qualquer outra subsequente, por Debenturistas que 

representem pelo menos 90% (noventa por cento) das Debêntures em 

Circulação. 

Para maiores informações acerca da Assembleia Geral de 

Debenturistas, veja a seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta 
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e às Debêntures – Características da Oferta – Assembleia Geral de 

Debenturistas” na página 77 deste Prospecto. 

Aprovações Societárias A Oferta será, e a Emissão, a celebração da Escritura de Emissão e a 

formalização das Garantias Reais foram realizadas com base nas 

deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária da 

Companhia, realizada em 8 de agosto de 2014 (“AGE da Companhia”), 

na qual foram deliberadas e aprovadas: (i) a emissão das Debêntures, 

bem como seus termos e condições; (ii) a Oferta; (iii) a concessão e 

compartilhamento das Garantias Reais, bem como seus termos e 

condições; e (iv) a autorização à Diretoria para praticar todos os atos 

necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas na AGE 

da Companhia, em conformidade com o disposto no artigo 59 da Lei 

das Sociedades por Ações. 

A constituição e concessão das Garantias Reais, foram aprovadas com 

base nas deliberações tomadas nas reuniões (i) do conselho de 

administração da GRUPar, realizada em 25 de julho de 2014 (“RCA 

GRUPar”); (ii) da diretoria da INFRAERO, realizada em 13 de 

novembro de 2013 (“Reunião da Diretoria da INFRAERO”) e de seu 

conselho de administração realizada em 25 de novembro de 2013 

(“RCA INFRAERO”); e (iii) do conselho de administração da INVEPAR, 

realizada em 6 de agosto de 2014 (“RCA INVEPAR” e, em conjunto 

com RCA GRUPar, Reunião da Diretoria da INFRAERO e RCA 

INFRAERO, “Atos Societários Intervenientes”) 

Os atos societários da Companhia que eventualmente venham a ser 

realizados no âmbito da Emissão e da Oferta serão arquivados na 

JUCESP e publicados no DOESP e jornal “Valor Econômico”, edição 

regional, em atendimento ao disposto no artigo 62, inciso I, e no artigo 

289, da Lei das Sociedades por Ações. 

Inadequação da Oferta a Certos 

Investidores 

O investimento nas Debêntures não é adequado a investidores que (i) 

não tenham profundo conhecimento dos riscos envolvidos na operação 

ou que não tenham acesso à consultoria especializada; (ii) necessitem 

de liquidez com relação às Debêntures a serem adquiridas, tendo em 

vista a possibilidade de serem pequenas ou inexistentes as 

negociações das Debêntures no mercado secundário; e/ou (iii) não 

estejam dispostos a correr o risco de crédito de empresa do setor 

privado e/ou dos setores em que a Companhia atua. Para avaliação 

adequada dos riscos associados ao investimento nas Debêntures, 

recomenda-se aos investidores a leitura da seção “Fatores de 

Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures - A baixa liquidez do 

mercado secundário brasileiro de valores mobiliários pode 

dificultar o desinvestimento nas Debêntures pelos seus titulares” 

na página 89 deste Prospecto, bem como as seções relativas aos 

fatores de risco constantes dos itens “4. Fatores de Risco” e “5. 
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Riscos de Mercado” do Formulário de Referência da Companhia 

antes de aceitar a Oferta. 

Fatores de Risco Para avaliação dos riscos associados ao investimento nas Debêntures, 

veja as seções “Principais Fatores de Risco Relacionados à 

Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às 

Debêntures” nas páginas 35 e 87, respectivamente, deste Prospecto. 

Adicionalmente, para uma descrição completa de todos os riscos veja 

os itens “4. Fatores de Risco” e “5. Riscos de Mercado” do Formulário 

de Referência da Companhia. 

Cronograma Indicativo da Oferta Para maiores informações acerca dos principais eventos e datas 

relacionados à Oferta, a partir da data do protocolo do pedido de 

registro da Oferta junto à CVM, veja a seção “Informações Relativas à 

Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características da Oferta – 

Cronograma Indicativo da Oferta” na página 82 deste Prospecto. 

Classificação de Risco (Rating) A Companhia contratou a Fitch Ratings Brasil Ltda. (“Fitch Ratings”), 

para a elaboração do relatório de classificação de risco (rating) das 

Debêntures. A Companhia deverá manter contratada pelo menos uma 

agência de classificação de risco (rating), entre Fitch Ratings, Moody's 

America Latina Ltda. ou Standard & Poor's Ratings do Brasil Ltda., e 

para revisão anual da classificação de risco até o vencimento das 

Debêntures. 

A Fitch Ratings atribuiu rating “AA(exp)(bra)” às Debêntures. Para 

informações adicionais sobre a classificação de risco da Emissão, ver o 

Anexo na página 313 “Relatório de Classificação de Risco das 

Debêntures”, deste Prospecto. 

Sobre as Debêntures A Lei 12.431 criou as chamadas debêntures incentivadas ou, ainda, 

debêntures de infraestrutura (“Debêntures Incentivadas”), que podem 

ser emitidas para financiar projetos de infraestrutura de longo prazo, 

considerados prioritários pelo Governo Federal. 

Tais debêntures, desde que atendam aos requisitos previstos na Lei 

12.431 e demais normativos aplicáveis, garantem um tratamento 

tributário favorecido aos seus investidores (pessoas físicas ou 

jurídicas), residentes ou domiciliados no Brasil e/ou no exterior. 

Basicamente, rendimentos auferidos por investidores sujeitam-se à 

incidência do imposto de renda, exclusivamente na fonte, às seguintes 

alíquotas: (i) investidores localizados no exterior encontram-se sujeitos 

a alíquota de 0% (desde que invistam no Brasil nos termos da 

Resolução CMN 2.689 e não estejam localizados em países de 

tributação favorecida); (ii) investidores pessoas físicas localizadas no 

País ficam também sujeitos a alíquota de 0%; e (iii) investidores 

pessoas jurídicas localizadas no País encontram-se sujeitos à alíquota 

reduzida de 15% para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica. 
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Para maiores informações acerca do tratamento tributário, veja a seção 

“Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Oferta – Sobre as Debêntures” na página 72 deste 

Prospecto. 

Projetos Prioritários Para fins de caracterização de um projeto como “prioritário”, os projetos 

devem: (i) ser voltados a investimentos na área de infraestrutura ou de 

produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação; (ii) ser aprovados pelo ministério setorial responsável; e (iii) 

visar à implementação, manutenção, recuperação, adequação ou 

modernização, entre outros, dos seguintes setores: (a) logística e 

transporte; (b) mobilidade urbana; (c) energia; (d) telecomunicações; (e) 

radiodifusão; (f) saneamento básico; e (g) irrigação. 

A submissão dos projetos deve ser realizada pela Sociedade 

Incentivada interessada perante o respectivo ministério setorial 

competente. A confirmação de que determinado projeto será 

considerado como “prioritário” para fins da Lei 12.431 ocorrerá através 

da publicação de portaria de aprovação editada pelo ministério setorial 

responsável. 

Para maiores informações acerca dos projetos prioritários, veja a seção 

“Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Oferta – Sobre as Debêntures – Projetos Prioritários” 

na página 73 deste Prospecto. 

Informações Adicionais Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a Companhia, 

a Emissão, as Debêntures e a Oferta poderão ser obtidos junto à 

Companhia, aos Coordenadores da Oferta, à CETIP, à CVM e à 

BM&FBOVESPA, nos endereços indicados na seção “Informações 

Adicionais”, na página 101 deste Prospecto. 
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À EMISSÃO, À OFERTA E ÀS DEBÊNTURES 

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DA COMPANHIA 

Na data deste Prospecto, o capital social da Companhia é de R$1.215.558.500,00 (um bilhão, duzentos e 

quinze milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil e quinhentos reais), totalmente subscrito e integralizado, 

representado por 1.203.672.073 (um bilhão, duzentos e três milhões, seiscentos e setenta e dois mil e setenta e 

três) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. O capital social da Companhia 

poderá ser aumentado independentemente de reforma estatutária, até o montante de R$1.955.000.000,00 (um 

bilhão, novecentos e cinquenta e cinco milhões de Reais), por deliberação do Conselho de Administração, que 

fixará o preço de emissão, a quantidade de ações ordinárias a serem emitidas e as demais condições de 

subscrição e integralização das ações ordinárias dentro do capital autorizado. 

O quadro abaixo apresenta a quantidade de ações detidas por acionistas titulares de 5% ou mais do capital 

social da Companhia, na data deste Prospecto: 

Acionista Ações Ordinárias (%) 

Total  

(em Reais) (%) 

GRUPar 613.872.757 51% 619.935.325 51% 

INFRAERO 589.799.316 49% 595.623.175 49% 

Total 1.203.672.073 100,0% 1.215.558.500 100,0% 

Para mais informações sobre a composição do capital social da Companhia, incluindo os acionistas da 

Companhia titulares de 5% (cinco por cento) ou mais do capital social da Companhia indicados na tabela acima, 

bem como sobre o controle da Companhia, veja, respectivamente, os itens “15.Controle” e “17.Capital Social” 

do Formulário de Referência anexo ao presente Prospecto. 

AUTORIZAÇÃO 

Autorização pela Companhia 

A Oferta será, e a Emissão, a celebração da Escritura de Emissão e a formalização das Garantias Reais foram 

realizadas com base nas deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada 

em 8 de agosto de 2014 (“AGE da Companhia”), na qual foram deliberadas e aprovadas: (i) a emissão das 

Debêntures, bem como seus termos e condições; (ii) a Oferta; (iii) a concessão das Garantias Reais, bem como 

seus termos e condições; e (iv) a autorização à Diretoria para praticar todos os atos necessários à efetivação 

das deliberações consubstanciadas na AGE da Companhia, em conformidade com o disposto no artigo 59 da 

Lei das Sociedades por Ações. 

Autorização das Garantias Reais pelas Intervenientes 

A constituição e concessão das Garantias Reais, foram aprovadas com base nas deliberações tomadas nas 

reuniões (i) do conselho de administração da GRUPar, realizada em 25 de julho de 2014 (“RCA GRUPar”); (ii) 

da diretoria da INFRAERO, realizada em 13 de novembro de 2013 (“Reunião da Diretoria da INFRAERO”) e 

de seu conselho de administração realizada em 25 de novembro de 2013 (“RCA INFRAERO”); e (iii) do 

conselho de administração da INVEPAR, realizada em 6 de agosto de 2014 (“RCA INVEPAR” e, em conjunto 

com RCA GRUPar, Reunião da Diretoria da INFRAERO e RCA INFRAERO, “Atos Societários 

Intervenientes”). 
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REQUISITOS 

A Emissão foi e a Oferta será realizada com observância dos seguintes requisitos, de acordo com o exigido pelo 

artigo 62 da Lei das Sociedades por Ações: 

Arquivamento e Publicação da ata da AGE da Companhia 

Nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações a ata da AGE da Companhia, que deliberou 

acerca da Oferta, da Emissão e das Garantias Reais, foi devidamente arquivada perante a JUCESP, em sessão 

realizada em 03 de setembro de 2014, sob o nº 347.853/14-6, bem como publicada no jornal “Valor Econômico”, 

edição do Estado de São Paulo, e no DOESP, em 06 de setembro de 2014. 

Arquivamento e Publicação dos Atos Societários Intervenientes 

Os Atos Societários Intervenientes, que deliberaram a aprovação da constituição das Garantias Reais, foram 

arquivados nas respectivas juntas comerciais e publicados nos jornais das comarcas das Intervenientes. Assim, 

(i) a RCA Grupar foi arquivada na JUCESP, em sessão realizada em 20 de agosto de 2014, sob o nº 

325.296/14-5 e publicada no DOESP e no jornal “Valor Econômico”, edição do Estado de São Paulo, em 12 de 

setembro de 2014; (ii) o extrato da ata da RCA INFRAERO foi arquivada na JCDF, em sessão realizada em 18 

de dezembro de 2013, sob nº 20131150740 e publicada no Diário Oficial da União e no Jornal de Brasília de 13 

de outubro de 2014; e (iii) a RCA INVEPAR foi arquivada na JUCERJA, em sessão realizada em 20 de agosto 

de 2014, sob o nº 00002661550 e publicada no DOERJ e no jornal “Valor Econômico”, edição do Estado do Rio 

de Janeiro, em 12 de setembro de 2014. 

Inscrições e Registros 

A Escritura de Emissão foi inscrita na JUCESP em 24 de setembro de 2014, sob o n° ED001513-1/000 e o 

Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão foi arquivada na JUCESP em 20 de outubro de 2014, sob o nº 

ED001513-01/001.Os eventuais aditamentos à Escritura de Emissão serão averbados na JUCESP, de acordo 

com o disposto no artigo 62, inciso II e parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações. 

Os Contratos de Garantia, o Terceiro Aditamento ao Contrato de Suporte e o Segundo Aditamento ao Contrato 

de Compartilhamento de Garantias foram, assim como quaisquer aditamentos subsequentes serão, celebrados 

e levados a registro nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes das sedes de suas 

respectivas partes localizadas no Brasil, conforme estabelecido nos Contratos de Garantia, no Terceiro 

Aditamento ao Contrato de Suporte e no Segundo Aditamento ao Contrato de Compartilhamento de Garantias e 

respectivos aditamentos. Observado ainda que nos casos do Contrato de Penhor – GRUPar e INVEPAR e do 

Contrato de Penhor – INFRAERO, conforme aditados, os mesmos foram averbados nos respectivos livros da 

instituição financeira responsável pela prestação de serviços de custódia das ações da Companhia e da 

GRUPar, os quais foram anotados no extrato da conta de depósito que serão fornecidos aos seus respectivos 

acionistas titulares das ações empenhadas, nos termos do artigo 39 da Lei das Sociedades por Ações. 

Registro na CVM e na ANBIMA 

A Oferta foi registrada na CVM, na forma da Lei 6.385, da Instrução CVM 400, da Instrução CVM 480 e demais 

disposições legais, regulatórias e autorregulatórias aplicáveis.  

A Oferta será registrada na ANBIMA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de encerramento 

da Oferta, nos termos do artigo 19 do “Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para as Ofertas 

Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários”. 
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Registro para Distribuição e Negociação 

As Debêntures foram registradas para: 

(i) distribuição pública no mercado primário por meio: (a) do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos 

(“MDA”), administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo a distribuição das Debêntures liquidadas 

financeiramente por meio da CETIP; e/ou (b) do DDA – Sistema de Distribuição de Ativos (“DDA”), 

administrado e operacionalizado pela BM&FBOVESPA, sendo a distribuição das Debêntures liquidadas 

financeiramente por meio da BM&FBOVESPA; e 

(ii) negociação no mercado secundário por meio: (a) do Módulo CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários 

(“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo as negociações das Debêntures 

liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP; e/ou (b) do PUMA 

Trading System BM&FBOVESPA (“PUMA”), administrado e operacionalizado pela BM&FBOVESPA, 

sendo as negociações das Debêntures liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas 

eletronicamente na BM&FBOVESPA. 

Projeto de Infraestrutura Considerado como Prioritário pela SAC 

A Emissão foi realizada nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, e do artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto 7.603, da 

Resolução CMN 3.947, bem como nos termos da Portaria SAC nº 18 da Secretaria de Aviação Civil (“SAC”), de 

23 de janeiro de 2012. Adicionalmente, foi expedida portaria específica da SAC nº 32, de 28 de janeiro de 2014, 

publicada no Diário Oficial da União, em 29 de janeiro de 2014, para fins de enquadrar o Projeto como 

prioritário, nos termos da Lei 12.431.  

OBJETO SOCIAL DA COMPANHIA 

A Companhia tem por objeto social a prestação de serviços públicos para a ampliação, manutenção e 

exploração de infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos, e do respectivo complexo 

aeroportuário, tal como definido no Contrato de Concessão do Aeroporto Internacional de Guarulhos, celebrado 

em 14 de junho de 2012, entre a ANAC e a Companhia, com a interveniência da GRUPar e da INFRAERO 

(“Contrato de Concessão” e “Concessão”, respectivamente). 

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

Em 7 de maio de 2014, a Companhia realizou sua primeira emissão de notas promissórias comerciais, as quais 

foram registradas para custódia eletrônica e negociação com a CETIP (“Notas Promissórias”). Os recursos 

captados com a emissão das Notas Promissórias foram aplicados na ampliação, manutenção e exploração da 

infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos (“Projeto”). A totalidade dos recursos 

financeiros necessários para a realização do Projeto, incluindo sua conclusão, é de aproximadamente R$5,4 

bilhões em valores nominais ou R$4,5 bilhões em valores reais e a Companhia estima que a Emissão deve 

representar aproximadamente 5,50% das necessidades de recursos financeiros do Projeto, calculado sobre o 

valor nominal, conforme demonstrado na Escritura de Emissão. 

A totalidade dos recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Emissão será utilizada 

especificamente para a liquidação ou resgate antecipado das Notas Promissórias. 

Para mais informações acerca da destinação dos recursos da Emissão, veja a seção “Destinação dos 

Recursos” e “Operações Vinculadas à Oferta”, nas páginas 107 e 85 deste Prospecto, respectivamente. 
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CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO E DAS DEBÊNTURES 

Agente Fiduciário 

A Companhia constituiu e nomeou a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 

instituição financeira com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 

Américas, nº 4200, Bloco 08, Ala B, Sala 303 e 304, CEP 22640-102, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº  17.343.682/0001-38, como agente fiduciário representando a comunhão dos Debenturistas (“Agente 

Fiduciário”). 

Para os fins da Instrução CVM 28, seguem abaixo os dados relativos à emissão de debêntures feita pela 

Companhia, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Companhia em 

que o Agente Fiduciário tenha atuado como agente fiduciário: 

O Agente Fiduciário também exerce função de agente fiduciário (i) na 1ª (primeira) emissão de debêntures 

simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 4 (quatro) séries, para distribuição com 

esforços restritos de colocação, da Companhia. Foram emitidas 300.000 (trezentas mil) debêntures, com valor 

nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais), sendo 75.000 (setenta e cinco mil) debêntures para cada uma 

das 4 (quatro) séries, de emissão da Companhia, perfazendo o montante total de R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais). A data de vencimento das debêntures de cada série é a seguinte: 15 de março de 2025 

(debêntures da primeira série), 15 de junho de 2025 (debêntures da segunda série), 15 de setembro de 2025 

(debêntures da terceira série) e 15 de dezembro de 2025 (debêntures da quarta série). Não houve, na data de 

celebração da Escritura de Emissão, qualquer evento de resgate, amortização, conversão, repactuação e 

inadimplemento. As debêntures da 1ª emissão da Companhia são garantidas pelas Garantias Reais; e (ii) na 2ª 

(segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série 

única, para distribuição pública, com esforços restritos de colocação, sob regime de garantia firme de 

colocação, da INVEPAR, no valor total de R$470.000.000,00 (quatrocentos e setenta milhões de reais), com a 

emissão de 47.000 (quarenta e sete mil) debêntures em 12 de fevereiro de 2013, sendo que a data de 

vencimento das debêntures é 12 de agosto de 2016. As debêntures da 2ª emissão da INVEPAR são garantidas 

por cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes das participações social detidas pela INVEPAR nas 

empresas Linha Amarela S.A. – LAMSA, Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. e Concessionária Rio 

Teresópolis S.A. – CRT, conforme previsto na escritura de emissão. Até a presente data não houve qualquer 

evento de inadimplemento, conversão, repactuação, amortização facultativa ou resgate das debêntures, 

conforme previsto na escritura de emissão. O Agente Fiduciário também declara que assegurará tratamento 

equitativo a todos os debenturistas da 1ª (primeira) emissão e da 2ª (segunda) emissão de debêntures da 

Companhia e aos debenturistas da 2ª (segunda) emissão da INVEPAR e que observará fielmente o disposto na 

Instrução CVM 28 e na legislação aplicável com relação a sua atuação como agente fiduciário em mais de uma 

emissão de debêntures da Companhia e da INVEPAR. 

Número da Emissão 

A Emissão constitui a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia. 

Número de Séries 

A Emissão foi realizada em uma única série. 

Data de Emissão 

Para todos os fins e efeitos legais, a data da Emissão foi 15 de outubro de 2014 (“Data de Emissão”). 
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Valor Total da Emissão 

O valor total da Emissão é de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total 

da Emissão”). 

Banco Liquidante e Escriturador Mandatário 

O Banco Bradesco S.A., instituição financeira com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no núcleo 

administrativo denominado Cidade de Deus, s/nº, Prédio Amarelo, 2º andar, Vila Yara, inscrita no CNPJ sob nº 

60.746.948/0001-12, será o banco liquidante e o escriturador mandatário (“Banco Liquidante” e “Escriturador 

Mandatário”). 

Valor Nominal Unitário 

O valor nominal unitário das Debêntures é de R$1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 

Unitário”). 

Quantidade de Debêntures 

Foram emitidas 300.000 (trezentas mil) Debêntures. 

Forma 

As Debêntures são nominativas e escriturais, sem emissão de cautelas ou certificados. 

Comprovação de Titularidade e Cessão das Debêntures 
Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato da conta de depósito 

emitido pelo Escriturador Mandatário, na qualidade de instituição financeira responsável pela escrituração das 

Debêntures. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures: (i) extrato 

em nome do Debenturista expedido pela CETIP, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP; 

e/ou (ii) extrato em nome do Debenturista expedido pela BM&FBOVESPA, para as Debêntures custodiadas na 

BM&FBOVESPA. 

Espécie 

As Debêntures são da espécie com garantia real, conforme seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e 

às Debêntures – Características da Emissão e das Debêntures – Garantias – Garantias Reais”, na página 61 

deste Prospecto. 

Conversibilidade 
As Debêntures são simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 

Prazo e Forma de Subscrição e Integralização 
As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, de 

acordo com as normas de liquidação aplicáveis à CETIP e à BM&FBOVESPA, conforme o caso, pelo seu Valor 

Nominal Unitário (“Preço de Subscrição” e “Primeira Data de Integralização”, respectivamente). Qualquer 

subscrição e integralização após a Primeira Data de Integralização deverá ser realizada pelo Valor Nominal 

Unitário Atualizado das Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a 

Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva subscrição e integralização. 

Data de Vencimento 

A data de vencimento das Debêntures será dia 15 de outubro de 2026, ressalvadas as hipóteses de vencimento 

antecipado, previstas na seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características 

da Emissão e das Debêntures – Vencimento Antecipado”, na página 66 deste Prospecto, ocasiões em que a 
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Companhia obriga-se a proceder ao pagamento pelo saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos e não pagos. 

Atualização Monetária das Debêntures 

O Valor Nominal Unitário das Debêntures será atualizado, pela variação acumulada do IPCA, divulgado pelo 

IBGE, desde a Primeira Data de Integralização até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), 

sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou, se for o 

caso, ao saldo do Valor Nominal Unitário (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures”), calculado de 

acordo com a seguinte fórmula: 

VNa = VNe x C 

Onde: 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 

informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e 

C = Fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

 

Onde: 

n = número total de índices utilizados na Atualização Monetária das Debêntures, sendo “n” um número 

inteiro; 

dup = número de dias úteis entre a última data de aniversário das Debêntures (ou a Primeira Data de 

Integralização, no caso do primeiro aniversário) e a data de cálculo, limitado ao número total de dias úteis 

de vigência do IPCA, sendo “dup” um número inteiro; 

dut = número de dias úteis entre a última data de aniversário das Debêntures (ou a Primeira de 

Integralização, no caso do primeiro aniversário) e a próxima data de aniversário das Debêntures, sendo 

“dut” um número inteiro; 

NIk = valor do número-índice do mês anterior ao mês de atualização, caso a atualização seja em data 

anterior ou na própria data de aniversário das Debêntures. Após a data de aniversário, valor do número-

índice do mês de atualização; e 

NIk-1 = valor do número-índice do mês anterior ao mês “k”. 

O fator resultante da expressão  é considerado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento. 

O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. 

Os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento. 

  dutdup
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O número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando idêntico número de casas decimais 

divulgado pelo órgão responsável por seu cálculo. 

A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem necessidade de 

ajuste à Escritura de Emissão ou qualquer outra formalidade. 

Considera-se “data de aniversário” todo dia 15 (quinze) de cada mês, e caso referida data não seja dia 

útil, o primeiro dia útil subsequente. 

Considera-se como mês de atualização, o período mensal compreendido entre duas datas de 

aniversários consecutivas das Debêntures ou, especificamente para o caso do primeiro mês de 

atualização, o período mensal compreendido entre a Primeira Data de Integralização e a data de 

aniversário imediatamente subsequente. 

Se até a data de aniversário, o NIk não houver sido divulgado, deverá ser utilizado em substituição a NIk 

na apuração do Fator “C” um número-índice projetado, calculado com base na última projeção disponível, 

divulgada pela ANBIMA (“Número Índice Projetado” e “Projeção”) da variação percentual do IPCA, 

conforme fórmula a seguir: 

NI kp = NI k-1 x (1+ projeção) 

Onde: 

NIKp  = Número Índice Projetado do IPCA para o mês de atualização, calculado com 2 (duas) casas 

decimais, com arredondamento; e 

Projeção = variação percentual projetada pela ANBIMA referente ao mês de atualização. 

(i) O Número Índice Projetado será utilizado, provisoriamente, enquanto não houver sido divulgado o 

número-índice correspondente ao mês de atualização, não sendo, porém, devida nenhuma compensação 

entre a Companhia e os Debenturistas quando da divulgação posterior do IPCA que seria aplicável; e 

(ii) O número-índice do IPCA, bem como as projeções de sua variação, deverão ser utilizados 

considerando idêntico o número de casas decimais divulgado pelo órgão responsável por seu 

cálculo/apuração. 

Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 10 (dez) dias úteis, contados da data 

esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por 

disposição legal ou determinação judicial (“Período de Ausência do IPCA”), o IPCA deverá ser substituído pelo 

seu substituto legal ou, no caso de inexistir substituto legal para o IPCA, o Agente Fiduciário deverá, no prazo 

de 2 (dois) dias úteis a contar do Período de Ausência do IPCA, convocar Assembleia Geral de Debenturistas 

(na forma e nos prazos estipulados na seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Oferta – Assembleia Geral de Debenturistas”, na página 77 deste Prospecto), para definir, de 

comum acordo com a Companhia, observados a boa fé, a regulamentação aplicável e os requisitos da Lei 

12.431, o novo parâmetro a ser aplicado, a qual deverá refletir parâmetros utilizados em operações similares 

existentes à época (“Taxa Substitutiva”). Até a deliberação desse parâmetro, será utilizada, para o cálculo do 

valor de quaisquer obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão, a mesma taxa produzida pelo 

último IPCA divulgado, não sendo devidas quaisquer compensações entre a Companhia e os Debenturistas, 

quando da divulgação posterior do IPCA.  

Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, a referida 

Assembleia Geral de Debenturistas não será mais realizada, e o IPCA a partir de sua divulgação, voltará a ser 

utilizado para o cálculo da Atualização Monetária desde o dia de sua indisponibilidade, não sendo devidas 

quaisquer compensações entre a Companhia e os Debenturistas. 

59



Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre os Debenturistas e a Companhia, em deliberação 

realizada em Assembleia Geral de Debenturistas, de acordo com o quórum estabelecido na seção “Informações 

Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características da Oferta – Assembleia Geral de 

Debenturistas”, na página 77 deste Prospecto, a totalidade das Debêntures deverão ser resgatadas 

antecipadamente e, consequentemente, canceladas pela Companhia, sem multa ou prêmio de qualquer 

natureza, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da realização da respectiva Assembleia Geral de 

Debenturistas, pelo seu Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Atualizado das 

Debêntures, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios devido até a data do efetivo resgate, 

calculado pro rata temporis, a partir da Primeira Data de Integralização ou da respectiva Data de Pagamento 

dos Juros imediatamente anterior, conforme o caso. Nesta alternativa, para cálculo da Atualização Monetária 

será utilizada para cálculo do fator “C” a última variação disponível do IPCA divulgada oficialmente. 

Juros Remuneratórios 

As Debêntures farão jus a uma remuneração correspondente a uma taxa, conforme definido no Procedimento 

de Bookbuilding, equivalente a 6,40% (seis inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis  (“Juros Remuneratórios”), incidentes sobre o Valor Nominal Unitário 

Atualizado das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, a 

partir da Primeira Data de Integralização (inclusive) ou da data de pagamento dos Juros Remuneratórios 

imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, e pagos ao final de cada Período de Capitalização 

(exclusive), calculados em regime de capitalização composta, de forma pro rata temporis por dias úteis, e pagos 

anualmente, conforme definido na fórmula abaixo: 

J = {VNa x [FatorJuros-1]} 

Onde: 

J = valor unitário dos juros devidos no final de cada Período de Capitalização (exclusive), calculado com 

8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures ou Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 

das Debêntures, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e 

Fator Juros = fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, de 

acordo com a seguinte fórmula: 







































  1

100

taxa
   FatorJuros

252

DP

 

Onde: 

taxa = 6,4000, conforme apurada no Procedimento de Bookbuilding, informada com 4 (quatro) casas 

decimais; e 

DP = número de dias úteis entre a Primeira Data de Integralização ou a data de pagamento de Juros 

Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, e a data atual, sendo "DP" um número inteiro. 
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Periodicidade do Pagamento dos Juros Remuneratórios 

Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos ao final de cada Período de Capitalização, a partir da 

Data de Emissão, sempre no dia 15 de outubro, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de outubro de 2015 

e o último na Data de Vencimento (“Data de Pagamento dos Juros”). Farão jus aos Juros Remuneratórios 

aqueles que forem titulares de Debêntures. 

Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado 
O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures será amortizado em 9 (nove) parcelas anuais, a partir de 

15 de outubro de 2018, sendo a última parcela paga em 15 de outubro de 2026, nos percentuais e nas datas 

indicadas na tabela abaixo: 

Data de Pagamento 
Percentual do Valor Nominal Unitário Atualizado a 

ser Amortizado (%) 

15 de outubro de 2018 5,00 

15 de outubro de 2019 5,00 

15 de outubro de 2020 8,00 

15 de outubro de 2021 10,00 

15 de outubro de 2022 12,00 

15 de outubro de 2023 15,00 

15 de outubro de 2024 15,00 

15 de outubro de 2025 15,00 

15 de outubro de 2026 Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 

Garantias 

Garantias Reais 

Como condição precedente ao registro da Oferta na CVM, os instrumentos contratuais abaixo descritos, 

celebrados em 13 de dezembro de 2013, conforme aditados, para inicialmente garantir o cumprimento dos 

Contratos de Financiamento do Projeto, foram novamente aditados para que também assegurassem, na forma 

compartilhada descrita abaixo, o pontual pagamento de toda a dívida da Companhia representada pelas 

Debêntures e devida nos termos da Escritura de Emissão, acrescida da Atualização Monetária, dos Juros 

Remuneratórios e dos Encargos Moratórios, bem como das demais obrigações pecuniárias previstas na 

Escritura de Emissão, inclusive honorários do Agente Fiduciário e despesas judiciais incorridas pelo Agente 

Fiduciário e/ou Debenturista na execução das garantias previstas (“Garantias Reais”): 

(a) penhor (1.i) sobre a totalidade das ações, presentes e futuras, de emissão da Companhia, de 

titularidade da GRUPar; (1.ii) todos os dividendos, rendimentos, bonificações, direitos, juros sobre 

capital próprio, distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra 

forma distribuídos ou a serem distribuídos a GRUPar, assim como todas as outras quantias pagas ou 

a serem pagas em decorrência de, ou relacionadas a quaisquer das ações; (1.iii) as novas ações que 

vierem a ser derivadas das ações empenhadas por meio de desdobramento, grupamento, bonificação, 
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relacionados à participação societária da GRUPar na Companhia; (1.iv) o direito de subscrição de 

novas ações representativas do capital social da Companhia, decorrentes do exercício de bônus de 

subscrição, da conversão de debêntures de partes beneficiárias, de títulos ou de outros valores 

mobiliários conversíveis em ações, bem como quaisquer direitos de preferência, opções ou outros 

direitos sobre os mencionados títulos, que venham a ser subscritos, adquiridos ou de qualquer modo 

detidos pela GRUPar; (1.v) quaisquer novas ações de emissão da Companhia, ordinárias ou 

preferenciais, com ou sem direito de voto, que venham a ser subscritas, adquiridas ou que, de 

qualquer outra forma, venham a ser de titularidade da GRUPar; e (1.vi) todos os dividendos, 

rendimentos, bonificações, direitos, juros sobre capital próprio, distribuições e demais valores 

recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos a 

GRUPar, assim como todas as outras quantias pagas ou a serem pagas em decorrência das novas 

ações previstas acima; e (2.i) sobre a totalidade das ações, presentes e futuras, de emissão da 

GRUPar de titularidade da INVEPAR; (2.ii) todos os dividendos, rendimentos, bonificações, direitos, 

juros sobre capital próprio, distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de 

qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos à INVEPAR, assim como todas as outras 

quantias pagas ou a serem pagas em decorrência de, ou relacionadas a quaisquer das ações; (2.iii) 

as novas ações que vierem a ser derivadas das ações empenhadas por meio de desdobramento, 

grupamento, bonificação, relacionados à participação societária da INVEPAR na GRUPar; (2.iv) o 

direito de subscrição de novas ações representativas do capital social da GRUPar, decorrentes do 

exercício de bônus de subscrição, da conversão de debêntures de partes beneficiárias, de títulos ou 

de outros valores mobiliários conversíveis em ações, bem como quaisquer direitos de preferência, 

opções ou outros direitos sobre mencionados títulos, que venham a ser subscritos, adquiridos ou de 

qualquer modo detidos pela INVEPAR; (2.v) quaisquer novas ações de emissão da GRUPar, 

ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto, que venham a ser subscritas, adquiridas ou 

que, de qualquer outra forma, venham a ser de titularidade da INVEPAR; e (2.vi) todos os dividendos, 

rendimentos, bonificações, direitos, juros sobre capital próprio, distribuições e demais valores 

recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos à 

INVEPAR, assim como todas as outras quantias pagas ou a serem pagas em decorrência das novas 

ações previstas acima; tudo conforme termos previstos (i) Contrato de Penhor GRUPar e INVEPAR; 

(ii) no Primeiro Aditamento ao Contrato de Penhor GRUPar e INVEPAR; e (iii) no Segundo Aditamento 

ao Contrato de Penhor GRUPar e INVEPAR; 

(b) penhor sobre a totalidade das ações, presentes e futuras, de emissão da Companhia de titularidade 

da INFRAERO, conforme termos previstos (i) no Contrato de Penhor – INFRAERO; (ii) no Primeiro 

Aditamento ao Contrato de Penhor – INFRAERO; e (iii) no Segundo Aditamento ao Contrato de 

Penhor – INFRAERO; e 

(c) cessão fiduciária, nos termos do artigo 66-B, parágrafo 3º, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, 

pela Companhia e pela GRUPar, conforme aplicável, dos direitos creditórios emergentes da 

concessão de que é titular a Companhia, em decorrência do Contrato de Concessão, incluindo a 

totalidade das receitas tarifárias e não tarifárias provenientes da exploração do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos, ou, ainda, quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes 

do Projeto, inclusive proveniente de eventuais controladas e coligadas da Companhia, bem como os 

direitos creditórios das contas arrecadadoras, da conta suporte fixa acionista privado, da conta suporte 

variável acionista privado e das contas do Projeto, conforme os termos previstos nos Contratos de 

Garantia. 
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A transferência das ações representativas do controle empenhadas decorrente de eventual excussão judicial ou 

extrajudicial dos penhores acima mencionados depende de prévia anuência do Poder Concedente, de acordo 

com o artigo 27 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e de acordo com o Contrato de Concessão. 

A Companhia entende que as Garantias Reais são superiores ao somatório das dívidas representadas pela sua 

1ª emissão de debêntures, pela presente Emissão, bem como pelos demais endividamentos junto ao BNDES e 

Bancos Repassadores, com os quais as Garantias Reais são compartilhadas. Adicionalmente, a estrutura de 

contas prevista no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, em especial de reservas, garante a 

manutenção periódica de recursos para pagamento das referidas dívidas, bem como as obrigações referentes 

aos índices financeiros referidos na Escritura de Emissão garantem a capacidade financeira da Companhia de 

honrar suas dívidas. Nos termos do Contrato de Compartilhamento de Garantias não há qualquer prioridade ou 

ordem de preferência no caso de eventual excussão das garantias.  

As Garantias Reais consistem basicamente em penhor de ações e cessão fiduciária de direitos creditórios. 

Nesse sentido, para que o investidor possa analisar adequadamente a capacidade financeira da Companhia de 

honrar as obrigações decorrentes dos referidos endividamentos, ver item 10.1 (h), subitem “Demonstrações dos 

Fluxos de Caixa”, bem como o subitem “Demonstrações de Resultados”, linhas de “Custos dos serviços 

prestados”, “Custo de construção” e “Despesas gerais e administrativas”, constante do Formulário de 

Referência. 

Suporte de Acionistas 

Sem prejuízo das Garantias Reais, as Intervenientes celebraram, em 13 de dezembro de 2013, contrato na 

modalidade de Equity Support Agreement (ESA), denominado “Contrato de Suporte de Acionistas e Outras 

Avenças”, aditado em 14 de março de 2014 e em 13 de junho de 2014 (“Contrato de Suporte”), tendo sido 

incluída neste último aditamento, como garantidora, a ACSA, por meio do qual se obrigaram a aportar recursos 

na Companhia com o fim único de assegurar o pagamento integral das contribuições ao sistema, 

compreendidas a contribuição variável e a contribuição fixa, devidas pela Companhia à União Federal, 

conforme definidas no Contrato de Concessão, que, como condição precedente à concessão do registro da 

Oferta na CVM, foi aditado, em 08 de outubro de 2014, para o ingresso do Agente Fiduciário, na qualidade de 

representante dos Debenturistas. 

Compartilhamento de Garantias 

As Garantias Reais são compartilhadas, em caráter não solidário, na proporção da participação de cada credor 

no total do valor financiado à Companhia, e sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, 

entre: (i) os titulares das Debêntures; (ii) os titulares das debêntures da 1ª Emissão; (iii) o BNDES; e (iv) os 

Bancos Repassadores, nos termos do Contrato de Compartilhamento de Garantias. 

Obrigação de Pagamento  

Na hipótese de extinção do Contrato de Concessão, declarada pelo Poder Concedente em virtude de 

inadimplemento e/ou falência resultantes de imperícia, imprudência, negligência, dolo, corrupção e/ou fraude da 

Companhia, ou que por esta poderiam ter sido evitados, a GRUPar e a INVEPAR, nos termos da Escritura de 

Emissão, obrigam-se a pagar aos Debenturistas, cada uma e de forma proporcional às suas respectivas 

participações na Companhia e em GRUPar, o equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do saldo devedor das 

Debêntures, em até 90 (noventa) dias a contar do término do Contrato de Concessão, independentemente de 

quaisquer valores que venham a ser recebidos pelos Debenturistas em razão da cessão dos direitos creditórios 

da Companhia relativos a eventuais indenizações a serem pagas pelo Poder Concedente, nos termos do 

Contrato de Concessão e do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.  
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Se mesmo após o pagamento dos percentuais informados no parágrafo acima e da liberação dos valores 

provenientes dos direitos creditórios relativos a eventuais indenizações pagas pelo Poder Concedente, ainda 

remanescer saldo devedor das Debêntures, a GRUPar e a INVEPAR obrigam-se a, em até 60 (sessenta) dias a 

partir do recebimento do último dos valores acima pelos Debenturistas, a pagar aos Debenturistas a diferença 

de forma proporcional à participação de cada uma no capital social da Companhia.  

Na hipótese de extinção do Contrato de Concessão por acordo entre as partes, a GRUPar e a INVEPAR 

obrigam-se, nos termos da Escritura de Emissão, a pagar aos Debenturistas, cada uma e de forma proporcional 

às suas respectivas participações na Companhia e em GRUPar, o saldo devedor das Debêntures, em até 60 

(sessenta) dias a contar do término do Contrato de Concessão, independentemente do recebimento de 

eventual indenização pelos Debenturistas em razão da cessão dos direitos creditórios da Companhia relativos a 

eventuais indenizações a serem pagas pelo Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão e do 

Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. 

Local de Pagamento 

Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento, 

conforme datas previstas na Escritura de Emissão, utilizando-se (i) os procedimentos adotados pela CETIP e/ou 

BM&FBOVESPA, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na CETIP ou na BM&FBOVESPA, 

respectivamente; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador Mandatário, para as Debêntures que 

não estejam custodiadas eletronicamente na CETIP ou na BM&FBOVESPA. 

Multa e Encargos Moratórios 

Em caso de atraso no pagamento de qualquer quantia devida pela Companhia aos Debenturistas, os débitos 

em atraso, devidamente atualizados pela Atualização Monetária e acrescidos dos Juros Remuneratórios 

devidos, ficarão sujeitos à multa moratória, individual e não compensatória, de 2% (dois por cento) e juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, ambos calculados sobre os valores em atraso 

desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). 

Tratamento Tributário 

As Debêntures gozam do tratamento tributário, nos termos previsto nos artigos 1º e 2º da Lei 12.431. Caso 

qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária (diferente daquelas previstas na 

Lei 12.431), este deverá encaminhar ao Banco Liquidante, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis antes da 

primeira data prevista para recebimento de valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória 

dessa imunidade ou isenção tributária, devendo enviar a documentação complementar pertinente, caso haja 

alteração nesta condição, sob pena de ter descontados dos rendimentos os valores devidos nos termos da 

legislação tributária em vigor. 

O Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua condição de imunidade ou isenção 

tributária, nos termos do parágrafo acima, e que tiver essa condição alterada por disposição normativa, ou por 

deixar de atender as condições e requisitos porventura prescritos no dispositivo legal aplicável, ou ainda, tiver 

essa condição questionada por autoridade judicial, fiscal ou regulamentar competente, deverá comunicar esse 

fato, de forma detalhada e por escrito, ao Banco Liquidante e Escriturador Mandatário, bem como prestar 

qualquer informação adicional em relação ao tema que lhe seja solicitada pelo Banco Liquidante, pelo 

Escriturador Mandatário ou pela Companhia. 
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Mesmo que tenha recebido a documentação referida no parágrafo acima, e desde que tenha fundamento legal 

para tanto, fica facultado à Companhia depositar em juízo ou descontar de quaisquer valores relacionados às 

Debêntures a tributação que entender devida, sem que esse fato possa gerar pretensão indenizatória contra a 

Companhia, o Banco Liquidante ou ao Escriturador Mandatário por parte de qualquer Debenturista ou terceiro. 

Caso a Companhia não utilize os recursos na forma descrita na seção “Destinação dos Recursos”, na página 

107 deste Prospecto, dando causa ao seu desenquadramento da Lei 12.431, esta será responsável pela multa, 

a ser paga nos termos da Lei 12.431, equivalente a 20% (vinte por cento) do Valor Total da Emissão não 

alocado no Projeto e deverá garantir aos Debenturistas o pagamento de acordo com o tratamento tributário 

previsto nos artigos 1º e 2º da Lei 12.431. 

Decadência dos Direitos aos Acréscimos 

O não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações 

pecuniárias devidas pela Companhia, nas datas previstas na Escritura de Emissão, ou em comunicado 

publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento de qualquer remuneração adicional e/ou 

encargos moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos 

adquiridos até a data do respectivo vencimento. 

Publicidade 

Todos os atos e decisões decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos 

Debenturistas, deverão ser comunicados na forma de aviso publicado no jornal “Valor Econômico”, bem como 

na página da Companhia na rede mundial de computadores (http://www.gru.com.br/pt-

br/relacoescominvestidores), em até 3 (três) dias úteis da ciência do ato a ser divulgado, devendo o prazo de 

manifestação dos Debenturistas, caso seja necessário, obedecer ao disposto na legislação em vigor, na 

Escritura de Emissão ou, na falta de disposição expressa, ser de, no mínimo, 15 (quinze) dias contados da data 

da publicação. Tais atos e decisões deverão ser encaminhados para o Agente Fiduciário em até 3 (três) dias 

úteis após a referida publicação. A Companhia poderá alterar o jornal acima por outro jornal de grande 

circulação que seja adotado para suas publicações societárias, mediante comunicação por escrito ao Agente 

Fiduciário e a publicação, na forma de aviso, no jornal a ser substituído, nos termos do artigo 289, do parágrafo 

3º, da Lei das Sociedades por Ações, devendo os Debenturistas verificar com a Companhia sobre a eventual 

alteração do jornal de publicação. 

Liquidez e Estabilização 
Não será constituído fundo de manutenção de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez ou 

estabilização de preço para as Debêntures. 

Direito ao Recebimento dos Pagamentos 

Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, 

aqueles que forem Debenturistas no encerramento do dia útil imediatamente anterior à respectiva data de 

pagamento. 

Repactuação 

As Debêntures da Emissão não estarão sujeitas à repactuação programada. 

Aquisição Facultativa 

Após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, observado o disposto na Lei 12.431, as 

Debêntures em Circulação poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer 
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momento, condicionado ao aceite dos Debenturistas e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 

das Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao nominal, devendo o fato constar do relatório da 

administração e das demonstrações financeiras, ou por valor superior ao nominal, desde que observe as regras 

expedidas pela CVM. As Debêntures objeto deste procedimento poderão ser canceladas, permanecer na 

tesouraria da Companhia ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia 

para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à 

mesma Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das demais Debêntures em Circulação. 

Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures e Amortização Facultativa 

As Debêntures não poderão ser resgatadas ou amortizadas de maneira facultativa e antecipadamente pela 

Companhia, conforme disposto na Lei 12.431.  

Prorrogação de Prazos 

Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos para pagamento de qualquer obrigação prevista ou 

decorrente da Emissão até o primeiro dia útil subsequente, sem acréscimo de juros ou de qualquer outro 

encargo moratório aos valores a serem pagos, quando a data de tais pagamentos coincidir com dia em que não 

haja expediente bancário na cidade de São Paulo e/ou na cidade de Guarulhos, ressalvados os casos em que 

os pagamentos devam ser realizados por meio da CETIP, hipótese em que somente haverá prorrogação 

quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo, ou por meio da 

BM&FBOVESPA, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com 

feriado nacional, dia em que não haja expediente bancário na cidade de São Paulo, sábado ou domingo. 

Vencimento Antecipado 

Observado o disposto nos parágrafos abaixo, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas 

todas as obrigações da Companhia relativas às Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do 

saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios, 

calculado pro rata temporis a partir da Primeira Data de Integralização ou da última Data de Pagamento dos 

Juros, conforme o caso, e demais encargos, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, na 

ciência da ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos (“Evento de Inadimplemento”), desde que não 

seja sanado dentro dos prazos aplicáveis previstos nas alíneas a seguir, conforme o caso:  

(a) não pagamento, pela Companhia, nas datas de vencimento, do Valor Nominal Unitário Atualizado, dos 

Juros Remuneratórios ou de quaisquer outras obrigações pecuniárias devidas aos Debenturistas, não 

sanada pela Companhia no prazo de 2 (dois) dias úteis contatos da data do respectivo vencimento; 

(b) descumprimento (a) pela Companhia de quaisquer obrigações não pecuniárias previstas na Escritura 

de Emissão, não sanada em 30 (trinta) dias contados da notificação do Agente Fiduciário neste 

sentido; ou (b) pela Companhia e/ou pelos Intervenientes, de quaisquer obrigações assumidas nos 

Contratos de Garantia, Contrato de Suporte e demais documentos da Oferta dos quais fazem parte, 

observados os prazos de cura referidos em tais instrumentos; 

(c) a inclusão em acordo societário, estatuto ou contrato social da Companhia, ou das empresas que a 

controlam, de dispositivo que importe em restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento das 

obrigações financeiras decorrentes da Escritura de Emissão;  

(d) provarem-se falsas ou revelarem-se incorretas ou enganosas, em qualquer aspecto relevante, 

quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Companhia na Escritura de Emissão e nos 

demais documentos da Oferta;  
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(e) a constituição de penhor ou gravame sobre o(s) direito(s) constituídos em garantia em favor aos 

Debenturistas, nos termos dos Contratos de Garantia;  

(f) constituição de quaisquer garantias reais, de ônus em favor de terceiros ou, ainda, de garantias 

fidejussórias, a qualquer tempo, sobre quaisquer ativos da Companhia, em valor acumulado superior a 

R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), valor este a ser corrigido pelo IPCA desde 15 de 

fevereiro de 2014, data de emissão da 1ª Emissão (“Data da 1ª Emissão”), até a data de constituição 

do respectivo ônus, salvo (a) mediante aprovação prévia dos Debenturistas em Assembleia Geral de 

Debenturistas e desde que, no caso de constituição de garantias, sejam as mesmas compartilhadas 

com os Debenturistas; ou (b) conforme permitido pela Escritura de Emissão, inclusive com relação à 

celebração dos Contratos de Garantia; e (c) para fins de constituição de garantias exigidas pelos 

credores dos Contratos de Financiamento do Projeto e debenturistas da 1ª Emissão, desde que sejam 

compartilhadas com os Debenturistas; 

(g) se as Garantias Reais se tornarem ineficazes, inexequíveis, inválidas e não forem substituídas ou 

complementadas quando solicitado pelos titulares das Debêntures reunidos em Assembleia Geral de 

Debenturistas, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento pela Companhia de notificação 

por escrito neste sentido, enviada pelo Agente Fiduciário;  

(h) alteração do objeto social da Companhia, de forma que a atividade principal da Companhia deixe de 

ser a exploração do Aeroporto Internacional de Guarulhos; 

(i) ocorrência de qualquer alienação, cessão ou transferência direta ou indireta de ações representativas 

do capital social da Companhia, que resultem na mudança do controle acionário direto ou indireto da 

Companhia, sem a prévia e expressa anuência dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de 

Debenturistas, exceto se (a) a respectiva mudança for decorrente de reestruturações societárias 

realizadas dentro do grupo econômico da INVEPAR; ou (b) se a Companhia permanecer sob controle 

direto ou indireto das atuais sociedades controladoras da INVEPAR; 

(j) cisão, fusão ou incorporação, inclusive incorporação de ações da Companhia, sem prévia autorização 

dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, salvo nos termos do item (i) 

acima; 

(k) no caso da ocorrência de qualquer outra forma de reorganização societária diferente daquelas 

previstas no item (j) acima, sem prévia autorização dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral 

de Debenturistas, salvo nos termos do item (i) acima;  

(l) redução de capital social da Companhia, independentemente de distribuição de recursos às suas 

acionistas diretas e indiretas, sem a prévia aprovação dos Debenturistas reunidos em Assembleia 

Geral de Debenturistas, exceto se esta ocorrer por força de determinação legal ou regulamentar ou 

tiver sido permitida nos termos do Contrato de Concessão. 

(m) transformação societária da Companhia em outro tipo societário, nos termos do artigo 220 da Lei das 

Sociedades por Ações;  

(n) aplicação dos recursos oriundos da Emissão em destinação diversa da descrita na seção “Destinação 

dos Recursos”, na página 107 deste Prospecto; 

(o) extinção, encerramento das atividades, liquidação, dissolução, insolvência, requerimento de 

autofalência e pedido de recuperação judicial e extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, 
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formulado pela Companhia ou por qualquer das Intervenientes, sendo que para estas últimas apenas 

enquanto não realizados todos os investimentos necessários às obras contempladas no Projeto, ou a 

declaração/decretação de falência ou de insolvência civil da Companhia ou de qualquer das 

Intervenientes, sendo que para estas últimas apenas enquanto não realizados todos os investimentos 

necessários às obras contempladas no Projeto, bem como estarem estas pessoas sujeitas a qualquer 

forma de concurso de credores;  

(p) o requerimento de falência da Companhia formulado por terceiros que não tenha sido contestada no 

prazo legal, nos termos da legislação específica; 

(q) protesto legítimo de títulos contra a Companhia em montante individual igual ou agregado igual ou 

superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), valor este a ser devidamente corrigido 

pelo IPCA desde a Data da 1ª Emissão até o respectivo protesto(s), salvo se for validamente 

comprovado pela Companhia que (a) o(s) protesto(s) foi(ram) efetuado(s) por erro ou má-fé de 

terceiros, desde que tal erro ou má-fé tenha sido comprovado pela Companhia ao Agente Fiduciário 

dentro do prazo de 15 (quinze) contados do respectivo evento; (b) o protesto foi cancelado no prazo 

legal conforme legislação aplicável ou, ainda (c) foram prestadas garantias em juízo aceitas pelo 

poder judiciário; 

(r) existência de sentença condenatória transitada em julgado em razão da prática de atos pela 

Companhia que importem em trabalho infantil, trabalho escravo ou crime contra o meio ambiente; 

(s) a Companhia deixar de ter suas demonstrações financeiras auditadas por auditor independente 

registrado na CVM;  

(t) suspensão, que não seja revertida no prazo de 90 (noventa) dias, ou a extinção da concessão objeto 

do Contrato de Concessão e/ou do próprio Contrato de Concessão; 

(u) cancelamento, rescisão ou declaração judicial de invalidade ou ineficácia total ou parcial de aspectos 

relevantes da Escritura de Emissão ou dos Contratos de Garantia, desde que não revertida em 30 

(trinta) dias úteis;  

(v) transferência ou qualquer outra forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela Companhia, 

das obrigações assumidas na Escritura de Emissão, sem prévia autorização dos Debenturistas 

reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas; 

(w) declaração de vencimento antecipado, observados os prazos de cura previstos nos respectivos 

documentos, (a) do contrato de financiamento direto celebrado com o BNDES, na modalidade FINEM 

(“Contrato Direto FINEM”); (b) do contrato de repasse de recursos do FINEM, celebrado com os 

Bancos Repassadores (“Contrato Repasse FINEM”); e (c) das obrigações assumidas no “Instrumento 

Particular da Escritura de 1ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da 

Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, da Concessionária do 

Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.” (“Escritura de 1ª Emissão”, e, em conjunto com o 

Contrato Direto FINEM e o Contrato Repasse FINEM, os “Contratos de Financiamento do Projeto”);  

(x) decretação de vencimento antecipado ou inadimplemento, observado neste último caso os prazos de 

cura previstos nos respectivos instrumentos, de qualquer financiamento ou empréstimo tomado pela 

Companhia junto a qualquer instituição financeira, em valor igual ou superior a R$50.000.000,00 

(cinquenta milhões de reais), valor este a ser devidamente corrigido pelo IPCA desde a Data da 1ª 

Emissão até o respectivo vencimento; e 
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(y) não cumprimento de qualquer ordem de execução por quantia certa oriunda de decisão administrativa, 

judicial ou arbitral definitiva, de natureza condenatória, contra a Companhia, por valor individual ou 

agregado que ultrapasse R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) (ou seu equivalente em 

outras moedas), valor este a ser devidamente corrigido pelo IPCA desde a Data da 1ªEmissão. 

A ocorrência de qualquer dos eventos acima descritos deverá ser prontamente comunicada, ao Agente 

Fiduciário, pela Companhia, em até 3 (três) dias úteis de sua ocorrência. O descumprimento deste dever pela 

Companhia não impedirá o Agente Fiduciário ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer seus poderes, 

faculdades e pretensões previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, inclusive o 

de declarar o vencimento antecipado na data da ciência nos termos da Escritura de Emissão.  

A ocorrência de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento indicados nos itens (a), (h), (j), (m), (o), (p), (t), (v), 

(w) e (x) acima acarretará o vencimento antecipado automático das obrigações decorrentes das Debêntures, 

sendo que o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das 

Debêntures e exigir o pagamento do que for devido, independentemente de convocação de Assembleia Geral 

de Debenturistas ou de qualquer forma de notificação à Companhia.  

Na ocorrência de quaisquer dos demais Eventos de Inadimplemento (que não sejam aqueles indicados no 

parágrafo acima), o Agente Fiduciário deverá convocar, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que 

tomar conhecimento do evento, uma Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre a eventual 

declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures. 

Caso seja convocada Assembleia Geral de Debenturistas nos termos do parágrafo acima, o Agente Fiduciário 

deverá notificar os credores dos Contratos de Financiamento do Projeto no prazo mínimo de 48 (quarenta e 

oito) horas antes da data de efetiva realização da referida Assembleia Geral de Debenturistas. 

Na Assembleia Geral de Debenturistas mencionada no parágrafo acima, que será instalada com quórum de 

instalação correspondente a 66% (sessenta e seis por cento) dos titulares das Debêntures em Circulação tanto 

em primeira quanto em segunda convocação, os titulares das Debêntures que representem, no mínimo, 66% 

(sessenta e seis por cento) dos titulares das Debêntures em Circulação (quórum de deliberação), poderão 

declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, sendo que, nesse caso, o 

Agente Fiduciário deverá declarar o vencimento antecipado de todas as obrigações objeto da Escritura de 

Emissão e exigir o pagamento do que for devido.  

Nas hipóteses de: (i) não instalação, em segunda convocação, da Assembleia Geral de Debenturistas 

mencionada no parágrafo acima por falta de quórum; ou (ii) não ser aprovada a declaração do vencimento 

antecipado prevista no parágrafo acima por deliberação de titulares das Debêntures que representem, no 

mínimo, a 66% (sessenta e seis por cento) dos titulares das Debêntures em Circulação, seja em primeira ou em 

segunda convocação; ou, ainda, (iii) caso os trabalhos nas Assembleias Gerais de Debenturistas em questão 

sejam suspensos para deliberação em data posterior, o Agente Fiduciário não terá a faculdade de declarar o 

vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, não obstante a possibilidade de os 

Debenturistas convocarem novas Assembleias Gerais de Debenturistas com o mesmo objeto caso os Eventos 

de Inadimplemento referidos acima perdurem. 

Após a ocorrência do item (i) do parágrafo acima, no caso da Companhia cumprir com a obrigação que gerou o 

Evento de Inadimplemento, desde que tal evento não esteja indicado nos itens (a), (h), (j), (m), (o), (p), (t), (v), 

(w) e (x) acima, antes da declaração de vencimento antecipado das obrigações previstas na Escritura de 

Emissão, os Debenturistas não terão mais a faculdade de declarar o vencimento antecipado em razão daquele 

evento. 
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Em caso de declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, a Companhia 

obriga-se a resgatar a totalidade das Debêntures em Circulação, com o seu consequente cancelamento, 

obrigando-se a efetuar o pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures em 

Circulação, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de 

Integralização ou a Data de Pagamento dos Juros das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, e 

de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, em 

até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento, pela Companhia, de comunicação por escrito a ser enviada 

pelo Agente Fiduciário à Companhia por meio de carta protocolada no endereço constante da Cláusula X da 

Escritura de Emissão, sob pena de, em não o fazendo, ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos Encargos 

Moratórios. 

Não configurará vencimento antecipado das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão ou ensejará 

necessidade de anuência prévia, seja pelo Agente Fiduciário, seja pela Assembleia Geral de Debenturistas, a 

eventual alteração dos Contratos de Financiamento do Projeto em decorrência de reescalonamento de termos 

ou condições previstos nos respectivos instrumentos, incluindo, mas não se limitando, a prorrogação de 

carência e/ou de pagamento de principal da dívida assumida pela Companhia perante o BNDES e/ou os 

Bancos Repassadores e/ou Debenturistas da 1ª Emissão, desde que (i) permaneçam inalterados os termos e 

condições previstos na Escritura de Emissão, incluídos os pagamentos de amortização do Valor Nominal 

Unitário Atualizado e Juros Remuneratórios; e (ii) não haja antecipação do fluxo de pagamentos ao BNDES e/ou 

os Bancos Repassadores e/ou Debenturistas da 1ª Emissão.  

Adicionalmente, para descrição do risco associado a eventual declaração de vencimento antecipado das 

Debêntures, veja seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures – As obrigações da 

Companhia constantes da Escritura de Emissão estão sujeitas a Eventos de Vencimento Antecipado”, 

na página 87 deste Prospecto. 

CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

Contrato de Distribuição 
O Contrato de Distribuição está disponível para consulta nos endereços da Companhia e dos Coordenadores 

da Oferta indicados na seção “Identificação dos Administradores, Coordenadores, Consultores e Auditores”, na 

página 99 deste Prospecto. De acordo com o Contrato de Distribuição, a Oferta será realizada com as 

características descritas abaixo. 

Colocação e Procedimento de Distribuição 
As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com a intermediação dos Coordenadores da Oferta e 

demais Instituições Participantes da Oferta, sob o regime de garantia firme de colocação e liquidação para o 

equivalente a R$300.000.00,00 (trezentos milhões de reais) a ser prestada, de forma individual e não solidária 

pelos Coordenadores da Oferta, instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores 

mobiliários responsáveis pela colocação das Debêntures, conforme os termos e condições do Contrato de 

Distribuição. 

Os Coordenadores da Oferta realizarão a Oferta de acordo com o disposto no Contrato de Distribuição, por si 

e/ou por meio de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários que venham a 

participar da Oferta e realizem esforços de colocação das Debêntures, quais sejam: (i) Ágora Corretora de 

Títulos e Valores Mobiliários S.A.; (ii) Alpes CCTVM S/A; (iii) Ativa S/A Corretora de Títulos, Câmbio e Valores; 

(iv) Banco BNP Paribas Brasil S.A.; (v) Banco Fator S.A.; (vi) Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores 

Mobiliários; (vii) Citigroup Global Markets Brasil, CCTVM S.A.; (viii) Coinvalores CCVM Ltda.; (ix) Concórdia S/A 

Corretora de Valores Mobiliários, Câmbio e Commodities; (x) Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores 

S.A.; (xi) Easynvest - Título Corretora de  Valores SA; (xii) Goldman Sachs do Brasil Banco Múltiplo S.A.; (xiii) 

Gradual Investimentos CCTVM S/A; (xiv) Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores; (xv) Itaú Corretora de 

Valores S.A.; (xvi) LLA Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.; (xvii) Planner Corretora de Valores 

S.A.; (xviii) Reliance Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.; (xix) Rico Corretora de Títulos e Valores 

Mobiliários S/A; (xx) SLW Corretora de Valores e Câmbio Ltda.; (xxi) Spinelli CVMC SA; (xxii) Um Investimentos 
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S/A CTVM; (xxiii) Votorantim Asset Management DTVM Ltda.; (xxiv) Votorantim Corretora de Títulos e Valores 

Mobiliários Ltda.; e (xxv) XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

(“Participantes Especiais” e, em conjunto com os Coordenadores da Oferta, “Instituições Participantes da 

Oferta”). 

A colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos do MDA, administrado e 

operacionalizado pela CETIP, e do DDA, administrado e operacionalizado pela BM&FBOVESPA, bem como 

com o plano de distribuição descrito no Contrato de Distribuição. 

Plano de Distribuição 
O plano de distribuição foi elaborado pelo Coordenador Líder em conjunto com os demais Coordenadores da 

Oferta, com expressa anuência da Companhia, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, 

observados os termos e condições definidos no Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”). Ao elaborar 

o Plano de Distribuição, os Coordenadores da Oferta asseguraram: (i) que o tratamento conferido aos 

investidores fosse justo e equitativo; (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco de seus respectivos 

clientes; e (iii) que os representantes de venda das Instituições Participantes da Oferta recebessem 

previamente exemplares dos Prospectos para leitura obrigatória, assegurando o esclarecimento de eventuais 

dúvidas por pessoa designada pelos Coordenadores da Oferta, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, da 

Instrução CVM 400. 

Público Alvo e Apresentações para Investidores 
O público alvo da Oferta é composto por investidores considerados institucionais ou qualificados, nos termos da 

Instrução CVM 409, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, clubes de investimento, fundos de 

investimento, carteiras administradas, entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, 

entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, condomínios destinados à aplicação em 

carteiras de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na BM&FBOVESPA, fundos de pensão, 

entidades abertas ou fechadas de previdência complementar e de capitalização e seguradoras, levando-se 

sempre em conta o perfil de risco dos destinatários da Oferta. 

Após o protocolo do pedido de registro da Oferta, a divulgação do Aviso ao Mercado e a disponibilização do 

Prospecto Preliminar, foram realizadas apresentações para potenciais investidores (roadshow e/ou one-on-

ones) (“Apresentações para Potenciais Investidores”), conforme determinado pelos Coordenadores da 

Oferta em comum acordo com a Companhia. 

Os materiais publicitários ou documentos de suporte às Apresentações para Potenciais Investidores 

eventualmente utilizados foram, conforme o caso, submetidos à aprovação prévia da CVM, nos termos do 

artigo 50 da Instrução CVM 400, ou encaminhados à CVM previamente à sua utilização, nos termos do 

artigo 50, parágrafo 5º, da Instrução CVM 400. 

Procedimento de Bookbuilding 
Após divulgação do Aviso ao Mercado e anteriormente à obtenção do registro da Oferta na CVM, os 

Coordenadores da Oferta realizaram o procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento 

de Bookbuilding”) junto aos investidores interessados em adquirir as Debêntures em consonância, com o 

disposto no artigo 23, parágrafos 1º e 2º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400, para, de comum acordo com a 

Companhia, definirem os Juros Remuneratórios. 

O Procedimento de Bookbuilding foi realizado por meio de coleta de intenções de investimento, sem o 

recebimento de reservas antecipadas, nem fixação de lotes máximos ou mínimos, independentemente de 

ordem cronológica, no qual os investidores manifestaram intenções de investimento nas Debêntures, com a 

indicação da quantidade de Debêntures a serem adquiridas e em diferentes níveis dos Juros Remuneratórios. 

Após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, os Coordenadores da Oferta apuraram a demanda das 

Debêntures em diferentes níveis de taxas de Juros Remuneratórios e, nos termos do artigo 23, do parágrafo 1º, 

da Instrução CVM 400, definiram os Juros Remuneratórios aplicáveis à remuneração das Debêntures. 
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O resultado do Procedimento de Bookbuilding foi ratificado por meio do Primeiro Aditamento à Escritura de 

Emissão, a qual foi devidamente arquivada na JUCESP, sem necessidade de novaaprovação societária pela 

Companhia ou de realização de Assembleia Geral dos Debenturistas. 

Pessoas Vinculadas 

Os investidores do público alvo da Oferta, incluindo: (i) acionistas controladores ou administradores da 

Companhia; (ii) controladores ou administradores de quaisquer dos Coordenadores da Oferta; (iii) outras 

pessoas vinculadas à Emissão; ou (iv) cônjuges, companheiros, ascendentes, descendentes ou colaterais até o 

segundo grau de qualquer uma das pessoas referidas nas alíneas (i) a (iii) acima (em conjunto, “Pessoas 

Vinculadas”), participaram do Procedimento de Bookbuilding, sem possibilidade de reservas antecipadas e 

sem limite máximo de tal participação em relação ao volume da Oferta. Tendo em vista que não foi verificado 

excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) à quantidade de Debêntures ofertada, as intenções de 

investimento apresentadas por investidores que sejam Pessoas Vinculadas não foram automaticamente 

canceladas, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. A participação de investidores que sejam 

Pessoas Vinculadas na Oferta pode ter promovido má formação na taxa final da remuneração das 

Debêntures, bem como poderá ter um impacto adverso na liquidez das Debêntures no mercado 

secundário, uma vez que referidas Pessoas Vinculadas poderão optar por manter estas Debêntures fora 

de circulação, influenciando a sua liquidez. 

A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400 não se aplica à(s) instituição(ões) 

financeira(s) que venha(m) a ser contratada(s) para atuar como formador(es) de mercado das Debêntures, 

tendo em vista que o direito de subscrever e a quantidade máxima de valores mobiliários a ser subscrita, foram 

divulgados no Prospecto Preliminar, conforme previsto no parágrafo único do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

O investidor deve ler a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debentures – A participação 

de investidores que sejam considerados Pessoas Vinculadas pode ter promovido a má formação na 

taxa final de remuneração das Debêntures”, na página 91 deste Prospecto. 

Sobre as Debêntures 

A Lei 12.431 criou as chamadas debêntures incentivadas ou, ainda, debêntures de infraestrutura (“Debêntures 

Incentivadas”), que podem ser emitidas para financiar projetos de infraestrutura de longo prazo, considerados 

prioritários pelo Governo Federal. 

Tais debêntures, desde que atendam aos requisitos previstos na Lei 12.431 e demais normativos aplicáveis, 

garantem um tratamento tributário favorecido aos seus investidores (pessoas físicas ou jurídicas), residentes ou 

domiciliados no Brasil e/ou no exterior. Basicamente, rendimentos auferidos por investidores sujeitam-se à 

incidência do imposto de renda, exclusivamente na fonte, às seguintes alíquotas: (i) investidores localizados no 

exterior encontram-se sujeitos a alíquota de 0% (desde que invistam no Brasil nos termos da Resolução CMN 

2.689 e não estejam localizados em países de tributação favorecida); (ii) investidores pessoas físicas 

localizadas no País ficam também sujeitos a alíquota de 0%; e (iii) investidores pessoas jurídicas localizadas no 

País encontram-se sujeitos à alíquota reduzida de 15% para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (para mais 

informações vide tabela abaixo). 

72



 

Regime Tributário Especial - Comparativo 

Investimento Investidor IR 
IOF/Câmbio no Ingresso de 

Recurso 

Debêntures Incentivadas 

Pessoas Físicas 0% - 

Pessoas Jurídicas 

15% exclusivamente na fonte, 
ou seja, tributação total pelo 
IRPJ/CSLL de 24% (15% + 

9%) ou de 30% (15% + 15%) 
para instituições financeiras 

assemelhadas 

- 

Não-residentes (Resolução 
CMN 2.689 e não situado em 
país de tributação favorecida) 

0% 0% 

Debêntures 

Pessoas Físicas 
22,5% a 15%, dependendo do 

prazo 
- 

Pessoas Jurídicas 

22,5% a 15% na fonte, 
dependendo do prazo, como 
antecipação do devido, ou 
seja, tributação total pelo 

IRPJ/CSLL de 34% (25% + 
9%) ou de 40% (25% + 15%) 
para instituições financeiras e 

assemelhadas 

- 

Não-residentes (Resolução 
CMN 2.689 e não situado em 
país de tributação favorecida) 

15% 0% 

Conforme abaixo mencionado, as Debêntures Incentivadas devem observar certos requisitos para que gozem 

do tratamento tributário diferenciado, dentre os quais se destacam: (i) ser objeto de oferta pública; (ii) 

destinação dos recursos da oferta deve ser feita para projetos considerados como prioritários, nos termos do 

Decreto 7.603; e (iii) prazo médio ponderado da oferta deve ser superior a 4 (quatro) anos. 

A criação das debêntures incentivadas representa um esforço do Governo Federal de fomentar não apenas o 

investimento em infraestrutura, como ainda promover captações de dívida de longo prazo por companhias 

brasileiras, complementando a tradicional atuação do BNDES e dos projetos que compõem o Programa de 

Aceleração do Crescimento – PAC. 

Sociedade Emissora 

As Debêntures Incentivadas objeto de distribuição pública devem ser emitidas por sociedades de propósito 

específico, concessionárias, permissionárias, autorizatárias, arrendatárias, ou por suas respectivas 

controladoras (“Sociedades Incentivadas”), constituídas sob a forma de sociedade por ações, para captar 

recursos com vistas em implementar projetos de investimento na área de infraestrutura ou de produção 

econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como “prioritários”. A critério das 

Sociedades Incentivadas, seu capital pode ser fechado ou aberto. 

Projetos Prioritários 

Para fins de caracterização de um projeto como “prioritário”, os projetos devem: (i) ser voltados a investimentos 

na área de infraestrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação; (ii) 

ser aprovados pelo ministério setorial responsável; e (iii) visar à implementação, manutenção, recuperação, 

adequação ou modernização, entre outros, dos seguintes setores: 
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(a) logística e transporte; 

(b) mobilidade urbana; 

(c) energia; 

(d) telecomunicações; 

(e) radiodifusão; 

(f) saneamento básico; e 

(g) irrigação. 

A submissão dos projetos deve ser realizada pela Sociedade Incentivada interessada perante o respectivo 

ministério setorial competente. A confirmação de que determinado projeto será considerado como “prioritário” 

para fins da Lei 12.431 ocorrerá através da publicação de portaria de aprovação editada pelo ministério setorial 

responsável. 

Abaixo, segue o fluxo ilustrativo para enquadramento de projetos como “prioritários” (observado o disposto no 

Decreto 7.603): 

Fluxo de Aprovação 
Identificação de projetos 

prioritários 
 Identificação do setor de infraestrutura ao qual o 

projeto se refere 
 Aprovação do ministério 

correspondente ao setor 
identificado 

Características das Debêntures Incentivadas e da sua Oferta 

As principais características das Debêntures Incentivadas podem ser resumidas da seguinte forma: 

(a) remuneração por taxa de juros deve ser prefixada, vinculada a índice de preço ou à taxa referencial 

(TR); 

(b) vedada a pactuação total ou parcial de taxa de juros pós-fixada; 

(c) prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos; 

(d) vedação à recompra nos 2 (dois) primeiros anos após a sua emissão e à liquidação antecipada por 

meio de resgate ou pré-pagamento; 

(e) inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador; 

(f) prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 180 (cento 

e oitenta) dias; 

(g) comprovação de que a debênture tenha sido negociada em mercados regulamentados de valores 

mobiliários; e 

(h) alocação dos recursos da oferta em projeto prioritários de infraestrutura. 

As Debêntures Incentivadas podem ser objeto de oferta pública nos termos da Instrução CVM 400, bem como 

de oferta pública de esforços restritos, nos termos da Instrução CVM 476. No caso de descumprimento quanto à 

implementação de projetos de investimento na forma aprovada, as pessoas jurídicas, integrantes das 

Sociedades Incentivadas, ficam sujeitas à multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total da emissão. 
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As ofertas de Debêntures Incentivadas devem ser realizadas até a data limite de 31 de dezembro de 2020 

(prazo recentemente estendido pela Medida Provisória nº 651/2014 – o prazo original era até 31 de dezembro 

de 2015). 

Prazo de Distribuição 

O prazo de distribuição das Debêntures é de até 6 (seis) meses, contados a partir da divulgação do Anúncio de 

Início, inclusive (“Prazo de Distribuição”), conforme previsto no artigo 18 da Instrução CVM 400. Após a 

colocação da totalidade das Debêntures, será divulgado o Anúncio de Encerramento. Na hipótese de não haver 

subscrição e integralização por parte de investidor que tenha manifestado adesão à Oferta no Procedimento de 

Bookbuilding, sua manifestação de adesão será considerada como cancelada, e as Debêntures objeto de tal 

manifestação poderão ser colocadas perante outros investidores observado o Prazo de Distribuição e a garantia 

firme prestada pelos Coordenadores da Oferta até a divulgação do Anúncio de Encerramento. 

Regime de Colocação 

Observadas as condições do Contrato de Distribuição, os Coordenadores da Oferta realizarão a distribuição 

pública das Debêntures, observado o Prazo de Distribuição, sob regime de garantia firme para o montante de 

R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), de forma individual e não solidária (“Garantia Firme”), de 

acordo com a tabela abaixo: 

Coordenador Garantia Firme (R$) 
Proporção da 

Garantia Firme 

BB-BI 100.000.000,00 33,34% 

Bradesco BBI 100.000.000,00 33,33% 

HSBC 100.000.000,00 33,33% 

Total 300.000.000,00 100% 

Após o cumprimento de todas as condições precedentes elencadas na Cláusula 4.1 do Contrato de 

Distribuição, observados os limites descritos na tabela acima, e apenas na hipótese de não se verificar, no 

Procedimento de Bookbuilding, demanda suficiente para a subscrição das Debêntures por investidores, em 

conformidade com os demais termos e condições previstos no Contrato de Distribuição, a Garantia Firme de 

colocação prestada pelos Coordenadores da Oferta deverá ser exercida de forma proporcional às suas 

respectivas participações, individual e não solidariamente, por cada um deles sobre o montante de Debêntures 

que restar após a alocação das ordens de investimentos apresentados pelos investidores, sendo que os 

Coordenadores deverão subscrever e integralizar as respectivas Debêntures na Primeira Data de 

Integralização. Neste caso, a Garantia Firme será exercida na taxa teto do Procedimento de Bookbuilding, de 

forma individual e não solidária entre os Coordenadores. 

Na hipótese de não haver integralização por parte daqueles investidores que apresentaram suas ordens de 

investimentos, os Coordenadores da Oferta deverão prestar a garantia firme de liquidação das Debêntures, 

limitada às suas respectivas participações, individual e não solidariamente, sobre o montante total de 

Debêntures que não forem integralizadas até o primeiro dia útil seguinte à Primeira Data de Integralização. As 

Debêntures que tiverem sido efetivamente subscritas e integralizadas por investidores serão abatidas do 

montante de garantia firme de liquidação. 

O prazo para prestação da Garantia Firme encerrar-se-á em 3 de novembro de 2014, podendo tal prazo ser 

prorrogado a exclusivo critério dos Coordenadores da Oferta, sem necessidade de aditamento formal ao 
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Contrato de Distribuição, bastando para tanto o envio de comunicação escrita pelos Coordenadores da Oferta à 

Companhia. Após este prazo, qualquer obrigação dos Coordenadores da Oferta em relação à colocação firme 

das Debêntures será considerada extinta (“Prazo de Garantia Firme”). 

Havendo exercício da Garantia Firme pelos Coordenadores da Oferta, as Debêntures poderão ser colocadas 

em qualquer das empresas que integram o conglomerado financeiro dos Coordenadores da Oferta, desde que 

observado o disposto na Cláusula V do Contrato de Distribuição. 

Remuneração dos Coordenadores da Oferta 

Pela execução dos serviços prestados na forma do Contrato de Distribuição, a Companhia pagará diretamente 

aos Coordenadores da Oferta, a seguinte remuneração (“Comissionamento”): 

(a) Comissão de Coordenação e Estruturação: a este título a Companhia pagará aos Coordenadores 

da Oferta, na proporção da Garantia Firme prestada por cada um, uma comissão no montante de 

0,15% (quinze centésimos por cento) a ser calculada sobre o número total de Debêntures emitidas, 

multiplicado pelo Preço de Subscrição na Data de Integralização das Debêntures; 

(b) Comissão de Colocação: a este título a Companhia pagará aos Coordenadores da Oferta, na 

proporção da Garantia Firme prestada por cada um, uma comissão no montante de 0,10% (dez 

centésimos por cento), a ser calculada sobre o número total de Debêntures efetivamente colocadas, 

multiplicado pelo Preço de Subscrição na Data de Integralização das Debêntures; 

(c) Comissão de Prestação de Garantia Firme: a este título a Companhia pagará aos Coordenadores 

da Oferta, na proporção da Garantia Firme prestada por cada um, uma comissão no montante de 

0,15% (quinze centésimos por cento), a ser calculado sobre o número total de Debêntures objeto da 

Garantia Firme, multiplicado pelo Preço de Subscrição na Data de Integralização, independentemente 

do exercício da Garantia Firme; 

(d) Comissão de Distribuição: 0,15% (quinze centésimos por cento) ao ano, multiplicado pela duration 

das Debêntures – que equivale à somatória da ponderação dos prazos de vencimento de cada 

pagamento (incluindo pagamentos de Juros Remuneratórios e amortização do Valor Nominal Unitário) 

pelo seu valor presente - incidente sobre o montante total das Debêntures emitidas, pagos em sua 

totalidade (flat) na Data de Liquidação da Oferta, com base no Preço de Subscrição, desde que 

referidas Debêntures sejam adquiridas direta ou indiretamente por pessoas físicas, conforme a fórmula: 

Comissão de Distribuição = duration x volume colocado para pessoa física x 0,15% 
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A Comissão de Distribuição aqui descrita poderá ser repassada, no todo ou em parte, pelos 

Coordenadores da Oferta, a seu exclusivo critério, aos Participantes Especiais, nos termos do Contrato 

de Distribuição. Não haverá nenhum incremento nos custos para a Companhia, já que toda e qualquer 

remuneração aos Participantes Especiais será repassada diretamente pelos Coordenadores da Oferta; 

e 

(e) Comissão de Sucesso: a este título, a Companhia pagará aos Coordenadores, na proporção da 

Garantia Firme prestada, uma comissão equivalente a 25% (vinte e cinco inteiros por cento) do valor 

presente da economia total, se positiva, gerada pela redução entre a taxa equivalente a 0,75%(setenta 

e cinco centésimos por cento) somado à NTN-B/2022 e finais apuradas no Procedimento de 

Bookbuilding, a ser calculado conforme a fórmula abaixo: 

 volume emitido, a ser apurado na Data de Integralização*(taxa equivalente a NTN-B/2022 + 

0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) – taxa final conforme estabelecido no 

Procedimento de Bookbuilding) * duration * comissão de sucesso equivalente a 25% (vinte e 

cinco inteiros por cento); e 

 somente será devida Comissão de Sucesso se a taxa apurada no Procedimento de Bookbuilding 

for igual ou inferior a 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento). 

Nenhuma outra remuneração será contratada ou paga pela Companhia aos Coordenadores da Oferta, direta ou 

indiretamente, por força ou em decorrência do Contrato de Distribuição, sem prévia manifestação da CVM. 

Assembleia Geral de Debenturistas 

Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de acordo com o disposto no 

artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações (“Assembleia Geral de Debenturistas”), a fim de deliberarem sobre 

matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas. 

Convocação 

As Assembleias Gerais de Debenturistas poderão ser convocadas pelo Agente Fiduciário, pela Companhia, por 

Debenturistas que representem 10% (dez por cento), no mínimo, das Debêntures em Circulação, ou pela CVM. 

A convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas se dará mediante anúncio publicado pelo menos 3 

(três) vezes no DOESP e no jornal “Valor Econômico” e no website da Companhia na rede mundial de 

computadores (http://www.gru.com.br/pt-br/relacoescominvestidores), respeitadas outras regras relacionadas à 

publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por Ações, da 

regulamentação aplicável e da Escritura de Emissão. 

As Assembleias Gerais de Debenturistas deverão ser realizadas em prazo mínimo de 15 (quinze) dias corridos, 

contados da data da primeira publicação da convocação. A Assembleia Geral de Debenturistas em segunda 

convocação somente poderá ser realizada em, no mínimo, 8 (oito) dias corridos após a data marcada para a 

instalação da Assembleia Geral de Debenturistas em primeira convocação. 

Independente das formalidades previstas na legislação aplicável e na Escritura de Emissão, será considerada 

regular a Assembleia Geral de Debenturistas a que comparecerem os titulares de todas as Debêntures em 

Circulação. 

As deliberações tomadas pelos Debenturistas, no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns 

estabelecidos na Escritura de Emissão, serão existentes, válidas e eficazes perante a Companhia e obrigarão a 

todos os titulares das Debêntures em Circulação, independentemente de terem comparecido à Assembleia 

Geral de Debenturistas ou do voto proferido na respectiva Assembleia Geral de Debenturistas. 
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Quórum de Instalação 

Nos termos do artigo 71, parágrafo terceiro, da Lei das Sociedades por Ações, as Assembleias Gerais de 

Debenturistas se instalarão, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem a 

metade, no mínimo, das Debêntures em Circulação, e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 

Para efeito da constituição de todos e quaisquer dos quora de instalação e/ou deliberação das Assembleias 

Gerais de Debenturistas previstos na Escritura de Emissão, consideram-se “Debêntures em Circulação” todas 

as Debêntures subscritas, excluídas aquelas mantidas em tesouraria pela Companhia e as de titularidade de 

empresas controladas ou coligadas pela Companhia (diretas ou indiretas), e as de titularidade de sociedade 

controladora, sociedades sob controle comum, administradores ou conselheiros da Companhia, incluindo, mas 

não se limitando a, pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas anteriormente 

mencionadas, até segundo grau. 

Mesa Diretora 

A presidência e secretaria das Assembleias Gerais de Debenturistas caberão aos representantes eleitos pelos 

Debenturistas presentes ou àqueles que forem designados pela CVM. 

Quórum de Deliberação 

Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada Debênture em Circulação caberá um voto, 

admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou não. Salvo disposto de outra forma na Escritura de 

Emissão e observado o disposto no parágrafo abaixo, qualquer alteração nas cláusulas ou condições previstas 

na Escritura de Emissão deverão ser aprovadas por Debenturistas que representem pelo menos 50% 

(cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures em Circulação quando em primeira convocação, ou 50% 

(cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures presentes quando em segunda convocação. 

Salvo disposto de outra forma na Escritura de Emissão, (a) as alterações relativas às características das 

Debêntures, conforme venham a ser propostas pela Companhia, que impliquem em alteração: (i) da Atualização 

Monetária e/ou dos Juros Remuneratórios, (ii) das Datas de Pagamento dos Juros Remuneratórios ou de 

quaisquer valores previstos na Escritura de Emissão, (iii) da Data de Vencimento das Debêntures e da vigência 

das Debêntures, (iv) dos valores, montantes e datas de amortização do principal das Debêntures, (v) da 

redação de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento; (vi) da alteração dos quóruns de deliberação previstos 

na Escritura de Emissão, (vii) das disposições desta seção, (viii) das Garantias Reais, (ix) criação de evento de 

repactuação, (x) das disposições relativas a resgate antecipado facultativo; amortizações antecipadas 

facultativas ou oferta facultativa de resgate antecipado, (xi) da espécie das Debêntures; e/ou (xii) da redação 

dos seguintes incisos da Cláusula 6.1.1 da Escritura de Emissão: (a), (b), (c), (d), (y), (ff), (rr); e (b) eventual 

Assembleia Geral de Debenturistas convocada pelos Debenturistas com o fim de decidir pela não declaração de 

vencimento antecipado automático das Debêntures, dependerão da aprovação, seja em primeira convocação 

da Assembleia Geral de Debenturistas, seja em qualquer outra subsequente, por Debenturistas que 

representem pelo menos 90% (noventa por cento) das Debêntures em Circulação. 

Será facultada a presença dos representantes legais da Companhia nas Assembleias Gerais de Debenturistas, 

sendo certo que os Debenturistas poderão discutir e deliberar sem a presença destes, caso desejarem. 

O Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas e prestar aos Debenturistas as 

informações que lhe forem solicitadas. 

Aplica-se às Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das Sociedades por Ações, 

sobre a assembleia geral de acionistas. 
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Demonstrativo do Custo de Distribuição 

A tabela abaixo demonstra o custo estimado da Oferta, calculada com base no valor da Oferta na Data de 

Emissão, assumindo a colocação da totalidade das Debêntures: 

Comissões e Despesas Montante (em R$) 

% em relação ao Valor 

Total da Oferta
 

Volume da Oferta 300.000.000,00 100,00 

   

Comissão de Estruturação e Coordenação
(1) 

450.000,00 0,15 

Comissão de Colocação
(1) 

300.000,00 0,10 

Comissão de Distribuição
(2)

 3.114.000,00 1,04 

Prêmio de Garantia Firme 
(1)

 450.000,00 0,15 

Comissão de Sucesso
(3)

 0,00 0,00 

Total de Comissões
 

4.314.000,00 1,44 

Tributos incidentes sobre o Comissionamento
(4)

 439.541,24 0,15 

Taxa de registro na CVM 82.870,00 0,03 

Taxa de registro na ANBIMA 9.570,00 0,00 

BM&FBOVESPA 20.553,15 0,01 

Registro na Cetip
(5)

 0,00 0,00 

Advogados  410.000,00 0,14 

Auditores  819.032,31 0,27 

Classificação de Risco 121.000,00 0,04 

Agente Fiduciário
(5) 

8.854,45 0,00 

Banco Mandatário
(5)

  3.900,00 0,00 

Publicações  88.360,00 0,03 

Outros
(6)

  0,00 0,00 

Total dos Custos
 

2.003.681,15 0,67 

Valor Líquido para a Companhia 293.682.318,85 97,89 

(1) 
Calculado conforme descrito no item “Remuneração dos Coordenadores” acima. 

(2) 
A comissão de distribuição levará em consideração o número total de Debêntures efetivamente subscritas e integralizadas, direta ou 

indiretamente, por investidores pessoas físicas, multiplicado pelo Preço de Subscrição. O valor de comissão de distribuição apresentado na 
tabela acima é um valor estimado. O valor exato da comissão de distribuição será obtido na data de liquidação.  
(3) 

Não houve redução das taxas de remuneração das Debêntures no Procedimento de Bookbuilding e, portanto, a comissão de sucesso não 
será incidente. 
(4) 

O valor dos tributos incidentes sobre o Comissionamento é uma estimativa, tendo em vista o valor estimado da comissão de distribuição, 
conforme indicado na nota 2 acima.

 

(5) 
Valor anual. 

(6) 
Inclui despesas com taxa de registro da escritura, impressão de prospectos, reuniões de roadshow, fotocópias no âmbito da Oferta, entre 

outros. 
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Custo Unitário 

A tabela abaixo apresenta o custo unitário de distribuição das Debêntures objeto desta Oferta:  

N
o
 de Debêntures 

Valor Nominal 

Unitário (em R$) 

Custos da Oferta  

(em R$) 

Custo por Debênture 

(em R$)
 

300.000 1.000,00 2.003.681,15 6,6789 

Classificação de Risco (Rating) 

A Companhia contratou a Fitch Ratings Brasil Ltda. (“Fitch Ratings”), para a elaboração do relatório de 

classificação de risco (rating) das Debêntures.  

A Companhia deverá manter contratada pelo menos uma agência de classificação de risco (rating), entre Fitch 

Ratings, Moody's America Latina Ltda. ou Standard & Poor's Ratings do Brasil Ltda., para revisão anual da 

classificação de risco até o vencimento das Debêntures. 

A Fitch Ratings atribuiu rating “AA(exp)(bra)” às Debêntures. Para informações adicionais sobre a classificação 

de risco da Emissão, ver o Anexo na página 313 – “Relatório de Classificação de Risco das Debêntures”, deste 

Prospecto. 

Inadequação da Oferta a Certos Investidores 

O investimento nas Debêntures não é adequado a investidores que (i) não tenham profundo conhecimento dos 

riscos envolvidos na operação ou que não tenham acesso à consultoria especializada; (ii) necessitem de 

liquidez com relação às Debêntures a serem adquiridas, tendo em vista a possibilidade de serem pequenas ou 

inexistentes as negociações das Debêntures no mercado secundário; e/ou (iii) não estejam dispostos a correr o 

risco de crédito de empresa do setor privado e/ou dos setores em que a Companhia atua. Para avaliação 

adequada dos riscos associados ao investimento nas Debêntures, recomenda-se aos investidores a 

leitura da seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures - A baixa liquidez do mercado 

secundário brasileiro de valores mobiliários pode dificultar o desinvestimento nas Debêntures pelos 

seus titulares” na página 89 deste Prospecto, bem como as seções relativas aos fatores de risco 

constantes das seções “4. Fatores de Risco” e “5. Riscos de Mercado” do Formulário de Referência da 

Companhia antes de aceitar a Oferta. 

Manifestação de Revogação da Aceitação à Oferta 

Na hipótese da Oferta ser cancelada, revogada ou suspensa, tal fato deverá ser imediatamente divulgado ao 

menos pelos mesmos meios utilizados para sua divulgação. Os investidores que já tenham aceitado a Oferta, 

no caso de sua suspensão, terão o direito de revogar sua aceitação em até 5 (cinco) dias úteis contados da 

respectiva comunicação. Terão direito a restituição integral, sem adição de juros ou correção monetária, do 

valor dado em contrapartida às Debêntures, no prazo de 2 (dois) dias úteis de sua manifestação, em 

conformidade com os termos do Contrato de Distribuição: (a) todos os investidores que já tenham aceitado a 

Oferta, na hipótese de seu cancelamento ou revogação; e (b) os investidores que tenham revogado a sua 

aceitação no prazo acima mencionado, na hipótese de suspensão da Oferta. 
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Modificação da Oferta 

Em caso de eventual modificação dos termos e condições da Emissão, nos termos dos artigos 25 a 27 da 

Instrução CVM 400, os investidores deverão ser comunicados diretamente, por correio eletrônico, 

correspondência física ou qualquer outra forma de comunicação passível de comprovação, a respeito da 

modificação efetuada, para que confirmem, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da comunicação, o 

interesse em manter a declaração de aceitação, presumida a manutenção em caso de silêncio. Caso, após 

notificados, os investidores decidam revogar sua aceitação da Oferta, deverão ser estes restituídos, sem adição 

de juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos a encargos e/ou tributos 

incidentes, de qualquer natureza, do valor integral dado em contrapartida às Debêntures, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis contados de sua manifestação.  

No caso de restituição de valores nos termos acima descritos, os investidores deverão fornecer um recibo de 

quitação aos Coordenadores da Oferta referente aos valores restituídos. Ainda, caso (a) seja verificada 

divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e deste Prospecto Definitivo que 

altere substancialmente o risco assumido pelo investidor ou a sua decisão de investimento; ou (b) a Oferta seja 

suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, o investidor poderá revogar sua aceitação à 

Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão aos Coordenadores da Oferta (1) no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis contados da data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no caso da alínea (a) acima; e (2) no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que foi comunicada por escrito a suspensão da Oferta, no caso da 

alínea (b) acima, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do investidor em não revogar sua 

aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de 

Subscrição, referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e 

com dedução dos valores relativos a encargos e/ou tributos incidentes, de qualquer natureza, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis contados da data da respectiva revogação. 

Suspensão da Oferta 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender, a qualquer tempo, a Oferta se (a) 

estiver se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do registro da Oferta; 

ou (b) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o 

respectivo registro da Oferta; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar ilegalidade ou violação de 

regulamento sanáveis. O prazo de suspensão da Oferta não poderá ser superior a 30 dias, durante o qual a 

irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que 

determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo registro, 

aplicando-se, neste caso, o disposto na seção “Cancelamento ou Revogação da Oferta”, abaixo. A Companhia 

deverá dar conhecimento da suspensão aos investidores que já tenham aceitado a Oferta, facultando-lhes a 

possibilidade de revogar a aceitação até as 16 horas do quinto dia útil subsequente à data em que foi 

comunicada, de forma direta ao investidor, por escrito a suspensão da Oferta, o interesse em revogar sua 

aceitação à Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do investidor em não revogar sua 

aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de 

Subscrição, o referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e 

com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 03 (três) dias 

úteis contados da data da respectiva revogação. 

81



Cancelamento da Oferta 

Nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, a CVM poderá cancelar, a qualquer tempo, a Oferta se 

(i) estiver se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do registro da 

Oferta; ou (ii) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o 

respectivo registro da Oferta. A rescisão do Contrato de Distribuição importará no cancelamento do registro da 

Oferta. Nos termos do artigo 25 e seguintes da Instrução CVM 400, havendo, a juízo da CVM, alteração 

substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da apresentação do pedido de 

registro da Oferta, ou que o fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela 

Companhia e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de revogação da oferta. Se o investidor 

revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição, referido Preço 

de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores 

relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data 

da respectiva revogação. 

A revogação, suspensão, cancelamento ou qualquer modificação da Oferta será imediatamente divulgada por 

meio do jornal Valor Econômico, veículos também utilizados para divulgação do Aviso ao Mercado, bem como 

sua republicação (com os nomes e/ou logotipos dos Participantes Especiais), conforme disposto no artigo 27 da 

Instrução CVM 400. 

Cronograma Indicativo da Oferta 

Segue, abaixo, um cronograma indicativo das etapas da Oferta, informando seus principais eventos a partir do 

pedido de registro da Oferta junto à CVM: 

 Eventos 
Data de Realização / 
Data prevista

(1)(2)
 

1 Protocolo do pedido de registro da Oferta junto à CVM 12/08/2014 

2. 

Divulgação do Aviso ao Mercado  

Disponibilização do Prospecto Preliminar 

Início das apresentações de Roadshow 

15/09/2014 

3. Encerramento das apresentações de Roadshow 19/09/2014 

4. Republicação do Aviso ao Mercado (com os nomes e/ou logotipos dos Participantes Especiais) 10/10/2014 

5. 
Procedimento de Bookbuilding 

Definição da taxa final dos Juros Remuneratórios 
16/10/2014 

6. Concessão do Registro da Oferta pela CVM 24/10/2014 

7. 
Divulgação do Anúncio de Início  

Disponibilização do Prospecto Definitivo 
27/10/2014 

8. Primeira Data de Subscrição e Integralização (Liquidação financeira da Oferta) 29/10/2014 

9. Data de início da negociação das Debêntures 30/10/2014 

10. Data limite para a divulgação do Anúncio de Encerramento 31/10/2014 

(1)
 Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões, antecipações ou prorrogações a critério dos 

Coordenadores da Oferta e da Companhia. Qualquer modificação no cronograma da distribuição deverá ser comunicada à CVM e poderá ser analisada como 
modificação da Oferta, seguindo o disposto nos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400. 

Caso ocorram alterações das circunstâncias, suspensão, prorrogação, revogação ou modificação da Oferta, o 

cronograma poderá ser alterado. Para informações sobre manifestação de revogação da aceitação à Oferta, 

modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da Oferta, ver itens “Manifestação 

de Revogação da Aceitação à Oferta”, “Modificação da Oferta”, “Suspensão da Oferta” e “Cancelamento da 

Oferta,” nas páginas 80, 81, 81 e 82, respectivamente, deste Prospecto.  
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Informações Adicionais 

Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a Companhia, a Emissão, as Debêntures e a Oferta 

poderão ser obtidos junto à Companhia, aos Coordenadores da Oferta, à CETIP, à CVM e à BM&FBOVESPA, 

nos endereços indicados na seção “Informações Adicionais”, na página 101 deste Prospecto. 

83



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)

84



OPERAÇÕES VINCULADAS À OFERTA 

A seção “Relacionamento entre a Companhia e os Coordenadores”, na página 103 deste Prospecto, trata dos 

relacionamentos existentes entre a Companhia e os Coordenadores da Oferta, além do proveniente da presente 

Oferta. 

Em 7 de maio de 2014, a Companhia emitiu 300 notas promissórias em sua 1ª emissão, com valor nominal 

unitário de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), totalizando a emissão o valor de R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais). As notas promissórias, emitidas em série única, foram objeto de oferta pública de distribuição 

com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM 476, tendo sido destinada exclusivamente a 

investidores qualificados, nos termos da regulação aplicável, cujos recursos foram utilizados exclusivamente na 

ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos. 

Adicionalmente, cumpre destacar que as notas promissórias emitidas pela Companhia em sua 1ª emissão 

foram parcialmente subscritas pelos Coordenadores da Oferta e/ou instituições financeiras ligadas aos 

Coordenadores da Oferta, sendo que 75 notas promissórias foram subscritas e integralizadas pelo Banco do 

Brasil S.A., 74 notas promissórias foram subscritas e integralizadas pelo Banco Bradesco S.A. e 74 notas 

promissórias foram subscritas e integralizadas pelo HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

A participação dos Coordenadores da Oferta na Oferta pode caracterizar conflito de interesses, 

conforme descrito na seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures - Os 

Coordenadores da Oferta podem ter conflito de interesse vinculado à conclusão da Oferta, uma vez 

que a totalidade dos recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Oferta será utilizada 

especificamente para a liquidação ou resgate antecipado das Notas Promissórias”, na página 90 deste 

Prospecto. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto na seção “Informações 

Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características da Oferta – Remuneração dos Coordenadores 

da Oferta” na página 76 deste Prospecto, não há qualquer remuneração a ser paga pela Companhia aos 

Coordenadores da Oferta ou sociedades dos seus respectivos conglomerados econômicos, cujo cálculo esteja 

relacionado à Oferta. Para mais informações sobre outras operações envolvendo a Companhia e os 

Coordenadores da Oferta, veja a seção “Relacionamento entre a Companhia e os Coordenadores da Oferta” na 

página 103 deste Prospecto. À exceção da operação acima descrita, não há, na data deste Prospecto, 

quaisquer operações celebradas entre a Companhia e os Coordenadores da Oferta e/ou outras sociedades 

pertencentes aos seus respectivos grupos econômicos que estejam vinculadas à Oferta. 
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FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS DEBÊNTURES 

Esta seção contempla, exclusivamente, os fatores de risco diretamente relacionados às Debêntures e à Oferta e 

não descreve todos os fatores de risco relativos à Companhia e suas atividades, os quais o investidor deve 

considerar antes de adquirir Debêntures no âmbito da Oferta.  

O investimento nas Debêntures ofertadas envolve exposição a determinados riscos. Antes de tomar uma 

decisão de investimento nas Debêntures, os potenciais investidores devem considerar cuidadosamente, à luz 

de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, todas as informações disponíveis neste 

Prospecto e no Formulário de Referência, principalmente os fatores de risco descritos nos itens “4.Fatores de 

Risco” e “5.Riscos de Mercado” do Formulário de Referência da Companhia. A leitura deste Prospecto não 

substitui a leitura do Formulário de Referência.  

Os potenciais investidores podem perder parte substancial ou todo o seu investimento. Os riscos descritos 

abaixo são aqueles que a Companhia atualmente acredita que poderão afetá-la de maneira adversa, podendo 

riscos adicionais e incertezas atualmente não conhecidos pela Companhia, ou que a Companhia atualmente 

considera irrelevantes, também prejudicar suas atividades, situação financeira e resultados operacionais de 

maneira significativa. Recomenda-se aos investidores interessados que contatem seus consultores jurídicos e 

financeiros antes de investir nas Debêntures. 

A percepção de riscos em outros países, especialmente em outros países de economia emergente, 

poderá afetar o valor de mercado de títulos e de valores mobiliários brasileiros, incluindo as 

Debêntures. 

O investimento em títulos de mercados emergentes, entre os quais se inclui o Brasil, envolve um risco maior do 

que os investimentos em títulos de emissores de países desenvolvidos, podendo tais investimentos serem tidos 

como sendo de natureza especulativa. Os investimentos em valores mobiliários brasileiros, tais como as 

Debêntures, estão sujeitos a riscos econômicos e políticos deste país que podem afetar a capacidade dos 

emissores destes valores mobiliários de cumprir com suas obrigações. Não há certeza de que não ocorrerão no 

Brasil eventos políticos ou econômicos que poderão interferir nas atividades da Companhia. 

As obrigações da Companhia constantes da Escritura de Emissão estão sujeitas a Eventos de 

Vencimento Antecipado. 

A Escritura de Emissão estabelece hipóteses que ensejam o vencimento antecipado (automático ou não) das 

obrigações da Companhia com relação às Debêntures. Não há garantias de que a Companhia terá recursos 

suficientes em caixa para realizar o pagamento integral da dívida representada pelas Debêntures na ocorrência 

de um evento de vencimento antecipado, hipótese em que a Companhia poderá sofrer um impacto negativo 

relevante em seus resultados e operações. Para descrição completa dos eventos de vencimento antecipado 

das Debêntures, vide seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – Características da 

Emissão e das Debêntures - Vencimento Antecipado”, na página 66, deste Prospecto. 

As Garantias que serão compartilhadas com o BNDES nos termos do Contrato de Compartilhamento de 

Garantias e aditamentos e sua execução de forma eficiente poderá depender de uma ação conjunta e 

coordenada dos credores. 

Quando constituídas, as Garantias Reais serão compartilhadas com o BNDES, Bancos Repassadores, titulares 

de debêntures da 1ª Emissão, nos termos do Contrato de Compartilhamento de Garantias e aditamentos, os 

quais preveem a possibilidade dos credores executarem as Garantias Compartilhadas em conjunto ou 
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separadamente, conforme opção dos credores na época, caso ocorra o vencimento antecipado de qualquer das 

obrigações garantidas pelas garantias compartilhadas e sem guardar ordem de preferência entre os credores. 

Diante disso, o produto da execução das garantias compartilhadas pode não ser suficiente para satisfação de 

todos os credores, inclusive os Debenturistas. Ademais, eventuais conflitos entre os credores das obrigações 

garantidas pelas Garantias Reais poderão resultar em atrasos na excussão das garantias compartilhadas ou na 

execução das garantias compartilhadas da forma não eficiente, o que pode resultar em prejuízos a tais 

credores, incluindo os Debenturistas. 

A limitação na execução das Garantias Reais poderá afetar o recebimento do valor do crédito dos 

Debenturistas. 

O processo de excussão das Garantias Reais das Debêntures, tanto judicial quanto extrajudicial, pode ser 

demorado e seu sucesso depende de fatores que não estão sob o controle da Companhia. O produto da 

excussão das Garantias Reais pode não corresponder aos valores pelos quais referidos direitos e/ou ativos 

foram avaliados ou pode não ser suficiente para pagar integralmente ou até mesmo parcialmente o saldo 

devedor das Debêntures. 

A Companhia possui registro de companhia aberta na categoria B perante a CVM, sendo que tal categoria não 

permite que ações de emissão da Companhia sejam negociadas em mercados regulamentados de valores 

mobiliários. Assim, as ações dadas em garantia possuem liquidez reduzida, o que pode afetar adversamente o 

seu preço de venda, em caso de exercício das Garantias Reais. Ademais, a venda das ações objeto das 

Garantias Reais que resultar em alteração do controle acionário da Companhia está condicionada à aprovação 

prévia da ANAC, o que pode resultar em atrasos no processo de venda e na limitação dos participantes no 

processo de alienação das ações empenhadas.  

Além disso, observado os termos do artigo 28 da Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (“Lei 

de Concessões”) e dos contratos que estabelecem as Garantias Reais, a cessão fiduciária dos direitos 

emergentes da concessão deve observar o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da 

prestação do serviço objeto da concessão. O referido limite contempla a dedução de recursos em montantes 

suficientes para que a Companhia possa efetuar os pagamentos de todas as despesas necessárias para 

garantir o regular funcionamento e dar prosseguimento às suas atividades. Tal limitação pode fazer com que as 

Garantias Reais não sejam suficientes para o integral pagamento do saldo devedor das Debêntures, em caso 

de vencimento antecipado.  

Eventual rebaixamento na classificação de risco das Debêntures poderá dificultar a captação de 

recursos pela Companhia, bem como acarretar redução de liquidez das Debêntures para negociação no 

mercado secundário e impacto negativo relevante na Companhia. 

Para se realizar uma classificação de risco (rating), certos fatores relativos à Companhia são levados em 

consideração, tais como sua condição financeira, administração e desempenho. São analisadas, também, as 

características das Debêntures, assim como as obrigações assumidas pela Companhia e os fatores político-

econômicos que podem afetar a condição financeira da Companhia. Dessa forma, as avaliações representam 

uma opinião quanto às condições da Companhia de honrar seus compromissos financeiros, tais como 

pagamento do principal e juros no prazo estipulado. Caso a classificação de risco originalmente atribuída seja 

rebaixada, a Companhia poderá encontrar dificuldades em realizar outras emissões de títulos e valores 

mobiliários, o que poderá, consequentemente, ter um impacto negativo relevante nos resultados e nas 

operações da Companhia e na sua capacidade de honrar com as obrigações relativas à Oferta.  
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Adicionalmente, alguns dos principais investidores que adquirem valores mobiliários por meio de ofertas 

públicas no Brasil (tais como entidades de previdência complementar) estão sujeitos a regulamentações 

específicas que condicionam seus investimentos em valores mobiliários a determinadas classificações de risco. 

Assim, o rebaixamento de classificações de risco obtidas com relação às Debêntures pode obrigar esses 

investidores a alienar suas Debêntures no mercado secundário, podendo vir a afetar negativamente o preço 

dessas Debêntures e sua negociação no mercado secundário. 

A baixa liquidez do mercado secundário brasileiro de valores mobiliários pode dificultar o 

desinvestimento nas Debêntures pelos seus titulares. 

O mercado secundário existente no Brasil para negociação de debêntures apresenta, historicamente, baixa 

liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá no futuro um mercado para negociação desses valores 

mobiliários que possibilite aos subscritores das Debêntures sua alienação caso estes assim decidam. Dessa 

forma, os Debenturistas podem ter dificuldade para realizar a venda desses títulos no mercado secundário ou 

até mesmo podem não conseguir realiza-la, e, consequentemente, podem eventualmente sofrer prejuízo 

financeiro. Além disso, a percepção de baixa liquidez do mercado secundário pelos investidores pode ser 

agravada pela não contratação de formador de mercado para a Oferta. 

Caso as Debêntures deixem de satisfazer determinadas características que a enquadrem como 

Debêntures Incentivadas, a Companhia não pode garantir que elas continuarão a receber o tratamento 

tributário diferenciado previsto na Lei 12.431. 

Nos termos da Lei 12.431, foi reduzida para 0% a alíquota do imposto de renda incidente sobre os rendimentos 

auferidos por pessoas residentes ou domiciliadas no exterior que tenham se utilizado dos mecanismos de 

investimento da Resolução CMN 2.689 e que não sejam residentes ou domiciliados em país que não tribute a 

renda ou a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (“Pessoas Residentes no Exterior”) em decorrência da 

sua titularidade de, dentre outros, debêntures que atendam determinadas características (“Debêntures 

Incentivadas”), e que tenham sido objeto de oferta pública de distribuição por pessoas jurídicas de direito 

privado não classificadas como instituições financeiras e regulamentadas pelo CMN ou CVM. 

Adicionalmente, a Lei 12.431 estabeleceu que os rendimentos auferidos por pessoas físicas residentes ou 

domiciliadas no Brasil (“Pessoas Físicas Residentes no Brasil” e, em conjunto com as Pessoas Residentes 

no Exterior, “Pessoas Elegíveis”) em decorrência de sua titularidade de Debêntures Incentivadas, que tenham 

sido emitidas por sociedade de propósito específico constituída para implementar projetos de investimento na 

área de infraestrutura, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda, exclusivamente na fonte, à alíquota 

de 0%, desde que os projetos de investimento na área de infraestrutura sejam considerados como prioritários 

na forma regulamentada pelo Governo Federal. 

São consideradas Debêntures Incentivadas as debêntures que, além dos requisitos descritos acima, 

apresentem, cumulativamente, as seguintes características: (i) sejam remuneradas por taxa de juros prefixada, 

vinculada a índice de preço ou à taxa referencial; (ii) não admitam a pactuação total ou parcial de taxa de juros 

pós-fixada; (iii) apresentem prazo médio ponderado superior a quatro anos; (iv) não admitam a sua recompra 

pelo respectivo emissor nos dois primeiros anos após a sua emissão, tampouco a sua liquidação antecipada por 

meio de resgate ou pré-pagamento; (v) não estabeleçam compromisso de revenda assumido pelo respectivo 

titular; (vi) apresentem prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no 

mínimo, 180 dias, (vii) comprove-se a sua negociação em mercados regulamentados de valores mobiliários no 

Brasil; e (viii) os recursos captados com as Debêntures sejam alocados no Projeto. Para informações adicionais 
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sobre as Debêntures Incentivadas, ver seção Informações sobre a Emissão, a Oferta e as Debêntures – 

Características da Oferta – Sobre as Debêntures” na página 72 deste Prospecto. 

Dessa forma, caso as Debêntures deixem de satisfazer qualquer uma das características relacionadas nos itens 

(i) a (vii) do parágrafo anterior, a Companhia não pode garantir que as Debêntures continuarão a receber o 

tratamento tributário diferenciado previsto na Lei 12.431. 

Nessa hipótese, a Companhia não pode garantir que os rendimentos auferidos em decorrência da titularidade 

das Debêntures pelas Pessoas Elegíveis continuarão a ser tributados à alíquota de 0%, passando a ser 

tributados a alíquotas regressivas de 22,5% a 15% para Pessoas Físicas Residentes no Brasil e 15% ou 25%, 

conforme as Pessoas Residentes do Exterior sejam ou não residentes ou domiciliados em país que não tribute 

a renda ou a tribute à alíquota máxima inferior a 20%. Da mesma forma, a Companhia não pode garantir que o 

imposto de renda não pago sobre os rendimentos auferidos desde a primeira Data de Integralização não será 

cobrado pelas autoridades brasileiras competentes, acrescido de juros calculados segundo a taxa SELIC e 

multa. Além disso, a Companhia não pode garantir que a Lei 12.431 não será novamente alterada, questionada, 

extinta ou substituída por leis mais restritivas, o que poderia afetar ou comprometer o tratamento tributário 

diferenciado previsto na Lei 12.431 conferido às Debêntures. 

Adicionalmente, na hipótese de não aplicação dos recursos oriundos da Oferta das Debêntures no Projeto, é 

estabelecida uma penalidade de 20% sobre o valor não destinado ao Projeto, sendo mantido o tratamento 

tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.431 aos investidores nas Debêntures que sejam Pessoas Elegíveis. 

A Companhia não pode garantir que terá recursos suficientes para o pagamento dessa penalidade ou, se tiver, 

que isso não terá um efeito adverso para a Companhia. 

As Debêntures poderão ser objeto de resgate antecipado na hipótese de extinção e não substituição do 

IPCA. 

As Debêntures poderão ser objeto de resgate antecipado em razão da ausência de apuração e/ou divulgação 

da extinção, da inaplicabilidade por decisão judicial e não substituição do IPCA, e se não houver acordo entre 

Companhia e Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas sobre o novo parâmetro a ser 

aplicado. Nesta hipótese a totalidade das Debêntures será regatada antecipadamente e cancelada, sem multa 

ou prêmio de qualquer natureza, pelo seu Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal 

Atualizado, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios devido até a data do efetivo resgate, 

calculado pro rata temporis, a partir da Data de Emissão ou das respectivas Datas de Pagamento dos Juros 

Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso.  

Os adquirentes das Debêntures poderão não obter o retorno financeiro esperado na aquisição das Debêntures 

em decorrência de tal resgate, não havendo qualquer garantia de que existirão, no momento do resgate, outros 

ativos no mercado de risco e retorno semelhantes às Debêntures. Além disso, a atual legislação tributária 

referente ao imposto de renda determina alíquotas diferenciadas em decorrência do prazo de aplicação, o que 

poderá implicar em uma alíquota superior à que seria aplicada caso as Debêntures fossem liquidadas apenas 

na data de seu vencimento. 

Os Coordenadores da Oferta podem ter conflito de interesse vinculado à conclusão da Oferta, uma vez 

que a totalidade dos recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Oferta será utilizada 

especificamente para a liquidação ou resgate antecipado das Notas Promissórias. 

Em 7 de maio de 2014, a Companhia emitiu 300 notas promissórias em sua 1ª emissão, com valor nominal 

unitário de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), totalizando a emissão o valor de R$300.000.000,00 (trezentos 
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milhões de reais) (“Notas Promissórias”). As Notas Promissórias, emitidas em série única, foram objeto de 

oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM 476, tendo sido 

destinada exclusivamente a investidores qualificados, nos termos da regulação aplicável. Cumpre destacar que 

as Notas Promissórias foram parcialmente subscritas pelos Coordenadores da Oferta e/ou instituições 

financeiras ligadas aos Coordenadores da Oferta. Dessa forma, os Coordenadores da Oferta podem ter conflito 

de interesse vinculado à conclusão da Oferta, uma vez que a totalidade dos recursos líquidos captados pela 

Companhia por meio da Oferta será utilizada especificamente para a liquidação ou resgate antecipado das 

Notas Promissórias. Para mais informações acerca da destinação dos recursos da Emissão, veja a seção 

“Destinação dos Recursos” e “Operações Vinculadas à Oferta”, nas páginas 107 e 85 deste Prospecto, 

respectivamente. 

A participação de investidores que sejam considerados Pessoas Vinculadas pode ter promovido a má 

formação na taxa de remuneração final das Debêntures.  

A taxa final da Remuneração foi definida com base no Procedimento de Bookbuilding, no qual foram aceitas 

intenções de investimento de investidores que sejam Pessoas Vinculadas. A participação de investidores que 

sejam Pessoas Vinculadas na Oferta pode ter promovido má formação na taxa final da Remuneração. 

Adicionalmente, de acordo com a legislação em vigor, tendo em vista que não foi verificado excesso de 

demanda superior em 1/3 (um terço) das Debêntures inicialmente ofertadas, investidores que sejam Pessoas 

Vinculadas puderam investir nas Debêntures, o que pode ter promovido a má formação na taxa de 

remuneração final das Debêntures apurada no Procedimento de Bookbuilding e na liquidez esperada das 

Debêntures. 

Decisões desfavoráveis em processos judiciais ou administrativos podem causar efeitos adversos para 

a Companhia.  

A Companhia está ou poderá ser envolvida ou impactada por processos judiciais ou administrativos de natureza 

fiscal, cível, trabalhista ou de outra natureza no curso de seus negócios, como, por exemplo, pela ação judicial 

movida pela família Guinle contra a União Federal em que se pleiteia a revogação da doação, feita pela família 

Guinle em 1940 à União, de área sobre a qual se localiza, atualmente, o Aeroporto Internacional de Guarulhos 

(“Aeroporto”) sob a alegação de irregularidades na referida doação. Decisões contrárias aos seus interesses e 

que eventualmente alcancem valores acima do montante provisionado ou impeçam a realização de seus 

projetos, conforme inicialmente planejados, poderão afetar adversamente os negócios e resultados financeiro e 

operacional da Companhia. Para mais informações acerca dos processos judiciais ou administrativos 

promovidos contra a Companhia, consulte o item 4.3 do Formulário de Referência anexo a este Prospecto.  
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APRESENTAÇÃO DOS COORDENADORES DA OFERTA 

BB-BI 

O Banco do Brasil S.A. (“Banco do Brasil”), empresa controladora do BB-BI, em seus mais de 200 anos de 

existência, acredita que acumulou experiências e pioneirismos, participando da história e da cultura brasileira. 

Sua marca é uma das mais conhecidas do País ocupando a primeira colocação na categoria Bancos do prêmio 

Top of Mind 2013, do Instituto DataFolha, pela 23ª vez consecutiva. O Banco do Brasil encerrou 2013 com uma 

base de 61,4 milhões de clientes e uma rede própria de mais de 19 mil pontos de atendimento, com 

envolvimento de 112 mil funcionários. Dentre os principais resultados em 2013, destacam-se: lucro de R$15,8 

bilhões; ativos que totalizaram R$1,3 trilhão; e uma carteira de crédito ampliada de R$692,9 bilhões. 

No exterior, o Banco do Brasil tem 49 pontos distribuídos em 24 países (Alemanha, Angola, Argentina, Áustria, 

Bolívia, Chile, China, Cingapura, Coréia do Sul, Emirados Árabes Unidos, Espanha, Estados Unidos, França, 

Ilhas Cayman, Inglaterra, Itália, Japão, México, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela). Com 

objetivo de oferecer soluções diferenciadas e fortalecer o vínculo com as empresas brasileiras, o Banco do 

Brasil criou o BB-BI, subsidiária integral para executar atividades de banco de investimento. 

No mercado doméstico de capitais, o BB-BI atua, também, na intermediação de valores mobiliários, oferece 

serviço de compra e venda de ações por meio da sua rede de agências, internet (home broker) e dispositivos 

mobile. O volume movimentado neste segmento em 2013 foi de R$24 bilhões, dos quais R$21,6 bilhões foram 

pelo home broker. 

No acumulado de 2013, o BB-BI: 

 ficou em primeiro lugar no Ranking ANBIMA de Originação de Renda Fixa Consolidado (por valor), 

coordenando 131 emissões de títulos de renda fixa, entre notas promissórias, debêntures, FIDC, 

Certificado de Recebíveis Imobiliários e Certificado de Recebíveis do Agronegócio, totalizando o volume 

de R$23,9 bilhões, originados e 25,6% de participação de mercado; 

 ficou em primeiro lugar no Ranking ANBIMA de Mercado de Capitais e Emissões Externas, atuando em 22 

operações, que totalizaram US$23,0 bilhões; 

 ocupou (i) o terceiro lugar no ranking de distribuição de Renda Fixa Consolidado, com 13,2% de 

participação de mercado; e (ii) o primeiro lugar no ranking de distribuição de Renda Variável, com 

16,5% de participação de mercado. 

No 1º semestre de 2014, as principais realizações do BB-BI foram: 

 coordenou 41 emissões de títulos de renda fixa, totalizando volume de R$7,6 bilhões, equivalente a, 

aproximadamente, 16% de participação de mercado, conforme Ranking ANBIMA de Originação de 

Renda Fixa Consolidado; 

 coordenou 3 das 5 emissões de Debêntures Incentivadas: Aeroportos Brasil Viracopos S.A., GRU 

Airport e Vale S.A.; 

 coordenou 4 das 6 emissões de Letras Financeiras: Companhia de Crédito, Financiamento e 

Investimento RCI Brasil, Banco CNH Capital S.A., Paraná Banco S.A. e Banco Volkswagen S.A. 
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BRADESCO BBI 

Banco de Investimento do Bradesco, o Bradesco BBI é responsável pela originação e execução de fusões e 

aquisições e pela originação, estruturação, sindicalização e distribuição de operações de renda fixa e renda 

variável, no Brasil e exterior. 

O Bradesco BBI foi eleito o melhor Investment Banking do Brasil em 2014 pela Euromoney e “Best Investment 

Bank 2012 in Brazil” pela Global Finance Magazine, tendo assessorado, no ano de 2013, transações de 

Investment Banking com volume de aproximadamente R$136,015 bilhões, e em 2014 com volume de 

aproximadamente R$93,027 bilhões. 

Presença inigualável em operações de renda variável nos anos de 2013 e 2014, liderando IPOs e Follow-ons 

que foram a mercado. Considerando as ofertas públicas registradas na CVM e ANBIMA no período, o Bradesco 

BBI participou como Coordenador e Joint Bookrunner de 12 ofertas, que somadas representaram um volume 

superior a R$33 bilhões. Dentre elas, destaca-se: Follow-on Estácio Participações, no valor de R$769 milhões; 

Follow-on da Multiplan Empreendimentos Imobiliários, no valor de R$626 milhões; IPO da Biosev, no valor de 

R$709 milhões; Follow-on da BHG S.A., no valor de R$355 milhões; Follow-on da Abril Educação, no valor de 

R$522 milhões; IPO da BB Seguridade, no valor de R$11.475 milhões; IPO da Smiles, no valor de 

R$1.132 milhões; Follow-on da Iguatemi, no valor de R$425 milhões; IPO da CPFL Renováveis, no valor de 

R$915 milhões; e IPO da Via Varejo, no valor de R$2.845 milhões e Follow-on da Oi S.A. no valor de R$14 

bilhões; 

Com diversas transações realizadas, o Bradesco BBI finaliza ano de 2013 entre os principais bancos em Renda 

Fixa, conforme posição no Ranking ANBIMA de Renda Fixa de junho de 2014. No período coordenou 61 

operações no Mercado Doméstico, em ofertas que totalizaram mais de R$16,5 bilhões, consolidando-se no topo 

do ranking ANBIMA na categoria. No mercado internacional, o Bradesco BBI ampliou sua presença na 

distribuição de títulos no exterior, atuando no período como Bookrunner em 12 emissões de bonds que 

ultrapassaram o montante de US$19,6 bilhões, volume US$6,1 bilhões superior ao do total acumulado do ano 

de 2013. Em Project Finance, no ano de 2013, o Bradesco BBI conquistou a primeira colocação no ranking da 

Dealogic de Mandated Lead Arranger da América Latina e Caribe. Ainda em 2013, no ranking da ANBIMA, o 

Bradesco BBI obteve a segunda colocação, na categoria de estruturador, tanto em volume quanto em número 

de operações estruturadas. Atualmente, o Bradesco BBI está envolvido em assessoria e estruturação financeira 

em cerca de 90 projetos que totalizaram aproximadamente de R$210 bilhões em investimentos. No período, o 

Bradesco BBI concluiu transações nos setores de geração de energia, petróleo & gás, mineração, logística 

portuária, aeroportos e mobilidade urbana. 

No ano de 2013, o Bradesco BBI classificou-se entre os principais bancos que assessoraram M&A no Brasil, 

segundo Ranking ANBIMA de Fusões e Aquisições de dezembro do mesmo ano. Em 2014, o Bradesco BBI 

assessorou 3 operações de grande porte, totalizando R$16,9 bilhões, aproximadamente. Destacamos dentre 

elas: Assessoria à Rumo na fusão com a ALL – America Latina Logística no valor de R$13,5 bilhões; 

Assessoria à BR Towers na alienação de 100% de suas ações para a American Towers, no valor de R$ 2,18 

bilhões; assessoria à Oi S.A. na venda de 1.641 torres para a SBA Torres, no valor total de R$1,17 bilhões; 

Ademais, o Bradesco, controlador do Bradesco BBI, é atualmente um dos maiores bancos do País, segundo o 

ranking oficial do BACEN sobre os 50 Maiores Bancos e foi eleito melhor banco do Brasil em 2014 e 2013 de 

acordo com a Euromoney e Global Finance, respectivamente. Em termos de valor de mercado, o Banco 

Bradesco é o segundo maior banco privado da América Latina além de ter a marca mais valiosa entre 

instituições financeiras de acordo com pesquisa da Brand Finance de 2013. O Banco Bradesco está presente 
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em todos os municípios brasileiros e em diversas localidades no exterior. O Banco Bradesco mantém uma rede 

que atende a mais de 26,4 milhões de correntistas. Clientes e usuários têm à disposição 73,3 mil pontos de 

atendimento, destacando-se 4,67 mil agências. No ano de 2013, o lucro líquido foi de R$12,011 bilhões, 

enquanto o ativo total e patrimônio líquido totalizaram R$908,139 bilhões e R$70,94 bilhões, respectivamente, 

segundo o Relatório de Análise Econômica e Financeira da instituição. 

HSBC 

O HSBC é grupo financeiro internacional sediado em Londres, na Inglaterra, e presente em 86 países. O grupo 

HSBC iniciou suas atividades no Brasil em 1997.  

No Brasil, o HSBC conta com uma carteira composta por aproximadamente 5,4 milhões clientes pessoas físicas 

e 358 mil clientes pessoas jurídicas, e possui mais de 2,3 mil agências e postos de atendimento bancários e 

eletrônicos em 564 municípios. O HSBC possui uma infraestrutura de 5,2 mil caixas automáticos e 2,4 mil 

ambientes de auto atendimento, além de canais de conveniência, tais como o internet banking e o Phone 

Centre do HSBC.  

O grupo HSBC, por meio de suas diversas empresas e unidades, tem atuação global no mercado de 

estruturação e distribuição de títulos de dívidas corporativas. A ampla e reconhecida atuação no setor resultou 

na premiação, pela EuroMoney, do HSBC como “Best Debt House in Latin America” em 2012 e 2013 e “Best 

Debt House in Brazil” em 2013. 

Em 2010, a HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. “HSBC Corretora” participou de 28 operações 

de emissão de notas promissórias e debêntures no valor de, aproximadamente, R$17,686 bilhões. A HSBC 

Corretora atuou como coordenador líder na 1ª e na 2ª (segunda) emissão de notas promissórias da Camargo 

Corrêa S.A., ambas com o montante individual de R$3 bilhões; na 7ª emissão de debêntures da Companhia de 

Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA, no valor de R$80 milhões; na 3ª emissão de debêntures da Julio 

Simões Logística S.A., no valor de R$250 milhões; na 1ª emissão de notas promissórias da State Grid Brazil 

Holding S.A.; no valor de R$300 milhões, na 1ª emissão de notas promissórias e na 3ª emissão de debêntures 

da Concessionária do Sistema Anhanguera-Bandeirantes S.A., no valor de R$50 milhões e R$75 milhões, 

respectivamente; na 2ª emissão de debêntures da Editora Abril S.A., no valor de R$100 milhões; na 1ª emissão 

de debêntures da Ouro Verde Transporte e Locação S.A., no valor de R$75 milhões; e na 5ª emissão de notas 

promissórias da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, no valor de 

R$600 milhões.  

Em 2011, a HSBC Corretora participou de 49 operações de emissão de notas promissórias, debêntures e cotas 

de fundo de investimento em direitos creditórios no valor de, aproximadamente, R$17,480 bilhões. A HSBC 

Corretora atuou como coordenador líder na 5ª emissão de debêntures da Camargo Correa S.A., no valor de 

R$810 milhões; na 13ª emissão de debêntures da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

– SABESP, no valor de R$600 milhões; na 4ª emissão de notas promissórias da Companhia de Transmissão de 

Energia Elétrica Paulista, no valor de R$200 milhões; na 1ª emissão de debêntures da Inpar S.A., no valor de 

R$300 milhões; na 1ª emissão de debêntures da Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A.; no 

valor de R$360 milhões, na 1ª emissão de debêntures da ECTE- Empresa Catarinense de Transmissão de 

Energia S.A., no valor de R$75 milhões; na 1ª  emissão de debêntures da Empresa Norte de Transmissão de 

Energia S.A., no valor de R$190 milhões; na 4ª emissão de debêntures da Hypermarcas S.A., no valor de 

R$400 milhões; na 1ª emissão de notas promissórias da Andrade Gutierrez Concessões S.A., no valor de R$55 

milhões; na 2ª emissão de debêntures da Concessionária do Rodoanel Oeste S.A., no valor de R$1,8 bilhão; na 

1ª emissão de notas promissórias da Interligação Elétrica Serra do Japi S.A., no valor de R$70 milhões; na 1ª 
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emissão de notas promissórias da Interligação Elétrica Serra do Madeira S.A., no valor de R$180 milhões; na 

1ª emissão de debêntures da State Grid Brazil Holding S.A., no valor de R$300 milhões; na 1ª emissão de 

debêntures da Prolagos S.A. – Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto, no valor de R$75 

milhões; na 3ª emissão de debêntures da Battistella Administração e Participações S.A., no valor de R$120 

milhões; na 4ª emissão de debêntures da Brookfield Incorporações S.A., no valor de R$300 milhões; na 2ª 

emissão de notas promissórias da State Grid Brazil Holding S.A., no valor de R$50  milhões; na 1ª série de 

cotas seniores do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Barigui Crédito Consignado, no valor de R$70 

milhões; na 1ª série de cotas seniores do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Mercantil Crédito 

Consignado INSS, no valor de R$300 milhões; na 2ª emissão de debêntures do Hospital e Maternidade São 

Luiz S.A., no valor de R$100 milhões; na 1ª emissão de notas promissórias da Concessionária da Rodovia 

Presidente Dutra S.A., no valor de R$130 milhões e na 4ª emissão de notas promissórias da Transmissora 

Aliança de Energia Elétrica S.A., no valor de R$1,17 bilhão.  

Em 2012, a HSBC Corretora participou de 38 operações de emissão de notas promissórias, debêntures, letras 

financeiras e cotas de fundo de investimento em direitos creditórios no valor de, aproximadamente, R$18,917 

bilhões. A HSBC Corretora atuou como coordenador líder na 1ª emissão de notas promissórias da Andrade 

Gutierrez S.A., no valor de R$300 milhões; na 2ª emissão de debêntures da Concessão Metroviária do Rio de 

Janeiro S.A., no valor de R$100 milhões; na 4ª emissão de notas promissórias da CEMIG Geração e 

Transmissão S.A. – CEMIG GT, no valor de R$1,0 bilhão; na 3ª emissão de debêntures da CEMIG Geração e 

Transmissão S.A. – CEMIG GT, no valor de R$1,35 bilhão; na 5ª emissão de debêntures da Editora Abril S.A., 

no valor de R$200 milhões; na 4ª emissão de notas promissórias da CPM Braxis S.A., no valor de R$90 

milhões; na 1ª emissão de letras financeiras do Banco PSA Finance Brasil S.A., no valor de R$200 milhões; na 

2ª emissão de notas promissórias da Andrade Gutierrez Concessões S.A. no valor de R$76 milhões; na 1ª 

emissão de notas promissórias da Companhia de Saneamento do Tocantins - SANEATINS, no valor de R$30 

milhões; na 1ª emissão de debêntures da EDP – Energias do Brasil S.A., no valor de R$450 milhões, na 4ª 

emissão de debêntures da CCR AutoBan, no valor de R$1,1 bilhão; na 1ª emissão de debêntures da OGX 

Petróleo e Gás S.A., no valor de R$2,025 bilhões; e na 5ª emissão de letras financeiras do Banco Mercedes-

Benz, no valor de R$200 milhões. 

Em 2013, a HSBC Corretora participou de 73 operações de emissão de notas promissórias, debêntures, letras 

financeiras e cotas de fundo de investimento em direitos creditórios no valor de, aproximadamente, R$22,868 

bilhões. A HSBC Corretora atuou como coordenador líder na 2ª emissão de notas promissórias da Companhia 

de Saneamento do Tocantins – SANEATINS, no valor de R$70 milhões; na 7ª emissão de notas promissórias 

da Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A., no valor de R$160 milhões; na 3ª emissão de notas 

promissórias da Telemar Participações S.A., no valor de R$100 milhões; na 2ª emissão de notas promissórias 

da SAMM – Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda., no valor de R$63 milhões; na 3ª emissão de 

debêntures da Restoque Comércio e Confecções de Roupas S.A., no valor de R$15 milhões; na 4ª emissão de 

notas promissórias da Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A., no valor de R$275 milhões; na 2ª emissão de 

letras financeiras do Banco Volkswagen S.A., no valor de R$500 milhões; na 4ª emissão de debêntures da 

Minerva S.A., no valor de R$300 milhões; na 1ª emissão de notas promissórias da Concessionária Rota do 

Atlântico S.A., no valor de R$70 milhões; na 1ª emissão de debêntures da Guaraciaba Transmissora de Energia 

S.A., no valor de R$400 milhões; na 1ª emissão de debêntures da Matrinchã Transmissora de Energia S.A., no 

valor de R$800 milhões; na 3ª emissão da Q1 Comercial de Roupas S.A., no valor de R$24 milhões; na 1ª 

emissão de debêntures da Philco Eletrônicos S.A., no valor de R$120 milhões; na 8ª emissão de debêntures da 

OAS S.A., no valor de R$694,7 milhões; na 3ª emissão de notas promissórias da Companhia de Saneamento 

do Tocantins – SANEATINS, no valor de R$70 milhões; na 1ª emissão de debêntures da Companhia de Águas 
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do Brasil – CAB Ambiental, no valor de R$100 milhões; na 1ª emissão de notas promissórias da CAB Águas de 

Paranaguá S.A., no valor de R$75 milhões; na 1ª emissão de debêntures da AEGEA Saneamento e 

Participações S.A., no valor de R$140 milhões; na 6ª emissão de debêntures da Hypermarcas S.A., no valor de 

R$200 milhões; e na 2ª emissão de notas promissórias da Concessionária Rota do Atlântico S.A., no valor de 

R$75 milhões; e na 2ª emissão de debêntures da AEGEA Saneamento e Participações S.A., no valor de R$150 

milhões. 

Em 2014, até a presente data, a HSBC Corretora participou de 32 operações de emissão de notas 

promissórias, debêntures e letras financeiras no valor de, aproximadamente, R$7,361 bilhões. A HSBC 

Corretora atuou como coordenador líder na 4ª emissão de notas promissórias da Companhia de Saneamento 

do Tocantins – SANEATINS, no valor de R$70 milhões; na 2ª emissão de Notas Promissórias da CAB Águas de 

Paranaguá S.A., no valor de R$75 milhões; na 1ª emissão de Notas Promissórias da Companhia de Águas do 

Brasil – CAB Ambiental, no valor de R$50 milhões; na 4ª emissão de Debêntures da Concessão Metroviária do 

Rio de Janeiro S.A., no valor de R$210 milhões; na 3ª emissão de Debêntures da Ouro Verde Locação e 

Serviço S.A., no valor de R$250 milhões; na 1ª emissão de Debêntures da Concessionária da Rodovia dos 

Lagos S.A., no valor de R$67 milhões; na 1ª emissão de Debêntures da Caloi Norte S.A., no valor de R$100 

milhões; na 2ª emissão de notas promissórias da Odebrecht Ambiental S.A., no valor de R$55 milhões; na 4ª 

emissão de notas promissórias da SAMM – Sociedade de Atividades em Multimídia Ltda, no valor de R$71 

milhões; na 4ª emissão de notas promissórias da Companhia de Andrade Gutierrez Participações S.A., no valor 

de R$125 milhões; na 3ª emissão de notas promissórias da Companhia de Andrade Gutierrez Concessões S.A, 

no valor de R$47,5 milhões; na 2ª emissão da Concessonária ViaRio S.A., no valor de R$340 milhões; na 7ª 

emissão de debêntures da CPFL Geração de Energia S.A., no valor de R$635 milhões; na 3ª emissão de notas 

promissórias da Concessionária Rota do Atlântico S.A., no valor de R$95 milhões; na 5ª emissão de notas 

promissórias da Companhia de Saneamento do Tocantins – SANEATINS, no valor de R$70 milhões e  na 3ª 

emissão de notas promissórias da CAB Águas de Paranaguá S.A., no valor de R$75 milhões. 
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IDENTIFICAÇÃO DOS ADMINISTRADORES, COORDENADORES, 

CONSULTORES E AUDITORES 

Para fins do disposto no Item 2 do Anexo III da Instrução CVM 400, esclarecimentos sobre a Companhia e a 

Oferta, bem como este Prospecto, poderão ser obtidos nos seguintes endereços: 

Companhia 

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 
At.: Sr.Marcus Vinicius Bahia de Abreu 

Rodovia Helio Smidt, s/nº 

Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador André Franco Montoro  

CEP 07190-100, Guarulhos, SP 

Tel.: + 55 (11) 2445-6930 

www.gru.com.br  

Coordenador Líder Coordenador 

BB - Banco de Investimento S.A.  

At.: Srs. Erison Furtado / Renato Yamaguti 

Rua Senador Dantas, nº 105, 36º andar 

CEP 20031-923, Rio de Janeiro, RJ 

Tel.: + 55 (21) 3808-3625 / (11) 3149-8504 

Fax: + 55 (21) 2262-3862 / (11) 3149-8529 

www.bb.com.br 

Banco Bradesco BBI S.A. 

At.: Sr. Leandro Miranda 

Avenida Paulista, nº 1.450, 8º andar 

CEP 01310-100, São Paulo, SP 

Tel.: + 55 (11) 2178-4800 

Fax: + 55 (11) 2178-4880 

www.bradescobbi.com.br 

Coordenador  

HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.  

At.: Sr Antonio Marques de Oliveira Neto 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.064, 4º andar 

CEP 01451-000, São Paulo, SP 

Tel.: + 55 (11) 3847-5078 

Fax: + 55 (11) 3847-9832 

www.hsbc.com.br/mercadodecapitais  

  

Consultores Legais Locais da Companhia Consultores Legais Locais dos Coordenadores 

Bocater, Camargo, Costa e Silva – Advogados 

At.: Sra. Nair Veras Saldanha Janson 

Rua Joaquim Floriano, nº 100, 16º andar 

CEP 04534-000, São Paulo, SP 

Tel.: + 55 (11) 2198-2822  

Fax: + 55 (11) 2198-2849 

www.bocater.com.br 

Lefosse Advogados 

At.: Sr. Ricardo Prado  

Rua Tabapuã, nº 1.227, 14º andar 

CEP 04533-014, São Paulo, SP 

Tel.: + 55 (11) 3024-6100 

Fax: + 55 (11) 3024-6200 

www.lefosse.com 

99

http://www.bb.com.br/
http://www.bradescobbi.com.br/
http://www.bocater.com.br/
http://www.lefosse.com/


 

Auditores Independentes da Companhia 

Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 

(para o período de 8 de maio de 2012 (data de constituição da 

Companhia) a 31 de dezembro de 2012 e para o exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2013) 

At: Sr. Gláucio Dutra da Silva 

Praia de Botafogo, n º 370, 8º andar - Botafogo 

CEP 22250-040, Rio de Janeiro, RJ 

Tel.: + 55 (21) 3263-7123 

Fax: + 55 (21) 3263-7004 

www.ey.com.br 

 

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 

(para o trimestre e semestre findo em 30 de junho de 2014) 

At: Sr. Antonio Carlos Brandão de Sousa 

Avenida Presidente Wilson, 231 – 22º, 25º e 26º andares – 

Centro 

 CEP: 20030-905, Rio de Janeiro,  RJ  

Tel: + 55 (21) 3981-0500 

Fax: + 55 (21) 3981-0600 

www.deloitte.com 

Agente Fiduciário Banco Liquidante e Escriturador Mandatário 

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários 

At.: Sra. Nathalia Machado Loureiro, Sra. Marcelle Motta 

Santoro, Sr. Marco Aurélio Ferreira 

Avenida das Américas, n° 4.200, Bloco 08, Ala B, Salas 

303 e 304 – Barra da Tijuca 

CEP 22640-102, Rio de Janeiro, RJ 

Tel.: +55 (21) 3385-4565 

Fax: +55 (21) 3385-4046 

www.pentagonotrutee.com.br 

Banco Bradesco S.A.  

At.: Sr. João Batista de Souza / Sr. Fabio da Cruz Tomo 

Núcleo Administrativo Cidade de Deus, s/nº, Prédio Amarelo, 2º 

andar, Vila Yara 

CEP 06029-900, Osasco, SP 

Tel.: (11) 3684-7911 / 3684-2852 

Fax: (11) 3684-5645 

4010.jbsouza@bradesco.com.br / 

4010.tomo@bradesco.com.br 

Declarações de Veracidade das Informações 

A Companhia e o Coordenador Líder prestaram declarações de veracidade das informações, nos termos do 

artigo 56 da Instrução CVM 400. Estas declarações de veracidade estão anexas a este Prospecto. 
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Este Prospecto esta disponível nos seguintes endereços e websites: 

Companhia – Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A., Rodovia Helio Smidt, s/nº, 

Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador André Franco Montoro, CEP 07190-100, 

Guarulhos - SP 

http://www.gru.com.br/relacoescominvestidores (neste website, clicar no item "Prospecto Definitivo”). 

Coordenador Líder – BB - Banco de Investimento S.A., Rua Senador Dantas, n° 105, 36° andar, CEP 

20031-923, Rio de Janeiro - RJ 

http://www.bb.com.br/ofertapublica (neste website, em “Ofertas em Andamento”, acessar “Concessionária do 

Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.” e depois acessar “Leia o Prospecto Definitivo”). 

Banco Bradesco BBI S.A., Avenida Paulista, nº 1.450, 8º andar, CEP 01310-917, São Paulo - SP 

http://www.bradescobbi.com.br/Site/Ofertas_Publicas/ (neste website no item “Debêntures” acessar 

“Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.” e depois “Acessar Prospecto Definitivo”). 

HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.064, 4º andar, 

CEP 01451-00, São Paulo - SP 

http://www.hsbc.com.br/mercadodecapitais (neste website acessar “Concessionária do Aeroporto Internacional 

de Guarulhos S.A. - Prospecto da 2ª Emissão de Debêntures”). 

CETIP S.A. – Mercados Organizados, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, CEP 01452-001, 

São Paulo - SP 

http://www.cetip.com.br/ (neste website acessar, na página inicial, “Comunicado e Documentos”, em seguida 

acessar “Prospectos”, no campo ”Categoria de Documentos”, selecionar “Prospectos de Debêntures”, no campo 

“Título”, digitar “Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.”, clicar em buscar e, 

posteriormente acessar o download com a data mais recente do Prospecto Definitvo da Companhia). 

Comissão de Valores Mobiliários, Rua Sete de Setembro, n° 111, 5° andar, CEP 20050-006, Rio de Janeiro - 

RJ 

http://www.cvm.gov.br (neste website acessar, na página inicial, “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. FR e outras 

Informações” e digitar “Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.” no campo disponível. Em 

seguida, acessar “Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.”, “Prospecto de Distribuição 

Pública” e clicar no link referente ao Prospecto Definitivo). 

BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, Praça Antônio Prado, n° 48, CEP 01010-

901, São Paulo - SP 

http://www.bmfbovespa.com.br (neste website acessar no item “Serviços” acessar “Ofertas Públicas”, depois no 

item “Ofertas em Andamento” clicar em “Empresas”, em seguida acessar “Concessionária do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos S.A.”, e, posteriormente, clicar em “Prospecto Definitvo”). 

O Aviso ao Mercado, o Anúncio de Início, o Anúncio de Encerramento, eventuais anúncios de retificação, bem 

como todo e qualquer aviso ou comunicado relativo à Oferta serão disponibilizados, até o encerramento da 
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oferta, nas páginas na rede mundial de computadores da Companhia, das Instituições Participantes da Oferta, 

da CETIP, da CVM e da BM&FBOVESPA: 

Coordenador Líder – BB - Banco de Investimento S.A. 

www.bb.com.br/ofertapublica (neste website, em “Ofertas em Andamento”, acessar “Concessionária do 

Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.” e depois acessar: “Leia o Aviso ao Mercado” ou “Leia o Anúncio de 

Início” ou “Leia o Anúncio de Encerramento” ou “Comunicados”). 

Banco Bradesco BBI S.A. 

http://www.bradescobbi.com.br/Site/Ofertas_Publicas/ (neste website no item “Debêntures” acessar 

“Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.”). 

HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

http://www.hsbc.com.br/mercadodecapitais (neste website acessar, “Concessionária do Aeroporto Internacional 

de Guarulhos S.A. – Aviso ao Mercado” ou “Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. – 

Anúncio de Início” ou “Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. – Anúncio de 

Encerramento”). 

CETIP S.A. – MERCADOS ORGANIZADOS 

http://www.cetip.com.br/ (neste website acessar, na página inicial, “Comunicado e Documentos”, em seguida 

acessar “Publicação de Ofertas Públicas”, no campo “Título”, digitar “Concessionária do Aeroporto Internacional 

de Guarulhos”, clicar em buscar e, posteriormente acessar o download do aviso ou comunicado). 

Comissão de Valores Mobiliários 

http://www.cvm.gov.br (neste website, clicar em “Ofertas em Análise”, em seguida acessar o campo referente às 

Debêntures e realizar o download do aviso ou comunicado da Concessionária do Aeroporto Internacional de 

Guarulhos S.A.). 

BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 

http://www.bmfbovespa.com.br (neste website acessar no item “Serviços” acessar “Ofertas Públicas”, depois no 

item “Ofertas em Andamento” clicar em “Empresas”, em seguida acessar “Concessionária do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos S.A.”, e, posteriormente, acessar o aviso ou comunicado). 
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RELACIONAMENTO ENTRE A COMPANHIA E OS COORDENADORES 

RELACIONAMENTO ENTRE A COMPANHIA E O COORDENADOR LÍDER 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Companhia mantém relacionamento 

comercial com o Banco do Brasil S.A., acionista controlador do BB-BI, os quais consistem nas seguintes 

transações relacionadas à prestação de serviços bancários em geral: 

 
Modalidade Valor (R$) 

Data da 

Contratação 
Vencimento Remuneração 

1. 
Notas Promissórias em carteira 

proprietária; 

75.000.000,00 

(75 quantidades) 
07/05/2014 03/11/2014 108% CDI 

2. 
FINEM (repasse BNDES em 

empréstimos de longo prazo); 
207.600.000,00 13/12/2013 15/12/2027 

TJLP + 3,40 % 

ao ano 

O Banco do Brasil S.A. e/ou o Coordenador Líder prestam ainda serviços de aplicação financeira, cobrança, 

Vale Benefícios Alelo, Plano de Previdência Empresarial e Cartão de Crédito Corporativo para a Companhia. 

Adicionalmente, o Coordenador Líder atuou como: 

(i) coordenador líder na 1ª Emissão de Debêntures da Companhia, emitidas em 15 de fevereiro de 2014, com 

dispensa do registro de emissão sob a Instrução CVM 476, no valor de R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais); e 

(ii) coordenador líder na 1ª Emissão de Notas Promissórias da Companhia, emitidas em 07 de maio de 2014, 

com dispensa do registro de emissão sob a Instrução CVM 476, no valor de R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais). 

Na data deste Prospecto, além do disposto acima e do relacionamento referente à Oferta, a Companhia e 

sociedades controladas pela Companhia não tinham qualquer outro relacionamento com o Coordenador Líder e 

seu respectivo conglomerado econômico. A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no 

futuro, contratar o Coordenador Líder ou sociedades de seu conglomerado econômico para a realização de 

operações financeiras, incluindo, entre outras, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de 

serviços de banco de investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras 

operações financeiras necessárias à condução das atividades da Companhia e de sociedades controladas pela 

Companhia. 

Exceto pelas Notas Promissórias em carteira proprietária do Banco do Brasil S.A., conforme descrito na tabela 

acima, o Coordenador Líder e/ou o Banco do Brasil S.A. não adquiriu ou vendeu valores mobiliários de emissão 

da Companhia e/ou do seu grupo econômico desde a contratação para a coordenação desta Oferta. Não há 

quaisquer títulos ou obrigações com o Coordenador Líder concedendo direito de subscrição de ações 

representativas do capital social da Companhia, incluindo, mas não se limitando a, bônus de subscrição e/ou 

opções. 

A participação dos Coordenadores da Oferta na Oferta pode caracterizar conflito de interesses, conforme 
descrito na seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures - Os Coordenadores da Oferta 
podem ter conflito de interesse vinculado à conclusão da Oferta, uma vez que a totalidade dos recursos 
líquidos captados pela Companhia por meio da Oferta será utilizada especificamente para a liquidação ou 
resgate antecipado das Notas Promissórias”, na página 90 deste Prospecto. 

O Coordenador Líder e/ou o Banco do Brasil S.A. não participaram em operações de reestruturações 

societárias envolvendo a Companhia ocorridas nos últimos 12 meses.  

Sociedades integrantes do grupo econômico do Coordenador Líder eventualmente possuem ações e/ou 

possuem títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia, diretamente ou em fundos de investimento 

administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridas em operações regulares em bolsa de valores a 

preços e condições de mercado e/ou em decorrência do exercício de bônus de subscrição – em todos os casos, 
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participações minoritárias que não atingem e não atingiram, nos últimos 12 meses, 5% (cinco por cento) do 

capital social da Companhia.  

A Companhia entende que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Coordenador Líder 

como instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das informações prestadas 

acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Coordenador Líder ou qualquer 

outra sociedade de seu grupo econômico. 

Exceto pela remuneração prevista na seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Oferta – Remuneração dos Coordenadores da Oferta” na página 76 deste Prospecto, não há 

qualquer outra a ser paga pela Companhia ao Coordenador Líder cujo cálculo esteja relacionado ao Preço de 

Subscrição. 

RELACIONAMENTO ENTRE A COMPANHIA E O BRADESCO BBI 

Na data deste Prospecto, além das relações decorrentes da Oferta, o Bradesco BBI e as demais sociedades de 

seu conglomerado financeiro possuem os seguintes relacionamentos comerciais com a Companhia e/ou 

sociedades integrantes de seus grupo econômico: 

 
Modalidade Valor (R$) 

Data da 

Contratação 
Vencimento Remuneração 

1. 
Notas Promissórias em carteira 

proprietária; 

74.000.000,00 

(74 quantidades) 
07/05/2014 03/11/2014 108% CDI 

2. 
FINEM (repasse BNDES em 

empréstimos de longo prazo); 
207.600.000,00 13/12/2013 15/12/2027 

TJLP + 3,40 % 

ao ano 

Adicionalmente, o Bradesco BBI atuou como: 

(i) coordenador na 1ª Emissão de Debêntures da Companhia, emitidas em 15 de fevereiro de 2014, com 

dispensa do registro de emissão sob a Instrução CVM 476, no valor de R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais); e 

(ii) coordenador na 1ª Emissão de Notas Promissórias da Companhia, emitidas em 07 de maio de 2014, com 

dispensa do registro de emissão sob a Instrução CVM 476, no valor de R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais). 

O Bradesco BBI e seu respectivo conglomerado econômico prestam ainda serviços de arrecadação para a 

Companhia, com volume mensal de R$6,4 milhões e o processamento de aproximadamente R$6 mil 

documentos. 

Ademais, em fevereiro de 2014, o Bradesco BBI participou, ainda, da 1ª emissão de debêntures simples da 

Companhia no montante total de R$300 milhões e vencimento final em dezembro de 2025, tendo sido tais 

debêntures integralmente colocadas junto aos investidores. 

Na data deste Prospecto, além do disposto acima e do relacionamento referente à Oferta, a Companhia não 

tinha qualquer outro relacionamento com o Bradesco BBI. A Companhia poderá, no futuro, contratar o Bradesco 

BBI ou sociedades de seu conglomerado econômico para a realização de operações financeiras, incluindo, 

entre outras, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, 

formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras necessárias à 

condução das atividades da Companhia. 
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Exceto pelas Notas Promissórias em carteira proprietária do Banco Bradesco S.A., conforme descrito na tabela 

acima, o Bradesco BBI e/ou o Banco Bradesco S.A. não adquiriu ou vendeu valores mobiliários de emissão da 

Companhia e/ou do seu grupo econômico desde a contratação para a coordenação desta Oferta. Não há 

quaisquer títulos ou obrigações com o Bradesco BBI concedendo direito de subscrição de ações 

representativas do capital social da Companhia, incluindo, mas não se limitando a, bônus de subscrição e/ou 

opções. 

A participação dos Coordenadores da Oferta na Oferta pode caracterizar conflito de interesses, conforme 
descrito na seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures - Os Coordenadores da Oferta 
podem ter conflito de interesse vinculado à conclusão da Oferta, uma vez que a totalidade dos recursos 
líquidos captados pela Companhia por meio da Oferta será utilizada especificamente para a liquidação ou 
resgate antecipado das Notas Promissórias”, na página 90 deste Prospecto. 

Exceto pela remuneração prevista na seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Oferta – Remuneração dos Coordenadores da Oferta” na página 76 deste Prospecto, não há 

qualquer outra a ser paga pela Companhia ao Bradesco BBI cujo cálculo esteja relacionado ao Preço de 

Subscrição. 

Sociedades integrantes do grupo econômico do Bradesco BBI eventualmente possuem ações e/ou possuem 

títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia, diretamente ou em fundos de investimento 

administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridas em operações regulares em bolsa de valores a 

preços e condições de mercado e/ou em decorrência do exercício de bônus de subscrição – em todos os casos, 

participações minoritárias que não atingem e não atingiram, nos últimos 12 meses, 5% (cinco por cento) do 

capital social da Companhia.  

A Companhia entende que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do Bradesco BBI como 

instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das informações prestadas acima, 

não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o Bradesco BBI ou qualquer outra 

sociedade de seu grupo econômico. 

RELACIONAMENTO ENTRE A COMPANHIA E O HSBC 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Companhia mantém relacionamento 

comercial com o HSBC e/ou as sociedades do seu conglomerado econômico, os quais consistem nas seguintes 

transações relacionadas à prestação de serviços bancários em geral: 

 
Modalidade Valor (R$) 

Data da 

Contratação 
Vencimento Remuneração 

1. 
Notas Promissórias em carteira 

proprietária; 

74.000.000,00 

(74 quantidades) 
07/05/2014 03/11/2014 108% CDI 

2. 
FINEM (repasse BNDES em 

empréstimos de longo prazo); 
207.600.000,00 13/12/2013 15/12/2027 

TJLP + 3,40 % 

ao ano 

Adicionalmente, o HSBC atuou como: 

(i) coordenador na 1ª Emissão de Debêntures da Companhia, emitidas em 15 de fevereiro de 2014, com 

dispensa do registro de emissão sob a Instrução CVM 476, no valor de R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais); e 

(ii) coordenador na 1ª Emissão de Notas Promissórias da Companhia, emitidas em 07 de maio de 2014, com 

dispensa do registro de emissão sob a Instrução CVM 476, no valor de R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais). 

Na data deste Prospecto, além do disposto acima e do relacionamento referente à Oferta, a Companhia e 

sociedades controladas pela Companhia não tinham qualquer outro relacionamento com o HSBC e seu 

respectivo conglomerado econômico. A Companhia e sociedades controladas pela Companhia poderão, no 

futuro, contratar o HSBC ou sociedades de seu conglomerado econômico para a realização de operações 
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financeiras, incluindo, entre outras, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de 

banco de investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações 

financeiras necessárias à condução das atividades da Companhia e de sociedades controladas pela 

Companhia. 

Exceto pelas Notas Promissórias em carteira proprietária do HSBC Bank Brasil S.A - Banco Múltiplo, conforme 

descrito na tabela acima, o HSBC e/ou HSBC Bank Brasil S.A - Banco Múltiplo não adquiriu ou vendeu valores 

mobiliários de emissão da Companhia e/ou do seu grupo econômico desde a contratação para a coordenação 

desta Oferta. Não há quaisquer títulos ou obrigações com o HSBC concedendo direito de subscrição de ações 

representativas do capital social da Companhia, incluindo, mas não se limitando a, bônus de subscrição e/ou 

opções. 

A participação dos Coordenadores da Oferta na Oferta pode caracterizar conflito de interesses, conforme 

descrito na seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Debêntures - Os Coordenadores da Oferta 

podem ter conflito de interesse vinculado à conclusão da Oferta, uma vez que a totalidade dos recursos 

líquidos captados pela Companhia por meio da Oferta será utilizada especificamente para a liquidação ou 

resgate antecipado das Notas Promissórias”, na página 90 deste Prospecto. 

O HSBC não participou em operações de reestruturações societárias envolvendo a Companhia ocorridas nos 

últimos 12 meses. 

Sociedades integrantes do grupo econômico do HSBC eventualmente possuem ações e/ou possuem títulos e 

valores mobiliários de emissão da Companhia, diretamente ou em fundos de investimento administrados e/ou 

geridos por tais sociedades, adquiridas em operações regulares em bolsa de valores a preços e condições de 

mercado e/ou em decorrência do exercício de bônus de subscrição – em todos os casos, participações 

minoritárias que não atingem e não atingiram, nos últimos 12 meses, 5% (cinco por cento) do capital social da 

Companhia.  

A Companhia entende que não há qualquer conflito de interesse em relação à atuação do HSBC como 

instituição intermediária da Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das informações prestadas acima, 

não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia e o HSBC ou qualquer outra sociedade de 

seu grupo econômico. 

Exceto pela remuneração prevista na seção “Informações Relativas à Emissão, à Oferta e às Debêntures – 

Características da Oferta – Remuneração dos Coordenadores da Oferta” na página 76 deste Prospecto, não há 

qualquer outra a ser paga pela Companhia ao HSBC cujo cálculo esteja relacionado ao Preço de Subscrição.  
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

A Companhia estima que os recursos líquidos provenientes da Emissão, após a dedução dos valores 

decorrentes do custo de distribuição, conforme detalhado na seção “Informações Relativas à Emissão, às 

Debêntures e à Oferta – Características da Oferta – Demonstrativo do Custo de Distribuição”, na página 79 

deste Prospecto, serão da ordem de aproximadamente R$293,79 milhões.  

Em 7 de maio de 2014, a Companhia realizou sua emissão de Notas Promissórias, as quais foram registradas 

para custódia eletrônica e negociação com a CETIP. Os recursos captados com a emissão das Notas 

Promissórias foram aplicados no Projeto. A totalidade dos recursos financeiros necessários para a realização do 

Projeto, incluindo sua conclusão, é de aproximadamente R$5,4 bilhões em valores nominais ou R$4,5 bilhões 

em valores reais, e a Companhia estima que a Emissão deve representar aproximadamente 5,50%, calculado 

sobre sob o valor nominal, das necessidades de recursos financeiros do Projeto. 

A Companhia pretende utilizar a totalidade dos recursos líquidos provenientes da Emissão especificamente 

para a liquidação ou resgate antecipado das Notas Promissórias, que, por sua vez, tiveram a seguinte 

destinação de recursos no âmbito do Projeto. 

Destinação (para o Projeto como forma de liquidação ou resgate dos 
recursos líquidos da Nota promissória assim distribuídas) 

Percentual 
Estimado% 

Valor Estimado dos Recursos 
Líquidos  

(em milhares de R$)
(1)

 

Obras civis 65 190.961 

Máquinas e Equipamentos 35 102.825 

Total 100 293.786  
 

 

(1)
 Recursos líquidos (após a dedução do custo de distribuição) provenientes da Emissão. 

 

O Projeto é realizado conforme descrito a seguir: 

Projeto: Ampliação, Manutenção e exploração do Aeroporto Internacional de Guarulhos. 

Objeto do Projeto: Ampliação, reforma e construção. 

Fase em que se encontra e estimativa do seu encerramento: As obras já se iniciaram e têm previsão para 

término em 2019. 

Valor estimado para a consecução do Projeto: aproximadamente R$5,4 bilhões em valores nominais ou 

R$4,5 bilhões em valores reais.  

Fontes de financiamento para a consecução do Projeto e respectivos percentuais: Aproximadamente (i) 

5,5% (R$300 milhões) dos recursos foram obtidos com a 1ª Emissão de Debêntures da Companhia, via 

Instrução CVM 476; (ii) 5,5% (R$300 milhões) dos recursos será obtido com a Oferta; (iii) 64% 

(aproximadamente R$3,5 bilhões) virá do financiamento obtido com o BNDES, e (iv) 25% (R$1,35 bilhões) 

advirão de outras fontes. Do total do investimento previsto 3,1 bilhões em valores nominais já foram investidos, 

o que representa 57,41% do valor total nominal estimado para o Projeto.  

A Agência Nacional da Aviação Civil, por meio da Portaria SAC nº 32, de 28 de janeiro de 2014, publicada no 

Diário Oficial da União, em 29 de janeiro de 2014, da Secretaria da Aviação Civil, aprovou o enquadramento da 

totalidade da Emissão na forma da Lei 12.431. 
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CAPITALIZAÇÃO 

A tabela a seguir apresenta os empréstimos e financiamentos, debêntures e o total de patrimônio líquido e a 

capitalização total da Companhia em 30 de junho de 2014, conforme ajustado para refletir os recursos líquidos 

a serem obtidos com a Emissão, após a dedução das comissões e das despesas da Emissão a serem pagas 

pela Companhia.  

As informações descritas abaixo foram extraídas do Formulário de Informações Trimestrais – ITR da 

Companhia de 30 de junho de 2014. Para maiores informações acerca das informações financeiras da 

Companhia, ver itens “3. Informações Financeiras Selecionadas”, “10. Comentários dos diretores” e “18. Valores 

Mobiliários” do Formulário de Referência. 

O investidor deve ler a tabela em conjunto com o item 10.1 do Formulário de Referência anexo a este 

Prospecto, bem como as informações trimestrais e respectivas notas explicativas, anexas a este Prospecto.  

 Em 30 de junho de 2014 

 Histórico 
Ajustado por esta 

Oferta
(2)

 

 (em R$ milhares) 
   
Passivo Circulante   
Empréstimos e Financiamentos (³) 484.991 191.205 
Debêntures 17.193 17.193 
   
Passivo Não Circulante   
Empréstimos e Financiamentos 2.202.968 2.202.968 
Debêntures 297.770 591.556 
   

Patrimônio Líquido 1.340.658 1.340.658 

Capitalização Total
(1)

 4.343.580 4.343.580 
(1)  

Corresponde à soma do total dos empréstimos e financiamentos circulante e não circulante, do saldo total de debêntures circulante e não circulante e total 
do patrimônio líquido. Para maior detalhamento sobre o endividamento da Companhia, ver o item 10.1, subitem “f”, do Formulário de Referência. 

(2)  
Ajustado para refletir os recursos líquidos a serem obtidos com a Emissão, após a dedução das comissões e demais custos diretos decorrentes da 
Emissão e o pagamento das notas promissórias emitidas pela Companhia. 

(³) 
Inclui das Notas Promissórias emitidas pela Companhia e que a Companhia pretende liquidar com os recursos da Oferta. 

 

As demonstrações financeiras e informações trimestrais e as respectivas notas explicativas entram-se anexas a 

este Prospecto, bem como também poderão ser obtidas na CVM ou na sede da Companhia, nos endereços 

indicados na seção “Informações Cadastrais da Companhia”, na página 17 deste Prospecto. 
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INFORMAÇÕES RELATIVAS AO TERCEIRO PRESTADOR DE GARANTIAS 

Para fins de atendimento ao item 7 do Anexo III da Instrução CVM 400, estão indicadas abaixo, conforme 

aplicáveis, as informações referentes aos Garantidores, pertinentes à sua denominação social, à sua sede e 

seu objeto social, bem como às informações descritas nos itens 3.7, 6.1 a 6.3, 7.1, 8, 12.1, 12.6, 13.2, 15.1, 

16.2, 17.1, 18.5 e 22.3 do formulário de referência, nos termos da Instrução CVM 480. 

I. GRUPAR 

Denominação Social: Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. 

Sede: Rodovia Helio Smidt, s/n°, 3° andar - sala 3.07 - Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos - Gov. 

André Franco Montoro, Guarulhos, São Paulo, CEP 07190-100. 

Objeto Social: A GRUPar tem por objeto social (i) exercer o controle de sociedade concessionária de serviços 

públicos para a ampliação, manutenção e exploração de infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional 

Governador André Franco Montoro, localizado no Município de Guarulhos, Estado de São Paulo, e do 

respectivo complexo aeroportuário; (ii) exercer outras atividades afins ou correlatas ao seu objeto social; e (iii) 

participação em outras sociedades com atividades relacionadas ao objeto social, como acionista ou sócia-

quotista. 

Nível de Endividamento: 

Exercício Social 
Montante total da dívida, de 

qualquer natureza 
Tipo de índice

 Índice de 

Endividamento 

Descrição e motivo da utilização de 

outro índice 

30/06/2014 15.666.381.770,43 
Índice de 

Endividamento 
11,69 N/A 

31/12/2013 14.159.594.055,03 
Índice de 

Endividamento 
10,86 N/A 

 

Data de Constituição: 25 de abril de 2012. 

Forma de Constituição: Sociedade por ações. 

País de Constituição: Brasil. 

Prazo de Duração: A GRUPar tem prazo de duração indeterminado. 

Breve Histórico: A GRUPar foi constituída em 25 de abril de 2012, pela INVEPAR, uma das maiores empresas 

brasileiras de infraestrutura de transportes no Brasil, com foco de atuação nos segmentos de rodovias, 

aeroportos e mobilidade urbana, e pela ACSA, companhia responsável pelas operações dos principais 

aeroportos da África do Sul, como o da capital Johanesburgo e da Cidade do Cabo, em regime de 

exclusividade, além de possuir parcerias para a gestão de outros aeroportos internacionais como o de Mumbai, 

na Índia, em razão da vitória no Leilão nº 2/2011, realizado em 6 de fevereiro de 2012 e homologado pela ANAC 

em 09 de abril de 2012, para a concessão de serviços públicos para a construção parcial, manutenção e 

exploração do Aeroporto Internacional de Guarulhos, pelo prazo de 20 anos, com previsão de término em julho 

de 2032. 

Para explorar a concessão, foi criada em 08 de maio de 2012 a sociedade de propósito específico denominada 

Concessionária  do  Aeroporto  Internacional  de  Guarulhos S.A. (“GRU Airport”), na qual a GRUPar detém 51% 
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(sendo 90% da Invepar e 10% da ACSA) da participação acionária e a INFRAERO detém 49% da participação 

acionária, conforme o edital da licitação. 

Descrição das atividades da GRUPar:  

A principal atividade da GRUPar é exercer o controle da sociedade concessionária de serviços públicos GRU 

Airport, no projeto para a ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto e 

do respectivo complexo aeroportuário, nos termos do contrato de concessão, pelo prazo de 20 anos, com 

término previsto para julho de 2032. 

Descrição do grupo econômico controladores diretos e indiretos 

 

(i) INVEPAR 

A INVEPAR é uma sociedade holding que atua no segmento de infraestrutura em transportes, no Brasil e no 

exterior, com foco em gestão e operação de rodovias, sistemas de mobilidade urbana e aeroportos. Composta 

atualmente por doze empresas subsidiárias que administram e operam concessões nestas áreas, proporciona 

mobilidade e acessibilidade a milhões de usuários em regiões estratégicas do território nacional e da América 

Latina. 

A INVEPAR tem como acionistas o BB Carteira Livre I Fundo de Investimento em Ações (“Fundo BB”), detentor 

de 25,56% do capital social; a OAS Investimentos S.A., detentora de 24,43% do capital social; a Construtora 

OAS S.A., detentora de 0,01% do capital social; a Fundação Petrobras de Seguridade Social – PETROS 

(“PETROS”), detentora de 25% do capital social; e a FUNCEF – Fundação dos Economiários Federais 

(“FUNCEF”), detentora de 25% do capital social da INVEPAR. 

PREVI 

O Fundo BB, fundo de investimento em ações, administrado por BB Gestão de Recursos DTVM S.A., é um 

veículo de investimento exclusivo da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (“PREVI”), a 

qual detém 100% de participação no Fundo BB. 

A PREVI, criada em 1904, é uma entidade fechada de previdência privada e seus participantes são funcionários 

do Banco do Brasil S.A. e empregados do quadro próprio da PREVI, sendo o maior fundo de pensão da 

América Latina em patrimônio. A instituição trabalha para garantir a esses participantes benefícios 

previdenciários complementares aos da previdência oficial, de forma a contribuir para a qualidade de vida deles 

e de seus dependentes. 

Os recursos da PREVI são provenientes, essencialmente, das contribuições pessoais e patronais, além de 

outras contribuições especiais previstas no seu estatuto social ou em instrumento específico. Estes recursos 

são investidos em ações de empresas, imóveis e títulos, entre outros. É por meio desses investimentos que é 

garantido o pagamento dos benefícios. Além disso, como investe seus recursos no País, em empresas que 

tenham sua atuação pautada na responsabilidade social, a PREVI acaba por beneficiar não só os participantes, 

mas também a sociedade brasileira. 

Composição Acionária da GRUPar  

Acionistas % ações ordinárias no capital social total 

Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A. - Invepar 90% 

Airport Company South Africa Soc Limited 10% 
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Grupo OAS 

Com mais de 30 anos no mercado, o Grupo OAS tornou-se um dos líderes do setor da construção pesada, com 

presença em todo território nacional, com atuação nos setores públicos, privado e de concessões. O Grupo 

OAS tem entre seus valores o compromisso com a qualidade de seus negócios e busca a satisfação contínua 

de seus clientes, a melhoria na qualidade de vida de seus colaboradores, a preservação do meio ambiente e o 

respeito à sociedade. Pioneiros na concessão de rodovias no Brasil, o Grupo OAS presta serviços de 

engenharia, planejamento, execução e gerenciamento de obras e concessões no país e no exterior. 

PETROS 

A PETROS é o segundo maior fundo de pensão do Brasil e pioneira no mercado de previdência complementar 

do país. É mantida por contribuições mensais de empresas patrocinadoras, e seus empregados, e de 

associações, sindicatos ou conselhos de classe, e seus associados. 

A PETROS tem como missão oferecer produtos e serviços, com foco em seguridade, adequados às 

expectativas de seus participantes, patrocinadores e instituidores, geridos com eficácia, transparência e 

responsabilidade social. 

FUNCEF 

A FUNCEF, terceiro maior fundo de pensão do Brasil, é uma entidade fechada de previdência privada, sem fins 

lucrativos e com autonomia administrativa e financeira, que foi criada com o objetivo de administrar o plano de 

previdência complementar dos funcionários da Caixa Econômica Federal. 

Seus recursos são investidos em áreas diversas que se dividem em: renda fixa, renda variável, investimentos 

estruturados, imóveis e operações com participantes. Esses investimentos garantem o pagamento dos 

benefícios de seus participantes e, como aplica seus recursos no país, a FUNCEF como investidor corporativo 

tem papel ativo no desenvolvimento nacional. 

(ii) ACSA 

A ACSA é uma companhia detentora de 9 concessões aeroportuárias na África do Sul em regime de 

exclusividade (dentre eles o da Cidade do Cabo e o de Joanesburgo), além de duas parcerias para a gestão de 

aeroportos internacionais (Mumbai, na Índia, e Guarulhos, no Brasil). 

A ACSA tem como acionistas a SA Government – National Departmente of Transport, detentora de 74,60% do 

capital social; ADR International Airports SA (Pty) Ltd, detentora de 20,00% do capital social; Staff Share 

Incentive Schemes, detentora de 1,19% do capital social; G 10 Investments (Pty) Ltd, detentora de 1,21% do 

capital social; African Harvest Strategic Investments (Pty) Ltd, detentora de 1,40% do capital social; PybusThirty 

Four Investments (Pty) Ltd, detentora de 0,40% do capital social; TelleInvestment (Pty) Ltd, detentora de 0,80% 

e UpfrontInvestments 64 (Pty) Ltd, detentora de 0,40% do capital social. 

b. controladas e coligadas 

No quadro a seguir está descrita a participação societária direta detida pela GRUPar em sociedades 

controladas, na data deste Prospecto:  

 

Sociedades Controladas  

Sociedade Participação da GRUPar 

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 51 % 
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Concessionária do Aeroporto de Guarulhos S.A. 

A GRU Airport surgiu como resultado da vitória, no Leilão nº 2/2011 realizado em 6 de fevereiro de 2012, do 

consórcio formado pela INVEPAR e pela ACSA - GRUPar, que passou a deter 51% do seu capital social em 

conjunto com a INFRAERO, com participação de 49% no capital social, com a celebração do contrato de 

concessão em 14 de junho de 2012 no valor de R$16,2 bilhões referente à outorga fixa, para fins de prestar 

serviços para ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto pelo período 

de 20 anos, com término previsto para julho de 2032. 

c. Participações da Companhia em sociedades do grupo 

Não há outras participações societárias da GRUPar em sociedades do grupo além daquelas descritas na alínea 

“b”, acima. 

d. participações de sociedades do grupo na Companhia 

Não há. 

e. sociedades sob controle comum 

Não há. 

Organograma do grupo econômico: 

 

Operações de reestruturação: 

Não houve operações de reestruturação no grupo econômico da GRUPar desde a data de sua constituição. 

Descrição da estrutura administrativa: 

A administração da GRUPar é composta por um conselho de administração e uma diretoria, regidos pelo 

disposto na Lei das Sociedades por Ações e no seu estatuto social. 
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Conselho de Administração 

O conselho de administração da GRUPar é composto por 5 (cinco) membros e respectivos suplentes, eleitos e 

destituíveis pela assembleia geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. O 

conselho de administração reunir-se-á, ordinariamente, ao menos uma vez por trimestre, e, 

extraordinariamente, sempre que convocado na forma do estatuto social. 

Diretoria 

A diretoria da GRUPar é composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) diretores, acionistas ou 

não, residentes no País, eleitos pelo conselho de administração, sendo um deles o diretor-presidente e os 

demais diretores sem designação específica. O mandato dos diretores será de 2 (dois) anos e será prorrogado 

automaticamente até a investidura de seus substitutos, sendo permitida a reeleição. A diretoria reunir-se-á 

sempre que os interesses sociais o exigirem e suas reuniões serão presididas pelo diretor presidente. 

Conselho Fiscal 

A GRUPar terá um conselho fiscal integrado por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, aos 

quais competirão as atribuições previstas em lei. O funcionamento do conselho fiscal não será permanente, e 

será instalado pela assembleia geral, a pedido de acionistas nos termos do artigo 161 da Lei das Sociedades 

por Ações. O pedido de funcionamento do conselho fiscal poderá ser formulado em qualquer assembleia, ainda 

que a matéria não conste do edital de convocação. A assembleia que receber o pedido de funcionamento do 

conselho fiscal e instalar o órgão deverá eleger os seus membros e fixar-lhes a remuneração. 

a. atribuições de cada órgão e comitê 

Conselho de Administração 

Compete ao conselho de administração deliberar sobre as seguintes matérias pelo voto afirmativo da maioria 

dos membros presentes: 

(a) estabelecer a política e a orientação geral dos negócios da GRUPar segundo os termos do seu estatuto 

social e em conformidade com as deliberações tomadas em assembleia geral;  

(b) eleger e destituir os diretores da GRUPar e fixar-lhes as atribuições, observado o disposto no seu 

estatuto social; 

(c) deliberar sobre os atos que excedam os limites de competência da diretoria, dentro de suas próprias 

atribuições;  

(d) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da companhia, solicitar 

informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos;  

(e) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria;  

(f) convocar a assembleia geral por meio de seu presidente ou na ausência deste, por seu suplente nos 

termos do artigo 12 do estatuto social, ou, por no mínimo dois outros membros do conselho de administração, 

sempre que entenderem necessário e nos casos previstos em lei e em seu estatuto;  

(g) submeter à assembleia geral o destino a ser dado ao lucro líquido do exercício;  

(h) autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de 

garantias a obrigações de terceiros;  
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(i) deliberar sobre a compra de ações de emissão da GRUPar, para cancelamento ou permanência em 

tesouraria, bem como a alienação de ações que estejam em tesouraria;  

(j) criar subsidiárias da GRUPar;  

(k) indicar e substituir auditores independentes da GRUPar, que não sejam Deloitte, 

PricewaterhouseCoopers, Ernst & Young e KPMG; e  

(l) autorizar transações entre a GRUPar, de um lado, e qualquer dos acionistas ou suas afiliadas, de outro, 

incluindo qualquer contrato de prestação de serviços.  

Diretoria 

À diretoria compete, além das atribuições fixadas em lei:  

(a) propor ao conselho de administração as diretrizes fundamentais, dentro dos objetivos e metas da 

GRUPar, para exame e deliberação;  

(b) coordenar a execução do plano de negócios da GRUPar;  

(c) deliberar sobre, no âmbito de sua alçada, os critérios relativos aos cargos e salários e ao regime 

disciplinar dos empregados da GRUPar;  

(d) elaborar e apresentar ao final de cada exercício social as demonstrações financeiras, na forma da Lei 

das Sociedades por Ações, instruídas com o parecer dos auditores independentes, para apreciação do 

conselho de administração e do conselho fiscal, se instalado, e aprovação pela assembleia geral;  

(e) elaborar e propor ao conselho de administração o orçamento anual da GRUPar; e  

(f) deliberar sobre normas e manuais da GRUPar relativos à sua estrutura operacional, incluindo as áreas 

de ouvidoria e atendimento aos usuários dos serviços prestados pela companhia.  

Conselho Fiscal 

O funcionamento do conselho fiscal de GRUPar não será de funcionamento permanente e, quando instalado, 

terá as obrigações e poderes conferidos pela Lei das Sociedades por Ações, quais sejam: 

(a) fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos 

seus deveres legais e estatutários; 

(b) opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações 

complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; 

(c) opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, 

relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de 

investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; 

(d) denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos da administração e, se estes não tomarem as 

providências necessárias para a proteção dos interesses da GRUPar, à assembleia geral, os erros, fraudes ou 

crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à GRUPar; 

(e) convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais de um mês 

essa convocação, e a assembleia geral extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, 

incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; 
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(f) analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas 

periodicamente pela GRUPar; 

(g) examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; e 

(h) exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as disposições especiais que a regulam. 

b. data de instalação do conselho fiscal, se este não for permanente, e de criação dos comitês 

O conselho fiscal não se encontra instalado e não há comitês de assessoramento ao conselho de 

administração.  

c. mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê 

A GRUPar não possui métodos de avaliação de desempenho de seus órgãos e comitês. 

d. em relação aos membros da diretoria, suas atribuições e poderes individuais 

Compete ao diretor-presidente:  

(a) convocar, instalar e presidir as reuniões de diretoria;  

(b) representar a GRUPar ativa e passivamente; e  

(c) coordenar atividades dos demais diretores. 

Compete aos diretores sem designação específica exercer as funções que lhe forem atribuídas pelo conselho 

de administração. 

e. mecanismos de avaliação dos membros do conselho de administração, dos comitês e da 

diretoria 

A GRUPar não possui métodos de avaliação de seus membros do conselho de administração, dos comitês e da 

diretoria.  
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Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal: 

Remuneração total prevista para o exercício social corrente - valores anuais 

 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 05 02 - 07 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 43.440,00 17.376,00 - 60.816,00 

Benefícios diretos e 

indiretos 

- - - - 

Participação em comitês - - - - 

Outros - - - - 

Remuneração variável 

Bônus - - - - 

Participação nos 

resultados 

- - - - 

Participação em 

reuniões 

- - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Benefícios pós-

emprego 

- - - - 

Benefícios motivados 

pela cessação do 

cargo 

- - - - 

Remuneração baseada 

em ações 

- - - - 

Total da remuneração 43.440,00 17.376,00 - 60.816,00 
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Remuneração total prevista para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013 - valores anuais 

 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 05 02 - 07 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 40.680,00 16.272,00 - 56.952,00 

Benefícios diretos e 

indiretos 

- - - - 

Participação em comitês - - - - 

Outros - - - - 

Remuneração variável 

Bônus - - - - 

Participação nos 

resultados 

- - - - 

Participação em 

reuniões 

- - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Benefícios pós-

emprego 

- - - - 

Benefícios motivados 

pela cessação do 

cargo 

- - - - 

Remuneração baseada 

em ações 

- - - - 

Total da remuneração 40.680,00 16.272,00 - 56.952,00 
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Remuneração total prevista para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012 - valores anuais 

 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 05 02 - 07 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 37.320,00 14.928,00 - 52.248,00 

Benefícios diretos e 

indiretos 

- - - - 

Participação em comitês - - - - 

Outros - - - - 

Remuneração variável 

Bônus - - - - 

Participação nos 

resultados 

- - - - 

Participação em 

reuniões 

- - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Benefícios pós-

emprego 

- - - - 

Benefícios motivados 

pela cessação do 

cargo 

- - - - 

Remuneração baseada 

em ações 

- - - - 

Total da remuneração 37.320,00 14.928,00 - 52.248,00 
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Informações sobre o capital social: 

Data da 

autorização 

ou 

aprovação 

Valor do capital 

(em R$) 

Prazo de 

integralizaç

ão 

Quantidade de 

ações ordinárias 

(unidades) 

Quantidade de 

ações 

preferenciais 

(unidades) 

Quantidade total 

de ações 

(unidades) 

Títulos 

Conversíveis 

em Ações 

Tipo de 

capital 
Capital Emitido  

23/10/2013 627.329.720,13 - 52.237.831.284 0 52.237.831.284 - 

Tipo de 

capital 
Capital Subscrito  

23/10/2013 627.329.720,13 - 52.237.831.284 0 52.237.831.284 - 

Tipo de 

capital 
Capital Integralizado  

23/10/2013 627.329.720,13 - 52.237.831.284 0 52.237.831.284 - 

Tipo de 

capital 
Capital Autorizado  

- - - - - - - 

Outros valores mobiliários emitidos: 

A GRUPar não emitiu valores mobiliários. 

Contratos relevantes celebrados pela GRUPar e suas controladas não diretamente relacionados com 

suas atividades operacionais:  

Não há qualquer contrato relevante celebrado pela GRUPar que não seja diretamente relacionado com suas 

atividades operacionais. 

II. INFRAERO 

Denominação Social: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO. 

Sede: A INFRAERO tem sede e foro na Capital Federal. 

Objeto Social: A INFRAERO tem por finalidade implantar, administrar, operar e explorar industrial e 

comercialmente a infraestrutura aeroportuária e de apoio à navegação aérea, prestar consultoria e 

assessoramento em suas áreas de atuação e na construção de aeroportos, bem como realizar quaisquer 

atividades, correlatas ou afins, que lhe forem conferidas pela SAC-PR. 

Nível de Endividamento: 

Exercício 

Social 

Montante total da dívida, 

de qualquer natureza 
Tipo de índice

 Índice de 

Endividamento 

Descrição e motivo da utilização de 

outro índice 

30/06/2014 1.796.035.564,06 Endividamento Total 0,61 N/A 

31/12/2013 1.611.410.578,49 Endividamento Total 0,73 N/A 

 

Data de Constituição: 12 de dezembro de 1972. 

Forma de Constituição: Sociedade anônima. 

País de Constituição: Brasil. 
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Prazo de Duração: A INFRAERO tem prazo de duração indeterminado. 

Breve Histórico:  

Fundada em 1972, a INFRAERO é uma empresa pública nacional, que contribui para simplificar e 

enriquecer a experiência de viagem dos passageiros, garantindo segurança, conforto e bom atendimento. 

Vinculada à Secretaria de Aviação Civil (SAC), a INFRAERO tem a missão de “oferecer soluções 

aeroportuárias inovadoras e sustentáveis aproximando pessoas e negócios” e foco permanente na 

excelência da prestação de bons serviços a seus clientes. A INFRAERO administra e investe em 

infraestrutura aeroportuária, com obras e melhorias em todos os estados brasileiros. 

Descrição das atividades da INFRAERO: 

A INFRAERO administra desde grandes aeroportos até alguns tão pequenos que ainda não recebem voos 

comerciais regulares, mas cumprem a função de representar a soberania nacional em áreas longínquas e 

de fronteira. Ao todo são 63 aeroportos, 75 estações prestadoras de serviços de telecomunicações e de 

tráfego aéreo e 32 terminais de logística de carga. Em 2013, seus aeroportos registraram 135,7 milhões de 

embarques e desembarques e movimentaram 656,7 mil toneladas de carga. A INFRAERO também tem 

participação, com 49%, nas Sociedades de Propósitos Específicos (SPEs) que administram os terminais de 

Guarulhos e Viracopos (SP), Brasília (DF), Confins (MG) e Galeão (RJ), além de ser referência na 

capacitação de profissionais destinados às atividades aeroportuárias, sendo a única empresa pública 

brasileira autorizada pela ANAC a oferecer treinamentos especializados. 

Descrição do grupo econômico: 

a. controladores diretos e indiretos 

b. controladas e coligadas 

No quadro a seguir está descrita a participação societária direta detida pela INFRAERO em sociedades 

controladas ou coligadas, na data deste Prospecto:  

 

Composição Acionária da INFRAERO  

Acionistas % ações ordinárias no capital social total 

União Federal 100% 

Sociedades Controladas  

Sociedade Participação da INFRAERO  

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 49 % 

Aeroportos Brasil Viracopos S/A 49 % 

Inframérica Concessionária do Aeroporto de Brasília S/A 49 % 

Concessionária do Aeroproto Internacional de Confins S/A 49 % 

Concessionária Aeroporto Rio de Janeiro S/A 49 % 
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Concessionária do Aeroporto de Guarulhos S.A. 

GRU Airport surgiu como resultado da vitória, no Leilão nº 2/2011 realizado em 6 de fevereiro de 2012, do 

consórcio GRUPar, que passou a deter 51% do seu capital social em conjunto com a INFRAERO, com 

participação de 49% no capital social, com a celebração do contrato de concessão em 14 de junho de 2012 

no valor de R$16,2 bilhões referente à outorga fixa, para fins de prestar serviços para ampliação, 

manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos pelo 

período de 20 anos, com término previsto para julho de 2032. 

Aeroportos Brasil Viracopos S.A. 

Em fevereiro de 2012, por meio de leilão promovido pelo Governo Federal, o Consórcio Aeroportos Brasil 

ganhou o direito de administrar o Aeroporto Internacional de Viracopos por 30 anos. Formado pelas 

empresas TPI – Triunfo Participações e Investimentos, UTC Participações e a francesa Egis Airport 

Operation, o consórcio e a INFRAERO formam a Concessionária Aeroportos Brasil Viracopos. 

 Inframérica Concessionária do Aeroporto de Brasília S.A. 

A proposta vencedora pela concessão do Aeroporto de Brasília foi a apresentada pelo Consórcio 

Inframerica que é fruto da união da Infravix Empreendimentos S.A., empresa controlada pelo grupo Engevix, 

com a Corporación América S.A., empresa argentina com experiência internacional em concessões 

aeroportuárias. Cada empresa detém 50% de participação no consórcio, que tem participação acionária de 

51% e a INFRAERO, 49% na então criada Inframérica Concessionária do Aeroporto de Brasília S/A. 

Concessionária do Aeroproto Internacional de Confins S/A 

A Concessionária do Aeroporto Internacional de Confins S.A., constituída pelas empresas: (i) Sociedade de 

Participação no Aeroporto Internacional de Confins S.A. (a qual por sua vez é composta pela Companhia de 

Participação em Concessões CCR (“CPC”), com 75,00%, Zurich Airport International AG, com 24,00%, e 

Munich Airport International Beteiligungs GmbH, com 1,00%), detentora de 51,00% de ações 

representativas do capital social da Concessionária do Aeroproto Internacional de Confins S.A.; e (ii) 

INFRAERO, detentora de 49,00% de ações representativas do capital social da Concessionária. 

Concessionária Aeroporto Rio de Janeiro S/A 

A concessionária Aeroporto Rio de Janeiro S/A é formada pela Odebrecht TransPort (31%), INFRAERO 

(49%) e pela Changi Airports International (20%) e administra o Aeroporto Internacional do Galeão/Tom 

Jobim em decorrência do resultado do Leilão 1/2013. 

c. Participações da INFRAERO em sociedades do grupo 

Não há outras participações societárias da INFRAERO em sociedades do grupo além daquelas descritas na 

alínea “b”, acima. 

d. participações de sociedades do grupo na INFRAERO 

Não há 

e. sociedades sob controle comum 

Não aplicável. 
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Organograma do grupo econômico: 

 

Operações de reestruturação: 

Não foram realizadas operações de reestruturação relevantes no grupo econômico da INFRAERO nos 

últimos três exercícios sociais. 

Estrutura administrativa: 

Conselho de Administração 

O conselho de administração é o órgão de deliberação colegiada, responsável pela fixação das políticas, 

pela definição das diretrizes e pela orientação geral dos negócios, dos objetivos e dos desafios da 

INFRAERO. O conselho de administração será composto por sete membros, eleitos pela assembleia geral, 

assim designados: (i) quatro por indicação do Ministro Chefe da SAC-PR, um dos quais será o presidente 

da INFRAERO; (ii) um por indicação do Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão; (iii) um por 

indicação do Ministro da Defesa; (i) um indicado pelos empregados, nos termos da Lei nº 12.353, de 28 de 

dezembro de 2010. O prazo de gestão dos membros do conselho de administração será de três anos, 

permitida a reeleição.  

Diretoria 

A diretoria executiva, órgão responsável pela gestão e representação da INFRAERO, será constituída de 

um presidente e sete diretores. O prazo de gestão dos membros da diretoria executiva será de três anos, 

permitida a reeleição. O prazo de gestão dos membros da diretoria executiva se estenderá até a investidura 

dos novos eleitos. O substituto eleito para preencher cargo vago na diretoria executiva completará o prazo 

de gestão do membro substituído. A diretoria executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana 

ou, em caráter extraordinário, a qualquer tempo, mediante convocação do presidente ou de quatro diretores, 

nos termos da Lei e do seu estatuto social.  

Conselho Fiscal 

O conselho fiscal será constituído de 3 (três) membros efetivos, com os respectivos suplentes, indicados na 

forma abaixo, que serão eleitos pela assembleia geral e exercerão seus cargos até a primeira assembleia 

geral ordinária que se realizar após a eleição, podendo ser reeleitos: (i) dois por indicação do Ministro Chefe 

da SAC-PR; (ii) um por indicação do Ministro da Fazenda, como representante do Tesouro Nacional. Cada 

membro efetivo do conselho fiscal terá um suplente indicado e designado nas mesmas condições do titular. 

O conselho fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês ou, em caráter extraordinário, a qualquer 

tempo, mediante convocação por qualquer de seus membros ou nos casos previstos em lei. 
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a. atribuições de cada órgão e comitê 

Conselho de Administração 

Compete ao conselho de administração da INFRAERO:  

(a) fixar a política de orientação geral dos negócios da INFRAERO e acompanhar a sua execução;  

(b) eleger e destituir os membros da diretoria executiva e fixar suas atribuições, nos termos do estatuto 

social da INFRAERO;  

(c) manifestar-se sobre o relatório da administração, as demonstrações financeiras, a destinação do 

lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, a serem submetidos à assembleia geral;  

(d) submeter à assembleia geral a reforma do estatuto social e o aumento do capital;  

(e) convocar a assembleia geral, no prazo estabelecido na Lei e sempre que julgar conveniente; 

(f) apreciar os resultados das operações da INFRAERO;  

(g) fiscalizar a gestão dos membros da diretoria executiva, examinar, a qualquer tempo, os livros e 

papéis da INFRAERO e solicitar, a pedido de qualquer de seus membros, informações sobre contratos 

celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos;  

(h) estabelecer as diretrizes para a elaboração do plano anual de atividades da auditoria interna e 

aprová-lo;  

(i) escolher os auditores independentes a serem contratados pela INFRAERO e destituí-los a qualquer 

tempo;  

(j) convocar os auditores independentes para, em reunião do conselho, pronunciarem-se sobre os 

relatórios e as demonstrações financeiras em geral;  

(k) aprovar os orçamentos anuais e plurianuais da INFRAERO, o plano estratégico, os projetos de 

expansão e os programas de investimento, bem como acompanhar a sua execução;  

(l) aprovar a constituição de subsidiárias e a participação da INFRAERO e de suas subsidiárias no 

capital de outras sociedades, observada a legislação aplicável;  

(m) autorizar a alienação de bens imóveis e a constituição de ônus reais, mediante proposta da diretoria 

executiva; 

(n) emitir parecer relativo às matérias objeto dos incisos V, VI e VII do artigo 12 do estatuto social da 

INFRAERO; 

(o) deliberar sobre proposta da diretoria executiva com respeito ao provimento do cargo de titular da 

auditoria interna; 

(p) promover, anualmente, a avaliação formal do desempenho da diretoria executiva; 

(q) deliberar sobre proposta da diretoria executiva acerca da absorção ou reversão de aeroportos ou 

sua transferência a terceiros, a partir de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental; 

(r) aprovar seu regimento interno, podendo dispor sobre a formação de comitês de suporte, com a 

participação de membros do conselho, para apreciação de assuntos estratégicos de interesse para a 

empresa; 

(s) decidir sobre a participação dos empregados nos lucros ou resultados da INFRAERO; 
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(t) aprovar o regulamento de pessoal, o quadro de pessoal e o plano de salários, benefícios, vantagens 

e outras parcelas que componham a remuneração dos empregados da INFRAERO; 

(u) aprovar a indicação dos representantes da INFRAERO nos órgãos estatutários de suas subsidiárias, 

coligadas e controladas, mediante proposta da diretoria executiva; 

(v) fixar diretrizes para a gestão das participações da INFRAERO no capital de suas subsidiárias, 

controladas, coligadas e de outras sociedades, mediante proposta da diretoria executiva. 

(w) Dispor sobre a utilização de licença anual dos membros da diretoria executiva. 

Diretoria 

Compete à diretoria executiva a administração geral dos negócios da INFRAERO, bem como, em especial:  

(a) cumprir e fazer cumprir as disposições estabelecidas na legislação específica e no estatuto social;  

(b) executar as deliberações da assembleia geral e do conselho de administração;  

(c) propor ao conselho de administração a reforma do estatuto social e o aumento do capital, a serem 

submetidos à assembleia geral;  

(d) submeter à aprovação do conselho de administração o orçamento anual e de investimentos próprios 

e de suas subsidiárias;  

(e) aprovar a proposta de plano diretor dos aeroportos sob a administração da INFRAERO, a ser 

submetido à aprovação dos órgãos reguladores;  

(f) submeter à apreciação dos órgãos reguladores, ouvido o comando da aeronáutica, a proposta de 

plano diretor dos aeroportos compartilhados sob a administração da INFRAERO;  

(g) propor ao ministro chefe da SAC-PR as medidas necessárias à desapropriação de áreas de 

interesse para a consecução dos objetivos da INFRAERO ou de suas subsidiárias, ouvido o conselho de 

administração;  

(h) implementar as diretrizes fixadas pelo conselho de administração para a gestão das participações da 

INFRAERO no capital de suas subsidiárias, controladas, coligadas e outras sociedades; 

(i) aprovar o plano de ação empresarial e a estrutura organizacional;  

(j) submeter à aprovação do conselho de administração, para posterior encaminhamento aos órgãos 

competentes: 

(k) o regulamento de pessoal, com os direitos e os deveres dos empregados; 

(l) o quadro de pessoal, com a indicação do total de empregos, do número de empregos providos e de 

vagas existentes, discriminados por carreira ou categoria, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano;  

(m) o plano de salários, benefícios, vantagens e outras parcelas que componham a remuneração de 

seus empregados;  

(n) aprovar proposta de alienação mediante venda, permuta ou doação de veículos da empresa e de 

bens móveis inservíveis, obsoletos ou em desuso; 

(o) submeter ao conselho de administração proposta de criação, cisão e fusão de unidades 

organizacionais da INFRAERO que acarretem incremento de despesas, aumento do quantitativo de cargos 

em comissão ou do efetivo de pessoal, bem como a redistribuição de dependências entre as estruturas da 

presidência e das diretorias, ressalvadas as atribuições próprias de cada diretor;  
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(p) aprovar estudos, relatórios, pareceres e outros documentos a serem submetidos à apreciação do 

ministro chefe da SAC-PR;  

(q) submeter ao conselho de administração proposta para a obtenção de financiamentos, empréstimos 

e o repasse de recursos às suas subsidiárias;  

(r) promover reuniões periódicas com os órgãos de administração das subsidiárias, controladas, 

coligadas e de outras sociedades; 

(s) delegar competência a membros da diretoria executiva ou a empregados da INFRAERO para atos 

específicos, estabelecendo limites e condições;  

(t) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões proferidas, originariamente, por 

membros da diretoria executiva;  

(u) submeter ao conselho de administração proposta acerca da absorção ou reversão de aeroportos ou 

sua transferência a terceiros, a partir de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental; 

(v) aprovar seu regimento interno, que disporá sobre a organização e o funcionamento da presidência e 

das diretorias; 

(w) aprovar o regulamento geral da INFRAERO, que disporá sobre a forma de organização da empresa, 

as competências de suas estruturas e as atribuições de seu corpo gerencial, observadas as disposições 

contidas no estatuto social; 

(x) submeter ao conselho de administração proposta de constituição de subsidiárias e de participação 

da INFRAERO e de suas subsidiárias no capital de outras sociedades, observada a legislação aplicável; 

(y) submeter ao conselho de administração a indicação dos representantes da INFRAERO nos órgãos 

estatutários de suas subsidiárias, coligadas, controladas e de outras sociedades; 

(z) propor ao conselho de administração a fixação de diretrizes para a gestão das participações da 

INFRAERO no capital de suas subsidiárias, controladas, coligadas e de outras sociedades; 

(aa) submeter ao conselho de administração o relatório da administração, as demonstrações financeiras, 

a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, a serem submetidos à assembleia 

geral;  

(bb) submeter ao conselho de administração proposta de alienação de bens imóveis e de constituição de 

ônus reais; 

(cc) definir a orientação da INFRAERO na condição de credora em processos de recuperação judicial ou 

extrajudicial e de falência, dentro ou fora do país.  

(dd) aprovar a filiação da INFRAERO a organização sindical patronal, bem como a qualquer outra 

entidade representativa do setor aeroportuário; 

(ee) dispor sobre as ações relacionadas à conduta ética no âmbito da INFRAERO. 

Conselho Fiscal 

Compete ao conselho fiscal da INFRAERO: 

(a) fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento de 

seus deveres legais e estatutários;  
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(b) opinar sobre o relatório da administração e as demonstrações financeiras, bem como sobre os 

processos de prestação de contas, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que 

julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral;  

(c) opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, 

relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de 

investimento ou orçamento de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou 

cisão;  

(d) denunciar aos órgãos da administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a 

proteção dos interesses da INFRAERO, à assembleia geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem e 

sugerir as providências que julgar necessárias;  

(e) analisar mensalmente o balancete e as demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 

INFRAERO;  

(f) convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais de um 

mês essa convocação, e a extraordinária sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na 

agenda das assembleias as matérias que considerar necessárias; 

(g) aprovar seu regimento interno, que disporá sobre as atribuições do presidente e dos demais 

membros do conselho. 

b. data de instalação do conselho fiscal, se este não for permanente, e de criação dos comitês 

O conselho fiscal da INFRAERO é permanente. 

Em 29/8/2011 foram criados (1) o comitê de acompanhamento de realização de obras e medidas de 

ampliação da capacidade dos aeroportos ; e (2) o comitê de acompanhamento do projeto de reestruturação 

da INFRAERO. 

c. mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê 

A avaliação de desempenho aplicada à diretoria executiva é realizada anualmente e é estabelecida por 

meio do planejamento empresarial da empresa, onde estão descritas as metas a serem alcançadas. 

d. em relação aos membros da diretoria, suas atribuições e poderes individuais 

São atribuições do diretor presidente, na forma da lei e do estatuto social da INFRAERO, coordenar e 

supervisionar as atividades da INFRAERO, bem como, em especial: 

(a) representar a empresa em seu relacionamento institucional; 

(b) supervisionar a atuação dos membros da diretoria executiva em suas respectivas áreas de 

competência; 

(c) baixar atos normativos ou administrativos que consubstanciem as deliberações de caráter geral da 

diretoria executiva, ressalvadas as atribuições próprias de cada diretor; 

(d) presidir as reuniões da diretoria executiva; 

(e) atribuir missões aos membros da diretoria executiva, sem prejuízo daquelas já conferidas pelo 

estatuto social da INFRAERO; 

(f) admitir, promover, designar para o exercício de cargo comissionado, transferir, 

(g) licenciar, conceder menção honrosa e dispensar empregados; 
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(h) firmar acordos, contratos, termos de cooperação, convênios e quaisquer outros atos em nome da 

INFRAERO; 

(i) constituir prepostos e mandatários, outorgando poderes para fins específicos, na forma da legislação 

vigente; 

(j) planejar, organizar e controlar as ações relativas a comunicação social e marketing institucional e de 

ouvidoria; 

(k) promover a elaboração do relatório da administração; 

(l) fazer publicar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e os pareceres do 

conselho de administração, do conselho fiscal e dos auditores independentes; 

(m) observar e fazer cumprir as leis e as disposições deste estatuto, bem como as normas 

regulamentares emitidas pela INFRAERO; 

(n) submeter ao conselho de administração e, depois, à controladoria geral da União, a proposta da 

diretoria executiva de designação do titular da auditoria interna; 

(o) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões proferidas, originariamente, por 

gestores de sua área de competência; 

(p) designar empregados e profissionais da empresa para o cumprimento de missões especiais e o 

desempenho de encargos de natureza institucional; 

(q) planejar, organizar e controlar as ações relativas à atuação das assessorias parlamentar e de 

imprensa. 

São atribuições dos diretores, na forma da lei e das normas da INFRAERO, coordenar e supervisionar as 

atividades próprias de suas áreas de competência. Além disso, compete: 

I) ao diretor de administração: 

(a) planejar, organizar e controlar as atividades de administração de recursos humanos, de engenharia 

de segurança e medicina do trabalho e de relações sindicais; 

(b) planejar, organizar e controlar os convênios e termos de cessão de empregados para órgãos e 

entidades da administração pública; 

(c) planejar, organizar e controlar as atividades de licitações; 

(d) planejar, organizar e controlar as atividades de tecnologia da informação; 

(e) planejar, organizar e controlar as atividades de suprimentos e de serviços administrativos em geral; 

(f) desenvolver ações voltadas para a ampliação da responsabilidade social no âmbito da INFRAERO; 

(g) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões proferidas, originariamente, por 

gestores de sua área de competência; 

(h) desempenhar outras funções definidas no regimento interno ou atribuídas por ato do presidente; 

(i) autorizar a transferência de veículos da empresa entre as suas dependências, bem como a 

efetivação dos registros correspondentes perante os órgãos de trânsito; 

(j) observar e fazer cumprir as leis e as disposições do estatuto social da INFRAERO, bem como as 

normas regulamentares emitidas pela INFRAERO. 

II) ao diretor de operações: 
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(a) planejar, organizar e controlar as atividades de operação e de segurança da infraestrutura 

aeroportuária jurisdicionada à INFRAERO, no que concerne a passageiros e a aeronaves; 

(b) planejar, organizar e controlar as atividades operacionais de apoio à navegação aérea, sob a 

responsabilidade da INFRAERO; 

(c) planejar, organizar e controlar as atividades de manutenção das instalações e dos equipamentos da 

infraestrutura aeroportuária e de navegação aérea; 

(d) produzir, em articulação com o diretor de planejamento, estudos, informações técnicas e outros 

subsídios relacionados à ampliação e modernização da infraestrutura aeroportuária, especialmente no 

tocante às áreas operacionais; 

(e) planejar, organizar e controlar as atividades de absorção e de reversão de unidades operacionais; 

(f) planejar, organizar e controlar as ações voltadas para o atendimento às normas de acessibilidade; 

(g) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões proferidas, originariamente, por 

gestores de sua área de competência; 

(h) desempenhar outras funções definidas no regimento interno ou atribuídas por ato do presidente; 

(i) executar as atividades de engenharia relativas à manutenção das instalações e dos equipamentos 

da infraestrutura aeroportuária; 

(j) observar e fazer cumprir as leis e as disposições do estatuto social da INFRAERO, bem como as 

normas regulamentares emitidas pela INFRAERO. 

III) ao diretor comercial: 

(a) planejar, organizar, desenvolver e controlar a exploração de concessões de uso de áreas 

aeroportuárias, serviços de telecomunicações e atividades de logística de carga; 

(b) planejar, organizar e controlar as atividades de marketing comercial, observado o disposto no inciso 

IX do art. 29 do estatuto social da INFRAERO; 

(c) organizar e controlar a realização de estudos mercadológicos nos aeroportos, com vistas ao 

desenvolvimento dos negócios comerciais e de logística de carga; 

(d) orientar o planejamento de ampliação da infraestrutura aeroportuária, no tocante às áreas 

comerciais e de suporte a armazenamento de carga; 

(e) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões proferidas, originariamente, por 

gestores de sua área de competência; 

(f) desempenhar outras funções definidas no regimento interno ou atribuídas por ato do presidente; 

(g) observar e fazer cumprir as leis e as disposições do estatuto social da INFRAERO, bem como as 

normas regulamentares emitidas pela INFRAERO. 

IV) ao diretor de planejamento: 

(a) organizar e controlar a formulação estratégica e a definição de objetivos, indicadores e metas, bem 

como monitorar o plano empresarial; 

(b) organizar e monitorar o relacionamento institucional nas ações internas e externas em temas 

concernentes ao planejamento e desenvolvimento dos aeroportos, inclusive no que se refere ao 

zoneamento civil/militar e à absorção e reversão de aeroportos; 
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(c) produzir e publicar estudos e informações técnicas voltados ao desenvolvimento dos aeroportos; 

(d) monitorar a capacidade de processamento da rede aeroportuária e elencar as ações prioritárias para 

a continuidade do provimento dos serviços aeroportuários; 

(e) monitorar e acompanhar o planejamento e a execução dos empreendimentos de expansão e/ou 

modernização da infraestrutura aeroportuária; 

(f) organizar, propor e monitorar a carteira de projetos estratégicos; 

(g) organizar e controlar a elaboração e aprovação de planos diretores, bem como acompanhar sua 

implantação; 

(h) organizar e monitorar as ações visando a elaboração e execução de P&D (pesquisa e 

desenvolvimento); 

(i) exercer o suporte metodológico para a gestão dos processos, estruturação organizacional e 

normatização; 

(j) administrar as participações da INFRAERO no capital de suas subsidiárias, controladas, coligadas e 

de outras sociedades, observado o disposto no art. 28, VIII do estatuto social da INFRAERO; 

(k) gerir as participações da INFRAERO em empresas submetidas a processo de recuperação judicial 

ou extrajudicial e de falência, das quais se torne sócia em decorrência de sua condição de credora; 

(l) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões proferidas, originariamente, por 

gestores de sua área de competência; 

(m) desempenhar outras funções definidas no regimento interno ou atribuídas por ato do presidente; 

(n) observar e fazer cumprir as leis e as disposições do estatuto social da INFRAERO, bem como as 

normas regulamentares emitidas pela INFRAERO. 

V) ao diretor de engenharia: 

(a) planejar, organizar e controlar a execução dos estudos, projetos e programas de expansão e/ou 

modernização da infraestrutura aeroportuária, observados os planos e prioridades fixados pela diretoria 

executiva; 

(b) planejar, organizar e controlar as ações voltadas para o licenciamento ambiental dos projetos e 

programas de expansão e/ou modernização da infraestrutura aeroportuária; 

(c) dirigir, organizar e controlar a execução das obras, serviços e instalações da infraestrutura 

aeroportuária no âmbito da empresa, observados os planos e prioridades fixados pela diretoria executiva; 

(d) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões proferidas, originariamente, por 

gestores de sua área de competência; 

(e) desempenhar outras funções definidas no regimento interno ou atribuídas por ato do presidente; 

(f) observar e fazer cumprir as leis e as disposições do estatuto social da INFRAERO, bem como as 

normas regulamentares emitidas pela INFRAERO. 

VI) ao diretor financeiro: 

(a) planejar, organizar e controlar os recursos financeiros, o faturamento, a cobrança, a arrecadação de 

receitas e os seguros corporativos, bem como proceder às atribuições relativas à importação de bens; 

(b) planejar, organizar e controlar as atividades de contabilidade e custos; 
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(c) organizar e controlar a realização de estudos e outras providências relacionadas à incorporação e à 

alienação de bens imóveis; 

(d) organizar e controlar a administração dos bens patrimoniais próprios e dos de propriedade da União 

administrados pela INFRAERO; 

(e) autorizar a alienação, mediante venda, permuta ou doação, de veículos da INFRAERO e de bens 

inservíveis, obsoletos ou em desuso, observado o disposto no inciso XI do art. 28 do estatuto social da 

INFRAERO; 

(f) organizar e controlar a elaboração das demonstrações financeiras e submetê-las ao parecer da 

auditoria interna e dos auditores independentes; 

(g) elaborar a proposta de orçamento anual, bem como dos planos plurianuais de investimentos, em 

consonância com as diretrizes do governo federal; 

(h) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões monocráticas proferidas, 

originariamente, por gestores de sua área de competência; 

(i) desempenhar outras funções definidas no regimento interno ou atribuídas por ato do presidente; 

(j) planejar, organizar e controlar as atividades de contratos e convênios; 

(k) acompanhar a governança corporativa, bem como designar representantes da empresa nos 

conselhos deliberativo e fiscal do Instituto Infraero de Seguridade Social - INFRAPREV; 

(l) movimentar recursos financeiros da INFRAERO e assinar os documentos pertinentes, em conjunto 

com outro membro da diretoria executiva; 

(m) observar e fazer cumprir as leis e as disposições do estatuto social da INFRAERO, bem como as 

normas regulamentares emitidas pela INFRAERO. 

VII) ao diretor jurídico: 

(a) exercer a direção geral dos assuntos jurídicos da INFRAERO em sua atuação institucional; 

(b) planejar, organizar e controlar a atividade do procuratório judicial e extrajudicial da empresa; 

(c) constituir procuradores e mandatários para exercer a representação da INFRAERO em juízo e fora 

dele; 

(d) planejar, organizar e controlar a atividade de consultoria jurídica e assessoramento legal; 

(e) planejar, organizar e controlar a atividade de correição legal no âmbito da INFRAERO; 

(f) planejar, organizar e controlar a atuação da empresa em suas relações com os órgãos reguladores; 

(g) adotar parecer normativo, orientação jurídica e súmula de caráter vinculante no âmbito da 

INFRAERO; 

(h) exercer o controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados em nome da empresa; 

(i) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões proferidas, originariamente, por 

gestores de sua área de competência; 

(j) desempenhar outras funções definidas no regimento interno ou atribuídas por ato do presidente; 

(k) exercer a representação da INFRAERO nas assembleias gerais e reuniões equivalentes de suas 

subsidiárias, controladas, coligadas e de outras sociedades em cujo capital haja participação da empresa; 
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(l) exercer a representação legal da INFRAERO perante câmaras de conciliação, tribunais 

administrativos e cortes arbitrais, dentro ou fora do país; 

(m) exercer a representação da INFRAERO nas reuniões e assembleias gerais de credores em 

processo de recuperação, de falência, de intervenção ou de liquidação judicial ou extrajudicial; 

(n) autorizar a realização de acordos e transações, para homologação em juízo, objetivando a solução 

de litígios no interesse da empresa; 

(o) instaurar processos de apuração de responsabilidade disciplinar no âmbito da empresa e aplicar as 

penalidades correspondentes, na forma da legislação própria; 

(p) aprovar previamente os termos de ajustamento de conduta e os termos de compensação ambiental 

a serem firmados pela INFRAERO; 

(q) observar e fazer cumprir as leis e as disposições do estatuto social da INFRAERO, bem como as 

normas regulamentares emitidas pela INFRAERO. 

e. mecanismos de avaliação dos membros do conselho de administração, dos comitês e da 

diretoria 

Além da avaliação de desempenho, realizada por meio do planejamento empresarial a diretoria é submetida 

à avaliação de competências. 
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Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal: 

Remuneração total prevista para o exercício social corrente - valores anuais 

 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 7 9 3 19 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 370.921,37 3.479.595,74 158.966,30 4.009.483,41 

Benefícios diretos e 

indiretos - 3.062.549,09 - 3.062.549,09 

Participação em comitês - - - - 

Outros - - - - 

Remuneração variável 

Bônus - - - - 

Participação nos 

resultados 

- - - - 

Participação em 

reuniões 

- - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Benefícios pós-

emprego 

- - - - 

Benefícios motivados 

pela cessação do 

cargo 

- - - - 

Remuneração baseada 

em ações 

- - - - 

Total da remuneração 370.921,37 6.542.144,83 158.966,30 7.072.032,50 
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Remuneração total prevista para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013 - valores anuais 

 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 7 8 3 18 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 265.363,79 3.118.757,00 117.731,82 3.501.852,61 

Benefícios diretos e 

indiretos - 981.604,00 - 981.604,00 

Participação em comitês - - - - 

Outros - - - - 

Remuneração variável 

Bônus - - - - 

Participação nos 

resultados 

- 

180.394,57 - 180.394,57 

Participação em 

reuniões 

- - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Benefícios pós-

emprego 

- - - - 

Benefícios motivados 

pela cessação do 

cargo 

- - - - 

Remuneração baseada 

em ações 

- - - - 

Total da remuneração 265.363,79 4.280.755,57 117.731,82 4.663.851,18 
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Remuneração total prevista para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012 - valores anuais 

 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 7 8 3 18 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 175.635,78 2.756.498,50 102.208,37 3.034.342,65 

Benefícios diretos e 

indiretos - 318.265,82 - 318.265,82 

Participação em comitês - - - - 

Outros - - - - 

Remuneração variável 

Bônus - - - - 

Participação nos 

resultados 

- - - - 

Participação em 

reuniões 

- - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Benefícios pós-

emprego 

- - - - 

Benefícios motivados 

pela cessação do 

cargo 

- - - - 

Remuneração baseada 

em ações 

- - - - 

Total da remuneração 175.635,78 3.074.764,32 102.208,37 3.352.608,47 
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Remuneração total prevista para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011 - valores anuais 

 
Conselho de 

Administração 
Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 6 8 3 17 

Remuneração fixa anual 

Salário ou pró-labore 173.585,44 2.248.387,68 85.867,20 2.507.840,32 

Benefícios diretos e 

indiretos - 214.513,09 - 214.513,09 

Participação em comitês - - - - 

Outros - - - - 

Remuneração variável 

Bônus - -  - - 

Participação nos 

resultados 

- 

442,12 - 442,12 

Participação em 

reuniões 

- - - - 

Comissões - - - - 

Outros - - - - 

Benefícios pós-

emprego 

- - - - 

Benefícios motivados 

pela cessação do 

cargo 

- - - - 

Remuneração baseada 

em ações 

- - - - 

Total da remuneração 173.585,44 2.463.342,89 85.867,20 2.722.795,53 

 

160



 

Composição Acionária: 

ACIONISTA      

CPF/CNPJ 
acionista 

Nacionalidade - UF 
Participa de acordo 
de acionistas 

Acionista 
controlador 

Última alteração  

Qtde. ações 
ordinárias 
(Unidades) 

Ações ordinárias % 
Qtde. ações 
preferenciais 
(Unidades) 

Ações 
preferenciais % 

Qtde. total de 
ações (Unidades) 

Total ações % 

Detalhamento por classes de ações 
(Unidades) 

    

Classe ação 
Qtde. de ações 
(Unidades) 

Ações %    

União Federal 

00.394.460/0289-09 Brasileira Não Sim 20/06/2014  

12.825.493 100,000000 0 0,000000 12.825.493 100,000000% 

AÇÕES EM TESOURARIA  

0 0,000000% 0 0,000000% 0 0,000000% 

TOTAL      

12.825.493 100,000000 0 0,000000 12.825.493 100,000000 

Transações com partes relacionadas: 

A INFRAERO não realizou nenhuma transação com partes relacionadas nos três últimos exercícios sociais. 
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Informações sobre o capital social: 

Data da 

autorização 

ou 

aprovação 

Valor do capital 

(em R$) 

Prazo de 

integralização 

Quantidade 

de ações 

ordinárias 

(unidades) 

Quantidade de 

ações 

preferenciais 

(unidades) 

Quantidade 

total de 

ações 

(unidades) 

Títulos 

Conversíveis em 

Ações 

Tipo de 

capital 

Capital Emitido  

28/04/2014 871.215.036,82 - 12.825.493 0 12.825.493 - 

Tipo de 

capital 

Capital Subscrito  

28/04/2014 871.215.036,82 - 12.825.493 0 12.825.493 - 

Tipo de 

capital 

Capital Integralizado  

28/04/2014 871.215.036,82 - 12.825.493 0 12.825.493 - 

Tipo de 

capital 

Capital Autorizado  

- - - - - - - 

Outros valores mobiliários emitidos: 

A INFRAERO não realizou emissão de valores mobiliários. 

Contratos relevantes celebrados pela INFRAERO e suas controladas não diretamente 

relacionados com suas atividades operacionais:  

Não há qualquer contrato relevante celebrado pela Infraero que não seja diretamente relacionado 

com suas atividades operacionais. 

III. INVEPAR 

A INVEPAR tem por objeto social: (a) a participação em outras sociedades, como cotista ou 

acionista, no país ou no exterior; (b) a exploração, operação e administração, direta ou 

indiretamente, no País ou no exterior, de rodovias, vias urbanas, estradas, terminais portuários e 

aeroportuários, sistemas metroviários, barcas, ferrovias, entre outros modais de transportes de 

pessoas e cargas; (c) exploração, direta ou indiretamente, de atividades imobiliárias, incluindo a 

comercialização, administração, e locação de imóveis; e (d) o exercício de atividades conexas ou 

relacionadas ao objeto social da companhia. 

Em atendimento ao item 7.2 do anexo III da Instrução CVM 400, a Emissora esclarece que as 

informações descritas nos itens 3.7, 6.1 a 6.3, 7.1, 8, 12.1, 12.6, 13.2, 15.1, 16.2, 17.1, 18.5 e 22.3 

do Formulário de Referência da INVEPAR foram incorporadas por referência a este Prospecto e 

encontram-se disponíveis nos websites descritos na seção “Documentos e Informações 

Incorporados a este Prospecto por Referência”, deste Prospecto. 

Para acessar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 2013, 

disponível no website da CVM, acessar: www.cvm.gov.br (neste website, acessar “Cias abertas e 
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estrangeiras”, clicar em “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. FR e outras informações”, buscar por “INVEPAR”, 

clicar em “INVEST.E PART.EM INFRA-ESTR.S/A-INVEPAR”, clicar em “Dados Econômico-

Financeiros”, clicar em “Download” em “Dados Econômico-Financeiros – Demonstrações 

Financeiras Anuais Completas - Data Ref.: 31/12/2013 – Data Entrega: 27/05/2014 às 09:30 

horas”). 

Para acessar as Informações Trimestrais da Companhia relativas aos trimestres e períodos de seis 

meses encerrados em 30 de junho de 2014, disponível no website da CVM, acessar: 

www.cvm.gov.br (neste website, acessar “Cias abertas e estrangeiras”, clicar em “ITR, DFP, IAN 

IPE, FC. FR e outras informações”, buscar por “INVEPAR”, clicar em “INVEST.E PART.EM INFRA-

ESTR.S/A-INVEPAR”, clicar em “ITR”, clicar em “CONSULTA” em “ITR – ENET – Ativo – Data 

Encerramento: 30/06/2014 – Data Entrega: 14/08/2014 às 20:25 horas”). 
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VI - elaborar seu regimento interno.

Art. 3º A Comissão será composta por representantes, ti-
tulares suplentes, dos seguintes órgãos:

I - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública, que a presidirá;

II - Ministério da Justiça;

III - Ministério das Relações Exteriores;

IV - Advocacia Geral da União;

V - Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência
da República;

VI - Defensoria Pública da União; e

VII - Departamento de Polícia Federal.

§ 1° Os juízes brasileiros membros da Rede Internacional de
Juízes da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, a
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e o Conselho Nacional
de Justiça serão convidados permanentes a integrar a Comissão.

§ 2º Os representantes serão indicados pelos dirigentes dos
respectivos órgãos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de
publicação desta Portaria.

§ 3º A Comissão poderá convidar pessoas do setor público e
privado, que atuem em atividades relacionadas à subtração inter-
nacional de crianças, quando entender necessário para o pleno alcance
dos seus objetivos.

Art. 4º A Comissão se reunirá ordinariamente por convo-
cação da Autoridade Central Administrativa Federal da Secretaria de
Direitos Humanos da Presidência da República.

Art. 5º A Autoridade Central Administrativa Federal da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República prestará apoio
técnico e administrativo para a execução das atividades da Comissão.

Art. 6° A participação na Comissão será considerada ati-
vidade de relevante interesse público e não remunerada.

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DO ROSÁRIO NUNES

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO No- 162, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

Aprova o Plano Nacional de Enfrentamento
da Violência Sexual Contra Crianças de
Adolescentes.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas
atribuições estabelecidas no art. 2º da Lei n° 8.242, de 12 de outubro
de 1991 e no art. 2º do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, e

Considerando o disposto no art. 227, caput e §§ 4º e 7º, e no
art. 204 da Constituição;

Considerando o disposto no art. 4°; no art. 86, nos incisos I,
III e VII do art. 88; no § 2º do art. 101; no art. 130, no art. 241-D e
no art. 244-A, da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

Considerando o disposto no Plano Nacional de Enfrenta-
mento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado
por este Conselho no ano de 2000;

Considerando o disposto no Decreto nº 5.007, de 8 de março
de 2004, no qual o Brasil promulga o Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança referente à Venda de Crianças, à
Prostituição Infantil e à Pornografia Infantil;

Considerando o disposto no inciso I do parágrafo único do
art. 2°, do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004;

Considerando as deliberações do III Congresso Mundial de
Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes,
realizado em 2008, na cidade do Rio de Janeiro; e

Considerando as diretrizes contidas no Plano Decenal de
Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, especificamente as
dispostas no Eixo 2 - Proteção e Defesa dos Direitos - Objetivo
Estratégico 3.9 - Ampliar e articular políticas, programas, ações e
serviços para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e
adolescentes, com base no Plano Nacional temático, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano Nacional de Enfrentamento da Vio-
lência Sexual Contra Crianças de Adolescentes, disponibilizando-o, a
partir desta data em: www.sdh.gov.br.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA IZABEL DA SILVA
p/ Conselho

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS REGIONAIS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 24 de janeiro de 2014

Processo nº 50312.002142/2013-99.
No- 1 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E CO-
ORDENAÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS REGIO-
NAIS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUA-
VIÁRIOS - ANTAQ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Regimento Interno desta Agência e, considerando análise dos
fatos apurados em decorrência do contido no referido Processo Ad-
ministrativo Contencioso Simplificado, instaurado em 9 de setembro
de 2013 pela Ordem de Serviço nº 00027/2013-UARVT, decide:

I. Por conhecer do recurso interposto, uma vez presentes os
requisitos de admissibilidade, e no mérito, negar provimento ao mes-
mo, mantendo a multa de advertência aplicada pela Chefia da Uni-
dade Administrativa Regional de Vitória - UARVT, à empresa Usinas
Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. - USIMINAS, CNPJ
60.894.730/0034-73, pelo cometimento da infração tipificada no in-
ciso IV do art. 18 da Resolução nº 1.660-ANTAQ.

II. Este Despacho entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

Processo nº 50302.001125/2013-53.
No- 2 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E CO-
ORDENAÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS REGIO-
NAIS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUA-
VIÁRIOS - ANTAQ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Regimento Interno desta Agência e, considerando o descum-
primento do Parágrafo Segundo da Cláusula Segunda do Termo de
Ajuste de Conduta nº 02/2013 - UARSP, decide:

I. Aplicar MULTA de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) à em-
presa VESSEL-LOG COMPANHIA BRASILEIRA DE NAVEGA-
ÇÃO E LOGÍSTICA S/A, CNPJ 11.055.041/0001-00, prevista no
item C da Cláusula Terceira do TAC - Das Cominações, pelo des-
cumprimento do Parágrafo Segundo da Cláusula Segunda - Do Com-
promisso e suas Etapas.

II. Este Despacho entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

BRUNO DE OLIVEIRA PINHEIRO

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA No- 32, DE 28 DE JANEIRO DE 2014

Aprova, nos termos do art. 2º, inciso I, do
Decreto nº 7.603, de 9 de novembro de
2011, o projeto de investimento na área de
infraestrutura aeroportuária, apresentado
pela Concessionária do Aeroporto Interna-
cional de Guarulhos S.A., referente ao Ae-
roporto Internacional de Guarulhos, loca-
lizado em Guarulhos, no Estado de São
Paulo, para fins de emissão de debêntures,
nos termos do art. 2º da Lei nº 12.431, de
24 de junho de 2011, conforme descrito no
Anexo desta Portaria.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE AVIAÇÃO CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
I e II, da Constituição, o art. 24-D da Lei nº 10.683, de 28 de maio
de 2003, e o art. 1º do Anexo I do Decreto nº 7.476, de 10 de maio
de 2011, e considerando o disposto na Lei nº 12.431, de 24 de junho
de 2011, no Decreto nº 7.603, de 9 de novembro de 2011, na Portaria
SAC-PR nº 18, de 23 de janeiro de 2012, e o que consta do Processo
Administrativo nº 00055.002800/2013-52, resolve:

Art. 1º Aprovar, nos termos do art. 2º, inciso I, do Decreto nº
7.603, de 9 de novembro de 2011, o projeto de investimento na área
de infraestrutura aeroportuária, apresentado pela Concessionária do
Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A., referente ao Aeroporto

Internacional de Guarulhos, localizado em Guarulhos, no Estado de
São Paulo, para fins de emissão de debêntures, nos termos do art. 2º
da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme descrito no
Anexo desta Portaria.

Art. 2º A Concessionária do Aeroporto Internacional de Gua-
rulhos S.A. deverá:

I - manter atualizada, junto à Secretaria de Aviação Civil da
Presidência da República, a relação das pessoas jurídicas que a in-
tegram;

II - destacar, quando da emissão pública das debêntures, na
primeira página do Prospecto e do Anúncio de Início de Distribuição
ou, no caso de distribuição com esforços restritos, do Aviso de En-
cerramento e do material de divulgação, o número e a data de pu-
blicação da portaria de aprovação e o compromisso de alocar os
recursos obtidos no projeto prioritário aprovado; e

III - manter a documentação relativa à utilização dos re-
cursos captados, até cinco anos após o vencimento das debêntures
emitidas, para consulta e fiscalização pelos órgãos de controle.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

W. MOREIRA FRANCO

ANEXO

Projeto Realização da Fase I-B do Contrato de Con-
cessão do Aeroporto Internacional de Guaru-
lhos, nos termos do Projeto Básico aprovado
pelo Memorando nº 214/2013/SIA/ANAC.

Setor Logística e Transporte
Razão Social Concessionária do Aeroporto Internacional de

Guarulhos S.A.
CNPJ 15.578.569/0001-06.
Relação das Pessoas Ju-
rídicas

Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. e
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeropor-
tuária - Infraero.

Local de Implantação do
Projeto

Aeroporto Internacional de Guarulhos -
G u a r u l h o s - S P.

Documentos Apresentados (i) Formulário de Cadastro do Projeto
Prioritário - Anexo I da Portaria SAC-PR
nº 18, de 23 de janeiro de 2012;
(ii) Formulário de Demonstração dos Fluxos
de Caixa - Anexo II da Portaria SAC-PR nº
18, de 23 de janeiro de 2012;
(iii) Quadro Anual de Usos e Fontes do In-
vestimento - Anexo III da Portaria SAC-PR nº
18, de 23 de janeiro de 2012;
(iv) Cópia autenticada de seu ato Constitu-
tivo e inscrição no registro do comércio;
(v) Quadro societário com os respectivos
CNPJ's;
(vi) Cópia autenticada da Ata de Reunião
do Conselho de Administração que elege
seus administradores;
(vii) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
- CNPJ;
(viii) Certidão Conjunta Positiva com Efeitos
de Negativa de Débitos Relativos aos Tri-
butos Federais e à Dívida Ativa da União;
(ix) Certidão Negativa de Débito da ANAC;
(x) Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas da Justiça do Trabalho;
(xi) Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF da SPE e empresas terceiri-
zadas envolvidas no projeto;
(xii) Certidão Negativa de Débitos Rela-
tivos às Contribuições Previdenciárias e
às de Terceiros da Secretaria da Receita
Federal do Brasil;
(xiii) Certidão Negativa de Tributos Mobiliá-
rios emitida pela Prefeitura de Guarulhos;
(xiv) Certidão Negativa de Débitos Tri-
butários da Dívida Ativa do Estado de
São Paulo.

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA

A E R O P O RT U Á R I A

PORTARIAS DE 28 DE JANEIRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AE-
R O P O RT U Á R I A , no uso das atribuições que lhe confere o art. 41,
inciso XLI, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 110, de
15 de setembro de 2009, e alterações posteriores, nos termos do
disposto na Instrução Suplementar nº 108-001A - Programa de Se-
gurança de Operador Aéreo, de 15 de maio de 2013, com fundamento
na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o
Código Brasileiro de Aeronáutica, e conforme as responsabilidades
estabelecidas no Programa Nacional de Segurança da Aviação Civil
(PNAVSEC), disposto no Decreto nº 7.168, de 5 de maio de 2010,
resolve:
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Cargo do responsável Diretor Presidente

Cargo do responsável Diretor de Relações com Investidores

Nome do responsável pelo conteúdo do 
formulário

Marcus Vinicius Bahia de Abreu

Nome do responsável pelo conteúdo do 
formulário

Antonio Miguel Marques

Os diretores acima qualificados, declaram que:

a. reviram o formulário de referência

b. todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos arts. 14 a 
19

c. o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do 
emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos

1.1 - Declaração e Identificação dos responsáveis
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2.3 - Outras informações relevantes

Tendo em vista que a Companhia foi constituída em 08 de maio de 2012 não foram 
apresentadas, nos itens 2.1/2.2 deste Formulário de Referência, as informações sobre auditoria 
nas demonstrações contábeis anuais referentes ao exercício social de 2011. 

A Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes foi contratada pelo Grupo Invepar para a 
prestação de serviços de auditoria independente de suas demonstrações financeiras a partir de 
2014. A contratação pela Invepar teve a finalidade de atender ao disposto no artigo 31, da 
Instrução CVM nº 308/99, o qual determina a rotatividade dos auditores independentes a cada 
cinco anos. Por consequência, em cumprimento às boas práticas de governança corporativa e 
para alinhamento dos auditores entre as empresas do Grupo Invepar houve a substituição dos 
auditores também pela Companhia. 

A Infraero que, pelo acordo de acionistas, detém o direito de veto para a escolha da auditoria 
da Companhia se manifestou favorável à substituição. 
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3.2 - Medições não contábeis

a) valor das medições não contábeis 

A Companhia divulga o EBITDA (sigla em inglês para LAJIDA, lucro antes de juros, impostos, depreciação e 
amortização) e o EBITDA Ajustado. O EBITDA e EBITDA Ajustado são medidas não contábeis, sendo que o 
EBITDA Ajustado exclui os efeitos da margem de construção que é composta pela Receita de Construção e 
Custos de Construção. 

Seguem abaixo os valores do EBITDA e EBITDA Ajustado da Companhia para os períodos de seis meses 
findos em 30 de junho de 2014 e 2013 e para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2013 e período 
de 8 de maio de 2012 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2012: 

Exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 

Período de seis meses encerrados 
em 30 de junho de  

2012 2013 2013 2014 

(R$ milhões, exceto quando indicado) 

EBITDA 28,4 679,3 282,7 445,5 
EBITDA Ajustado 11,6 628,8 263,8 416,8 

b) conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações financeiras auditadas 

Exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 

Períodos de seis meses encerrados 
em 30 de junho de  

2012 2013 2013 2014 

(R$ milhões, exceto quando indicado) 
Lucro líquido (prejuízo) do 
exercício/período (11,6) 127,2 38,7 9,5 
Despesa (receita) com imposto de renda e 
contribuição social (5,9) 65,8 20,0 4,9 
Resultado financeiro líquido (2,0) 55,4 13,3 157,8 
Depreciação e amortização 47,9 430,9 210,7 273,3 
EBITDA 28,4 679,3 282,7 445,5 
Margem de Construção (16,8) (50,5) (18,9) (28,7) 
EBITDA Ajustado 11,6 628,8 263,8 416,8 

c) motivo pelo qual se entende que tal medição é a mais apropriada para a correta compreensão de 
nossa condição financeira e do resultado de nossas operações 

O EBITDA é uma medida não contábil que a Companhia elabora conforme Instrução CVM nº 527 de 04 de 
outubro de 2012. O EBITDA não é uma medida reconhecida pelas Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, 
não possui significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos semelhantes apresentados 
por outras companhias. 

O “EBITDA Ajustado” corresponde ao EBITDA, acrescido da eliminação dos efeitos da margem de 
construção e é utilizado como medida de desempenho pela administração da Companhia, por ser uma 
medida prática para aferir o desempenho operacional da Companhia, sendo uma informação adicional às 
demonstrações financeiras e não deve ser utilizada em substituição aos resultados de cada período. A 
divulgação do “EBITDA Ajustado” é feita pela necessidade da segregação da margem de construção, que é 
um impacto não caixa e sua consideração afetaria a análise do desempenho operacional da Companhia.  

Este indicador apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida da lucratividade da 
Companhia, em razão de não considerar determinados custos e despesas decorrentes dos seus negócios, 
que poderiam afetar, de maneira significativa, os lucros da Companhia, tais como despesas e receitas 
financeiras, tributos, depreciação, amortização e margem de construção. 
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3.3 - Eventos subsequentes às últimas demonstrações financeiras

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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3.4 - Política de destinação dos resultados
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3.4 - Política de destinação dos resultados
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

3.5 - Distribuição de dividendos e retenção de lucro líquido
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3.6 - Declaração de dividendos à conta de lucros retidos ou reservas

Não houve qualquer declaração de dividendos nos últimos três exercícios sociais à conta de 
lucros retidos ou reservas constituídas em exercícios sociais anteriores. 
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3.9 - Outras informações relevantes

A Companhia celebrou contratos e emitiu valores mobiliários representativos de dívida que possuem as 
disposições de cross default a seguir descritas. 

Nos termos do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito de n° 13.2.1216.1 celebrado com o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Social – BNDES (“BNDES” e “Contrato de Financiamento”, 
respectivamente) e no Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Mediante Repasse de Recursos 
do BNDES nº 21/00817-5, descritos no item 10 deste Formulário (“Contrato de Repasse”), poderão ser 
declarados vencidos antecipadamente o Contrato de Financiamento e o Contrato de Repasse, com a 
exigibilidade da dívida e imediata sustação de qualquer desembolso, se, além das hipóteses de 
descumprimento das "DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES", conforme previsto no 
Contrato de Financiamento e no Contrato de Repasse, forem comprovados pelo BNDES e pelos bancos 
Repassadores: a) o descumprimento de qualquer obrigação prevista nos Contratos de Penhor de Ações e 
Outras Avenças, no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças 
e no Contrato de Suporte de Acionistas e Outras Avenças; b) a extinção do Contrato de Concessão do 
Aeroporto, celebrado entre a União Federal e a Companhia em 14 de junho de 2012; c) a decretação do 
vencimento antecipado do Contrato de Financiamento e/ou do Contrato de Repasse, conforme o caso; d) a 
declaração de vencimento antecipado das debêntures da Escritura de 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, celebrada em 26/02/2014 (“Debêntures” e 
“Escritura de Emissão”); e e) o não pagamento da outorga, seja quanto à contribuição fixa, seja quanto à 
contribuição variável, na data e nos exatos valores definidos no Contrato de Concessão e/ou conforme 
determinado pelo Poder Concedente, observados ainda os termos do Contrato de Suporte de Acionistas e 
Outras Avenças. 

Adicionalmente, em relação ao Contrato de Repasse os seguintes eventos caracterizam cross default: (i) 
vencimento antecipado de quaisquer obrigações pecuniárias da Companhia com terceiros em valor 
individual ou agregado superior a R$25.000.000,00; (ii) vencimento antecipado de qualquer obrigações 
pecuniárias da Invepar, ACSA ou Grupar com terceiros em valor individual ou agregado superior a 
R$50.000.000,00; (iii) relativamente às garantias previstas nos contratos da operação, caso um ou mais dos 
seus respectivos instrumentos sejam questionados judicialmente pela Companhia, intervenientes e/ou por 
qualquer terceiro que resulte na invalidação, depreciação, inexequibilidade ou ineficácia das garantias; e (iv) 
não renovação, cancelamento, revogação, extinção ou suspensão da concessão, autorizações, licenças e 
outorgas, inclusive as ambientais, previstas no Contrato de Concessão, que sejam necessárias para 
construir, operar e manter o projeto, desde que referido evento não seja revertido no prazo de 90 dias. 

Ainda, nos termos da Cédula de Crédito Bancário (“CCB”) emitida pela Companhia em favor do Itaú 
Unibanco S.A., descrita no item 10 deste Formulário de Referência, o descumprimento de qualquer 
obrigação, principal ou acessória, contraída junto ao banco em qualquer outro contrato, bem como o 
vencimento antecipado de qualquer outro contrato, cédula ou instrumento celebrado com o Itaú Unibanco 
S.A. ou com qualquer outra sociedade pertencente ao mesmo grupo econômico, acarretará o vencimento 
antecipado da CCB. 

Nos termos das cártulas emitidas no âmbito da 1ª emissão pela Companhia, de até 300 (trezentas) notas 
promissórias comerciais, em série única, no valor total de até R$300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais), descritas no item 10 e 18.5 deste Formulário de Referência, os titulares das notas promissórias em 
circulação poderão declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das notas 
promissórias de que sejam detentores e exigir o imediato pagamento pela Companhia do valor nominal 
unitário das notas promissórias na ocorrência dos seguintes eventos de cross default: 

(i) decretação de vencimento antecipado ou inadimplemento, observado neste último caso os prazos 
de cura previstos nos respectivos instrumentos, de qualquer financiamento ou empréstimo tomado pela 
Companhia junto a qualquer instituição financeira, em valor igual ou superior a R$50.000.000,00 (cinquenta 
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3.9 - Outras informações relevantes
milhões de reais), valor este a ser devidamente corrigido pelo IPCA desde a data de emissão até o 
respectivo vencimento; 

(ii) suspensão, que não seja revertida no prazo de 90 (noventa) dias ou a extinção da concessão objeto 
do Contrato de Concessão e/ou do próprio Contrato de Concessão; e 

(iii) declaração de vencimento antecipado, observados os prazos de cura previstos nos respectivos 
documentos dos contratos de financiamento do projeto, quais sejam, o contrato de financiamento direto 
celebrado com o BNDES, na modalidade FINEM e o contrato de repasse de recursos do FINEM, celebrado 
com os bancos repassadores da emissão, conforme descrito na cártula e no item 10 deste Formulário de 
Referência. 

Por fim, nos termos da Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente 
vencidas todas as obrigações da Companhia relativas às Debêntures e exigir o seu imediato pagamento no 
caso de descumprimento pela Companhia e/ou pelos intervenientes, de quaisquer obrigações assumidas 
nos Contratos de Garantia, Contrato de Suporte de Acionistas e demais documentos da Oferta Restrita das 
Debêntures da 1ª Emissão (“Oferta 476”), dos quais fazem parte, observados os prazos de cura referidos 
em tais instrumentos. As Debêntures estão descritas no item 18.5 deste Formulário de Referência. 

No que tange a restrição à distribuição de dividendos, nos termos da cártula da 1ª emissão de notas 
promissórias da Companhia (“Notas Promissórias”), a Companhia não poderá realizar o pagamento de 
dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de remessa de recursos aos acionistas, 
enquanto estiver inadimplente com as obrigações assumidas na cártula, ressalvado o pagamento do 
dividendo obrigatório previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
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4.1 - Descrição dos fatores de risco
4.1.a. Fatores de Risco Relacionados à Companhia: 

A Companhia pode não conseguir executar integralmente sua estratégia de negócios. 

A capacidade da Companhia de realizar sua estratégia de negócios depende de uma série de fatores, 
dentre eles a sua habilidade de: 

(a) ampliar sua eficiência operacional, como, por exemplo, por meio da obtenção de economias de 
escala, administração eficiente de custos de construção, operação, manutenção, aproveitamento de 
sinergias e terceirização de serviços; 

(b) aumentar a rentabilidade proveniente das receitas tarifárias e receitas não tarifárias a partir da 
disponibilização de estruturas operacionais e utilitários; 

(c) otimizar sua estrutura de capital; e 

(d) aprimorar continuamente sua política de gestão e sucessão de conhecimento e retenção de 
executivos chave. 

Além disso, o prazo de concessão é de 20 anos, podendo ser prorrogado por até 5 anos, uma única vez, 
para fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em virtude da ocorrência de eventos 
relacionados com riscos suportados, exclusivamente, pelo Poder Concedente. Durante o prazo da 
concessão, eventos políticos, econômicos, sociais e climáticos, dentre outros, podem comprometer a 
rentabilidade do projeto, sendo possível que não haja o retorno do investimento realizado ou que haja 
apenas em parte, ou, ainda, que a Companhia não seja capaz de cumprir tempestivamente suas 
obrigações. Assim, não há como garantir que quaisquer das metas da Companhia para o futuro serão 
integralmente realizadas. Em consequência, a Companhia pode não ser capaz de expandir suas atividades 
e ao mesmo tempo replicar sua estrutura de negócios, desenvolvendo sua estratégia de crescimento de 
forma a atender às demandas do mercado de sua atuação. A ocorrência de quaisquer dos fatores acima 
mencionados pode afetar negativamente e de forma relevante a capacidade da Companhia de implementar 
sua estratégia de negócios, bem como afetar de forma adversa e relevante os negócios e resultados 
financeiros e operacionais da Companhia. 

O crescimento futuro da Companhia poderá exigir o aporte de recursos adicionais sob a forma de 
dívida ou capital para implementar suas estratégias de crescimento, que poderão não estar 
disponíveis ou, caso estejam disponíveis, poderão estar em condições insatisfatórias ou sofrer 
limitações em virtude dos contratos de financiamento da Companhia. 

A Companhia necessita de investimentos significativos a fim de implementar suas estratégias de 
crescimento, incluindo o desenvolvimento e a ampliação de suas atividades por meio de recursos próprios 
e/ou de terceiros. No entanto, a Companhia pode necessitar de recursos adicionais provenientes da 
emissão de novos títulos de dívida ou de financiamentos bancários, ou ainda por meio da venda de ativos 
em que a sua capacidade de obter capital dependerá do seu nível de endividamento e das condições de 
mercado. A Companhia não pode assegurar a disponibilidade desses recursos adicionais ou, se disponíveis, 
que estes estarão em condições e montantes satisfatórios. Além disso, os contratos de financiamento 
firmados pela Companhia impõem diversas restrições, entre as quais, contrair novas dívidas (inclusive por 
meio da emissão de debêntures), o que pode dificultar ou mesmo impedir o acesso da Companhia a 
recursos adicionais. A falta de acesso a recursos em condições e montantes satisfatórios poderá restringir o 
crescimento e o desenvolvimento futuro das atividades da Companhia, o que pode afetar de forma relevante 
e adversa seus negócios e resultados financeiro e operacional. Para mais informações a respeito das 
restrições impostas à Companhia em virtude dos contratos de financiamento, favor consultar os itens 3.9 e 
10.1.(f) deste Formulário de Referência. 

A Companhia é alavancada e espera manter esta estrutura de capital ao longo do tempo, o que pode 
restringir a sua capacidade de contrair novas dívidas ou, em caso de inadimplemento, causar um 
efeito material adverso em seus negócios. 
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4.1 - Descrição dos fatores de risco
O nível de endividamento da Companhia pode ter importantes consequências para o investidor, incluindo os 
seguintes riscos: 

a) a possibilidade da Companhia obter financiamentos adicionais, que venham a ser necessários para 
capital de giro, despesas, investimentos estratégicos e/ou aquisições ou despesas corporativas em geral 
pode ser prejudicada futuramente; 

b) a Companhia pode não conseguir refinanciar os termos de suas dívidas de forma mais favorável ou sob 
as mesmas condições atualmente em vigor; 

c) uma porção substancial do fluxo de caixa das suas operações pode ser utilizada para o pagamento da 
outorga, além do valor principal ou dos juros das dívidas da Companhia, diminuindo o volume de recursos 
disponível para outros propósitos; e 

d) sujeitar a Companhia a todas as restrições contidas nos contratos que regem suas dívidas, 
especialmente nos contratos de financiamento firmados que, entre outras, limitam a sua habilidade de 
contrair dívidas, vender ou transferir seus ativos, distribuir dividendos, prestar novas garantias, bem como 
realizar determinadas operações de fusões, aquisições e consolidações ou, ainda, que impliquem em 
transferência de controle acionário da Companhia ou modificação da composição do seu capital social, 
exceto mediante prévio consentimento dos respectivos credores. 

Nos termos dos instrumentos de dívida, incluindo os contratos de financiamento, qualquer inadimplemento 
dos termos de tais contratos, que seja hipótese de vencimento antecipado automático e não seja sanado 
tempestivamente ou anuído por seus respectivos credores poderá resultar na decisão destes em declarar o 
vencimento antecipado do saldo devedor das respectivas dívidas e/ou resultar no vencimento antecipado de 
outros contratos financeiros firmados pela Companhia (“cross default” e “cross aceleration”), o que pode 
acarretar em um efeito material adverso em seus negócios. Se a Companhia não for capaz de cumprir todas 
as obrigações contraídas em razão das dívidas ou respeitar as garantias apresentadas, a Companhia pode 
ser forçada a renegociar ou refinanciar suas dívidas, vender ações ou solicitar algum aporte de capital ou 
ainda se tornar insolvente. Por esta razão, o vencimento antecipado de alguma dessas dívidas pode afetar 
de forma relevante e adversa os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. Para mais 
informações a respeito das restrições impostas à Companhia em virtude dos contratos de financiamento, 
favor consultar os itens 3.9 e 10.1.(f) deste Formulário de Referência. 

A receita da Companhia é objeto de cessão fiduciária em garantia de suas dívidas e pode ser 
transferida aos credores na hipótese de inadimplemento de obrigações assumidas. 

Como garantia do pagamento dos contratos de financiamento realizados e dos títulos de dívida emitidos, a 
Companhia cedeu fiduciariamente parte dos direitos emergentes do contrato de concessão, incluindo os 
direitos creditórios decorrentes de sua exploração. Na hipótese de descumprimento das referidas 
obrigações, poderão ser executadas as garantias cedidas fiduciariamente e, consequentemente, a 
Companhia poderá perder a propriedade plena e a posse direta de tais direitos creditórios, o que pode 
impactar adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

Decisões desfavoráveis em processos judiciais ou administrativos podem causar efeitos adversos 
para a Companhia. 

A Companhia está ou poderá ser envolvida em processos judiciais ou administrativos de natureza fiscal, 
cível, trabalhista ou de outra natureza no curso de seus negócios, cujos resultados podem lhes ser 
desfavoráveis. Decisões contrárias aos seus interesses e que eventualmente alcancem valores acima do 
montante provisionado ou impeçam a realização de seus projetos, conforme inicialmente planejados, 
poderão afetar adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. Para mais 
informações acerca dos processos judiciais ou administrativos promovidos contra a Companhia, consulte o 
item 4.3 deste Formulário de Referência.  

A perda de membros da sua alta administração e/ou a incapacidade da Companhia de atrair e manter 
pessoal qualificado para integrá-la pode afetar adversamente seus negócios e resultados. 
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4.1 - Descrição dos fatores de risco
A capacidade da Companhia de manter sua posição competitiva depende, dentre outros fatores, da atuação 
dos membros da sua alta administração. A Companhia não pode garantir seu sucesso em atrair e manter 
pessoal qualificado para integrar sua alta administração e acompanhar o ritmo do seu crescimento. A perda 
de qualquer dos membros da alta administração e/ou a incapacidade de atrair e manter pessoal adicional 
para integrá-la pode impactar adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da 
Companhia. 

O término antecipado da concessão para exploração do Aeroporto Internacional de Guarulhos pode 
comprometer a capacidade da Companhia de honrar suas dívidas e obrigações. 

O descumprimento, total ou parcial, das obrigações contidas no contrato de concessão ou da legislação 
aplicável, poderá gerar a caducidade da concessão, ou seja, a concessão poderá ser extinta por decreto do 
Poder Concedente após instauração de processo administrativo e comprovação da inadimplência. A 
declaração da caducidade ocorre independentemente de indenização prévia, havendo indenização de 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, sendo 
que, neste caso, o valor de eventuais indenizações devidas pelo Poder Concedente pode ser reduzido ou 
inexistir em razão do desconto do valor das multas contratuais ou de eventuais danos causados pela 
concessionária. Além disso, a concessão da Companhia poderá ser extinta antecipadamente por meio de (i) 
rescisão ou término unilateral em determinadas circunstâncias estabelecidas pela legislação e pelo contrato 
de concessão; (ii) encampação, por motivos de interesse público; (iii) anulação; e (iv) falência ou extinção 
da concessionária. O parágrafo 6º, do artigo 38, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme 
alterada (“Lei de Concessões”), dispõe que, declarada a caducidade da concessão, não resultará, para o 
Poder Concedente, qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos com terceiros ou empregados da respectiva concessionária. Ademais, não há garantia de 
que as obrigações existentes serão consideradas oponíveis ao próximo concessionário. Portanto, não há 
como garantir que, ocorrido o término antecipado da concessão administrada pela Companhia, ela será 
capaz de honrar suas dívidas e obrigações previamente assumidas, o que poderia impactar de forma 
adversa e relevante os seus negócios e resultados financeiro e operacional. 

A Companhia está incorporando diversas tecnologias e equipamentos novos e interrupções no 
funcionamento dos sistemas de informação poderão ter um impacto negativo sobre os serviços e 
padrões operacionais e causar perda de receita. 

A Companhia está modernizando e ampliando o Aeroporto, construindo novos terminais e investindo em 
tecnologia, de modo que a fase inicial de implementação desses elementos poderá resultar em serviços e 
padrões operacionais inferiores, durante o processo de adaptação das novas tecnologias e instalações. 

O bom funcionamento dos sistemas de informação, a qualquer tempo, é indispensável para a boa 
administração da concessão. Se os sistemas de informação críticos falharem, a capacidade da Companhia 
de fornecer serviços, coletar contas a receber, pagar as despesas e manter os dados dos usuários em 
segurança pode ser relevante e adversamente afetada. Ademais, tais falhas podem acarretar a imposição 
de multas à Companhia. Assim, qualquer interrupção, falha ou violação de segurança de infraestrutura de 
tecnologia da informação, incluindo os sistemas de back-up, pode impactar de forma relevante e 
adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

Custos maiores do que os estimados e atrasos nos cronogramas de implantação de projetos podem 
afetar negativamente os negócios e resultados da Companhia. 

A capacidade de concluir adequadamente os projetos em andamento ou futuros que possam ser exigidos 
pelo contrato de concessão está sujeita, dentre outros fatores, ao custo e carência de mão de obra e de 
matéria-prima, devido ao grande número de projetos de infraestrutura atualmente em curso no Brasil, 
mudanças na economia em geral, condições de crédito e negociais, inadimplência ou adimplência 
insatisfatória dos contratados e subcontratados, negociações com o poder público e riscos políticos, 
obtenção de licenças ambientais, processos de desapropriação, bem como interrupções resultantes de 
problemas de engenharia imprevisíveis. 
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Ademais, poderá ser aplicada multa em virtude de descumprimento ou do atraso no cumprimento das 
obrigações e prazos dispostos no contrato de concessão. 

O início da operação comercial de uma instalação recém-construída, ou após um processo de 
modernização, também pode dar origem a problemas de arranque, tais como a quebra ou falha de 
equipamentos ou processos, falta de disponibilidade dos operadores e fechamento de instalações. 

Esses fatores podem aumentar significativamente os custos de construção, operação e manutenção dos 
projetos da Companhia, o que poderá afetar o seu fluxo de caixa, gerar atraso nas obras previstas e, 
consequentemente, impactar de forma relevante e adversa os negócios e resultados financeiro e 
operacional da Companhia. 

As apólices de seguros da Companhia podem ser insuficientes ou não cobrir eventuais sinistros. 

A Companhia possui apólices de seguro contratadas com cobertura para eventuais sinistros que possam 
ocorrer envolvendo as suas atividades, tais como responsabilidade civil do transportador aéreo, riscos 
operacionais, riscos de engenharia e responsabilidade civil de obras. No entanto, a Companhia não pode 
garantir que os valores das coberturas de seguro contratadas serão adequados e/ou suficientes para 
garantir, na hipótese de ocorrência de um sinistro, o pagamento de todos os danos causados. 
Adicionalmente, determinados tipos de eventos e perdas podem não estar abrangidos nas apólices 
contratadas. A ocorrência de um sinistro significativo, decorrente inclusive de caso fortuito ou força maior, 
não segurado ou indenizável, parcial ou integralmente, ou a não observância dos terceirizados de cumprir 
com as obrigações indenizatórias assumidas ou de contratar seguros, pode impactar de forma adversa e 
relevante os negócios e resultados operacional e financeiro da Companhia. Além disso, algumas apólices de 
seguro contratadas pela Companhia possuem a ANAC como cossegurada, tais como a de 
Responsabilidade Civil de Serviços Aeroportuários e Responsabilidade Civil Geral de Obras para ampliação 
do Aeroporto, além de, em alguns casos, também cobrirem os danos sofridos pelos acionistas da 
Companhia e empreiteiras contratadas. Assim, na hipótese de ocorrência de sinistro, o prêmio pode ser 
compartilhado ou mesmo absorvido integralmente por estes cossegurados. Ademais, a Companhia não 
pode garantir que futuramente será capaz de renovar as apólices vigentes em termos comerciais e prêmios 
razoáveis e aceitáveis ou em coberturas suficientes para protegê-la contra eventuais perdas. 

A Companhia pode ter seus resultados afetados por movimentos grevistas que impactem no 
desenvolvimento de suas atividades.  

A Companhia está sujeita a movimentos grevistas que podem impactar o exercício de suas atividades, 
resultando em parcial ou total paralisação de suas atividades. Esses movimentos grevistas podem ser 
iniciados (i) por empregados da Companhia; ou (ii) por funcionários de empresas ou entidades envolvidas 
diretamente nos serviços prestados, como greve dos aeroviários, dos funcionários da Receita Federal ou da 
Polícia Federal. Determinados grupos de profissionais, tais como controladores de voo, possuem 
habilidades muito especializadas, como consequência, greves, boicotes ou paralisações praticados por 
esses grupos podem afetar de forma relevante e adversamente os negócios e resultados financeiro e 
operacional da Companhia. 

Os bens da Companhia serão revertidos ao Poder Concedente ao final da concessão. 

Parte significativa dos bens da Companhia está vinculada ao contrato de concessão e, uma vez extinta a 
concessão, todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos à Companhia no âmbito da 
concessão retornarão ao Poder Concedente. Esses bens não estarão disponíveis para liquidação em caso 
de falência ou penhora para garantir a execução de decisões judiciais, uma vez que estão comprometidos 
com a prestação de serviço público e, ao final da concessão, devem ser revertidos ao Poder Concedente, 
de acordo com os termos do contrato de concessão celebrado pela concessionária e com a legislação 
aplicável. Essas limitações podem reduzir significativamente os valores disponíveis à Companhia em caso 
de extinção da concessão, o que pode afetar adversamente os negócios e resultados financeiro e 
operacional da Companhia. 
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A Companhia está sujeita a riscos de epidemias, catástrofes naturais e condições climáticas e 
operacionais desfavoráveis que estão fora de seu controle. 

O bom funcionamento de um aeroporto depende de uma série de fatores, como condições climáticas 
favoráveis e a ausência de incidentes operacionais. Esses eventos fogem do controle da Companhia e 
podem afetá-la, ainda que ocorram em outros países. Por exemplo, no segundo semestre de 2009, um surto 
do vírus H1N1 impactou negativamente os voos internacionais, prejudicando as operações do Aeroporto 
que possuíam como origem ou destino a Argentina. Além disso, em 2010, houve preocupações com surtos 
ou possíveis surtos de outras doenças, como a gripe aviária e Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS), 
que impactaram negativamente os voos internacionais. Qualquer surto de uma doença que afete o 
comportamento relacionado a viagens pode impactar negativamente a Companhia. Surtos de doenças 
podem também resultar na quarentena dos colaboradores da Companhia ou no bloqueio de acesso a 
determinadas instalações do Aeroporto, o que pode afetar negativamente suas operações. Da mesma 
forma, catástrofes naturais podem afetar e interromper as operações da Companhia. Ainda, em 2011, uma 
erupção vulcânica no Chile teve um efeito adverso prolongado sobre o transporte aéreo local, prejudicando 
voos oriundos da Argentina, do Chile, do Uruguai e da região sul do Brasil durante vários dias. Como 
resultado, as operações com origem ou destino nessas regiões foram temporariamente interrompidas. 
Ademais, a ocorrência de incidentes tais como o congestionamento de tráfego aéreo e falhas de 
equipamentos podem resultar em ferimentos graves ou perda da vida humana, em danos à infraestrutura 
aeroportuária e no fechamento a curto ou longo prazo das instalações do Aeroporto, além de impactarem 
significativamente nos níveis de tráfego de passageiros. 

Dada a natureza extraordinária destes fatores, não é possível prever com precisão o seu impacto nas 
atividades da Companhia. A ocorrência de quaisquer destas situações pode afetar adversamente os 
negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

A Companhia pode não pagar dividendos ou juros sobre o capital próprio aos acionistas titulares de 
suas ações. 

De acordo com o Estatuto Social da Companhia, esta deve pagar aos acionistas um dividendo anual 
obrigatório não inferior a 25% de seu lucro líquido anual, calculado e ajustado nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. O Estatuto permite o pagamento de dividendos intermediários à conta de (i) balanço 
patrimonial intermediário; ou (ii) lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou intermediário. A Companhia poderá ainda pagar juros sobre o capital próprio, limitados aos termos 
da lei. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio declarados em cada exercício social 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem 
distribuídos. O lucro líquido pode ser capitalizado, retido ou utilizado para compensar prejuízo, conforme 
previsto na Lei das Sociedades por Ações, podendo não ser disponibilizado para pagamento de dividendos 
ou juros sobre o capital próprio. A Companhia, mediante deliberação em assembleia geral, pode não pagar 
dividendos aos seus acionistas em qualquer exercício social, caso seus administradores entendam ser tal 
pagamento desaconselhável diante da situação financeira da Companhia. Adicionalmente, os contratos de 
financiamento firmados limitam o pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio pela Companhia 
ao mínimo legal até a conclusão das obras financiadas. Após a conclusão das obras financiadas, a 
distribuição de dividendos e o pagamento de juros sobre capital próprio em índices acima do especificado 
na Lei das Sociedades por Ações ficam limitados ao cumprimento de determinados índices financeiros 
estabelecidos nestes contratos. 

4.1.b. Fatores de Risco Relacionados aos Acionistas Controladores da Companhia: 

Os interesses dos acionistas controladores poderão entrar em conflito com os interesses sociais da 
Companhia. 

Os acionistas controladores da Companhia têm poderes para, dentre outros, eleger a maioria dos membros 
do conselho de administração da Companhia e determinar o resultado de qualquer deliberação que exija 
aprovação de acionistas da Companhia, incluindo, mas não se limitando a, transações com partes 
relacionadas, reorganizações societárias, alienações, parcerias e época do pagamento de quaisquer 
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dividendos futuros que possam entrar em conflito com os interesses de novos acionistas. Em tais casos, 
especialmente em caso de deliberações sociais relacionadas aos projetos em que a Companhia pretende 
investir seu capital, o interesse dos acionistas controladores poderá prevalecer, levando a Companhia a 
adotar determinadas medidas que conflitem com o seu próprio interesse social. 

A excussão de ações representativas do controle direto ou indireto da Companhia poderá alterar o 
controlador da Companhia. 

A totalidade das ações de emissão da Companhia, bem como as ações representativas do controle indireto 
da Companhia, foram empenhadas para garantir obrigações assumidas por ela em diversos contratos 
financeiros e títulos de dívida emitidos. As dívidas foram contraídas para financiar o projeto de ampliação, 
manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos. As 
garantias concedidas pela Companhia no contexto de financiamentos e dos títulos de dívida emitidos estão 
descritas nos itens 10.1 (f) e 18.5 deste Formulário de Referência. Caso a Companhia deixe de cumprir as 
obrigações assumidas no âmbito desses contratos financeiros ou títulos de dívida, os seus credores 
poderão executar as respectivas garantias e, caso a ANAC autorize a transferência do controle da 
Companhia para os financiadores, nos termos do contrato de concessão, haverá diminuição da participação 
acionária dos atuais acionistas da Companhia ou até mesmo mudança de controle da Companhia. Eventual 
mudança de controle, direto ou indireto, pode resultar na descontinuidade da administração atual da 
Companhia, o que pode afetar de forma relevante e adversamente os seus negócios e resultados financeiro 
e operacional. 

4.1.c. Fatores de Risco Relacionados aos Acionistas da Companhia: 

A Companhia possui um acionista indireto que tem sua sede no exterior, e, portanto, pode sofrer 
impactos adversos provenientes de alterações macroeconômicas ou regulatórias nesse país. 

A Companhia possui como acionista indireto a Airports Company South Africa SOC Limited que, dentre 
outros, opera nove aeroportos na África do Sul, incluindo o de Johanesburgo, onde está localizada a sua 
sede, e o aeroporto de Mumbai, na Índia. O agravamento dos riscos associados à economia destes países 
poderá causar um desalinhamento de prioridades entre a Companhia e seu acionista indireto relacionados à 
concessão do Aeroporto, na hipótese deste descumprir, no todo ou em parte, sua obrigação contratual de 
realizar aportes de capital na GRUPAR, acionista direto da Companhia, o que pode afetar adversamente os 
negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

4.1.d. Fatores de Risco Relacionados às Controladas e Coligadas 

A Companhia não possui controladas e/ou coligadas, nos termos do artigo 243 da Lei das Sociedades por 
Ações. 

4.1.e. Fatores de Risco Relacionados aos Fornecedores da Companhia: 

A interrupção no fornecimento de insumos (água e energia elétrica) pode afetar adversamente os 
negócios e resultados da Companhia. 

Os principais insumos para a exploração da concessão de aeroportos são água e energia elétrica, de modo 
que qualquer eventual racionamento ou aumento nos preços poderá afetar a Companhia de maneira 
adversa. Eventual interrupção no fornecimento de água e/ou energia elétrica contratadas com empresas 
privadas decorrente de problemas operacionais ocasionados por falhas técnicas nas linhas de distribuição, 
gerados por condições climáticas ou qualquer outro fator, bem como eventual racionamento de água e/ou 
energia elétrica, pode implicar na paralisação do fornecimento dos serviços da concessão da Companhia, o 
que pode impactar adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

A Companhia está sujeita a riscos relacionados à terceirização de parte de suas atividades. 

Atualmente, a Companhia terceiriza parte de suas atividades acessórias, tais como, limpeza e segurança 
mediante a contratação de prestadores de serviço. A incapacidade ou indisponibilidade destes terceiros em 
prestar os serviços contratados na forma e em prazos adequados, conforme as especificações contratuais 
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poderá acarretar o inadimplemento dos contratos por parte de tais terceiros, podendo causar um efeito 
adverso relevante para a Companhia. Ademais, a Companhia está sujeita à rescisão ou não renovação 
desses contratos de prestação de serviços, bem como pode não ser capaz de contratar, em tempo e com 
preços similares, prestadores de serviço igualmente qualificados. Pode, ainda, ter que responder solidária 
ou subsidiariamente por eventuais débitos trabalhistas e previdenciários relacionados aos terceiros 
subcontratados, bem como por alegações de ilicitude da terceirização. Além disso, a Companhia não pode 
garantir que os trabalhadores terceirizados não ingressarão com reclamações trabalhistas pleiteando o 
vínculo de trabalho com a concessionária. Por fim, ainda que a Companhia estabeleça rígidos controles de 
qualidade nos contratos firmados com os prestadores de serviços, a falha ou má qualidade na prestação 
destes serviços pelos terceirizados pode impactar a avaliação de qualidade e eficiência prevista no contrato 
de concessão e, assim, impedir que a Companhia realize os reajustes tarifários previstos em seu plano de 
negócios. A ocorrência de qualquer dessas hipóteses pode afetar de forma relevante e adversamente os 
negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

4.1.f. Fatores de Risco Relacionados aos Clientes da Companhia: 

A Companhia está exposta a riscos relacionados ao volume de demanda (passageiros e cargas) e a 
ocorrência de outros fatores que estão fora de seu controle que podem reduzir as receitas tarifárias 
e não tarifárias auferidas pela Companhia. 

Parte das receitas da concessão administrada pela Companhia depende diretamente do volume de carga e 
de tráfego de passageiros que passam pelo Aeroporto Internacional de Guarulhos (“Aeroporto”). O volume 
de passageiros e de carga e os movimentos de tráfego aéreo, que são fontes diretas de receitas tarifárias e 
indiretas de receitas não tarifárias da Companhia, dependem de muitos fatores, incluindo, por exemplo, a 
criação e manutenção de rotas aéreas por companhias aéreas e a aprovação pelo órgão regulador, bem 
como a atratividade do aeroporto que a Companhia administra em relação a aeroportos concorrentes. A 
redução da demanda, em maior ou menor proporção, em razão dos fatores acima indicados, ou ainda, por 
outros que a Companhia desconheça, pode impactar de forma relevante e adversa os negócios e resultados 
financeiro e operacional da Companhia. 

Além disso, as principais fontes de receitas não tarifárias da Companhia incluem a cessão de uso de áreas 
para lojas comerciais, praças de alimentação, serviços de valor agregado aos serviços geradores de 
receitas aeroportuárias, contratos com as lojas francas e estacionamento. Alguns dos contratos firmados 
para cessão de uso do espaço possuem cláusulas que vinculam o pagamento da Companhia à receita 
obtida pelas empresas cessionárias, de tal forma que, quanto menor for a receita dessas, menor será 
também o pagamento à Companhia. 

Assim, o pagamento da remuneração pela cessão de uso de áreas de varejo pelos lojistas do Aeroporto 
pode ser impactado de maneira relevante pela queda no número de passageiros e/ou redução do consumo 
nas lojas do Aeroporto por motivos diversos.  

Além disso, as receitas tarifárias e não tarifárias da Companhia podem ser impactadas por: (i) fatores 
econômicos e cambiais; (ii) alterações no regime de isenção tributária proporcionado às lojas francas; (iii) 
margens reduzidas de lucro na renovação da cessão de áreas para lojas comerciais; (iv) baixa 
competitividade das lojas instaladas no Aeroporto; e (v) restrições ou controles mais rigorosos estabelecidos 
pela regulamentação. 

A receita gerada pelo estacionamento, por sua vez, pode ser impactada pela diversificação ou aumento no 
volume de outros meios de transporte ao Aeroporto, como táxis, ônibus e transfers, bem como pelo aumento 
da concorrência em razão da criação de parques de estacionamento ao redor do aeroporto. A eventual 
queda no número de passageiros no Aeroporto pode reduzir, ainda, outras receitas não tarifárias geradas 
por operadores de aluguel de automóveis e companhias de leasing, por exemplo. A ocorrência de qualquer 
dos fatores acima mencionados pode afetar de forma adversa e relevante os negócios e resultados 
financeiros e operacionais da Companhia. 
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A perda de uma ou mais companhias aéreas e/ou de clientes importadores e exportadores que 
utilizam o Aeroporto administrado pela Companhia pode resultar na perda parcial de suas receitas. 

Parte das receitas auferidas pela Companhia provém de tarifas de embarque, conexão, pouso, 
permanência, uso dos slots, armazenagem e capatazia cobradas das companhias aéreas e de clientes 
importadores e exportadores que utilizam os serviços prestados no Aeroporto. Os valores das tarifas são 
regulados de acordo com: (i) o número de passageiros; (ii) o peso máximo total das aeronaves; (iii) o tempo 
de permanência das aeronaves estacionadas no Aeroporto, (iv) o valor do CIF (Cost, Insurance and Freigth) 
da mercadoria; (v) o tipo de mercadoria; e (vi) o regime, se aplicável. Assim, caso uma ou mais das 
companhias aéreas ponham fim a suas atividades, diminuam o número de voos ou deixem de utilizar o 
Aeroporto administrado pela Companhia, mesmo que momentaneamente ou, com relação aos voos 
internacionais, caso haja alteração de acordos bilaterais, tratados ou acordos firmados pelo Brasil com 
outros países que gere restrição de voos, atuais ou futuros, ou ainda, que algum dos importadores e/ou 
exportadores deixem de utilizar seus serviços e infraestrutura, tais circunstâncias podem afetar 
adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

4.1.g. Fatores de Risco Relacionados aos Setores da Economia em que a Companhia Atua: 

O aumento da concorrência no decorrer das operações da concessão pode reduzir as receitas ou 
limitar a capacidade de crescimento da Companhia. 

A concorrência no segmento de aeroportos se dá em diversos níveis, especialmente no que diz respeito à 
capacidade de atrair companhias aéreas nacionais e internacionais para o serviço regular de transporte 
aéreo. A criação de novos aeroportos, bem como a concessão de outros aeroportos brasileiros para a 
iniciativa privada e os investimentos associados às privatizações de outros aeroportos, inclusive dos 
localizados na América Latina, poderão acarretar maior concorrência para a Companhia, na medida em que 
esses aeroportos tenderão a ser mais eficientes do que são atualmente. Por exemplo, o Governo Federal 
anunciou recentemente sua intenção de implantar um terceiro aeroporto na cidade de São Paulo. Caso esse 
novo aeroporto seja construído e o seu operador (concessionária) obtenha a certificação da ANAC para 
operá-lo, a Companhia poderá ser impactada negativamente e não poderá assegurar que o mecanismo de 
restabelecimento do equilíbrio-econômico financeiro previsto no contrato de concessão poderá ser 
acionado. Em determinadas rotas, o Aeroporto também sofre concorrência das rodovias existentes e de 
empresas que prestam serviço de transporte rodoviário de carga e passageiros. A ocorrência de quaisquer 
das hipóteses acima mencionadas pode afetar de forma adversa e relevante os negócios e resultados 
operacional e financeiro da Companhia. 

As operações da Companhia estão concentradas no Brasil, portanto, as condições econômicas e 
políticas brasileiras podem afetar adversamente seus negócios, condição financeira e resultados 
operacionais.  

A Companhia não tem controle sobre as medidas e políticas que o governo pode vir a adotar no futuro e 
tampouco pode prevê-las. Assim, seus negócios, condição financeira e resultados podem ser afetados por 
intervenções governamentais, bem como por outros fatores econômicos, tais como: (i) aumento na taxa de 
inflação; (ii) controles cambiais e restrições à remessa para o exterior, como os que foram impostos no 
Brasil em 1989 e no início de 1990; (iii) variações cambiais; (iv) ausência de crescimento econômico interno; 
(v) instabilidade social; (vi) diminuição de liquidez dos mercados domésticos de capital e de empréstimo; 
(vii) política monetária; (viii) aumentos nas taxas de juros; (ix) instabilidade de preços, especialmente preço 
de combustíveis de aviação; (x) controles sobre importação e exportação; (xi) política fiscal e alterações na 
legislação tributária; e (xii) outras questões políticas, diplomáticas, sociais e econômicas no Brasil, ou que o 
afetem. Medidas governamentais para manter a estabilidade econômica, bem como a especulação sobre 
eventuais futuros atos do governo, ou ainda, crises políticas, podem gerar incertezas sobre a economia 
brasileira e, consequentemente, sua desaceleração, podendo levar a uma maior volatilidade no mercado 
financeiro e/ou de capitais doméstico. A ocorrência de qualquer uma dessas hipóteses pode afetar 
adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia.  
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As operações no segmento de aeroportos são impactadas diretamente pelo volume de tráfego aéreo 
que, por sua vez é afetado pela flutuação nos preços do petróleo e etanol, crises, ataques terroristas, 
guerras e quaisquer outras instabilidades políticas e sociais. 

Grande parte das receitas do segmento de aeroportos depende do volume de tráfego aéreo. Este, por sua 
vez, é diretamente impactado por oscilações no preço do petróleo ou do etanol, guerras, instabilidades 
políticas ou sociais, desastres naturais e outros eventos similares que estão fora do controle da Companhia.  

Além destes fatores, o recente histórico de ataques terroristas em países como Estados Unidos, Reino 
Unido e França, fez com que a comunidade internacional passasse a avaliar a ameaça terrorista à aviação 
como um risco substancial. Aeroportos em todo o mundo intensificaram as medidas de segurança 
obrigatórias já existentes e introduziram medidas adicionais de segurança. Por esta razão, qualquer ação ou 
ameaça de ataques terroristas futuros pode acarretar no cancelamento ou atraso considerável de voos ou 
na diminuição do número de companhias aéreas em operação e de passageiros que utilizam os aeroportos. 

A ocorrência de qualquer destes incidentes pode ter um efeito material adverso sobre os negócios e 
resultados financeiro e operacional da Companhia. 

Acontecimentos e a percepção de riscos em outros países, sobretudo em países de economia 
emergente e nos Estados Unidos, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários 
brasileiros e causar um impacto negativo em seus negócios e resultados. 

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em 
diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive países da América 
Latina, dos países de economia emergente e dos Estados Unidos. A reação dos investidores aos 
acontecimentos nesses outros países pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores 
mobiliários de companhias brasileiras. Crises em outros países de economia emergente, incluindo os da 
América Latina, têm afetado adversamente a disponibilidade de crédito para empresas brasileiras no 
mercado externo, a saída significativa de recursos do País e a diminuição na quantidade de moeda 
estrangeira investida no País, podendo, ainda, reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliários 
das companhias brasileiras, inclusive os valores mobiliários de emissão da Companhia. Uma crise e/ou 
deterioração econômica em outros mercados emergentes poderá ter um efeito adverso na capacidade da 
Companhia de captar novos recursos, seja via empréstimos junto a instituições financeiras, seja via 
mercado de capitais. No passado, o desenvolvimento de condições econômicas adversas em outros países 
do mercado emergente resultou, em geral, na saída de investimentos e, consequentemente, na redução de 
recursos externos investidos no Brasil. A crise financeira originada nos Estados Unidos no terceiro trimestre 
de 2008 resultou em um cenário recessivo em escala global, com reflexos que, direta ou indiretamente, 
afetaram de forma negativa o mercado acionário e a economia do Brasil, tais como oscilações nas cotações 
de valores mobiliários de companhias abertas, falta de disponibilidade de crédito, redução de gastos, 
desaceleração generalizada da economia mundial, instabilidade cambial e pressão inflacionária. Além disso, 
as instituições financeiras podem não estar dispostas a renovar, estender ou conceder novas linhas de 
crédito em condições economicamente favoráveis. Qualquer dos acontecimentos acima mencionados 
poderá prejudicar a negociação dos valores mobiliários da Companhia, além de dificultar o seu acesso ao 
mercado financeiro e de capitais para o financiamento das suas operações no futuro, o que pode afetar de 
forma relevante e adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

O setor aeronáutico é particularmente sensível a mudanças nas condições econômicas e, caso estas 
sejam negativas, tanto os resultados operacionais como a capacidade de obter financiamentos em 
condições favoráveis à Companhia, sofreriam impactos negativos. 

As operações do setor aeronáutico em geral são particularmente sensíveis a mudanças nas condições 
econômicas. Condições econômicas gerais desfavoráveis, tais como altas taxas de desemprego, mercado 
de crédito restrito e aumento dos custos operacionais, podem reduzir os gastos com viagens de lazer e 
negócios. Uma situação econômica desfavorável, tanto nacional quanto internacional, também pode afetar a 
capacidade da Companhia de aumentar tarifas. Quaisquer desses fatores podem afetar adversamente os 
negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

PÁGINA: 24 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

358



4.1 - Descrição dos fatores de risco
Situações econômicas desfavoráveis, um substancial declínio na demanda por viagens aéreas ou a 
contínua instabilidade dos mercados de crédito e de capitais poderiam, também, pressionar os custos de 
financiamento da Companhia, bem como seus resultados operacionais e condição financeira, com efeitos 
negativos em seu crescimento e planos de investimento. 

4.1.h. Fatores de Risco Relacionados à Regulação dos Setores de Atuação da Companhia:  

Falhas no controle do tráfego aéreo dos voos operados no Aeroporto podem afetar a Companhia. 

O funcionamento do Aeroporto depende do bom desempenho da atividade de controle do tráfego aéreo, 
que é normatizado, supervisionado e fiscalizado pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo 
(“DECEA”), órgão subordinado ao Ministério da Defesa e ao Comando da Aeronáutica. Nos termos da 
Portaria Interministerial nº 24/MD/SAC, de 4 de janeiro de 2012, a prestação de serviços de navegação 
aérea pela Infraero - acionista da Companhia, e pelos demais provedores de serviço de tráfego distintos do 
Comando da Aeronáutica, devem ser estruturados sob a forma de Estação Prestadora de Serviços de 
Telecomunicações e de Tráfego Aéreo – EPTA e, mediante autorização do Comando da Aeronáutica, que 
prestam serviços dos centros de controle de aproximação, das torres de controle de aeródromos e das 
estações de telecomunicações aeronáuticas. Nos termos do Plano de Exploração Aeroportuária (PEA), não 
se inclui no objeto da concessão a prestação de serviços destinados a apoiar e garantir segurança à 
navegação aérea em área de tráfego aéreo do Aeroporto, sendo atribuição exclusiva do Poder Público. 

Uma falha no controle de serviços desta natureza, falhas em equipamentos, falta de pessoal e outros 
fatores que possam interromper as operações podem causar atrasos ou cancelamento de voos, além de 
graves acidentes aéreos que, por sua vez, podem acarretar danos à reputação da Companhia e afetar 
adversamente os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

A Companhia atua em um ambiente altamente regulado e seus resultados podem ser afetados 
adversamente pelas medidas governamentais.  

A atividade comercial da Companhia consiste na operação, manutenção e melhoria de serviços de 
infraestrutura de transportes no segmento de aeroportos, serviço público delegado à iniciativa privada e 
sujeito a um ambiente altamente regulado. Ao Poder Concedente é conferida ampla discricionariedade para 
regulamentar a prestação de serviços no Aeroporto e impor à Companhia o cumprimento das obrigações 
previstas no contrato de concessão e na legislação aplicável, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas. A Companhia também deve observar todas as normas editadas pelo Poder Público no que se 
refere à segurança operacional, a serviços a passageiros e à infraestrutura (condições de pista, restrição de 
aeronaves e serviços aéreos). Além disso, o processo de aprovação de voos e capacidade, por meio de 
normas instituídas pelo Poder Público, leva em consideração a disponibilidade da infraestrutura 
aeroportuária. Caso seja entendido que o Aeroporto não possua infraestrutura disponível ou a ocorrência de 
qualquer das demais hipóteses acima previstas pode impactar de forma relevante e adversa os negócios e 
resultados financeiro e operacional da Companhia.  

Os aeroportos estão sujeitos à atual regulação da Agência Nacional de Aviação Civil (“ANAC”) e 
suas alterações. 

As operações da Companhia estão sujeitas à regulação da ANAC, que pode ser revista a qualquer tempo, 
resultando, entre outras coisas, na alteração dos limites de preços sobre algumas das tarifas aeroportuárias. 
Como há uma determinação de tarifa-teto pelo contrato de concesão, a Companhia não pode garantir que 
os preços máximos atuais ou futuros estabelecidos pela ANAC serão suficientes para permitir aos 
aeroportos operarem com lucro, nem que os limites do preço atual serão aumentados ou pelo menos 
mantidos, nem que a metodologia do processo de revisão das tarifas aeroportuárias não terá um efeito 
material adverso sobre as receitas aeroportuárias da Companhia.  

Os negócios da Companhia, condição financeira e resultados operacionais podem ser afetados 
adversamente caso os mecanismos para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não 
gerem tempestivamente um aumento do fluxo de caixa da Companhia. 

PÁGINA: 25 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

359



4.1 - Descrição dos fatores de risco
O contrato de concessão especifica as tarifas que podem ser cobradas e prevê um reajuste periódico 
dessas tarifas para compensar os efeitos da inflação, além de prever mecanismo de reequilíbrio econômico-
financeiro para acomodar alterações imprevistas e subsequentes à assinatura do contrato de concessão. 
Tais tarifas, porém, estão sujeitas à aprovação do Poder Concedente e a Companhia não pode assegurar 
que o Poder Concedente agirá de forma favorável e/ou diligente. O procedimento para restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro previsto no contrato de concessão pode ser demorado e está sujeito à 
discricionariedade do Poder Concedente. Além disso, a Companhia não pode assegurar que o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro se concretize em termos satisfatórios. Dessa forma, 
caso esse não gere, tempestivamente, uma recomposição de fluxo de caixa, os negócios e resultados 
financeiro e operacional da Companhia podem ser afetados relevante e adversamente. 

A Companhia está sujeita a diversas leis e regulamentos ambientais, cujo descumprimento pode 
impactar adversamente suas atividades. Tal regulamentação pode se tornar mais rígida no futuro e 
resultar em maiores obrigações e mais investimentos de capital. 

A Companhia está sujeita a abrangentes leis e regulamentos em vigor nas jurisdições em que atua, em 
diversos níveis de governo, relativos à proteção do meio ambiente no Brasil. O cumprimento desta 
legislação é fiscalizado por órgãos e agências governamentais, que podem impor sanções administrativas e 
criminais por eventual inobservância da legislação. Tais sanções podem incluir, entre outras, a imposição de 
multas, a revogação de licenças e até mesmo a suspensão temporária ou definitiva de atividades 
desenvolvidas pela Companhia. As operações atuais da Companhia podem ser afetadas por uma série de 
impactos ambientais e de planejamento, incluindo aqueles que envolvam movimentos de aeronaves, 
qualidade do ar (incluindo as normas de emissões), do solo e da água, ruídos, poluição decorrente das 
operações aeroportuárias, descargas e drenagem de água de superfície, solo e contaminação das águas 
subterrâneas, inundações, amianto nas instalações e exposição ao amianto, tratamento, gestão e 
eliminação de resíduos e utilização eficiente de energia. A impossibilidade de atender a essas exigências, 
ou a eventuais acordos internacionais que versem sobre proteção ambiental, poderá resultar em sérias 
consequências para a Companhia, inclusive penalidades criminais e administrativas, além da 
responsabilização na esfera civil, podendo resultar em condenações para remediação do dano ambiental 
e/ou por perdas e danos, bem como publicidade negativa. As sanções no âmbito penal podem incluir, entre 
outras, a prisão dos responsáveis, bem como a perda ou restrição de incentivos fiscais, cancelamento e a 
suspensão de linhas de financiamento de estabelecimentos oficiais de crédito, assim como a proibição de 
contratar com o a Administração Pública, o que pode ter impacto negativo em suas receitas ou, ainda, 
inviabilizar suas captações de recursos junto ao mercado financeiro e de capitais. Além disso, a demora ou 
o indeferimento, por parte dos órgãos ambientais licenciadores, na emissão ou renovação de licenças, 
assim como a eventual impossibilidade de atender às exigências estabelecidas por tais órgãos ambientais 
no curso do processo de licenciamento ambiental, poderão prejudicar, ou mesmo impedir, conforme o caso, 
a implementação das obras e melhorias pretendidas. A aprovação de leis e regulamentos de meio ambiente 
mais rigorosos podem forçar a Companhia a destinar mais investimentos de capital neste campo e, em 
consequência, alterar a destinação de recursos de investimentos já planejados. Também há forte tendência 
para que as instituições financeiras cada vez mais analisem detalhadamente cada empreendimento a ser 
financiado, a fim de evitar o risco potencial de sua corresponsabilização por eventuais danos ao meio 
ambiente, bem como evitar o próprio risco financeiro do crédito. Caso a Companhia descumpra um dos 
Princípios do Equador, que consistem no conjunto de regras e diretrizes por meio das quais se 
estabeleceram parâmetros socioambientais, esta poderá ter a concessão de crédito negada pelas 
instituições financeiras signatárias. A ocorrência das hipóteses acima previstas pode impactar adversamente 
a imagem da Companhia, bem como seus negócios e resultados financeiro e operacional. 

A regulamentação governamental afeta as operações da Companhia e pode impactar em seus 
resultados e causar atrasos operacionais. 

A Companhia está sujeita a leis e normas que regem relação de trabalho, saúde e a segurança do 
trabalhador, saúde ocupacional, contratação, descarte de resíduos, proteção ao meio ambiente, transporte 
de substâncias perigosas, importações, exportações, impostos e outras questões. É possível que mudanças 
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4.1 - Descrição dos fatores de risco
futuras nas leis, normas e acordos aplicáveis ou mudanças na execução ou interpretação regulatória 
resultem em alterações nas exigências legais ou nos termos de alvarás, permissões, licenças e contratos 
existentes aplicáveis à Companhia, o que poderia ter impacto negativo sobre os seus negócios e resultados 
financeiro e operacional. Quando exigida, a obtenção de alvarás e licenças necessárias para continuidade 
das operações pode ser um processo complexo e demorado e a Companhia não pode assegurar que 
qualquer alvará, permissão, licença ou autorização necessários serão obtidos ou renovados e, quando 
renovados, se mediante condições aceitáveis ou em momento oportuno. Os custos e atrasos associados à 
obtenção dos alvarás e licenças necessários podem interromper e/ou atrasar significativamente ou até 
restringir algumas das operações da Companhia. Além disso, o descumprimento das leis, normas, alvarás 
ou licenças aplicáveis poderá resultar na interrupção ou término de determinadas operações e/ou em 
multas, penalidades ou outras obrigações significativas que podem impactar de forma relevante e adversa 
os negócios e resultados financeiro e operacional da Companhia. 

4.1.i. Fatores de Risco Relacionados aos Países Estrangeiros onde a Companhia atua:  

Não aplicável, uma vez que a Companhia não possui operações no exterior. 
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4.2 - Comentários sobre expectativas de alterações na exposição aos fatores de risco

Atualmente, a Companhia não possui expectativa de alterações e não identifica cenário de 
aumento ou redução dos riscos mencionados no item 4.1 deste Formulário de Referência. 
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4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes
A Companhia é parte em processos judiciais e/ou procedimentos administrativos que na opinião de sua 
administração são considerados individualmente relevantes no aspecto financeiro, por envolverem valores 
superiores a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), ou por envolverem matérias que, caso 
decididas desfavoravelmente à Companhia, podem impactar negativamente suas operações ou imagem, 
conforme destaca-se: 

Processos Trabalhistas 

Em 30 de junho de 2014, a Companhia era parte em diversos processos trabalhistas, cujos valores 
envolvidos eram de R$1.928.340,72 em processos classificados com chance de perda provável, 
R$1.917.737,89 em processos com chance de perda possível e R$16.588.720,83 em processos com 
chance de perda remota, dos quais R$1.928.340,72 foram provisionados. Os principais pedidos em tais 
processos trabalhistas referem-se a pedidos subsidiários em relação à Companhia de verbas trabalhistas, 
eis que a maioria das reclamações trabalhistas são propostas em face da Companhia e dos empregadores 
diretos do prestador de serviço contratado pela Companhia. 

Em 30 de junho de 2014, a Companhia possuía R$244.301,41 em depósitos recursais. 

Em 30 de junho de 2014, a Companhia não figurava como parte em processos judiciais e/ou procedimentos 
administrativos relacionados a aspectos trabalhistas que, na opinião da administração da Companhia, sejam 
individualmente considerados relevantes, seja pelos valores envolvidos, seja pelas matérias relacionadas, 
para serem divulgados neste item 4.3. 

Processos Tributários 

Em 30 de junho de 2014, a Companhia era parte em diversos processos tributários, cujos valores 
envolvidos eram de R$107.103.545,90 em processos com chance de perda possível. Em 30 de junho de 
2014, não havia processos classificados pela Companhia com chance de perda provável e com chance de 
perda remota. 

Abaixo estão listados os processos tributários considerados individualmente relevantes pela Companhia. 

Processo nº 10814.723.713/2014-38 

a. juízo Receita Federal do Brasil 

b. instância Administrativa - RFB 

c. data de instauração 29.04.2014 

d. partes no processo Autor: Receita Federal do Brasil 

Réu: GRU 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$69.684mil 

f. principais fatos Auto de Infração no qual se discute a incidência de tributos e multas, bem 
como sua forma de arbitramento, em decorrência do extravio/não localização 
de cargas oriundas do exterior, a princípio depositadas no armazém 
alfandegado pelo fiel depositário responsável pela custódia das mercadorias 
oriundas do exterior ou a ele destinadas. A Companhia apresentou 
impugnação em junho de 2014. 

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto em 
caso de perda do 
processo 

Caso a Companhia perca o processo, deverá pagar o valor total devido no 
Auto de Infração devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento. 
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4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes
Processo nº 10814.723.713/2014-38 

i. valor provisionado Não há valor provisionado. 

 

Processo nº 10814.723.710/2014-02 

a. juízo Receita Federal do Brasil 

b. instância Administrativa - RFB 

c. data de instauração 24.04.2014 

d. partes no processo Autor: Receita Federal do Brasil 

Réu: GRU 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 37.338 mil 

f. principais fatos Auto de Infração no qual se discute a incidência de tributos e multas, bem 
como sua forma de arbitramento, em decorrência do extravio/não localização 
de cargas oriundas do exterior, a princípio depositadas no armazém 
alfandegado pelo fiel depositário responsável pela custódia das mercadorias 
oriundas do exterior ou a ele destinadas. A Companhia apresentou 
impugnação em junho de 2014.  

g. chance de perda Possível 

h. análise do impacto em 
caso de perda do 
processo 

Caso a Companhia perca o processo, deverá pagar o valor total devido no 
Auto de Infração devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento. 

i. valor provisionado Não há valor provisionado. 

 

Processos Cíveis 

Em 30 de junho de 2014, a Companhia era parte em diversos processos cíveis, cujos valores envolvidos 
eram de R$13.863,96 em processos classificados com chance de perda provável, R$14.596,00 em 
processos com chance de perda possível e R$2.173.090,04 em processos com chance de perda remota, 
dos quais aproximadamente R$13.863,96 foram provisionados. 

Abaixo estão listados os processos cíveis considerados individualmente relevantes pela Companhia. 

Notificação Judicial nº 0009211-60.2013.4.03.6119  

a. juízo 2ª Vara Federal de Guarulhos 

b. instância 1ª Instância 

c. data de instauração 05.11.2013 

d. partes no processo 
Autores: José Eduardo Guinle e outros (“Família Guinle”) 

Réus: União Federal, ANAC, GRU Airport e outros 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$1.000,00 - direito de propriedade. 

f. principais fatos Trata-se de notificação judicial movida pelos Autores para cientificar os Réus 
sobre sua intenção de revogar a doação feita pela família Guinle, por 
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4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes
Notificação Judicial nº 0009211-60.2013.4.03.6119  

suposta quebra das condições previstas em escritura pública de doação de 
área sobre a qual se localiza, atualmente, o Aeroporto Internacional de 
Guarulhos (“Aeroporto”). O terreno de 9,7 milhões m2 onde está localizado o 
Aeroporto foi doado pela família Guinle à União Federal, em 1940, durante a 
Segunda Guerra Mundial. 

Os Autores afirmam que o governo teria ferido os termos da doação pública 
que a família fez ao conceder a área do Aeroporto a empresas comerciais, já 
que a doação foi feita com a intenção de ampliar e reforçar o sistema de 
defesa brasileiro durante a Segunda Guerra Mundial e deveria permanecer 
sob a administração do Ministério da Defesa. 

Em vista disso, os Autores requerem que os Réus tomem providências no 
sentido de “reparar as ilegalidades” mencionadas, procedendo (i) à 
devolução da área doada; ou (ii) ao pagamento de indenização aos Autores 
pelo valor do bem doado, como condição para a continuidade do processo 
de concessão do Aeroporto à Companhia. 

Tendo em vista as intimações positivas dos Réus que deram cumprimento à 
finalidade da Notificação, não sendo mais admitida a adoção de qualquer 
procedimento em relação a esta Notificação, os Autores foram intimados 
para retirarem os autos do cartório no prazo de 72 horas. 

Na sequência, em 21 de maio de 2014, os Autores ingressaram com a ação 
cautelar nº 0003992-32.2014.4.03.6119 para que a Companhia e seus 
controladores, entre os quais a Invepar, fossem obrigados a informar ao 
mercado a controvérsia sobre a área onde hoje está localizado o Aeroporto. 
Para mais informações sobre este processo, vide o quadro abaixo com a 
descrição detalhada dos principais fatos envolvidos no caso. 

g. chance de perda Não há 

h. análise do impacto em 
caso de perda do 
processo 

Não aplicável 

i. valor provisionado Não há valor provisionado para este processo, uma vez que a Notificação 
Judicial não possui natureza litigiosa. 

 

Processo nº 0003992-32.2014.4.03.6119  

a. juízo 6ª Vara Federal de Guarulhos 

b. instância 1ª Instância 

c. data de instauração 21.05.2014 

d. partes no processo 
Autor: Família Guinle  

Réus: União Federal, ANAC, GRU Airport, GRUPAR, Infraero e ACSA 
e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 1.000,00 

f. principais fatos Trata-se de ação cautelar preparatória ajuizada pelos autores objetivando 
seja dado conhecimento, a acionistas e terceiros, sobre a discussão a 
respeito da área em que se localiza o Aeroporto Internacional de Guarulhos, 
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4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes
Processo nº 0003992-32.2014.4.03.6119  

nos termos da Notificação Judicial (Processo nº 0009211-60.2013.4.03.6119) 
em que os autores afirmam a suposta quebra das condições previstas na 
escritura pública de doação da referida área.  

Os autores afirmam que, a despeito do envio da Notificação Judicial, as 
providências para corrigir os “atos ilegais” não teriam sido adotadas pelos 
réus, motivo pelo qual foi ajuizada a presente ação para dar publicidade a 
terceiros sobre a discussão, especialmente em razão de que será ajuizada 
ação principal visando (i) “assegurar o cumprimento do encargo” 
(possivelmente, por meio da anulação do contrato celebrado em 14.06.2012, 
em que o controle, a administração e a exploração comercial do Aeroporto 
Internacional de Guarulhos foram concedidas à Companhia); ou, (ii) a 
revogação da doação por inexecução do encargo e anulação da concessão 
do Aeroporto Internacional de Guarulhos à Companhia, com a restituição do 
imóvel doado aos autores; ou, ainda, (iii) a condenação dos réus ao 
pagamento de indenização em montante equivalente ao valor do bem doado. 

Em razão do indeferimento do pedido de tutela antecipada, foi interposto 
recurso de agravo de instrumento pelos autores pelo qual obtiveram 
provimento para determinar, dentre outros, que os réus (i) deem ampla 
divulgação sobre os fatos constates da Notificação Judicial, no que tange a 
existência de discussão quanto à validade da doação da área e, 
consequentemente, do contrato de concessão celebrado com a Companhia 
e respectiva possibilidade de sua anulação; bem como (ii) insiram notas 
explicativas nos seus respectivos Demonstrativos Financeiros, levando-os 
inequívoca e claramente ao conhecimento de acionistas e de terceiros. 

Em 18.07.2014, foram opostos embargos de declaração contra o provimento 
concedido nos autos do agravo de instrumento, que aguardam apreciação 
pelo Desembargador Relator. 

Ressalte-se, ademais, que em 28 de julho de 2014, foi distribuída a ação 
principal, sendo que a Companhia não foi incluída no polo passivo desta 
ação. 

g. chance de perda Remota 

h. análise do impacto em 
caso de perda do 
processo 

Publicação de fato relevante e de nota explicativa nas demonstrações 
financeiras da Companhia. 

i. valor provisionado Não há valor provisionado para este processo 

 

Ação Popular nº 0010721-87.2012.4.03.6105 

a. juízo 8ª Vara Federal de Campinas 

b. instância 1ª Instância 

c. data de instauração 14.08.2012 

d. partes no processo 
Autores: Francisco Hélio de Barros e outros 

Réus: União Federal, ANAC, Invepar e outros 
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4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes
Ação Popular nº 0010721-87.2012.4.03.6105 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 10.000,00 e direito de concessão. 

f. principais fatos Trata-se de ação popular movida contra a Invepar - sociedade controladora 
da Companhia - pleiteando a nulidade do edital de leilão dos aeroportos de 
Brasília, Campinas e Guarulhos, sob os seguintes fundamentos: a) ausência 
de audiência pública; b) ausência de autorização legislativa para participação 
de ente público em empresas privadas; c) ausência de projeto básico e de 
projeto executivo no edital ou no contrato; d) nulidade do edital em razão da 
dissonância com o Decreto 7.537/11; e) necessidade de reabertura dos 
prazos do edital em razão de modificações que sofreu; f) equívoco no valor 
dos investimentos a serem realizados nos aeroportos; e g) possível 
monopólio com relação à fixação dos preços do combustível. Com os 
mesmos pedidos e causa de pedir foram distribuídas as ações populares nº 
0001172-53.2012.403.6105 (em 06.02.2012 junto a este mesmo juízo); nº 
6083-32.2012.4.01.3400 (em 02.02.2012, no foro do Distrito Federal) e nº 
0001532-03.2012.4.03.6100 (em 01.02.2012, no foro de São Paulo - 
Capital), sendo que estas ações foram redistribuídas para este juízo a fim de 
se evitar decisões conflitantes em processos envolvendo o mesmo objeto. O 
pedido liminar foi indeferido. Foi proferida sentença que julgou 
improcedentes os pedidos iniciais e reconheceu o excesso e a violação da 
boa-fé processual e da ética profissional por parte dos advogados, e lhes 
aplicou a penalização por suas condutas, reconhecendo hipótese de má-fé 
processual das partes e advogados, responsabilizando-os, solidariamente 
aos ônus da sucumbência. 

g. chance de perda Remota. 

h. análise do impacto em 
caso de perda do 
processo 

Perda da concessão. 

i. valor provisionado Não há valor provisionado para este processo 

 

Ação Popular nº 0005879-32.2006.4.03.6119 

a. juízo 1ª Vara Federal de Guarulhos 

b. instância 1ª Instância 

c. data de instauração 18.08.2006 

d. partes no processo 
Autores: José Schechtman e outros (“Família Schechtman”) 

Réus: Infraero e GRU Airport 

e. valores, bens ou 
direitos envolvidos 

R$ 50.000,00 

f. principais fatos Trata-se de ação reivindicatória em que os Autores alegam ser proprietários 
de terra situada nos limites do Aeroporto Internacional de Guarulhos que foi 
cercada pela Infraero, à época, por medida de segurança, fato que 
caracterizaria usurpação ilícita do direito dominial dos Autores. Diante disso, 
os Autores requerem a devolução das áreas ou a condenação dos Réus ao 
pagamento de indenização pela indevida ocupação. Em razão da celebração 
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4.3 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes
Ação Popular nº 0005879-32.2006.4.03.6119 

do contrato de concessão em junho de 2012, a Companhia foi incluída no 
polo passivo da ação. 

Em junho de 2014, a Companhia foi citada e atualmente aguarda-se sua 
manifestação. 

g. chance de perda Remota 

h. análise do impacto em 
caso de perda do 
processo 

Perda de área não operacional ou, no caso de condenação ao pagamento de 
indenização, não haverá impacto para a Companhia, uma vez que tal 
processo foi distribuído em 2006, ou seja, em data anterior à aquisição da 
concessão pela Companhia e, nos termos do contrato de concessão, caso a 
Companhia seja responsabilizada, fará jus ao ressarcimento de eventuais 
danos pelo poder concedente, responsável por fatos anteriores à concessão. 

i. valor provisionado Não há valor provisionado para este processo. 

 

Processos Ambientais 

Em 30 de junho de 2014, a Companhia não figurava como parte em processos judiciais e/ou procedimentos 
administrativos relacionados a eventuais danos causados ao meio ambiente. 
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4.4 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos cujas partes contrárias sejam

administradores, ex-administradores, controladores, ex-controladores ou investidores

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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4.5 - Processos sigilosos relevantes

a. análise do impacto em 
caso de perda do 
processo 

O Ministério Público do Trabalho ajuizou ação cautelar preparatória de 
ação civil pública em face da Construtora OAS Ltda. (“Construtora 
OAS”) e da Companhia em razão de denúncia sobre a existência de 
trabalho em condições análogas às de escravo por grupo de 
trabalhadores contratados pela Construtora OAS para a execução das 
obras de ampliação do Aeroporto Internacional de Guarulhos. Em 6 de 
novembro de 2013, foi homologado acordo entre o Ministério Público do 
Trabalho e a Construtora OAS, segundo o qual, entre outras obrigações, 
a Construtora OAS se comprometia a pagar a título de compensação de 
danos o valor de R$ 15.000.000,00. 

Em 30 de janeiro de 2014 a ação foi julgada improcedente em relação à 
Companhia, sob os seguintes fundamentos: (i) os trabalhadores 
encontrados em condições análogas às de escravo não haviam iniciado 
a prestação de serviços nas obras de ampliação do Aeroporto 
Internacional de Guarulhos; (ii) a Companhia não poderia à época fazer 
qualquer fiscalização do cumprimento das normas trabalhistas com 
relação a estes trabalhadores; (iii) não consta da inicial a participação da 
Companhia no agenciamento dos trabalhadores trazidos de outros 
Estados; e (iv) a Companhia é dona da obra, o que por si só afasta sua 
responsabilidade nos termos da OJ 191 da SDI-1 do TST. Aguarda-se o 
trânsito em julgado desta decisão. 

Não obstante, nos termos do Contrato de Execução de Obras Civis, 
firmado entre a Companhia e a Construtora OAS para construção, 
ampliação e reforma do Aeroporto Internacional de Guarulhos 
(“Contrato”), é obrigação da Construtora OAS ressarcir integralmente a 
Companhia por eventuais custos, condenações e/ou indenizações por 
ela incorridos em qualquer demanda no âmbito trabalhista ou 
previdenciário relacionada aos serviços da obra contratada, inclusive 
aquelas relativas aos empregados ou subcontratados da Construtora 
OAS. É, ainda, obrigação da Construtora OAS manter a Companhia a 
salvo de qualquer demanda, processo, reclamação, queixa, multa ou 
cominação aplicada por qualquer dos poderes públicos, por fiscalização 
de qualquer natureza, ou outro tipo de ação judicial ou extrajudiciais por 
questões desta natureza. No caso de descumprimento destas 
obrigações, assiste à Companhia o direito de reter os pagamentos 
devidos em razão do Contrato até o montante do débito. A Construtora 
OAS obriga-se, ainda, a comparecer em juízo e assumir a 
responsabilidade pertinente, requerendo a exclusão da Companhia do 
polo passivo. Não efetivada a exclusão processual por qualquer razão e 
sendo a Companhia condenada, a Construtora OAS obriga-se a, após o 
trânsito em julgado, promover os pagamentos dos valores devidos ou 
realizar o acordo judicial de modo a extinguir as demandas, arcando 
com todas as despesas daí decorrentes. 

b. valores envolvidos  R$ 15.000.000,00 

 

PÁGINA: 36 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

370



4.6 - Processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, não sigilosos
e relevantes em conjunto

A Companhia não figura como parte em processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou 
conexos, baseados em fatos e causas jurídicas semelhantes, que não estejam sob sigilo e que em 
conjunto sejam relevantes para a Companhia. 
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4.7 - Outras contingências relevantes
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4.8 - Regras do país de origem e  do país em que os valores mobiliários estão custodiados
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5.1 - Descrição dos principais riscos de mercado

A Companhia está exposta a riscos de mercado oriundos do curso natural de seus negócios e que 
correspondem à possibilidade de ocorrência de perdas financeiras ou econômicas resultantes da flutuação 
nos valores de mercado de posições detidas pela Companhia.  

Tais riscos de mercado, que estão além do controle da Companhia, relacionam-se principalmente à 
possibilidade de flutuações das taxas de juros e inflação, variações cambiais e variações nos preços de 
mercadorias (commodities) que podem afetar negativamente o valor de seus ativos e passivos financeiros 
ou fluxos de caixa e lucros futuros. 

A Companhia está sujeita a riscos de taxas de juros, uma vez que financia boa parte de suas 
operações.  

A Companhia está exposta ao risco de taxa de juros, uma vez que é tomadora de diversos financiamentos, 
nos quais a maior parte das obrigações financeiras está atrelada a taxas flutuantes, de cupons de moedas 
estrangeiras, de cupons de índices de preços e de cupons de outras taxas de juros. Entre as taxas 
flutuantes às quais estão sujeitas algumas aplicações financeiras da Companhia é possível citar a 
exposição às variações de TJLP, IPCA e CDI. As taxas de juros oficiais no final dos exercícios de 2011, 2012 
e 2013 foram, no Brasil, de 11,00%, 7,25% e 10% ao ano, respectivamente, conforme estabelecido pelo 
COPOM. Caso o governo federal venha a aumentar as taxas de juros, ou tomar outras medidas de política 
monetária que resultem no aumento efetivo da taxa de juros, os encargos pagos pelas dívidas aumentarão, 
o que pode afetar adversamente os negócios e resultados da Companhia. 

No quadro abaixo, a Companhia apresenta uma análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: 

Composição da 
Dívida 

 Indexador Custo Médio ao Ano 30.06.2014  
(em milhares de reais) % 

Contrato de Concessão Governo 
Federal IPCA IPCA 12.358.297 80,45 

Financiamento de 
Longo Prazo - FINEM BNDES TJLP TJLP + 2,88% 1.543.239 10,05 

Financiamento de 
Longo Prazo - FINEM 

Bancos 
Repassadores TJLP TJLP + 3,40% 663.155 4,32 

Debêntures BB/Bradesco/ 
HSBC IPCA IPCA + 7,86% 314.963 2,05 

Nota Promissória BB/Bradesco/ 
HSBC CDI 108% do CDI 305.052 1,99 

Conta Garantida Votorantim CDI CDI + 2,43% 150.069 0,98 

Conta Garantida Banco Itaú 
BBA CDI CDI + 3,48% 26.444 0,16 

Composição da 
Dívida 

 Indexador Custo Médio ao Ano 31.12.2013 
(em milhares de reais) % 

Contrato de Concessão Governo 
Federal IPCA IPCA 11.898.303 86,64 

Financiamento de 
Longo Prazo - FINEM BNDES TJLP TJLP + 2,88% 1.284.074 9,35 

Financiamento de 
Longo Prazo - FINEM 

Bancos 
Repassadores TJLP TJLP + 3,40% 550.494 4,01 

Composição da 
Dívida 

Instituição 
Financeira Indexador Custo Médio ao Ano 31.12.2012 

(em milhares de reais) % 

Contrato de Concessão Governo 
Federal IPCA IPCA 11.735.210 96,30 

Empréstimo Ponte BNDES TJLP TJLP + 2,40% 450.356 3,70 

Conta Garantida Banco Itaú 
BBA CDI CDI + 2,43% 247 0,00 
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5.1 - Descrição dos principais riscos de mercado
 

Em 30 de junho de 2014, 14% da dívida da Companhia estava atrelada à TJLP, 3% ao CDI e 83 % atrelado 
ao IPCA. Nos quadros abaixo, são considerados três cenários sobre os passivos financeiros relevantes, 
sendo: (i) cenário provável, o adotado pela Companhia; e (ii) cenários variáveis chaves, com os respectivos 
impactos nos resultados da Companhia. Além do cenário provável, foram apresentados mais dois cenários 
com deterioração de 25% e 50% da variável do risco considerado. 
 
           Em milhares de reais 

Operação 
 

30/06/2014 Risco/indexador 
Cenário 

provável(1) 
Cenário A(2) Cenário B(3) 

       

Contrato de Concessão 12.358.297 IPCA (% ao ano) 805.761 1.007.201 1.208.641 
Financiamento de Longo Prazo - 
FINEM  

1.543.239 TJLP (% ao ano) 77.162 96.452 115.743 

Financiamento de Longo Prazo - 
FINEM  

663.156 TJLP (% ao ano) 33.158 41.447 49.737 

Debêntures 314.963 IPCA (% ao ano) 20.536 25.670 30.803 

Notas Promissórias 305.052 CDI (% ao ano) 32.946 41.182 49.418 

Conta Garantida 150.069 CDI (% ao ano) 16.207 20.259 24.311 

Conta Garantida 26.444 CDI (% ao ano) 2.856 3.570 4.284 

Referência para passivos financeiros 
 

Cenário 
Provável(1) 

Cenário A(2) Cenário B(3) 

      

TJLP (% ao ano) 5,00% 6,25% 7,50% 

IPCA (% ao ano) 6,52% 8,15% 9,78% 

CDI (% ao ano) 10,80% 13,50% 16,20% 
 
(1),(2)e(3) Os cenários representam a aplicação dos indexadores TJLP, IPCA e CDI, conforme o caso, sobre o 
valor das dívidas da Companhia. Dessa forma, os números acima indicam, para cada cenário, qual será o 
acréscimo no saldo da respectiva dívida da Companhia caso referido cenário se concretize.  

 

A Companhia está sujeita à variação cambial, uma vez que parte de sua receita é composta por 
moeda estrangeira.  

A Companhia está sujeita à variação cambial das moedas estrangeiras já que são utilizadas para aquisição 
de insumos e contratação de passivos financeiros. Além disso, a Companhia tem fluxos operacionais de 
compras e vendas em outras moedas e poderá sofrer com variações decorrentes da volatilidade da taxa de 
câmbio em função: (i) do preço das passagens aéreas internacionais, que pode impactar o volume de 
tráfego aéreo e (ii) da receita não tarifária obtida por meio dos contratos firmados com a operadora de lojas 
francas que tem parte da sua receita em moeda estrangeira, uma vez que a Companhia tem participação 
nas receitas obtidas com a venda dos produtos. Por outro lado, a volatilidade da taxa de câmbio impacta 
diretamente o valor CIF - Cost, Insurance and Freight – das cargas importadas e exportadas no Terminal de 
Cargas, o que pode ocasionar uma variação no volume movimentado. 

A moeda brasileira sofreu desvalorizações em relação ao Dólar e outras moedas estrangeiras ao longo das 
últimas quatro décadas. Durante todo esse período, o Governo Federal implementou diversos planos 
econômicos e utilizou diversas políticas cambiais, incluindo desvalorizações repentinas, mini 
desvalorizações periódicas (durante as quais a frequência dos ajustes variou de diária a mensal), sistemas 
de mercado de câmbio flutuante, controles cambiais e mercado de câmbio duplo. As desvalorizações 
cambiais em períodos de tempo mais recentes resultaram em flutuações significativas nas taxas de câmbio 
do Real frente ao Dólar e outras moedas. A desvalorização acentuada do Real em relação ao Dólar poderá 
gerar inflação e medidas governamentais para combater eventuais surtos inflacionários, entre os quais a 
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5.1 - Descrição dos principais riscos de mercado
elevação da taxa básica de juros. Tais medidas podem gerar efeitos relevantes e adversos na economia 
brasileira e/ou nos negócios da Companhia.  

Nos últimos anos o Real desvalorizou em relação ao Dólar. As taxas de câmbio entre o Real e o Dólar no 
final dos exercícios de 2011, 2012 e 2013 foram de R$ 1,8758, R$ 2,0435 e R$ 2,3426, respectivamente. 
Não se pode garantir que o Real não sofrerá desvalorização ou valorização em relação ao Dólar 
novamente, de modo que o risco de variação cambial pode afetar adversamente os negócios e resultados 
da Companhia. 

Riscos de crédito e de escassez de recursos 

O risco de escassez de recursos existe na medida em que a Companhia pode não conseguir manter o saldo 
entre a continuidade dos recursos e a flexibilidade por meio de contas garantidas, empréstimos bancários, 
debêntures, arrendamento mercantil financeiro e arrendamento mercantil operacional que garantem uma 
liquidez recorrente à Companhia.  

A Companhia também pode ser adversamente afetada pelo nível de risco de crédito a ser seguido, o que 
pode impactar nos ganhos da Companhia e na sua política de negócios.  

O risco de crédito da Companhia decorre de caixa, bancos, aplicações financeiras e inadimplência de suas 
contrapartes. A Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras em diversas 
instituições financeiras, de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. 

Concentração de risco de crédito 

Contas a receber: 

O risco de crédito do cliente é administrado pela Companhia diariamente e é entendimento que o risco é 
minimizado pelo fato das vendas serem efetuadas para um grande número de clientes, sendo este risco 
administrado por meio de um rigoroso processo de concessão de crédito. O resultado dessa gestão, assim 
como a exposição máxima ao risco de crédito, está refletido na rubrica “Provisão para perda por redução ao 
valor recuperável sobre as contas a receber”. 

Risco de gestão de capital 

A Companhia está sujeita ao risco de escassez de recursos o qual mitiga com uma intensa política de 
gestão de capital, cujo objeto é assegurar que esta mantenha uma classificação de crédito forte e uma 
razão de capital capaz de apoiar os negócios e maximizar o valor do acionista. A Companhia administra a 
estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Uma das estratégias 
da Companhia para mitigação do risco de escassez de recursos está no relacionamento com instituições 
financeiras de primeira linha. No período findo em 30 de junho de 2014 não houve alterações quanto aos 
objetivos, políticas ou processos. 

Receitas
Insumos adquiridos de terceiros e outros
Receitas financeiras

Pessoal e encargos
Impostos, taxas e contribuições
Remuneração do capital de terceiros

Lucro líquido do período  
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5.2 - Descrição da política de gerenciamento de riscos de mercado

a. riscos para os quais se busca proteção 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

b. estratégia de proteção patrimonial (hedge) 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

c. instrumentos utilizados para a proteção patrimonial (hedge) 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

d. parâmetros utilizados para o gerenciamento de riscos 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

e. indicar se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de 
proteção patrimonial (hedge) e quais são esses objetivos 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

f. estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

g. adequação da estrutura operacional de controles internos para verificação da 
efetividade da política adotada 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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5.3 - Alterações significativas nos principais riscos de mercado

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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5.4 - Outras informações relevantes

Não há outras informações relevantes, além daquelas divulgadas nos itens acima. 
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6.1 / 6.2 / 6.4 - Constituição do emissor, prazo de duração e data de registro na CVM

Data de Constituição do Emissor

País de Constituição

Prazo de Duração

Data de Registro CVM

Forma de Constituição do Emissor

Registro Sendo Requerido

08/05/2012

Sociedade por ações

Brasil

Prazo de Duração Indeterminado
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6.3 - Breve histórico

A Companhia surgiu como resultado da vitória, no Leilão nº 2/2011 realizado em 6 de fevereiro de 2012, do 
consórcio Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. (“GRUPar”), formado pela Investimentos e 
Participações em Infraestrutura S.A. – Invepar (“Invepar”), uma das maiores empresas brasileiras de 
infraestrutura de transportes no Brasil, com foco de atuação nos segmentos de rodovias, aeroportos e 
mobilidade urbana, e pela Airport Company South Africa SOC Limited (“ACSA”), companhia responsável 
pelas operações dos principais aeroportos da África do Sul, como o da capital Johanesburgo e da Cidade do 
Cabo, em regime de exclusividade, além de possuir parcerias para a gestão de outros aeroportos 
internacionais como o de Mumbai, na Índia.  

Nos termos do Leilão nº 2/2011, a Companhia foi constituída pelo consórcio GRUPar, com participação de 
51% no capital social e pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero (“Infraero”), com 
participação de 49% no capital social, com a celebração do contrato de concessão em 14 de junho de 2012 
no valor de R$ 16,2 bilhões referente à outorga fixa, para fins de prestar serviços para ampliação, 
manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional de Guarulhos 
(“Aeroporto”) pelo período de 20 anos, com término previsto para julho de 2032. 

A primeira fase da concessão, com início em agosto de 2012, foi marcada pela aprovação, pela Agência 
Nacional da Aviação Civil (“ANAC”), do Plano de Transferência Operacional no qual a Infraero, que possui 
experiência em operar mais de 60 aeroportos domésticos e internacionais no Brasil, continuou a executar as 
atividades de operação do Aeroporto, porém com assistência da Companhia. Até este estágio, as receitas e 
despesas do Aeroporto ainda foram contabilizadas pela Infraero. 

Após 3 meses, em 15 de novembro de 2012 teve início a fase seguinte da concessão, na qual a Companhia 
assumiu efetivamente as operações do Aeroporto, enquanto a Infraero permaneceu apenas com o papel de 
assistente, com o único intuito de instruir e auxiliar a Companhia nesta fase de transição. A partir deste 
momento, a Companhia começou a contabilizar as receitas e despesas da operação. 

A Companhia assumiu definitivamente a administração do Aeroporto em 15 de fevereiro de 2013, atuando 
de modo a aprimorar as reformas introduzidas desde o início da operação, com foco no conforto e 
segurança do usuário. A título exemplificativo pode-se citar o aumento das áreas de liberação de bagagem, 
do controle de passaporte e do raio-X, além da ampliação das áreas comerciais e de serviços nos primeiros 
anos da concessão. 

Por fim, em 11 de maio de 2014, foram concluídas duas importantes obras de ampliação do Aeroporto, 
sendo elas a finalização da construção do Terminal 3, reconhecido como uma das mais importantes obras 
de infraestrutura aeroportuária do país, que elevou a capacidade operacional do Aeroporto para 42 milhões 
de passageiros, constituindo um marco histórico para a Companhia e a ampliação do pátio de aeronaves, 
entre outras obras. Para mais informações sobre os serviços de ampliação, manutenção e exploração da 
infraestrutura do Aeroporto realizados pela Companhia vide item 7.1 deste Formulário de Referência. 
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6.5 - Principais eventos societários ocorridos no emissor, controladas ou coligadas 

a) evento Constituição da Companhia – Consórcio Invepar-ACSA 

b) principais 
condições do 
negócio 

Em 06 de fevereiro de 2012, a Invepar venceu, em consórcio com a ACSA, o leilão da concessão de 
serviços públicos para a construção parcial, manutenção e exploração do Aeroporto Internacional 
Governador André Franco Montoro (“Concessão”). Para explorar a Concessão, foi criada em 08 de maio de 
2012 a sociedade de propósito específico denominada Concessionária do Aeroporto Internacional de 
Guarulhos S.A. (“GRU Airport”), na qual a GRUPar detém 51% (sendo 90% da Invepar e 10% da ACSA) da 
participação acionária e a Infraero detém 49% da participação acionária, conforme o edital da licitação. 

A Concessão terá prazo de 20 anos e além dos investimentos requeridos, a Companhia será responsável 
pelo pagamento do valor de outorga de R$16.213.000 mil, que será atualizado pelo IPCA e amortizado 
anualmente durante todo o período da Concessão. 

Em 09 de abril de 2012, foi homologado o resultado do leilão pela ANAC e a assinatura do contrato de 
concessão ocorreu em 14 de junho de 2012. 

c) sociedades 
envolvidas 

Invepar 

ACSA 

GRUPAR 

GRU Airport 

d) efeitos resultantes 
da operação no 
quadro acionário 

- 

e) quadro societário 
antes e depois da 
operação 

 

 Ações Ordinárias 

Acionistas Quantidade (%) 

GRUPAR 277.089.650  51,00 

INFRAERO  266.224.350  49,00 
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6.6 - Informações de pedido de falência fundado em valor relevante ou de recuperação
judicial ou extrajudicial

A Companhia não foi objeto de qualquer pedido de falência ou de recuperação judicial ou 
extrajudicial. 
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6.7 - Outras informações relevantes

Não há outras informações relevantes além daquelas divulgadas nos itens acima. 
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7.1 - Descrição das atividades do emissor e suas controladas
VISÃO GERAL 

O Aeroporto Governador André Franco Montoro (“Aeroporto Internacional de Guarulhos” ou “Aeroporto”), 

administrado pela Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. (“GRU Airport” ou 

“Companhia”) é a principal porta de entrada de passageiros e de carga do Brasil e da América Latina em 

2014, segundo a ACI – Airports Council International (“ACI”) e a CAPA - Centre for Aviation, 

respectivamente. Localizado no município de Guarulhos, cidade da região metropolitana de São Paulo, o 

Aeroporto é considerado o maior da América Latina em número de passageiros (cuja estrutura envolve 

quatro terminais para atendê-los – T1, T2, T3 e T4) e o maior aeroporto em volume de carga (atendido por 

um terminal próprio – TECA), conforme dados divulgados pela ACI – Airports Council International (“ACI”) e 

pela CAPA - Centre for Aviation, respectivamente, em 2014. Em 2013 o Aeroporto Internacional de 

Guarulhos foi responsável por 63% dos passageiros internacionais do Brasil e 29% dos ASK (Available 

Seats Kilometer) dos voos de longa distância a partir da América do Sul, segundo dados da IATA – 

International Air Transport Association (“IATA”). 

A Companhia surgiu como resultado da vitória, no Leilão nº 2/2011 realizado em 6 de fevereiro de 2012, da 

Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. (“GRUPar”),  formada pela Investimentos e Participações em 

Infraestrutura S.A. – INVEPAR (“INVEPAR”), um dos maiores grupos de infraestrutura de transportes do 

Brasil, que contém 12 concessões em seu portfólio, conforme Relatório de Desempenho de 2013 divulgado 

pela INVEPAR, e pela Airport Company South Africa Soc Limited (“ACSA”), responsável pelas operações de 

9 dos principais aeroportos da África do Sul, como o de Johanesburgo e da Cidade do Cabo, em regime de 

exclusividade, além de possuir parcerias para a gestão de outros aeroportos internacionais como o de 

Mumbai, na Índia.  

O GRU Airport é formado pela GRUPar, com participação de 51% no capital social e pela Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO (“INFRAERO”), com participação de 49% no capital 

social, tendo o Contrato de Concessão sido celebrado em 14 de junho de 2012, cujo objeto é a prestação de 

serviços para ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos pelo prazo de 20 anos, com término previsto para 2032. 

A administração privada no segmento de aeroportos ainda é bastante recente no País, tendo a primeira 

concessão sido outorgada apenas em 2011. Acredita-se que esse segmento possui oportunidades para o 

setor privado, devido principalmente à crescente demanda de passageiros em voos domésticos e 

internacionais. De acordo com a INFRAERO, o número de passageiros transportados na aviação civil no 

Brasil em 2012 ultrapassou a marca dos 96 milhões, o que representa um crescimento de aproximadamente 

6,7% em relação ao ano de 2011. Dos passageiros embarcados durante o ano de 2012, pouco mais de 9 

milhões, ou aproximadamente 10% do total, corresponderam a passageiros internacionais e 87 milhões a 

passageiros domésticos.  

Segundo dados da INFRAERO de 2013, o setor aéreo brasileiro cresceu 0,11% em termos de volume de 

passageiros transportados e teve uma redução de 3, 22% em termos de volume de cargas transportado, no 

período compreendido entre 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2013. Neste mesmo período, o 

Aeroporto cresceu 11,7% em número de passageiros e 3,00% em volume de carga.  

A tabela abaixo apresenta algumas informações relativas ao GRU Airport: 

Nº de Passageiros transportados no Aeroporto 
(milhões)     

Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
Início da 

Concessão 
Anos 

Restantes 
Estágio de 

Desenvolvimento 
Poder 

Concedente 

2012 2013  

32,7 35,9 jul/12 18,08 Crescimento ANAC 
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7.1 - Descrição das atividades do emissor e suas controladas
PASSAGEIROS E AERONAVES 

Nos últimos anos, o Aeroporto Internacional de Guarulhos passou por um aumento no número de 

passageiros, tendo recebido 21,8 milhões, 26,9 milhões, 30,0 milhões, 32,7 milhões e 35,9 milhões de 

passageiros nos anos de 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013, respectivamente.  

O aumento desse fluxo deu-se, em grande parte, em decorrência do aumento de passageiros em viagens 

de negócios, conforme pesquisa realizada mensalmente pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas. Acredita-se que esta característica agregue maior solidez e estabilidade ao GRU Airport. Isso 

pode ser observado, através da metodologia da Anna.Aero, que indica que Aeroporto tem um Seasonality 

Index (Índice de Variação Sazonal da Demanda ou SVID, na sigla em inglês) de 0,7 para o ano de 2013. De 

acordo com a Anna.aero, uma pontuação de 0 a 1,9 é considerada Excelente, de 2 a 9,9, Bom, 10 a 19,9, 

Fraco, de 20 a 99,9 mostra Desafios gerenciais e operacionais e com índices acima de 100, o Aeroporto 

deveria cogitar não funcionar fora das horas de pico.   

Esta baixa volatilidade do tráfego é mais um indicador do forte viés corporativo do Aeroporto Internacional 

de Guarulhos. Não obstante, os meses de maior fluxo são, historicamente, janeiro e julho, nos quais há 

grande movimento turístico.  

Adicionalmente, no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, os passageiros que possuíam 

origem ou destino (“O&D”) para o Aeroporto Internacional de Guarulhos representaram cerca de 73,6% dos 

passageiros do Aeroporto, enquanto que aqueles que estavam em trânsito ou em transferência (“T&T”) 

representaram cerca de 26,4%. Tal característica mostra-se importante, uma vez que os passageiros O&D 

têm demonstrado ser fortemente propensos à utilização dos serviços e consumo dos produtos oferecidos 

dentro do Aeroporto, se comparados aos passageiros T&T. 

Além disso, o Aeroporto é um importante hub internacional do País, uma vez que as companhias aéreas 

concentram no Aeroporto parte relevante do seu tráfego para, posteriormente, distribuir o fluxo de 

passageiros para outros aeroportos, dentro do País ou na América Latina. 

Atualmente, operam de forma regular no Aeroporto Internacional de Guarulhos 9 companhias aéreas 

nacionais e 43 companhias aéreas internacionais, com média de mais de 820 voos regulares diários e que 

acumulam uma média de mais de 110 destinos. O Aeroporto Internacional de Guarulhos possui 103 

posições de aeronaves (uma combinação entre aeronaves do código C e E), sendo: 45 pontes de 

embarque, 45 posições remotas e 13 posições de estadia, além de 20 posições de aviação executiva (4 

helicópteros e 16 aeronaves – A/B/C). Em média, circulam pelo Aeroporto, mais de 100 mil passageiros/dia, 

além de 37 mil funcionários da comunidade aeroportuária credenciados e das pessoas que acompanham os 

viajantes e que também são usuários do Aeroporto. 

No período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, passaram pelo Aeroporto 19,1 milhões de 

passageiros, conforme indicado no gráfico abaixo: 

 

PÁGINA: 52 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

386



7.1 - Descrição das atividades do emissor e suas controladas

 

 

CARGAS 

O Aeroporto movimenta principalmente cargas de porão, como itens farmacêuticos, de alta tecnologia e 

automobilísticos, sendo considerado o maior aeroporto cargueiro do Brasil e da América Latina, em termos 

de tonelagem de carga aérea transportada, segundo dados da CAPA - Centre for Aviation de 2014. 

No Terminal de Cargas (“TECA”), foram realizados investimentos em: (i) aumento da área climatizada com a 

nova câmara frigorífica de importação com 2.200m² (equivalente a um volume de 16.940m³) e de 

exportação com 220m² (volume de 1.694m³), totalizando uma área de 3.629m² (volume de 26.014m³) 

considerando as áreas já existentes; (ii) reforma dos transelevadores, de 4 para 10 saídas de cargas; (iii) 

alteração no layout de importação e exportação, além da verticalização da área de armazenagem, 

aumentando a capacidade de posições de 6.352 para 16.650; e (iv) novos equipamentos de movimentação 

de carga e de raio X (89 novas empilhadeiras e 5 equipamentos de raio X). 

Em 2013, 344 mil toneladas em volume de cargas foram movimentadas no TECA, e no período de seis 

meses findo em 30 de junho de 2014, 165 mil toneladas, conforme se observa no gráfico abaixo: 
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7.1 - Descrição das atividades do emissor e suas controladas

 

* Períodos de administração do Aeroporto pela Companhia: 

* 2014: de janeiro a junho (encerramento das demonstrações financeiras trimestrais) 
* 2013: de janeiro a dezembro 
* 2012: de novembro a dezembro 

 

 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E SERVIÇOS 

Em novembro de 2012 havia 3,8 mil vagas de estacionamento, entre veículos e motos. Após os 
investimentos realizados nos estacionamentos existentes e a criação das vagas premium, bem como com a 
construção do Edifício Garagem contendo 8 pavimentos, a quantidade de vagas atuais superam 8,0 mil. 
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7.1 - Descrição das atividades do emissor e suas controladas
Em relação aos estabelecimentos comerciais, no período pré-concessão, havia 102 lojas. Após a expansão 

do Terminal 2, com um aumento de 6.000 m² na área total e a readequação nos terminais 1 e 4, a 

quantidade de estabelecimentos em 31 de dezembro de 2013 subiu para 144.  

Com a inauguração do terminal 3, que conta com aproximadamente 18 mil m² de área comercial, o número 

total de lojas do Aeroporto passou para 234 (data base de junho/2014). Ao longo de 2014, novas lojas irão 

ser inauguradas no novo terminal. 

 

Além disso, a Companhia efetivou um acordo comercial com um operador hoteleiro, que será responsável 

pela operação e gestão de um hotel com capacidade de 50 quartos, na área dos passageiros em transito de 

viagens internacionais do Terminal. Este operador também será responsável pela entrega e montagem de 

todos os itens de FF&E (Furniture, Fixtures and Equipment – Móveis, Utensílios e Equipamentos), HOS 

(Hotel Operational Supply – Abastecimento Operacional do Hotel) e itens de decoração, mobiliário, 

confecção, equipamentos de cozinha e de informática, enxoval de cama, mesa e banho, dentre outros. A 

infraestrutura deste hotel foi construída, concomitantemente ao T3. Além disso, o mesmo operador será 

responsável pelo projeto, construção, operação, gestão, entrega e montagem de todos os itens citados 

acima, de um hotel com capacidade de 350 quartos, no terreno ao lado do Terminal 3, dentro do sítio 

aeroportuário, disponibilizado pela Companhia. 

EXPANSÃO E APRIMORAMENTOS DO AEROPORTO  

Desde a assunção do Aeroporto em novembro de 2012, o GRU Airport promoveu uma série de melhorias, 

dentre elas: (a) a renegociação de contratos comerciais e de publicidade já existentes, como com a rede 

varejista que opera o Duty Free, para revisão e alteração das taxas cobradas pelo GRU Airport; (b) a 

intensificação das ações na área comercial, com melhorias no mix de produtos comercializados, otimização 

da localização e espaço para a área comercial, aumentando as opções de alimentação, lojas e serviços 

para os usuários; (c) a otimização das áreas de estacionamento já existentes, que criou, imediatamente, 

mais de 1.000 novas vagas para os usuários, renegociação dos contratos de estacionamento, além da 

construção de um edifício-garagem com oito andares e 83 mil m² de área construída, ampliando a 

capacidade em mais 2.644 vagas; (d) a obra de expansão do Terminal 2 concluída em agosto de 2013, que 

acarretou um aumento de 6.000 m² na área total deste terminal, com foco especial para a área de varejo, 

concedendo só para a loja de Duty Free uma área adicional de 2.100 m². Além disso, esta obra ampliou em 

64% a área de raio-X no embarque doméstico, passando de 450 m² para 740 m²; (e) a inauguração do Pátio 

Lima, com 13 novas posições de aeronave categoria; (f) a inauguração de novo Data Center e do Centro de 

Controle do Grupo de Comunicações e Controle (“GCC”); e (g) a revisão da política de descontos 

concedidos nos contratos de armazenagem de carga.  

Devido à demanda crescente por melhorias no sistema de transporte aeroportuário brasileiro, aliada à 

necessidade de expansão para atender a demanda de passageiros e cargas, foram realizados ainda 

investimentos no montante aproximado de R$3,1 bilhões para: a construção do novo terminal de 

passageiros (T3), construção do edifício garagem, ampliação e reforma das vias de acesso, bem como em 

novos sistemas e tecnologias. Em 11 de maio de 2014, foram concluídas duas importantes obras de 

PÁGINA: 55 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

389
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ampliação do Aeroporto, sendo elas a finalização da construção do Terminal 3 e a ampliação do pátio de 

aeronaves. Com 192 mil m² – área maior que as dos Terminais 1, 2 e 4 somadas – o novo terminal possui 

capacidade inicial para 12 milhões de passageiros por ano, 20 pontes de embarque e 14 posições remotas 

para aeronaves, somando 34 novas posições no pátio de aeronaves. Adicionalmente, foram concluídas 

obras de ampliação e reforma das pistas de taxiamento de pouso e decolagem. O novo Terminal 3 é 

dedicado para voos internacionais e está equipado com modernas tecnologias que facilitam o fluxo de 

passageiros, como esteiras rolantes de locomoção conectadas ao Terminal 2, tótens de autoatendimento 

para check-in, portões eletrônicos de controle de imigração/emigração (e-gates), além de um moderno 

sistema de distribuição de bagagem.  

O gráfico abaixo indica a evolução dos Investimentos da Companhia desde o trimestre anterior ao início das 

suas atividades, que data de novembro de 2012, até 30 de junho de 2014:  

 

 

A totalidade dos recursos financeiros necessários para a realização do Projeto, incluindo sua conclusão, é 

de aproximadamente R$5,4 bilhões em valores nominais ou R$4,5 bilhões em valores reais. Destes, 3,1 

bilhões em valores nominais já foram investidos, o que representa 57,41% do valor total nominal estimado 

para o Projeto. Parte destes recursos foram destinados ao plano de expansão do Terminal 3, que deverá 

elevar a capacidade do aeroporto para aproximadamente 60 milhões de passageiros/ano. 

FONTES E EVOLUÇÃO DA RECEITA  

As fontes de receitas tarifárias da Companhia incluem as receitas de embarque e conexão de passageiros 

domésticos e internacionais, de pouso e permanência de aeronaves provenientes de voos domésticos e 

internacionais e de armazenagem e capatazia de carga. As receitas não tarifárias são provenientes de 

contratos de cessão de espaço para atividades de varejo (como, por exemplo, lojas, bares, restaurantes e 

lojas francas), publicidade, estacionamento, exploração de espaços para fins imobiliários, manuseio de solo, 

catering e serviços de limpeza e abastecimento. 

Somente no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, o Aeroporto Internacional de Guarulhos 

transportou 19,1 milhões de passageiros, movimentou 165 mil toneladas de cargas, atingiu a marca de 234 

estabelecimentos comerciais (lojas e restaurantes) para os quais cede espaço, bem como passou a contar 

com mais de 8 mil vagas de estacionamento, tendo auferido no mesmo período a receita líquida de R$ 

737,7 milhões. 

A tabela abaixo demonstra a evolução da receita operacional bruta do EBITDA Ajustado da Companhia nos 

dois últimos exercícios sociais e nos períodos de seis meses findos em 30 de junho de 2014 e 2013: 

 

 

Exercício social encerrado em Variação Períodos de seis meses Variação 
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31 de dezembro de percentual 

(%) 
encerrados em 30 de junho de percentual (%) 

2012(3) 2013 2013 2014 

 (R$ milhões, exceto quando 
indicado) 

 (R$ milhões, exceto quando 
indicado) 

 

Receita operacional 
bruta 

      

Tarifária 87,9 767,1 773 375,1 410,1 9 
Não tarifária 61,0 640,7 950 285,4 417,8 46 
Receita bruta de 
serviços 148,9 1.407,8 845 660,5 827,9 25 

EBITDA (1) 28,4 679,3 2.292 282.7 445,5 58 
Margem de 
Construção -16,8 -50,5 201 -18,9 -28,7 52 

EBITDA Ajustado (2) 11,6 628,8 5.321 263,8 416,8 58 
(1) O EBITDA é uma medida não contábil que a Companhia elabora conforme Instrução CVM nº 527 de 04 de outubro de 2012. O EBITDA não é uma 
medida reconhecida pelas Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, não possui significado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos 
semelhantes apresentados por outras companhias. 
(2) O “EBITDA Ajustado” corresponde ao EBITDA, acrescido da eliminação dos efeitos da margem de construção e é utilizado como medida de 
desempenho pela administração da Companhia, por ser uma medida prática para aferir o desempenho operacional da Companhia, sendo uma informação 
adicional às demonstrações financeiras e não deve ser utilizada em substituição aos resultados de cada período. A divulgação do “EBITDA Ajustado” é 
feita pela necessidade da segregação da margem de construção, que é um impacto não caixa e sua consideração afetaria a análise do desempenho 
operacional da Companhia.  
Este indicador apresenta limitações que prejudicam a sua utilização como medida da lucratividade da Companhia, em razão de não considerar 
determinados custos e despesas decorrentes dos seus negócios, que poderiam afetar, de maneira significativa, os lucros da Companhia, tais como 
despesas e receitas financeiras, tributos, depreciação, amortização e margem de construção. 
(3) A Companhia foi constituída em 8 de maio de 2012 e em 14 de junho de 2012 foi assinado com o Governo Federal o contrato de concessão do 
Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador André Franco Montoro, pelo período de 20 anos, tendo o seu início em 11 de julho de 
2012. Por essa razão, não são apresentados nesse item 10.1 (h) informações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2011. Vale destacar que, para o período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012, principalmente em relação à demonstração de resultados, 
estão compreendidos somente os meses de novembro e dezembro, período que a Companhia assumiu 100% da operação. 
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7.2 - Informações sobre segmentos operacionais

a. produtos e serviços comercializados 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. receita proveniente do segmento e sua participação 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação em nosso lucro líquido 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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7.3 - Informações sobre produtos e serviços relativos aos segmentos operacionais

a. características do processo de produção 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. características do processo de distribuição 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. características dos mercados de atuação, indicando (i) participação em cada um dos 
mercados; e (ii) condições de competição nos mercados. 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

d. sazonalidade 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

e. principais insumos e matérias primas, incluindo (i) descrição das relações mantidas 
com fornecedores, inclusive se estão sujeitas a controle ou regulamentação governamental, 
com indicação dos órgãos e da respectiva legislação aplicável; (ii) dependência de poucos 
fornecedores; e (iii) volatilidade em seus preços  

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

PÁGINA: 59 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

393



7.4 - Clientes responsáveis por mais de 10% da receita líquida total

a. montante total de receitas provenientes do cliente 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. segmentos operacionais afetados pelas receitas proveniente do cliente 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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7.5 - Efeitos relevantes da regulação estatal nas atividades

a. necessidade de autorizações governamentais para o exercício das atividades e 
histórico de relação com a administração pública para obtenção de tais autorizações 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. política ambiental da Companhia e custos incorridos para o cumprimento da regulação 
ambiental e, se for o caso, de outras práticas ambientais, inclusive a adesão a padrões 
internacionais de proteção ambiental 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. Dependência de patentes, marcas, licenças, concessões, franquias, contratos de 
royalties relevantes para o desenvolvimento das atividades 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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7.6 - Receitas relevantes provenientes do exterior

a. receita proveniente dos clientes atribuídos ao país sede da Companhia e sua 
participação na receita líquida total da Companhia 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. receita proveniente dos clientes atribuídos a cada país estrangeiro e sua participação 
na receita líquida total da Companhia 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. receita total proveniente de países estrangeiros e sua participação na receita líquida 
total da Companhia 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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7.7 - Efeitos da regulação estrangeira nas atividades

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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7.8 - Relações de longo prazo relevantes

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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7.9 - Outras informações relevantes
PONTOS FORTES 

Os principais pontos fortes da Companhia são os seguintes: 

Reputação consolidada no mercado. O Aeroporto é considerado a principal porta de entrada de 

passageiros e cargas da América Latina, com uma média de aproximadamente 100 mil passageiros/dia, 820 

pousos e decolagens em média, 344 mil toneladas de carga movimentada em 2013, e busca 

constantemente o melhor mix de lojas e restaurantes, atualmente com 234 estabelecimentos comerciais 

localizados no Aeroporto.  

Localização geográfica privilegiada. O Aeroporto possui uma área total de aproximadamente 11,9 milhões 

de m2 e está localizado no município de Guarulhos, a 25km do centro da cidade de São Paulo, principal 

centro financeiro e econômico do País, sendo a 10ª maior cidade em PIB per capita do mundo e com 

proximidade aos principais polos industriais e de logística dos transportes da região. O município de 

Guarulhos, por sua vez, é a segunda cidade com maior população do Estado de São Paulo, a 12ª mais 

populosa do Brasil, além de ser a 8ª cidade mais rica do País, com uma produção que representa 

atualmente mais de 1% do PIB, segundo dados da Prefeitura de Guarulhos. O município encontra-se 

estrategicamente localizado entre duas das principais rodovias nacionais: a Via Dutra, eixo de ligação entre 

São Paulo e Rio de Janeiro e a Rodovia Fernão Dias, que liga São Paulo a Belo Horizonte, Minas Gerais. 

Conta ainda com a Rodovia Ayrton Senna, que facilita o deslocamento dos passageiros de São Paulo ao 

Aeroporto Internacional de Guarulhos, e está a 108 km do Porto de Santos, segundo dados da Prefeitura de 

Guarulhos. 

Além disso, em razão dos planos de expansão da malha de transporte para a região metropolitana de São 

Paulo apresentados e em fase de desenvolvimento pelo Governo do Estado de São Paulo, os usuários 

terão acesso ao Aeroporto por meio de linhas de trens, metrô e veículo leve sobre trilhos, diante dos 

projetos aprovados ou da linha 13 da CPTM da cidade de São Paulo, além do Novo VLT da Cidade de 

Guarulhos. Já foram também iniciadas as obras de extensão do Rodoanel e da Rodovia Jacu-Pêssego, que 

também serão novas alternativas de deslocamento aos usuários.  

Reconhecida qualidade operacional. No dia 18 de novembro de 2013, o Aeroporto Internacional de 

Guarulhos recebeu a Certificação Operacional definitiva da ANAC. A Certificação é um atestado de que as 

normas de segurança operacional do aeródromo atendem aos requisitos do órgão regulador e aos 

Regulamentos Brasileiros de Aviação Civil (RBAC). A ANAC também autorizou o Aeroporto a operar pousos 

e decolagens do Boeing 747-8I, uma das maiores aeronaves do mundo em operação, com capacidade para 

transportar até 467 passageiros por voo. A autorização para operar o 747-8I faz parte da estratégia da 

Companhia para receber aeronaves código F, com envergadura entre 65 e 80 metros. 

Uso de tecnologia de ponta. A Companhia busca constantemente aprimorar a qualidade operacional e de 

seus processos, visando a prestação de um melhor serviço para os passageiros e a toda comunidade 

aeroportuária. Como esse objetivo, realizou diversos investimentos em equipamentos de alta tecnologia, 

que incluem: (i) Quiosques de autoatendimento e check-in (CUPPS e CUSS) - Equipamentos que foram 

instalados nas posições de check-in, trânsito, portões de embarque, que contribuem com a velocidade de 

processamento dos passageiros, otimização e uso eficiente do espaço operacional disponível no Aeroporto; 

(ii) Sistema de Manuseio de Bagagem (Baggage Handling System) - moderno sistema de automatização, 

que dispensa a utilização de mão de obra humana no despacho e no gerenciamento da bagagem; (iii) 

Cartões de Embarque com Código de Barra (2D Bar-Coded Boarding Pass) - solução para controle do fluxo 

de passageiros e validação dos cartões de embarque que permite a visibilidade em tempo real do nível de 

ocupação das áreas restritas em cada terminal e estende a visibilidade para as companhias aéreas da 

localização dos seus passageiros; (iv) Sistema de Controle do Estacionamento (Parking Guidance System) - 

permite o controle e a disseminação de informação aos passageiros da quantidade e disponibilidade das 
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7.9 - Outras informações relevantes
vagas existentes em cada andar do Edifício Garagem; (v) Sistema de Detecção de Incêndios (Fire Detection 

Alarm System) - sistema automatizado de detecção e alarme de incêndio que permite ações mais ágeis 

frente às emergências. 

Equipe de acionistas e administradores experientes e qualificados. O GRU Airport possui uma equipe 

de administração altamente qualificada e comprometida com a execução dos projetos e metas 

estabelecidas, com foco em crescimento, rentabilidade, geração de resultados e sustentabilidade. Seus 

administradores possuem experiência e extenso conhecimento no setor de infraestrutura aeroportuária, com 

qualificação gerencial e um alto grau de profissionalismo. Os principais membros da administração da 

Companhia possuem mais de 25 anos de experiência profissional. Além disso, a Companhia possui como 

seus acionistas (i) a GRUPar, formada por (a) INVEPAR, uma das maiores empresas brasileiras de 

infraestrutura de transportes, detentora de doze concessões nos setores rodoviários, aeroportuários e de 

mobilidade urbana, a qual, por sua vez, possui como seus acionistas o Grupo OAS e os maiores fundos de 

pensão do País, sendo eles a PREVI, PETROS e FUNCEF, e (b) ACSA, detentora de 9 concessões 

aeroportuárias na África do Sul em regime de exclusividade (dentre eles o da Cidade do Cabo e o de 

Johanesburgo), além de uma parceria para a gestão de aeroportos internacionais (Mumbai, na Índia), bem 

como (ii) a INFRAERO, responsável pela gestão de todos os aeroportos públicos do País, além de deter 

participação em todos aqueles cedidos à administração privada por meio de concessões. Estes números 

demonstram a experiência dos acionistas da Companhia em administrar com competência e auferir 

excelentes resultados a gestão de aeroportos.  

Robusto modelo de governança corporativa e responsabilidade social. O GRU Airport possui elevados 

padrões de governança, estruturados mediante a adoção de reconhecidas práticas para uma companhia de 

seu porte. Uma vez que possui entre seus acionistas a INFRAERO, sujeita a todas as restrições e 

regulamentações inerentes a um ente público, a Companhia é constantemente submetida a rígidos 

controles de governança e profissionalismo em sua gestão. Por esta razão, a Companhia desenvolveu uma 

rigorosa política de negociação com partes relacionadas, garantindo equidade e isenção nos contratos 

desta natureza. Além disso, a Companhia criou diversos projetos de apoio ou desenvolvimento de 

comunidades dos territórios limítrofes ao Aeroporto e daqueles não limítrofes mas que impactam de alguma 

forma as suas atividades. Como exemplo, menciona-se o projeto “Afinando o Futuro com Arte”, que atende 

atualmente 120 crianças e adolescentes, promovendo a inclusão digital, a prática de esportes, músicas e 

artes, introduz conceitos de ética e cidadania, além de oferecer reforço escolar. A Companhia também 

possui o projeto “Decolando com Guarulhos”, em parceria com o Sebrae, para estimular o desenvolvimento 

de fornecedores locais. Merecem destaque ainda os projetos “Primeiro Voo”, que dá aulas de inglês 

instrumental e noções de atendimento para jovens de bairros carentes no entorno do Aeroporto, além do 

projeto “Espaço Cidadania”, para o combate ao trabalho infantil, dentre outros. 

ESTRATÉGIA DE NEGÓCIOS 

Buscando desenvolver com excelência a prestação de seus serviços na administração do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos, por meio de investimentos constantes para otimização de processos e 

fornecimento de serviços diferenciados e de alta qualidade aos usuários do Aeroporto, com 

comprometimento e inovação que gerem resultados e superem as expectativas da sociedade, o GRU 

Airport adota as seguintes estratégias: 

Ampliar as receitas não tarifárias. A Companhia pretende maximizar seus resultados por meio do 

aumento da exploração de fontes de receitas não tarifárias no Aeroporto. Não obstante os investimentos já 

realizados para a ampliação das receitas não tarifárias desde o início da gestão do Aeroporto pelo GRU 

Airport, a Companhia acredita que ainda existe um potencial para a ampliação destas receitas, 

especialmente após a recente inauguração do Terminal 3. A Companhia acredita que há possibilidade de 

incremento da receita não tarifária por meio da expansão das vagas de estacionamento, desenvolvimento 
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imobiliário, ampliação e otimização das áreas de comércio varejista, aumento da exploração de atividades 

de logística, dentre outros.  

Aumento do transporte de carga. Apesar de o Aeroporto ser reconhecido como um dos maiores 

aeroportos em volume de cargas transportadas do País, a Companhia acredita que este setor ainda possui 

um potencial de crescimento e desenvolvimento. O Aeroporto Internacional de Guarulhos possui localização 

geográfica privilegiada, além de possuir o maior número de voos por dia do País. Além disso, as recentes 

modernizações introduzidas pela gestão do Aeroporto pelo GRU Airport diminuíram consideravelmente o 

tempo para o processamento da carga, conforme pode ser observado no gráfico abaixo, além de terem 

ampliado as facilidades e melhorado o atendimento em geral para as empresas que exploram atividades de 

logística de carga.  

 

 

Maximizar sua eficiência operacional e a qualidade de seus serviços. Dentro da estratégia de 

maximizar economias de escala, a Companhia busca otimizar seus custos operacionais, com processos de 

automação e inovação que impactam positivamente na eficiência operacional e na qualidade de seus 

serviços prestados, além de atender as crescentes demandas, por meio das seguintes medidas:   

• rígido controle de custos: uma forte disciplina no controle de seus custos, utilizando as melhores 

práticas de gestão, o que envolve a busca de alternativas e melhorias na eficiência e na 

rentabilidade de seus negócios; 

• melhorias constantes e melhores práticas: as instalações do Aeroporto passam constantemente por 

manutenção e melhorias que agreguem valor aos seus usuários, mediante o emprego de mão de 

obra capacitada e especializada. A Companhia busca implementar inovações tecnológicas que 

permitam ganhos operacionais e a prestação eficaz de seus serviços, com prazos cada vez 

menores, e um melhor aproveitamento, pelos usuários, dos serviços oferecidos.  São realizadas 

pesquisas mensais para avaliar os serviços do Aeroporto com o intuito de certificar a qualidade do 

serviço a toda comunidade aeroportuária; e 

• investimento em novos projetos para atender às crescentes demandas: para atender à crescente 

demanda por viagens aéreas no País, o Aeroporto passa por transformações permanentes. Uma 

importante obra de infraestrutura aeroportuária do País, o novo Terminal de Passageiros 3 (“T3”), foi 
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entregue em maio de 2014. Com a entrega do T3, a Companhia finalizou a primeira fase de obras 

previstas na concessão e eliminou ineficiências operacionais consideradas críticas, relacionadas à 

posição do estacionamento para aeronaves e à insuficiência de vagas para estacionamento de 

veículos, entre outros. 

Aprimorar continuamente sua política de gestão do conhecimento e de sucessão de pessoas. Apesar 

de GRU Airport prezar pela figura de cada um de seus administradores, a Companhia estrategicamente 

estrutura e continuamente aprimora suas atividades, focada sempre na gestão do conhecimento de 

administração do Aeroporto, buscando fazer com que o conhecimento desenvolvido e adquirido permaneça 

na Companhia. Seus processos internos e documentais são padronizados, além de possuir controles 

internos que preservam o histórico de todas as negociações realizadas até o momento, o que permite à 

Companhia conhecimento e segurança nas áreas em que atua. Além disso, pela atual política de sucessão 

da Companhia, os executivos-chave devem treinar executivos para sucedê-los na gestão, buscando uma 

constante renovação na administração, com transmissão do conhecimento pelas várias gerações de 

gestores e administradores, priorizando eficiência no desenvolvimento de seus projetos atuais e futuros. Por 

fim, uma política de remuneração diferenciada, adotada pela Companhia, permite a retenção dos 

executivos-chave, mantendo a qualidade e o conhecimento represados dentro de sua estrutura. 
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8.1 - Descrição do Grupo Econômico

 

a. controladores diretos e indiretos 

Controladores Diretos Participação (%) 

Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. 51,00 

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária- INFRAERO  49,00 

TOTAL 100,00 

A) AEROPORTO DE GUARULHOS PARTICIPAÇÕES S.A. 

A Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. (“GRUPar”), detentora de 51% da Companhia, tem como 
acionistas (i) a Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A. - INVEPAR (“Invepar”), detentora de 
90% do capital social da GRUPar; e (ii) a Airports Company South Africa (“ACSA”), detentora de 10% do 
capital social da GRUPar. 

(i) Invepar 

A Invepar é uma sociedade holding que atua no segmento de infraestrutura em transportes, no Brasil e no 
exterior, com foco em gestão e operação de rodovias, sistemas de mobilidade urbana e aeroportos. 
Composta atualmente por doze empresas subsidiárias que administram e operam concessões nestas áreas, 
proporciona mobilidade e acessibilidade a milhões de usuários em regiões estratégicas do território nacional 
e da América Latina. 

A Invepar tem como acionistas o BB Carteira Livre I Fundo de Investimento em Ações (“Fundo BB”), 
detentor de 25,56% do capital social; a OAS Investimentos S.A., detentora de 24,43% do capital social; a 
Construtora OAS S.A., detentora de 0,01% do capital social; a Fundação Petrobras de Seguridade Social – 
PETROS (“PETROS”), detentora de 25% do capital social; e a FUNCEF – Fundação dos Economiários 
Federais (“FUNCEF”), detentora de 25% do capital social da Invepar.  

PREVI 

O Fundo BB, fundo de investimento em ações, administrado por BB Gestão de Recursos DTVM S.A., é um 
veículo de investimento exclusivo da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (“PREVI”), 
a qual detém 100% de participação no Fundo BB.  

A PREVI, criada em 1904, é uma entidade fechada de previdência privada e seus participantes são 
funcionários do Banco do Brasil e empregados do quadro próprio da PREVI, sendo o maior fundo de 
pensão da América Latina em patrimônio. A instituição trabalha para garantir a esses participantes 
benefícios previdenciários complementares aos da previdência oficial, de forma a contribuir para a qualidade 
de vida deles e de seus dependentes. 

Os recursos da PREVI são provenientes, essencialmente, das contribuições pessoais e patronais, além de 
outras contribuições especiais previstas no seu estatuto social ou em instrumento específico. Estes recursos 
são investidos em ações de empresas, imóveis e títulos, entre outros. É por meio desses investimentos que 
é garantido o pagamento dos benefícios. Além disso, como investe seus recursos no País, em empresas 
que tenham sua atuação pautada na responsabilidade social, a PREVI acaba por beneficiar não só os 
participantes, mas também a sociedade brasileira. 

Grupo OAS 

Com mais de 30 anos no mercado, o Grupo OAS tornou-se um dos líderes do setor da construção pesada, 
com presença em todo território nacional, com atuação nos setores públicos, privado e de concessões. O 
Grupo OAS tem entre seus valores o compromisso com a qualidade de seus negócios e busca a satisfação 
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contínua de seus clientes, a melhoria na qualidade de vida de seus colaboradores, a preservação do meio 
ambiente e o respeito à sociedade. Pioneiros na concessão de rodovias no Brasil, o Grupo OAS presta 
serviços de engenharia, planejamento, execução e gerenciamento de obras e concessões no país e no 
exterior. 

PETROS 

A PETROS é o segundo maior fundo de pensão do Brasil e pioneira no mercado de previdência 
complementar do país.  É mantida por contribuições mensais de empresas patrocinadoras, e seus 
empregados, e de associações, sindicatos ou conselhos de classe, e seus associados. 

A PETROS tem como missão oferecer produtos e serviços, com foco em seguridade, adequados às 
expectativas de seus participantes, patrocinadores e instituidores, geridos com eficácia, transparência e 
responsabilidade social. 

FUNCEF 

A FUNCEF, terceiro maior fundo de pensão do Brasil, é uma entidade fechada de previdência privada, sem 
fins lucrativos e com autonomia administrativa e financeira, que foi criada com o objetivo de administrar o 
plano de previdência complementar dos funcionários da Caixa Econômica Federal. 

Seus recursos são investidos em áreas diversas que se dividem em: renda fixa, renda variável, 
investimentos estruturados, imóveis e operações com participantes. Esses investimentos garantem o 
pagamento dos benefícios de seus participantes e, como aplica seus recursos no país, a FUNCEF como 
investidor corporativo tem papel ativo no desenvolvimento nacional. 

(ii) ACSA 

A Airports Company South Africa (“ACSA”) é uma companhia detentora de 9 concessões aeroportuárias na 
África do Sul em regime de exclusividade (dentre eles o da Cidade do Cabo e o de Joanesburgo), além de 
duas parcerias para a gestão de aeroportos internacionais (Mumbai, na Índia, e Guarulhos, no Brasil). 

A ACSA tem como acionistas a SA Government – National Departmente of Transport, detentor de 74,60% do 
capital social; ADR International Airports SA (Pty) Ltd, detentora de 20,00% do capital social; Staff Share 
Incentive Schemes, detentora de 1,19% do capital social; G 10 Investments (Pty) Ltd, detentora de 1,21% 
do capital social; African Harvest Strategic Investments (Pty) Ltd, detentora de 1,40% do capital social; 
PybusThirty Four Investments (Pty) Ltd, detentora de 0,40% do capital social; TelleInvestment (Pty) Ltd, 
detentora de 0,80% e UpfrontInvestments 64 (Pty) Ltd, detentora de 0,40% do capital social.  

B) EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA- Infraero 

A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO (“Infraero”), criada pela Lei nº 5.862, de 
12 de dezembro de 1972, tem, dentre as suas funções, a implantação, operação e exploração da 
infraestrutura aeroportuária, adequação da capacidade aeroportuária à demanda, controle de tráfego aéreo 
e administração do Aeroporto. 

Trata-se de uma empresa pública organizada sob a forma de sociedade anônima, com personalidade 
jurídica de direito privado, patrimônio próprio, autonomia administrativa e financeira, vinculada à Secretaria 
de Aviação Civil da Presidência da República (SAC-PR), sendo ela a responsável pela administração de 
diversos aeroportos brasileiros. 

A Infraero tem por finalidade implantar, administrar, operar e explorar a infraestrutura aeroportuária e de 
apoio à navegação aérea, prestar consultoria e assessoramento em suas áreas de atuação e na construção 
de aeroportos, bem como realizar quaisquer atividades, correlatas ou afins, que lhe forem conferidas pela 
SAC-PR. 

Atualmente, 63 aeroportos, 75 Estações Prestadoras de Serviços de Telecomunicações e de Tráfego Aéreo 
e 31 terminais de logística de carga encontram-se sob a sua administração. A Infraero também atua em 
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8.1 - Descrição do Grupo Econômico
aeroportos equipados para funcionar como plataforma de helicópteros e outros cuja vocação está na 
logística de carga aérea. 

 
b. controladas e coligadas 
 
Não há. 
 
c. participações da Companhia em sociedades do grupo 
 
Não há. 
 
d. participações de sociedades do grupo na Companhia 
 
Não há. 
 
e. sociedades sob controle comum 
 
Não há. 
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8.2 - Organograma do Grupo Econômico
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Todas as operações de reestruturação ocorridas no grupo econômico da Companhia nos últimos três exercícios sociais e 
no exercício social corrente estão descritas no item 6.5 deste Formulário de Referência.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

8.3 - Operações de reestruturação
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8.4 - Outras informações relevantes

Todas as informações relevantes e pertinentes a este tópico foram divulgadas acima. 
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9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes - outros

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes / 9.1.a - Ativos imobilizados
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes / 9.1.b - Patentes, marcas, licenças, concessões, 
franquias e contratos de transferência de tecnologia
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

9.1 - Bens do ativo não-circulante relevantes  / 9.1.c - Participações em sociedades
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9.2 - Outras informações relevantes

Não existem outras informações relevantes para serem divulgadas neste item. 
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10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais
Todas as informações contidas neste item 10 foram extraídas das demonstrações financeiras da 
Companhia. A análise dos Diretores esclarecendo os resultados obtidos e as razões para a flutuação nos 
valores das contas de resultado, patrimoniais e fluxos de caixa constitui uma opinião sobre os impactos ou 
efeitos dos dados apresentados nas demonstrações financeiras e na situação financeira da Companhia. Os 
Diretores não podem garantir que a situação financeira e os resultados obtidos no passado venham a se 
reproduzir no futuro. As demonstrações financeiras para o exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2013 e o período de 8 de maio de 2012 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2012 
e as informações financeiras para os períodos de seis meses findos em 30 de junho de 2014 e 2013 foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). 

(a) condições financeiras e patrimoniais gerais 

As operações da Companhia são concentradas no Brasil. Dessa forma, os resultados operacionais e 
situação financeira da Companhia são diretamente afetados pelas condições econômicas gerais do País, 
em especial pelas taxas de juros, taxas de inflação, crescimento do produto interno bruto (“PIB”), políticas 
governamentais e políticas tributárias. 

Com o objetivo de garantir a implementação de seu plano de negócios, a Companhia optou pela captação 
de recursos de longo prazo mediante a contratação de financiamentos feitos junto ao Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, com o objetivo de alongar o perfil da sua dívida, visando equalizar seu capital circulante líquido e, 
assim, diminuir o excesso dos passivos circulantes sobre os ativos circulantes. 

Dessa forma, em 30 de junho de 2014 e em 31 de dezembro de 2013 e 2012, a Companhia apresentou 
excesso de passivos circulantes sobre ativos circulantes no montante de R$ 483,2 milhões, R$ 625,3 
milhões e R$ 662,0 milhões, respectivamente. 

Os Diretores entendem que a Companhia apresenta condições financeiras e patrimoniais adequadas e 
suficientes para implementar seu plano de negócios e cumprir as obrigações de curto e longo prazo, 
representadas pelo passivo circulante e pelo passivo não circulante, que totalizavam, em 30 de junho de 
2014 e em 31 de dezembro de 2013 e 2012 o montante de R$ 15,7 bilhões, R$14,2 bilhões e R$ 12,4 
bilhões, respectivamente. 

Os Diretores da Companhia acreditam que a situação financeira da Companhia lhe permite honrar as 
obrigações assumidas perante terceiros, bem como suas necessidades de capital de giro e o pagamento de 
suas dívidas, o que pode ser observado pela liquidez corrente da Companhia (calculada pela divisão do 
total do ativo circulante pelo total do passivo circulante) que, em 30 de junho de 2014 e em 31 de dezembro 
de 2013 e 2012, estava na proporção de 0,71, 0,58 e 0,41, respectivamente. 

 

em milhares de R$ 30/06/2014 31/12/2013 31/12/2012 

Total do Ativo Circulante 1.211.287 864.402 453.868 

Total do Passivo Circulante 1.694.446 1.489.672 1.115.876 

Capital de Giro Líquido (AC - PC) (483.159)   (625.270)   (662.008)   

Índice de Liquidez Corrente 0,71 0,58 0,41 
 

(b) estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando (i) hipóteses de 
resgate; (ii) fórmula de cálculo do valor de resgate 

A tabela abaixo ilustra a evolução da estrutura de capital da Companhia: 
Em 30 de junho de Em 31 de dezembro de 

2014 2013 2012 
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10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais
(em milhares de R$)  

Empréstimos e financiamentos 
(circulante e não circulante)  2.687.959   1.834.568 450.603 

Outros (passivos circulantes e 
não circulantes)  620.126   426.722 220.018 

Concessão de serviço público 
(circulante e não circulante)  12.358.297   11.898.303 11.735.210 

Endividamento Bruto 15.666.382 14.159.593 12.405.831 
Total de caixa e equivalentes de 

caixa  (214)   (622.854) (312.575) 

Endividamento líquido 15.666.168 13.536.739 12.093.256 
 

Patrimônio líquido 1.340.658 1.303.734 341.763 

 
Em 30 de junho de 2014, 31 de dezembro de 2013 e 2012, a estrutura de capital da Companhia era 
respectivamente composta por 7,9%, 8,4% e 2,7% de capital próprio, enquanto que o capital de terceiros 
representava 92,1%, 91,6% e 97,3%, respectivamente.  
 
O montante de R$ 12,36 bilhões refere-se às obrigações com o poder concedente (concessão de serviço 
público) que representa 78,9% do endividamento bruto total. Essa obrigação será amortizada linearmente 
ao longo do prazo do Contrato de Concessão, sendo paga a última parcela em 2032. 
 
Para fazer frente ao pagamento desta obrigação, os acionistas controladores têm o compromisso de aporte 
de capital, se houver insuficiência de caixa, conforme Equity Support Agreement (ESA). Além disso, 
entendem que a partir dos investimentos que serão feitos e um melhor gerenciamento dos contratos de 
cessão de espaço, a Companhia aumentará a geração de caixa operacional. 
 
Os Diretores da Companhia entendem que a estrutura de capital é adequada para a natureza das 
atividades que a Companhia desenvolve. Ademais, não existem captações em moedas estrangeiras e a 
Companhia realiza um contínuo acompanhamento de mercado para melhorar as condições de suas 
negociações.  
 

i. Hipóteses de resgate 
 
Os Diretores informam que a Companhia não possui ações resgatáveis emitidas ou em circulação, nem 
disposições em seu Estatuto Social prevendo tal possibilidade.  

 
ii. Fórmula de cálculo do valor de resgate 

 
Os Diretores informam que não há uma fórmula de cálculo do valor de resgate, uma vez que a Companhia 
não possui ações resgatáveis emitidas ou em circulação, nem disposições em seu Estatuto Social prevendo 
tal possibilidade.  
 
(c) capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

Os recursos de caixa e equivalentes de caixa da Companhia totalizavam, em 30 de junho de 2014, em 31 
de dezembro de 2013 e 2012, R$ 214 mil, R$ 622,9 milhões e R$ 312,6 milhões, respectivamente Referida 
variação ocorreu em função da Companhia optar pela aplicação de seus recursos em Fundos classificados 
como Aplicações financeiras no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, o saldo destas 
aplicações financeiras em 30 de junho de 2014 totalizava R$ 968,2 milhões. 
 
O endividamento bruto, representado pelo passivo circulante e o passivo não circulante, em 30 de junho de 
2014, em 31 de dezembro de 2013 e 2012, era de R$ 15,7 bilhões, R$ 14,2 bilhões e R$ 12,4 bilhões, 
respectivamente.  
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10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais
 
Os Diretores da Companhia acreditam que, considerando o perfil de endividamento, o fluxo de caixa, bem 
como os investimentos realizados e o suporte de seus acionistas, a Companhia tem condições de prover 
recursos de capital suficientes para fazer frente aos seus investimentos e honrar suas obrigações, embora 
não seja possível assegurar que tais condições manter-se-ão inalteradas ao longo do tempo. 
 
As principais fontes de recursos da Companhia são (a) o caixa gerado por meio das atividades 
operacionais, (b) empréstimos, financiamentos e emissão de valores mobiliários; e (c) aportes de capital de 
seus acionistas controladores. No período de 1º de dezembro de 2012 até 30 de junho de 2014, a 
Companhia contraiu empréstimos para fazer frente aos investimentos previstos no contrato de concessão 
do Aeroporto Governador André Franco Montoro (“Aeroporto Internacional de Guarulhos” ou “Aeroporto”), 
celebrado entre a União Federal e a Companhia em 14 de junho de 2012 (“Contrato de Concessão”), que 
abrange a ampliação e modernização do Aeroporto Internacional de Guarulhos. 
 
Os Diretores entendem que a Companhia tem condições de honrar os compromissos assumidos, 
considerando que o cronograma de amortizações das dívidas a longo prazo está alinhado com a geração 
de caixa das atividades operacionais.  
 

(d) fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes 
utilizadas 

Desde que começou a administrar o Aeroporto Internacional de Guarulhos, em novembro de 2012, até 30 
de junho de 2014, a Companhia tem financiado seus investimentos previstos no Contrato de Concessão, 
por meio de captação de recursos junto a seus acionistas e de contratos financeiros de curto e longo prazo 
firmados com instituições financeiras, emissão de valores mobiliários, tais como notas promissórias e 
debêntures, além de receita decorrente do fluxo de caixa operacional. 
 
Para maiores informações acerca dos principais contratos financeiros da Companhia, vide item 10.1 “f” 
deste Formulário de Referência. 
 
As despesas operacionais e financeiras e de manutenção dos custos de operação da Companhia são 
financiados por meio da geração de caixa, ao passo que os investimentos têm sido financiados com 
contratação de financiamentos além do aporte de capital dos acionistas. 
 
Apresentamos abaixo os dados de fluxo de caixa operacional referentes aos períodos de seis meses findos 
em 30 de junho de 2014 e 2013: 
 

 Período de seis meses  
findo em 30 de junho de 

 2014 2013 
 (em milhares de R$) 
Fluxo de caixa das atividades operacionais   

Lucro do período antes dos impostos 14.336 58.753 
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos impostos com o caixa gerado pelas 
atividades operacionais 

  

Depreciação e amortização 273.264 210.693 
Margem de construção (28.745) (18.870) 
Baixa de Imobilizado  - 7.736 
Outorga variável 82.788 66.050 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.606 8.256 
Provisão para riscos 1.942 - 
Apropriação de receita diferida (2.500) - 
Variações monetárias e encargos, líquidas 178.990 13.733 
   

Redução (aumento) nos ativos operacionais   
Contas a receber de clientes (51.755) (27.769) 
Estoques 1.216 (12.861) 
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10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais
 Período de seis meses  

findo em 30 de junho de 
 2014 2013 
 (em milhares de R$) 

Adiantamentos a fornecedores 1.605 (14.647) 
Impostos a recuperar (74.886) (1.829) 
Depósitos judiciais (95) - 
Outros créditos (3.022) - 
   

Aumento (redução) nos passivos operacionais   
Fornecedores 75.402 (11.047) 
Partes relacionadas 3.196 (31.025) 
Obrigações com empregados e administradores 2.768 10.831 
Impostos a recolher (6.312) 3.050 
Outras obrigações e contas a pagar (2.019) 198 
Pagamento outorga variável (143.801) - 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 325.978 261.252 

 

(e) fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes que 
pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

A Companhia apresentou em 30 de junho de 2014 e em 31 de dezembro de 2013 e 2012, excesso de 
passivos circulantes sobre ativos circulantes no montante de R$ 483,2 milhões, R$ 625,3 milhões e R$ 
662,0 milhões 
 
Os Diretores da Companhia informam que, caso seja necessário para cobertura de deficiência de liquidez, a 
Companhia pode utilizar como fontes de financiamento para capital de giro e investimentos em ativos não 
circulantes quaisquer das fontes de recursos citadas no item 10.1 “c” acima. 
 
(f) níveis de endividamento e as características de tais dívidas 

i. contratos de empréstimo e financiamento; ii. outras relações de longo prazo com 
instituições financeiras; iii. grau de subordinação entre as dívidas; e iv. eventuais restrições 
impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação de 
novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos 
valores mobiliários e à alienação de controle societário  

 
Em 30 de junho de 2014 e em 31 de dezembro de 2013 e 2012, o montante do endividamento representado 
pelo passivo circulante e pelo passivo não circulante da Companhia, era de R$ 15,7 bilhões, R$ 14,2 
bilhões e R$ 12,4 bilhões, respectivamente. 
 
Adicionalmente, a tabela abaixo indica o cálculo do índice de endividamento em 30 de junho de 2014 e em 
31 de dezembro de 2013 e 2012: 
 

Em 30 de junho de Em 31 de dezembro de  

2014 2013 2012 

(em milhares de R$) 

(A) Passivo Circulante 1.694.446 1.489.672 1.115.876 

(B) Passivo Não Circulante 13.971.936 12.669.921 11.289.955 

(A+B) = (C) 15.666.382 14.159.593 12.405.831 

(D) Patrimônio Líquido 1.340.658 1.303.734 341.763 

(C) / (D) Índice de Endividamento 11,69 10,86 36,30 

 
Posição de empréstimos, financiamentos e debêntures 
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10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais
A tabela abaixo indica os saldos de empréstimos, financiamentos e debêntures nas datas indicadas: 
 

REF. TIPO MOEDA VENCTO. INDEXADOR ENCARGOS 
ANUAIS GARANTIAS VALOR 

CONTRATO 30/06/2014 31/12/2013 31/12/2012 

        (Em milhares de reais) 

I 
CÉDULA DE 

CRÉDITO 
BANCÁRIO 

REAIS 11/08/2014 CDI 3,48% (a) 50.000 26.444 - 247 

II EMPRÉSTIMO 
PONTE REAIS 15/01/2015 TJLP 2,40% (b) / (c) 1.200.000 - - 450.356 

III 
FINANCIAMENTO 
LONGO PRAZO REAIS 15/12/2027 TJLP 2,88% (b) 2.439.300 1.543.239 1.284.074 - 

IV FINANCIAMENTO 
LONGO PRAZO REAIS 15/12/2027 TJLP 3,40% (b) 1.038.000 663.156 550.494 - 

V DEBÊNTURES REAIS 15/12/2025 IPCA 7,86% (b) 300.000 314.963 - - 

VI 
NOTA 

PROMISSÓRIA REAIS 03/11/2014 CDI 
108% do 

CDI (a) 300.000 305.052 - - 

VII 
CÉDULA DE 

CRÉDITO 
BANCÁRIO 

REAIS 05/11/2014 CDI 2,43% (a) 50.000 50.024 - - 

VIII 
CÉDULA DE 

CRÉDITO 
BANCÁRIO 

REAIS 05/11/2014 CDI 2,43% (a) 100.000 100.045 - - 

Nota: As letras indicadas na coluna “Garantias” da tabela acima representam o seguinte significado:  
(a) Sem Garantia; 
(b) Garantia de Projeto, que pode ser representada por (i) penhor de ações, e/ou (ii) cessão fiduciária de diretos creditórios, e/ou (iii) 

cessão fiduciária de diretos emergentes, e/ou (iv) alienação fiduciária de ativos financeiros, e/ou (v) constituição de conta reserva 
vinculada; e 

(c) Fiança Bancária. 
 

Empréstimos e Financiamentos 

Em Em 31 de dezembro 

30/06/2014 2013 2012 

(em milhares de reais) 

Circulante          484.991               1.568                   603  

Não Circulante      2.202.968       1.833.000           450.000  

Total        2.687.959       1.834.568           450.603  
 

Debêntures 

Em Em 31 de dezembro 

30/06/2014 2013 2012 

(em milhares de reais) 

Circulante            17.193                        -                        -  

Não Circulante          297.770                        -                        -  

Total            314.963                        -                        -  

 
Empréstimos e Financiamentos 
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10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais
(I) Em 13 de novembro de 2012 a GRU Airport emitiu Cédula de Crédito Bancário em favor do Itaú 
Unibanco S/A no valor de R$50 milhões, a uma taxa de juros anual de 100% do DI-OVER-CETIP acrescido 
de 2,423%, com vencimento para 13 de fevereiro de 2013. Nesta data de vencimento, foi firmado aditivo, no 
mesmo valor de R$50 milhões, alterando-se a taxa de juros por 30 dias para 100% do CDI + 0,285%a.m. e 
prorrogando-se o vencimento do título para 12 de agosto de 2013. Nesta nova data de vencimento, foi 
firmado aditivo, no mesmo valor e taxa de juros, prorrogando-se o vencimento do título para 10 de fevereiro 
de 2014. Nesta nova data de vencimento, foi firmado aditivo, no mesmo valor e taxa de juros, prorrogando-
se o vencimento do título para 11 de agosto de 2014. Nesta nova data de vencimento, foi firmado aditivo, no 
mesmo valor e taxa de juros, prorrogando-se o vencimento do título para 09 de fevereiro de 2015. Durante o 
exercício de 2013, a Companhia não utilizou o saldo contratado desta linha de empréstimos. 
 
(II) Em 13 de dezembro de 2012 a GRU Airport celebrou Contrato de Financiamento Mediante Abertura 
de Crédito de n° 12.2.111.1 com o Banco Nacional do Desenvolvimento Social - BNDES no valor de R$1,2 
bilhão divido em dois subcréditos: (i) subcrédito A1 no valor de R$122,292 milhões, e (ii) subcrédito A2 no 
valor de R$1.077.708.000,00, ambos garantidos por fiança bancária, além das seguintes garantias: (i) 
cessão fiduciária de todos os direitos creditórios decorrentes do Contrato de Concessão, e toda qualquer 
outra receita proveniente direta ou indiretamente da exploração do objeto do Contrato de Concessão; (ii) 
penhor das ações dos acionistas. Referidas garantias são compartilhadas entre BNDES (exceto pelo penhor 
de ações da Infraero) e os debenturistas da primeira emissão de debêntures realizada em 26 de fevereiro 
de 2014, de forma proporcional ao montante da dívida. O crédito foi disponibilizado para ampliação, 
modernização e exploração do Aeroporto Internacional de Guarulhos. Os juros incidentes sobre o valor 
principal são de 2,4% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, com vencimento do valor 
principal para 15 de janeiro de 2015. O principal e os juros deste financiamento foram amortizados em 26 de 
dezembro de 2013. 
 
(III) Em 13 de dezembro de 2013 a GRU Airport celebrou Contrato de Financiamento Mediante Abertura 
de Crédito de n° 13.2.1216.1 com o Banco Nacional do Desenvolvimento Social - BNDES no valor de R$2,4 
bilhões dividido em quatro subcréditos: (i) subcrédito A no valor de R$ 1,5 bilhão, (ii) subcréditoB1no valor 
de R$435 milhões, (iii) subcrédito B2 no valor de R$487 milhões, e (iv) subcrédito C no valor de R$17 
milhões, todos garantidos pelo penhor de ações da Companhia, pelo penhor de ações do acionista privado, 
pela cessão fiduciária e pelo suporte dos acionistas (ESA). O crédito foi disponibilizado para ampliação, 
modernização e exploração do Aeroporto Internacional de Guarulhos. Os juros incidentes sobre o valor 
principal são de 2,88% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, com vencimento do valor 
principal em 15 de dezembro de 2027. Foram concedidas as seguintes garantias: (i) cessão fiduciária de 
todos os direitos creditórios decorrentes do Contrato de Concessão, e toda qualquer outra receita 
proveniente direta ou indiretamente da exploração do objeto do Contrato de Concessão; (ii) penhor das 
ações dos acionistas. Referidas garantias são compartilhadas entre BNDES (exceto pelo penhor de ações 
da Infraero) e os debenturistas da primeira emissão de debêntures realizada em 26 de fevereiro de 2014, de 
forma proporcional ao montante da dívida. 
 
As principais restrições impostas nesse financiamento (II) são: 
 

 até a conclusão de todas as obras financiadas, exceto no caso de expressa anuência do BNDES, 
não realizar distribuição de dividendos acima do mínimo obrigatório nem pagamento de juros sobre 
capital próprio que não seja imputado ao mínimo obrigatório de dividendos, nem alterar a disposto 
no item (ii) do artigo 30 do Estatuto Social; 

 não apresentar - sem prévia e expressa autorização do BNDES – um SALDO DEVEDOR que 
represente mais de 10% (dez por cento) da RECEITA BRUTA, adotando-se as seguintes definições 
e condições exclusivamente para o fim de verificação de inadimplemento deste item: 

PÁGINA: 85 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

419



10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais
a. RECEITA BRUTA: receita bruta apurada conforme a legislação contábil vigente, auferida no 
exercício anual anterior, valor este que servirá de parâmetro até a divulgação do balanço do 
próximo exercício. 

b. SALDO DEVEDOR: saldo de dívidas contratadas e efetivamente tomadas junto a terceiros, 
incluindo principal, juros e todos os demais encargos. 

c. Ficam excluídos do cômputo a que se refere a alínea anterior os valores referentes: 

 I. à contratação de financiamentos cuja finalidade seja exclusivamente a aquisição de 
equipamentos para a operação da Companhia; 

 II. ao saldo devedor referente ao crédito decorrente desse financiamento; 

 III. ao saldo devedor referente aos recursos obtidos pela Companhia em função do contrato 
de repasse celebrado em 13 de dezembro de 2013;  

 IV. a uma ou mais emissão de debêntures nos seguintes limites: 

• valor máximo combinado de até R$ 600.000.000,00;  

• até 4 séries, de forma que o pagamento ocorra trimestralmente;  

• até 31 de dezembro de 2016. 

 não conceder preferência a outros créditos, não fazer, amortização de ações, não emitir debêntures, 
partes beneficiárias ou qualquer outro valor mobiliário, nem assumir novas dívidas, sem prévia 
autorização do BNDES e dos bancos repassadores; 

 submeter à aprovação do BNDES quaisquer propostas de matérias concernentes à oneração a 
qualquer título, de ação de sua propriedade, de emissão da Companhia, à venda, aquisição, 
incorporação, fusão, cisão de ativos ou qualquer outro ato que importe ou possa vir a importar em 
modificações na atual configuração da Companhia ou em transferência do controle acionário da 
Companhia, ou em alteração da sua qualidade de acionista controlador da Companhia, nos termos 
do art. 116 da Lei das Sociedades por Ações 

(IV) Em 13 de dezembro de 2013 a GRU Airport celebrou Contrato de Financiamento Mediante Repasse 
de Recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, junto aos bancos: 
Banco do Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., HSBC Bank Brasil S.A., Banco Itaú BBA S.A., Caixa Econômica 
Federal, todos os bancos, cada qual, com o percentual de 20%, no valor de R$1,0 bilhão dividido em três 
subcréditos: (i) subcrédito A no valor de R$643 milhões, (ii) subcréditoB1no valor de R$187 milhões, e (iii) 
subcrédito B2 no valor de R$209 milhões, todos garantidos pelo penhor de ações da Companhia, pelo 
penhor de ações do acionista privado, pela cessão fiduciária e pelo suporte dos acionistas (ESA). O crédito 
foi disponibilizado para ampliação, modernização e exploração do Aeroporto Internacional de Guarulhos. Os 
juros incidentes sobre o valor principal são de 3,40% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo – 
TJLP, com vencimento do valor principal em 15 de dezembro de 2027. 
 
(V) Em 26 de fevereiro de 2014 a GRU Airport realizou a primeira emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em quatro séries de igual valor, para a distribuição 
pública, com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução da CVM nº 476, no valor de R$ 300 
milhões. O valor nominal unitário era de R$1 mil e foram emitidas 300.000 debêntures. O crédito foi 
disponibilizado para o desenvolvimento da Fase I-B do projeto descrito no Contrato de Concessão. Os juros 
incidentes sobre o valor principal são representados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA e 
acrescidos de 7,86% ao ano, com vencimento em 15 de dezembro de 2025. Foram concedidas as seguintes 
garantias: (i) cessão fiduciária de todos os direitos creditórios decorrentes do Contrato de Concessão, e toda 
qualquer outra receita proveniente direta ou indiretamente da exploração do objeto do Contrato de 
Concessão; (ii) penhor das ações dos acionistas. Referidas garantias são compartilhadas entre BNDES 
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(exceto pelo penhor de ações da Infraero) e os debenturistas da primeira emissão de debêntures realizada 
em 26 de fevereiro de 2014, de forma proporcional ao montante da dívida. 
 
(VI) Em 06 de maio de 2014 a GRU Airport realizou a  primeira emissão de notas promissórias, em oferta 
pública restrita, sob o regime de garantia firme, no valor de R$ 300 milhões. O valor nominal unitário era de 
R$1 milhão e foram emitidas 300 notas promissórias. O crédito foi disponibilizado para o suportar os 
investimentos no âmbito do Contrato de Concessão.Os juros incidentes sobre o valor principal são de 108% 
da taxa média diária dos Depósitos Interbancários – DI de um dia “over extra grupo”, expressa na forma 
percentual ao ano, base 252 dias úteis, com vencimento em 03 de novembro de 2014. 
 
(VII) Em 09 de maio de 2014 a GRU Airport emitiu Cédula de Crédito Bancário em favor do Banco 
Votorantim S/A no valor de R$50 milhões, a uma taxa de juros anual de 100% do DI-OVER-CETIP acrescido 
de 2,4268% ao ano, com vencimento para 05 de novembro de 2014. 
 
(VIII) Em 09 de maio de 2014 a GRU Airport emitiu Cédula de Crédito Bancário em favor do Banco 
Votorantim S/A no valor de R$100 milhões, a uma taxa de juros anual de 100% do DI-OVER-CETIP 
acrescido de 2,4268% ao ano, com vencimento para 05 de novembro de 2014. 
 
Não existe grau de subordinação entre as dívidas que a Companhia possui referidas nos itens (I) a (VII) 
acima. As dívidas financeiras que possuem garantia real contam com as preferências e prerrogativas 
previstas em lei. 
 
A Companhia entende que, em relação aos empréstimos e financiamentos acima elencados, as principais 
restrições que lhe são impostas relacionadas a limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à 
distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de 
controle societário são aquelas indicadas no item (II) acima. 
 
(g) limites de utilização dos financiamentos já contratados 

Em 30 de junho de 2014, a Companhia possuía contratos de financiamentos junto ao BNDES, bancos 
repassadores, debêntures, notas promissórias e outras linhas de crédito junto a bancos privados de R$ 
4.077,3 milhões. Deste total, R$ 3.002,9 milhões (73,7%) estão sendo utilizados, restando uma 
disponibilidade adicional de R$ 1.074,4 milhões (26,3%). 
 
A liberação dos valores se dá à medida que a Companhia comprove os pagamentos relativos aos projetos 
financiados em montante igual ou superior ao valor desembolsado. 
 
(h) alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

A Companhia foi constituída em 8 de maio de 2012 e em 14 de junho de 2012 foi assinado com o Governo 
Federal o Contrato de Concessão do Aeroporto Internacional de Guarulhos, pelo período de 20 anos, tendo 
o seu início em 11 de julho de 2012. Por essa razão, não são apresentados nesse item 10.1 (h) informações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011.Vale destacar que, para o 
período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012, principalmente em relação à demonstração de 
resultados, estão compreendidos somente os meses de novembro e dezembro, período que a Companhia 
assumiu integralmente da operação do Aeroporto Internacional de Guarulhos. 
 
As informações financeiras da Companhia referentes às demonstrações de resultado e aos balanços 
patrimoniais para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013 e para o período de 8 de maio 
de 2012 a 31 de dezembro de 2012 são derivadas das demonstrações financeiras auditadas da Companhia 
preparadas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e aos períodos de seis meses findos 
em 30 de junho de 2014 e 2013 são derivadas das demonstrações financeiras intermediárias revisadas da 
Companhia preparadas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil.  
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DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
 
Comparação das demonstrações de resultados nos períodos de seis meses findos em 30 de junho 
de 2014 e 2013 
 
A tabela abaixo apresenta os valores relativos aos resultados da Companhia para os períodos de seis 
meses findos em 30 de junho de 2014 e 2013. 
 

Períodos de seis meses findos 

em 30 de junho de 

2014/2013 
2014 A.V.% 2013 A.V.% Var. (%) 

(em milhares de R$, exceto porcentagens) 
Receita líquida de serviços e cessão de espaço 737.678 42 591.590 47 25 
Receita de construção 1.023.402 58 671.799 53 52 
Receita operacional líquida 1.761.080 100 1.263.389 100 39 

Custo dos serviços prestados (499.752) -28 (418.550) -33 19 
Custo de construção (994.657) -56 (652.929) -52 52 
Lucro bruto 266.671 15 191.910 15 39 

Despesas gerais e administrativas (94.455) -5 (119.899) -9 -21 
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 172.216 10 72.011 6 139 

Receitas financeiras 38.599 2 10.389 1 272 
Despesas financeiras (196.479) -11 (23.647) -2 731 
Resultado antes dos impostos 14.336 1 58.753 5 -76 

Imposto de renda e contribuição social diferido (4.876) 0 (20.014) -2 -76 

Lucro líquido do período 9.460 1 38.739 3 -76 

 
Receita líquida de serviços e cessão de espaço 
 
Conforme descrito na seção 10.2 “a” desde Formulário de Referência, a Receita de Serviços da Companhia 
se divide em Receitas Tarifárias e Receitas não Tarifárias. Em função dos projetos implementados, das 
melhorias operacionais e do bom desempenho do tráfego aéreo pudemos observar um aumento sensível 
nessa linha de receita. 
 
A receita liquida de serviços e cessão de espaço passou de R$ 591,6 milhões no período de seis meses 
findo em 30 de junho de 2013 para R$ 737,7 milhões no mesmo período em 2014, ou seja, um aumento de 
R$ 146,1 milhões, ou 25%. Esse aumento ocorreu principalmente em razão dos seguintes fatores:  
 

(a) aumento do fluxo de passageiros, o que contribuiu com 19% da variação;  

(b) aumento do fluxo de aeronaves, o que contribuiu com 10% da variação;  

(c) queda do volume de cargas em decorrência da retração global do mercado, o que contribuiu com -3% 
da variação;  

(d) nova área de comercio da Zona Franca do novo Terminal de Passageiros 3 (“TPS-3”) e expansão da 
área no Terminal de Passageiros 2 (“TPS-2”), o que contribuiu com 41% da variação;  

(e) expansão da área de alimentação no Terminal de Passageiros (“TPS-2”), aumento da variedade e 
oferta de lojas varejistas nos espaços antes subaproveitados, o que contribuiu com 18% da variação;  
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(f) inauguração do novo Edifício Garagem (“EDG-1”) em maio de 2013 e redesenho do layout de vagas 
do estacionamento existente, o que contribuiu com 4% da variação; e 

(g) demais receitas, o que contribuiu com 9% da variação. 

 
Receita de construção 
 
A receita de construção passou de R$ 671,8 milhões no período de seis meses findo em 30 de junho de 
2013 para R$ 1,0 bilhão no mesmo período em 2014, ou seja, um aumento de R$ 351,6 milhões, ou 52%. 
Esse aumento ocorreu principalmente em razão da evolução no cronograma de obras para cumprimento da 
manda inauguração do TPS-3. 
 
Custo dos serviços prestados 
 
O custo dos serviços prestados passou de R$ 418,6 milhões no período de seis meses findo em 30 de 
junho de 2013 para R$ 499,8 milhões no mesmo período em 2014, ou seja, um aumento de R$ 81,2 
milhões, ou 19%. A tabela abaixo demonstra as principais linhas e suas participações nas variações do 
Custo dos Serviços Prestados: 
 

Períodos de seis meses findos 
em 30 de junho de 

2014/2013 
2014 A.V.% 2013 A.V.% Var. (%) 

(em milhares de R$, exceto porcentagens) 
Custo dos Serviços Prestados (499.752) 100 (418.550) 100 19 
Pessoal (42.459) 8 (30.080) 7 41 
Conservação e Manutenção (37.345) 7 (52.639) 13 -29 
Operacionais (148.757) 30 (126.587) 30 17 
Depreciação e Amortização (271.191) 54 (209.244) 50 30 

 
Em função do cumprimento das obrigações com ampliação e manutenção da infraestrutura aeroportuária 
previstas no Contrato de Concessão, várias obras foram inauguradas durante o 1º semestre de 2014, 
trazendo elevação dos custos operacionais. Podemos citar, por exemplo, a construção do Edifício Garagem 
– EDG, um novo pátio para permanência de aeronaves e melhorias nos pátios já existentes, o novo 
Terminal de Passageiros – TPS3, bem como um novo datacenter para atender as necessidades de 
melhorias. 
 
Essa nova estrutura e as melhorias nas estruturas já existentes trouxeram variações em custos 
operacionais, como: 
 

(a) Depreciação e Amortização: aumento de R$ 29,4 milhões de amortização da outorga e de R$ 32,6 
milhões de depreciação/amortização das novas estruturas aeroportuárias; 

(b) Operacionais: aumento de R$ 16,6 milhões de outorga variável e R$ 4,6 milhões de energia elétrica; 
e 

(c) Conservação e manutenção: redução de R$ 11,8 milhões de serviços de manutenção operacional 
por revisão de escopo dos contratos. 

 
Custo de construção 
 
O custo de construção passou de R$ 652,9 milhões no período de seis meses findo em 30 de junho de 
2013 para R$ 994,7 milhões no mesmo período em 2014, ou seja, um aumento de R$ 341,7 milhões, ou 
52%. Esse aumento ocorreu principalmente em razão da evolução no cronograma de obras para 
cumprimento da inauguração do TPS-3. 
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Despesas gerais e administrativas 
 
As despesas gerais e administrativas passaram de R$ 119,9 milhões no período de seis meses findo em 30 
de junho de 2013 para R$ 94,5 milhões no mesmo período em 2014, ou seja, uma diminuição de R$ 25,4 
milhões, ou 21%. A tabela abaixo demonstra as principais linhas e suas participações nas variações das 
despesas gerais e administrativas: 
 

Períodos de seis meses findos 
em 30 de junho de 

2014/2013 
2014 A.V.% 2013 A.V.% Var. (%) 

(em milhares de R$, exceto porcentagens) 
Despesas gerais e administrativas (94.455) 100 (119.899) 100 -21 

Pessoal 
  

(59.283) 63 
  

(63.820) 53 -7 

Conservação e Manutenção 
  

(3.815) 4 
  

(4.018) 3 -5 

Despesas Administrativas 
  

(24.174) 26 
  

(42.358) 35 -43 

PDD / Contingências 
  

(5.548) 6 
  

(8.256) 7 -33 

Outras Receitas / Despesas 
  

438  0 - - - 

Depreciação e Amortização 
  

(2.073) 2 (1.450) 1 43 

 
(a) provisão de crédito de liquidação duvidosa por conta da alteração estratégica de parceiro, o que 
contribuiu com 33% da variação;  

(b) reestruturação e otimização dos processos reduzindo recursos humanos, o que contribuiu com 7% da 
variação; e 

(c) despesas gerais e administrativas, tais como, gastos com viagens e representação, comunicação e 
marketing, consultoria, o que contribuiu com 43% da variação. 

 
Despesas financeiras líquidas 
 
As despesas financeiras líquidas passaram de R$ 13,3 milhões no período de seis meses findo em 30 de 
junho de 2013 para R$ 157,9 milhões no mesmo período em 2014, ou seja, um aumento de R$ 144,6 
milhões. Esse aumento ocorreu principalmente em razão dos seguintes fatores: 
 

(a) correção da amortização da outorga fixa, o que contribuiu com 93% da variação;  

(b) receita sobre juros sobre aplicações financeiras, o que contribuiu com -16% da variação;  

(c) rendimentos de debêntures, o que contribuiu com -3% da variação; 

(d) juros passivos, o que contribuiu com 31% da variação; e 

(e) comissão e despesas financeiras e ativação da comissão da carta de fiança, o que contribuiu com -
5% da variação. 

 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
 
O imposto de renda e contribuição social diferido passou de uma despesa de R$ 20,0 milhões no período 
de seis meses findo em 30 de junho de 2013 para uma despesa de R$ 4,9 milhões no mesmo período em 
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2014, uma redução de R$ 15,1 milhões, ou 76%. Essa redução ocorreu em função das melhorias 
operacionais e implementação do plano de negócios da Companhia. 
 
Comparação das demonstrações de resultados para os exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2013 e para o período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012 
 
A tabela abaixo apresenta os valores relativos aos resultados da Companhia para o exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2013 e para o período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 
Conforme informado anteriormente, os resultados apresentados abaixo que sejam referentes ao ano de 
2012 compreendem somente os meses de novembro e dezembro, o que justifica a maioria das variações 
nas contas de resultados. 
 

Exercício Social encerrado 

em 31 de dezembro de 

2014/2013 
2013 A.V.% 2012 A.V.% Var. (%) 

(em milhares de R$, exceto porcentagens) 
Receita líquida de serviços e cessão de espaço 1.261.368 41 133.156 18 847 
Receita de construção 1.796.667 59 597.135 82 201 
Receita operacional líquida 3.058.035 100 730.291 100 319 

Custo dos serviços prestados (861.481) -28 (92.303) -13 833 
Custo de construção (1.746.202) -57 (580.362) -79 201 
Lucro bruto 450.352 15 57.626 8 682 

Despesas gerais e administrativas (201.972) -7 (77.126) -11 162 
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 248.380 8 (19.500) -3 -1.374 

Receitas financeiras 9.228 0 2.767 0 234 
Despesas financeiras (64.626) -2 (733) 0 8.717 
Resultado antes dos impostos 192.982 6 (17.466) -2 -1.205 

Imposto de renda e contribuição social diferido (65.774) -2 5.897 1 -1.215 

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 127.208 4 (11.569) -2 -1.200 

 
Receita líquida de serviços e cessão de espaço 
 
A receita liquida de serviços e cessão de espaço passou de R$ 133,2 milhões no período de 8 de maio de 
2012 a 31 de dezembro de 2012 para R$ 1.261,4 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2013, ou seja, um aumento de R$ 1.128,2 milhões, ou 847%. Esse aumento ocorreu principalmente em 
função do período de comparação onde, em 2012, só operamos nos meses de novembro e dezembro 
comparados ao ano completo de 2013. 
 
Porém, vale destacar que houve durante o ano de 2013 um aumento significativo na oferta de lojas 
varejistas e restaurantes, que colaborou de forma expressiva no aumento das receitas não tarifárias. 
 
Receita de construção 
 
A receita de construção passou de R$ 597,1 milhões no período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro 
de 2012 para R$ 1.796,7 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um 
aumento de R$ 1.199,6 milhões, ou 201%. Esse aumento ocorreu principalmente em razão da operação de 
dois meses de 2012 comparado ao ano completo de 2013. 
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Custo dos serviços prestados 
 
O custo dos serviços prestados passou de R$ 92,3 milhões no período de 8 de maio de 2012 a 31 de 
dezembro de 2012 para R$ 861,5 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um 
aumento de R$ 769,2 milhões, ou 833%. Esse aumento ocorreu principalmente em função que em 2012 só 
operamos nos meses de novembro e dezembro. 
 
Custo de construção 
 
O custo de construção passou de R$ 580,4 milhões no período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 
2012 para R$ 1.746,2 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento 
de R$1.165,8 milhões, ou 201%. Esse aumento ocorreu principalmente em razão da operação nos meses 
de novembro e dezembro em 2012 comparado ao ano completo de 2013. 
 
Despesas gerais e administrativas 
 
As despesas gerais e administrativas passaram de R$ 77,1 milhões no período de 8 de maio de 2012 a 31 
de dezembro de 2012 para R$ 202,0 milhões no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013, ou seja, 
um aumento de R$ 124,9 milhões, ou 162%. Esse aumento ocorreu principalmente em razão da operação 
nos meses de novembro e dezembro em 2012 comparado ao ano completo de 2013. 
 
Resultado financeiro 
 
O resultado financeiro passou de uma receita financeira líquida de R$ 2,0 milhões no período de 8 de maio 
de 2012 a 31 de dezembro de 2012 para uma despesa financeira líquida de R$ 55,4 milhões no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2013, ou seja, uma variação de R$ 57,4 milhões. Essa variação 
ocorreu principalmente em razão dos seguintes fatores: 
 

(a) aumento de R$2,3 milhões de despesas com juros do empréstimo do BNDES; 

(b) aumento de R$58,8 milhões da despesa com correção monetária do passivo com a concessão do 
serviço publico;  

(c) e que foram compensados parcialmente pelo aumento de R$ 5,5 milhões da receita financeira com 
juros sobre aplicações financeiras. 

 
Imposto de renda e contribuição social 
 
O imposto de renda e contribuição social passou de um crédito de R$ 5,9 milhões no período de 8 de maio 
de 2012 a 31 de dezembro de 2012 para uma despesa de R$ 65,8 milhões em 2013. Essa variação ocorreu 
principalmente em razão do resultado antes dos impostos ter sido positivo em 2013 comparado com o 
prejuízo apurado no período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 
 
BALANÇO PATRIMONIAL 
 
Comparação dos balanços patrimoniais em 30 de junho de 2014 e 31 de dezembro de 2013 
 
As tabelas abaixo apresentam os valores relativos ao balanço patrimonial da Companhia em 30 de junho de 
2014 e 31 de dezembro de 2013. 
 
         2014/2013 

30.06.14 A.V.% 31.12.13 A.V.% Var. (%) 

(em milhares de R$, exceto porcentagens) 
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ATIVO CIRCULANTE 

Caixa e equivalentes de caixa 
  

214  0 
  

622.854  4 -100 

Aplicações financeiras 
  

968.247  6  -  - - 

Contas a receber 
  

198.302  1 
  

150.153  1 32 

Estoques 
  

14.626  0 
  

15.842  0 -8 

Impostos a recuperar 
  

18.094  0 
  

47.453  0 -62 

Partes relacionadas   -  - 
  

17.930  - -100 

Despesas antecipadas 
  

8.708  0 
  

5.469  0 59 

Outros adiantamentos 
  

3.096  0 
  

4.701  0 -34 

    1.211.287  7 
  

864.402  6 40 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 

Aplicações financeiras 
  

40.055  0 
  

-  0 - 

Impostos a recuperar 
  

110.577  1 
  

6.332  0 1646 

Partes relacionadas 
  

17.713  0  -  - - 

Depósitos judiciais 
  

244  0 
  

149  0 64 

Imobilizado 
  

17.562  0 
  

11.301  0 55 
Intangível    15.609.602 92   14.581.143  94 7 

  15.795.753  93   14.598.925  94 8 

TOTAL DO ATIVO   17.007.040  100   15.463.327  100 10 

 
Os Diretores da Companhia comentam abaixo sobre as principais variações nas contas do ativo dos 
balanços patrimoniais da Companhia em 30 de junho de 2014 e 31 de dezembro de 2013. 
 
Ativo Circulante 
 
Caixa e equivalentes de caixa 
 
O caixa e equivalentes de caixa passaram de R$ 622,9 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 0,2 
milhão em 30 de junho de 2014, ou seja, uma redução de R$ 622,7 milhões. Referida variação ocorreu em 
função da Companhia optar pela aplicação de seus recursos em Fundos classificados como Aplicações 
financeiras no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014. 
 
Contas a receber 
 
As contas a receber passaram de R$ 150,2 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 198,3 milhões em 
30 de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 48,1 milhões, ou 32%. Referida variação ocorreu em 
razão do aumento da receita operacional tarifária e não tarifária o que contribuiu respectivamente com 15% 
e 85% da variação. 
 
Estoques 
 
Os estoques passaram de R$ 15,8 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 14,6 milhões em 30 de 
junho de 2014, ou seja, uma redução de R$ 1,2 milhão, ou 8%. Referida variação ocorreu em razão do 
maior controle e gestão de estoques. 
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Impostos a recuperar 
 
Os impostos a recuperar passaram de R$ 47,5 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 18,1 milhões 
em 30 de junho de 2014, ou seja, uma redução de R$ 29,4 milhões, ou 62%. Referida variação ocorreu em 
razão da reclassificação dos créditos de PIS e COFINS para o ativo não circulante. 
 
Outros Adiantamentos 
 
Os outros adiantamentos passaram de R$ 4,7 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 3,1 milhões em 
30 de junho de 2014, ou seja, uma redução de R$ 1,6 milhão ou 34%. Referida variação ocorreu em razão 
da redução de contratos com fornecedores ligados às obras de melhoria e expansão do aeroporto. 
 
Despesas Antecipadas 
 
As despesas antecipadas passaram de R$ 5,5 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 8,7 milhões 
em 30 de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 3,2 milhões, ou 59%. Referida variação ocorreu em 
razão da renovação dos seguros. 
 
Partes Relacionadas 
 
As partes relacionadas passaram de R$ 17,9 milhões em 31 de dezembro de 2013 para zero em 30 de 
junho de 2014, em função da reclassificação de 100% do valor para o ativo não circulante. 
 
Ativo Não Circulante 
 
Imobilizado 
 
O imobilizado passou de R$ 11,3 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 17,6 milhões em 30 de 
junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 6,3 milhões, ou 55%. Referida variação ocorreu em razão da 
aquisição de equipamentos para áreas de apoio e aquisição de veículos. 
 
Intangível 
 
O intangível passou de R$ 14.581,1 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 15.609,6 milhões em 30 
de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 1.028,5 milhões, ou 7%. Referida variação ocorreu em razão 
dos seguintes fatores:  
 

(a) reajuste monetário pelo índice nacional de preços ao consumidor amplo (IPCA) da contribuição fixa, o 
que contribuiu com 13% da variação; 

(b) equipamentos, mobiliário, instalações, vias de acesso, consultoria, estudos e projeto TPS-3, o que 
contribuiu com 17% da variação; 

(c) construção e reformas de pátios e pistas, o que contribuiu com 24% da variação; 

(d) construção da Central de Utilidades, o que contribuiu com 16% da variação; 

(e) reforma do terminal de cargas, o que contribuiu com 2% da variação; 

(f) reforma e novo layout dos estacionamentos existentes, o que contribuiu com 3% da variação. 

 
Impostos a recuperar 
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Os impostos a recuperar passaram de R$ 6,3 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 110,6 milhões 
em 30 de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 104,3 milhões, ou 1.646%. Referida variação ocorreu 
em função das aquisições de intangíveis com direito a crédito dos impostos. 
 

2014/2013 
30.06.14 A.V.% 31.12.13 A.V.% Var. (%) 

(em milhares de R$, exceto porcentagens) 
PASSIVO CIRCULANTE 
Fornecedores 80.351 0 176.398 1 -54 
Empréstimos e financiamentos 484.991 3 1.568 0 30831 
Debêntures 17.193 0 - - - 
Impostos a recolher 16.218 0 22.530 0 -28 
Obrigações com empregados e administradores 29.277 0 26.509 0 10 
Concessão de serviço público 994.627 6 1.164.591 8 -15 
Dividendos a pagar  -  - 27.464 0 -100 
Partes relacionadas 20.917 0 17.721 0 18 
Receita diferida 5.000 0 5.000 0 0 
Outros 45.872 0 47.891 0 -4 

1.694.446 10 1.489.672 10 14 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
Empréstimos e financiamentos 2.202.968 13 1.833.000 12 20 
Debêntures 297.770 2 - - - 
Impostos diferidos passivos 64.753 0 59.876 0 8 
Concessão de serviço público 11.363.670 67 10.733.712 69 6 
Provisão para riscos 1.942 0 - - - 
Receita diferida 40.833 0 43.333 0 -6 

13.971.936 82 12.669.921 82 10 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital social 1.215.559 7 1.215.559 8 0 
Reservas de lucros 115.639 1 88.175 1 31 
Lucros acumulados 9.460 0 - - - 

Total do patrimônio líquido 1.340.658 8 1.303.734 8 3 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 17.007.040 100 15.463.327 100 10 

 
Os Diretores da Companhia comentam abaixo sobre as principais variações nas contas do passivo e 
patrimônio líquido dos balanços patrimoniais da Companhia em 30 de junho de 2014 e 31 de dezembro de 
2013. 
 
Passivo Circulante 
 
Empréstimo e financiamentos 
 
Os empréstimo e financiamentos passaram de R$ 1,6 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 485,0 
milhões em 30 de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 483,4 milhões. Referida variação ocorreu em 
razão de captações para fazer frente aos compromissos da Companhia em função da implementação de 
seu plano de negócios. 
 
Fornecedores 
 
Os fornecedores passaram de R$ 176,4 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 80,4 milhões em 30 
de junho de 2014, ou seja, uma redução de R$ 96,0 milhões, ou 54,4%. Referida variação ocorreu em razão 
da redução dos saldos dos contratos por conta das revisões contratuais e seus escopos. 
 
Impostos a recolher 
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Os impostos e contribuições a recolher passaram de R$ 22,5 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 
16,3 milhões em 30 de junho de 2014, ou seja, uma redução de R$6,2 milhões, ou 27,5%. Referida variação 
ocorreu em razão redução gradativa dos contratos de serviços de construção e benfeitorias, gerando menos 
impostos retidos sobre essas contratações, principalmente INSS e ISS. 
 
Obrigações com empregados e administradores 
 
As obrigações com empregados e administradores passaram de R$ 26,5 milhões em 31 de dezembro de 
2013 para R$ 29,3 milhões em 30 de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 2,8 milhões, ou 10%. 
Referida variação ocorreu em razão dos seguintes fatores:  
 

(a) encargos a recolher, o que contribuiu com 30% da variação;  

(b) provisões sobre folha de pagamento, o que contribuiu com 61% da variação; e 

(c) previdência privada a pagar, o que contribuiu com 9% da variação. 

 
Concessão de serviço público 
 
A concessão de serviço público passou de R$ 1.164,6 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 994,6 
milhões em 30 de junho de 2014, ou seja, uma redução de R$ 170,0 milhões, ou 15%. Referida variação 
ocorreu em razão dos seguintes fatores: 
 

(a) outorga variável a pagar, o que contribuiu com 36% da variação e; 

(b) outorga fixa a pagar, o que contribuiu com 64% da variação. 

 
Partes relacionadas 
 
As partes relacionadas passaram de R$ 17,7 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 20,9 milhões 
em 30 de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 3,2 milhões, ou 18%. Referida variação ocorreu em 
razão do seguro saúde referente ao período de transição operacional dos empregados da Infraero a serviço 
de GRU. 
 
Outros 
 
A conta de outros passou de R$ 47,9 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 45,9 milhões em 30 de 
junho de 2014, ou seja, uma redução de R$2,0 milhões, ou -4%. Referida variação ocorreu em razão dos 
seguintes fatores: 
 

(a) repasses à União que contribuíram com -19% da variação;  

(b) outras obrigações que contribuíram com 119%, da variação. 

 
Passivo Não Circulante 
 
Empréstimo e financiamentos 
 
Os empréstimos e financiamentos passaram de R$ 1.833,0 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 
2.203,0 milhões em 30 de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$370,0 milhões, ou 20%. Referida 
variação ocorreu em razão da captação do complemento do empréstimo de LP Finem, o que contribuiu com 
20% da variação. 
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Debêntures 

A Companhia emitiu no 1º semestre de 2014 uma emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real de acordo com a Instrução CVM 476 para fazer frente às obrigações 
pela implementação de seu plano de negócios. 

 
Concessão de serviço público 
 
A concessão de serviço público passou de R$ 10.733,7 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 
11.363,7 milhões em 30 de junho de 2014, ou seja, um aumento de R$ 630,0 milhões, ou 6%. Referida 
variação ocorreu em razão de reajuste monetário pelo índice nacional de preços ao consumidor amplo 
(IPCA) da contribuição fixa sobre a concessão. 
 
Patrimônio líquido 
 
O patrimônio líquido passou de R$ 1.303,7 milhões em 31 de dezembro de 2013 para R$ 1.340,6 milhões 
em 30 de junho de 2014, ou seja, uma variação de R$ 36,9 milhões. Referida variação ocorreu em razão da 
deliberação da Companhia sobre a destinação dos dividendos apurados no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2013 para a constituição de reserva de lucros no valor de R$ 27,5 milhões e pelo lucro 
líquido apurado no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014 no valor de R$ 9,4 milhões. 
 
Comparação das contas patrimoniais em 31 de dezembro de 2013 e 2012 
 
As tabelas abaixo apresentam os valores relativos ao balanço patrimonial da Companhia em 31 de 
dezembro de 2013 e 2012. 
 

Em 31 de dezembro de 

2013/2012 
2013 A.V.% 2012 A.V.% Var. (%) 

(em milhares de R$, exceto porcentagens) 

Caixa e equivalentes de caixa 
  

622.854  4 
  

312.575  2 99 

Contas a receber 
  

150.153  1 
  

115.922  1 30 

Estoques 
  

15.842  0 
  

41  0 38.539 

Impostos a recuperar 
  

47.453  0 
  

726  0 6.436 

Partes relacionadas 
  

17.930  0 
  

17.713  0 1 

Despesas antecipadas 
  

5.469  0 
  

5.536  0 -1 

Outros adiantamentos 
  

4.701  0 
  

1.355  0 247 
  

864.402  6 
  

453.868  4 90 
NÃO CIRCULANTE 

Impostos diferidos ativos 
  

-  - 
  

5.897  0 -100 

Impostos a recuperar 
  

6.332  0 
  

-  -               -  

Depósitos judiciais 
  

149  0 
  

-  -               -  

Imobilizado 
  

11.301  0 
  

14.602  0 -23 
Intangível    14.581.143  94   12.273.227  96 19 
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  14.598.925  94   12.293.726  96 19 

TOTAL DO ATIVO   15.463.327  100   12.747.594  100 21 

 
Os Diretores da Companhia comentam abaixo sobre as principais variações nas contas do ativo dos 
balanços patrimoniais da Companhia em 31 de dezembro de 2013 e 2012. 
 
Ativo Circulante 
 
Caixa e equivalentes de caixa 
 
O caixa e equivalentes de caixa passaram de R$ 312,6 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 622,9 
milhões em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 310,3 milhões, ou 99%. Esse aumento é 
decorrente principalmente do caixa líquido gerado pelas atividades operacionais e de financiamento, que foi 
compensado parcialmente pelo caixa consumido pelas atividades de investimento em 2013. 
 
Contas a receber 
 
As contas a receber passaram de R$ 115,9 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 150,2 milhões em 
31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 34,3 milhões, ou 30%. Esse aumento ocorreu em 
razão de aumento de receitas tarifárias e não tarifárias.  
 
Estoques 
 
Os estoques passaram de R$ 0,04 milhão em 31 de dezembro de 2012 para R$ 15,8 milhões em 31 de 
dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$15,8 milhões. Esse aumento ocorreu em razão do início da 
operação da Companhia em 2012 e aquisições de materiais de consumo, manutenção e uniformes durante 
2013. 
 
Impostos a recuperar 
 
Os impostos a recuperar passaram de R$ 0,7 milhão em 31 de dezembro de 2012 para R$ 47,5 milhões em 
31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 46,8 milhões. Esse aumento ocorreu em razão dos 
créditos de PIS e Cofins e de imposto de renda retido na fonte. 
 

(a) crédito de PIS e Cofins, o que contribuiu com 93% da variação; e  

(b) imposto de renda retido na fonte, o que contribuiu com 7% da variação. 

 
Despesas Antecipadas 
 
As despesas antecipadas passaram de R$ 5,5 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 5,4 milhões 
em 31 de dezembro de 2013, ou seja, uma redução de R$ 0,1 milhão, ou 1%. Referida variação ocorreu em 
razão dos contratos de seguros. 
 
Partes relacionadas 
 
As partes relacionadas passaram de R$ 17,7 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 17,9 milhões 
em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 0,2 milhão, ou 1%. Referida variação ocorreu em 
razão de repasses de custos para nosso controlador.  
 
Ativo Não Circulante 
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Impostos diferidos 
 
Os impostos diferidos passaram de R$ 5,9 milhões em 31 de dezembro de 2012 para zero em 31 de 
dezembro de 2013, ou seja, uma redução de R$5,9 milhões. Referida variação ocorreu em razão de um 
saldo maior de impostos diferidos passivos em 31 de dezembro de 2013. 
 
Impostos a recuperar 
 
Os impostos a recuperar passaram de zero em 31 de dezembro de 2012 para R$ 6,3 milhões em 31 de 
dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$6,3 milhões. Referida variação ocorreu em razão de crédito 
de PIS e Cofins sobre aquisição de bens e serviços. 
 
Depósitos judiciais 
 
Os depósitos judiciais passaram de zero em 31 de dezembro de 2012 para R$ 0,1 milhão em 31 de 
dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$0,1 milhão. Referida variação ocorreu em razão de 
processos judiciais trabalhistas. 
 
Imobilizado 
 
O imobilizado passou de R$ 14,6 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 11,3 milhões em 31 de 
dezembro de 2013, ou seja, uma redução de R$3,3 milhões, ou 23%. Referida variação ocorreu em razão 
de reclassificação de item imobilizado em conta de Edifício em formação, conforme abaixo, nas 
observações do Intangível, item b: 
 
Intangível 
 
O intangível passou de R$ 12.273,2 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 14.581,1 milhões em 31 
de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 2.307,9 milhões, ou 19%. Esse aumento ocorreu em 
razão dos seguintes fatores: 
 

(a) outorga fixa, o que contribuiu com 19% da variação; 

(b) construção do EDG-1, o que contribuiu com 6% da variação; 

(c) reforma do TPS-1 e TPS-2 e expansão da área de comércio da Zona Franca, o que contribuiu com 
2% da variação; 

(d) construção do Pátio Lima, o que contribuiu com 2% da variação; e 

(e) investimentos para a concessão, o que contribuiu com 70% da variação. 

 
Em 31 de dezembro de 

2013/2012 
2013 A.V.% 2012 A.V.% Var. (%) 

(em milhares de R$, exceto porcentagens) 
PASSIVO CIRCULANTE 

Fornecedores 
  

176.398  1 
  

118.535  1 49 

Empréstimos e financiamentos 
  

1.568  0 
  

603  0 160 

Impostos a recolher 
  

22.530  0 
  

13.663  0 65 

Obrigações com empregados e administradores 
  

26.509  0 
  

2.298  0 1.054 
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Concessão de serviço público     1.164.591  8 
  

895.255  7 30 

Dividendos a pagar 
  

27.464  0 
  

-  
  

-  - 

Partes relacionadas 
  

17.721  0 
  

48.834  0 -64 

Receita diferida 
  

5.000  0 
  

-  
  

-  - 

Outros 
  

47.891  0 
  

36.688  0 31 
    1.489.672  10     1.115.876  9 33 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

Empréstimos e financiamentos     1.833.000  12 
  

450.000  4 307 

Impostos diferidos passivos 
  

59.876  0 
  

-  
  

-  - 
Concessão de serviço público   10.733.712  69   10.839.955  85 -1 

Receita diferida 
  

43.333  0 
  

-  - - 
  12.669.921  82   11.289.955  89 12 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Capital social     1.215.559  8 
  

353.332  3 244 

Reserva legal 
  

5.782  0 
  

-  - - 

Reserva de lucros 
  

82.393  1 
  

-  - - 

Prejuízo acumulado  -   -  
  

(11.569) 
  

0  - 

Total do patrimônio líquido     1.303.734  8 
  

341.763  3 281 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO   15.463.327  100   12.747.594  100 21 

 
Os Diretores da Companhia comentam sobre as principais variações nas contas do passivo e patrimônio 
líquido dos balanços patrimoniais da Companhia em 31 de dezembro de 2013 e 2012. 
 
Passivo Circulante 
 
Dividendos a pagar 
 
Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia não possuía saldos de dividendos a pagar, pois apresentou 
prejuízo em 2012. Em 31 de dezembro de 2013 o saldo de dividendos a pagar era de R$ 27,5 milhões. 
Referida variação ocorreu uma vez que em 2013 a Companhia passou a apresentar resultado positivo em 
suas operações. 
 
Fornecedores 
 
Os fornecedores passaram de R$118,5 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 176,4 milhões em 31 
de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 57,9 milhões, ou 49%. Esse aumento ocorreu em razão 
da construção, ampliação e reforma dos terminais de passageiros, pátios, acessos, estacionamento, 
acessos viários e novas pistas. 
 
Impostos a recolher 
 
Os impostos e contribuições a recolher passaram de R$ 13,7 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 
22,5 milhões em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$8,8 milhões, ou 64%. Referida 
variação ocorreu em função do crescimento da receita na comparação dos exercícios. 
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Obrigações com empregados e administradores 
 
As obrigações com empregados e administradores passaram de R$ 2,3 milhões em 31 de dezembro de 
2012 para R$ 26,5 milhões em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 24,2 milhões, ou 
1.054%. A referida variação ocorreu em razão dos seguintes fatores:  
 

(a) aumentos de encargos decorrentes das contratações do período, o que contribuiu com 10% da 
variação; 

(b) provisão de férias, o que contribuiu com 40% da variação; e 

(c) provisão de PLR, o que contribuiu com 50% da variação. 

 
Concessão de serviço público 
 
A concessão de serviço público passou de R$ 895,3 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 1.164,6 
milhões em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 269,3 milhões, ou 30%. Esse aumento 
ocorreu principalmente em função do aumento da outorga fixa e variável a pagar. 
 
Partes relacionadas 
 
As partes relacionadas passaram de R$ 48,8 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 17,7 milhões 
em 31 de dezembro de 2013, ou seja, uma redução de R$31,1 milhões, ou 64%. Referida variação ocorreu 
em razão dos seguintes fatores: 
 

(a) redução do saldo a pagar pelo repasse de receita para Infraero (acionista direto), o que contribuiu 
com 56% da variação;  

(b) aumento do saldo a pagar para a CART (coligada) pagamento de funcionários a serviço de GRU, o 
que contribuiu com -1% da variação,  

(c) aumento do saldo a pagar para o MetrôRio (coligada) pagamento de funcionários a serviço de GRU, 
o que contribuiu com -2% da variação; e 

(d) redução do saldo a pagar para a Invepar (acionista direto) pelo repasse de custos, o que contribuiu 
com 47% da variação. 

 
Outros 

O saldo de outros passivos passou de R$ 36,7 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 47,9 milhões 
em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 11,2 milhões ou 31%. A referida variação ocorreu 
em razão dos seguintes fatores: 

(a) repasses à União que contribuíram com 69% da variação; e 

(b) outras obrigações que contribuiu com 31% da variação. 

 
Passivo Não Circulante 
 
Empréstimo e financiamentos 
 
Os empréstimos e financiamentos passaram de R$ 450,0 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 
1.833,0 milhões em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 1.383 milhões, ou 307%. Esse 
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aumento ocorreu em razão de financiamento delongo prazo com o BNDES para o cumprimento dos 
investimentos de acordo com o plano de negócios da Companhia. 
 
Imposto diferido passivo 
 
Em 31 de dezembro de 2013 a Companhia possuía imposto de renda diferido passivo de R$ 59,9 milhões, 
em função do reconhecimento de diferenças temporárias para o Regime Tributário de Transição – RTT com 
impacto direto no Passivo não circulante. 
 
Concessão de serviço público 
 
A concessão de serviço público passou de R$ 10.840,0 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 
10.733,7 milhões em 31 de dezembro de 2013, ou seja, uma redução de R$ 106,3 milhões, ou 1%. Essa 
redução ocorreu em razão do pagamento e reajuste monetário pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) da contribuição fixa sobre a concessão. 
 
Patrimônio líquido 
 
O patrimônio líquido da Companhia passou de R$ 341,8 milhões em 31 de dezembro de 2012 para R$ 
1.303,7 milhões em 31 de dezembro de 2013, ou seja, um aumento de R$ 961,9 milhões. Esse aumento 
ocorreu em razão do aumento de capital de R$ 862,2 milhões e do lucro líquido de R$ 127,2 milhões, que 
foi compensado pelos dividendos propostos de R$ 27,5 milhões em 2013. 
 
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
 
Comparação das demonstrações dos fluxos de caixa nos períodos de seis meses findos em 30 de 
junho de 2014 e 2013 
 
A tabela abaixo apresenta valores relativos aos fluxos de caixa da Companhia sobre os períodos de seus 
meses encerrados em 30 de junho de 2014 e 2013. 

 Períodos de seis meses findos em 
30 de junho de 

 2014 2013 
 (em milhares de R$) 

Lucro do período antes dos impostos 14.336 58.753 
Margem bruta de construção (28.745) (18.870) 
Depreciação e amortização 273.264 210.693 
Baixa de imobilizado - 7.736 
Outorga Variável 82.788 66.050 
Provisão para Liquidação Duvidosa 3.606 8.256 
Provisão para Riscos 1.942 - 
Apropriação de receitas diferidas (2.500) - 
Variações monetárias e encargos, líquidos 178.990 13.733 
   

   
(Aumento) redução em ativos operacionais   

Contas a receber de clientes (51.755) (27.769) 
Estoques 1.216 (12.861) 
Impostos a recuperar (74.886) (1.829) 
Adiantamentos a fornecedores 1.605 (14.647) 
Depósitos Judiciais (95) - 
Outros créditos (3.022) - 

 
Aumento (redução) em passivos operacionais 

Fornecedores 75.402 (11.047) 
Impostos e a recolher (6.312) 3.050 
Obrigações com empregados e administradores 2.768 10.831 
Partes Relacionadas 3.196 (31.025) 
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Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 
 
O caixa líquido gerado pelas atividades operacionais totalizou R$ 326,0 milhões no período de seis meses 
findo em 30 de junho de 2014, comparado ao caixa gerado de R$ 261,3 milhões no mesmo período em 
2013, representando um aumento de R$ 64,7 milhões, ou 24,8%. Referida variação ocorreu em razão dos 
seguintes fatores:  
 

(a) resultado do exercício e ajuste de reconciliação do resultado, o que contribuiu com 27% da variação;  

(b) aumento do ativo operacional, considerando contas a receber, estoque, impostos a recuperar, 
adiantamentos, depósitos judiciais e partes relacionadas, o que contribuiu com -108% da variação; e 

(c) aumento dos passivos operacionais considerando fornecedores, impostos e contribuições a recolher, 
obrigações com empregados, direito de concessão, partes relacionadas e demais obrigações e contas a 
pagar, o que contribuiu com -66% da variação. 

 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos 
 
O caixa líquido consumido pelas atividades de investimento totalizou R$ 2.019,3 milhões no período de seis 
meses findo em 30 de junho de 2014, comparado ao caixa líquido consumido de R$ 700,2 milhões no 
mesmo período em 2013, representando um aumento de R$ 1.319,1 milhões ou 188%. Referida variação 
ocorreu em razão dos seguintes fatores: 
 

(a) aquisição de intangível, que consiste principalmente nos gastos com a construção do TPS-3, o que 
contribuiu com 25% da variação;  

(b) aplicações financeiras, o que contribuiu com 75% da variação. 

 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 
 
O caixa gerado nas atividades de financiamento totalizou R$ 1.070,7 milhões no período de seis meses 
findo em 30 de junho de 2014, comparado ao caixa gerado de R$ 466,9 milhões no mesmo período em 
2013, representando um aumento de R$ 603,8 milhões ou 129%. Referida variação ocorreu em razão dos 
seguintes fatores:  
 

Outras obrigações e contas a pagar (2.019) 198 
Pagamento Outorga Variável (143.801) - 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 325.978 261.252 
   
Aplicação Financeira (994.854) - 
Aquisição de imobilizado (4.765) (4.926) 
Aquisição de intangível (1.019.669) (695.298) 
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento (2.019.288) (700.224) 

 
Aumento em atividades de financiamento 

Captação de empréstimos 844.098 297.000 
Pagamento de emoréstimos - 20.123 
Pagamento de juros (73.428) - 
Aumento de capital social - 189.983 
Emissão de Debêntures 300.000 - 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 1.070.670 466.860 

  
Redução líquida no caixa e equivalentes de caixa (622.640) 27.888 
   
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 622.854 312.575 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no final do semestre 214 340.463 
Redução líquida no caixa e equivalentes de caixa (622.640) 27.888 
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(a) captação de recursos financeiros (financiamento de longo prazo e debêntures), o que contribuiu com 
140% da variação;  

(b) encargos da captação dos recursos financeiros, o que contribuiu com -9% da variação; e 

(c) capital social, o que contribuiu com -31% da variação. 

 
Comparação das demonstrações dos fluxos de caixa nos exercícios encerrados em 31 de dezembro 
de 2013 e 2012 
 
A tabela abaixo apresenta valores relativos aos fluxos de caixa da Companhia para o exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2013 e para o período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 
 

 Exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 

 2013 2012 
 (em milhares de R$) 

Lucro (Prejuízo) do exercício antes dos impostos 192.982 (17.466) 
Margem bruta de construção (50.465) (16.773) 
Depreciação e amortização 430.890 47.868 
Outorga Variável 143.913 14.954 
Provisão para Créditos de liquidação duvidosa 12.808 - 
Apropriação receita diferida (1.667) - 
Variações monetárias, cambiais e encargos, líquidas 59.667 603 
 788.128 29.186 

 
(Aumento) redução em ativos operacionais 

Contas a receber de terceiros (47.040) (115.922) 
Estoques (15.802) (41) 
Impostos a recuperar (53.059) (726) 
Adiantamentos (3.280) (6.891) 
Partes relacionadas (217) (17.713) 
Depósitos judiciais (149) - 

 
Aumento (redução) em passivos operacionais 

Fornecedores 57.862 127.850 
Impostos e contribuições a recolher 8.865 13.663 
Salários e encargos sociais a recolher 24.211 2.298 
Obrigações para direito de concessão (31.113) 39.519 
Receita diferida 50.000 - 
Juros pagos (58.701) - 
Outras obrigações e contas a pagar 11.203 36.688 
Pagamento da outorga variável (14.954) - 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 715.954 107.911 
   
Aquisição de imobilizado (7.300) (14.740) 
Aquisição de intangível (2.643.602) (583.928) 
Caixa consumido pelas atividades de investimento (2.650.902) (598.668) 

Aumento em atividades de financiamento 
Captação de empréstimos 2.583.000 450.000 
Pagamento de empréstimos (1.200.000) - 
Aumento de capital 862.227 353.332 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 2.245.227 803.332 

  
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 310.279 312.575 
   
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 312.575 - 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 622.854 312.575 
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 310.279 312.575 
 
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 
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O caixa líquido gerado pelas atividades operacionais totalizou R$ 716,0 milhões no exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2013, comparado a R$ 107,9 milhões no período de 8 de maio de 2012 a 31 de 
dezembro de 2012, representando um aumento de R$ 608,1 milhões. 
 
Esse aumento ocorreu principalmente em razão de 2012 contemplar as operações somente os meses de 
novembro e dezembro comparado com o ano completo de 2013. 
 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos 
 
O caixa líquido consumido pelas atividades de investimento totalizou R$ 2.650,9 milhões no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2013, comparado a R$598,7 milhões em 2012, representando um 
aumento de R$ 2.052,2 milhões. Esse aumento ocorreu principalmente em razão dos investimentos na 
concessão. 
 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 
 
O caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento totalizou R$ 2.245,2 milhões no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2013, comparado ao caixa gerado de R$ 803,3 milhões em 2012, 
representando um aumento de R$ 1.441,9 milhões. Esse aumento ocorreu em razão:  
 

(a) da captação de financiamento de longo prazo líquidos dos pagamentos de empréstimos ocorridos em 
2013, para suprir com as necessidades de investimentos referentes ao TPS-3; e 

(b) aporte de capital por parte dos acionistas para fazer frente aos investimentos da Companhia. 

 

PÁGINA: 105 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

439



10.2 - Resultado operacional e financeiro

(a) resultados das operações da Companhia 

i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita; ii. fatores que afetaram 
materialmente os resultados operacionais 

Os projetos implementados no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014 e nos exercícios 
sociais encerrados em 2013 e 2012, com a adoção de melhores práticas operacionais e o bom desempenho 
de tráfego aéreo, resultaram em um maior desenvolvimento econômico-financeiro operacional da 
Companhia. 

Durante o período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, a Companhia atingiu 19,1 milhões de 
passageiros transportados, representando um aumento de 12,6% em relação ao mesmo período de 2013. 
Também foram efetuados 149,4 mil pousos e decolagens e transportadas 165 mil toneladas de carga aérea 
e mala postal. 

As receitas da Companhia são compostas pelas seguintes subdivisões: 

(I) Receitas tarifárias, provenientes de tarifas de embarque, tarifas de conexão, pouso e permanência e 
de armazenagem e capatazia; e 

(II) Receitas não tarifárias, provenientes de exploração dos espaços comerciais. 

Abaixo quadro com a abertura da Receita Bruta da Companhia para os períodos findos em 30 de junho de 
2014 e 2013: 

 (Valores em milhares de R$)   30/06/14 Part % 30/06/13 Part % Var % 
Receita operacional bruta tarifária  410.118 100% 375.127 100% 9% 
Receita de aeronaves 274.143 67% 220.658 59% 24% 
Receita de armazenagem e capatazia 135.975 33% 154.469 41% -12% 
          
Receita operacional bruta não tarifária 417.759 100% 285.372 100% 46% 
Cessão de espaço comercial 408.203 98% 285.372 100% 43% 
Outros – cessão de espaço cargas   9.556 2%     - 

 

Abaixo quadro com a abertura da Receita Bruta da Companhia para o exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2013 e para o período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012: 

 (Valores em milhares de R$)   31/12/13 Part 31/12/12 Part Var 
Receita operacional bruta tarifária  767.116 100% 87.906 100% 773% 
Receita de aeronave 472.397 62% 51.931 59% 810% 
Receita de armazenagem e capatazia 294.719 38% 35.975 41% 719% 
          
Receita operacional bruta não tarifária 640.728 100% 60.996 100% 950% 
Cessão de espaço  625.676 98% 60.996 100% 926% 
Outros   15.052 2%  - -  - 

 

A segmentação da receita está alinhada com os conceitos dispostos no Contrato de Concessão que define 
por (i) “Receita Tarifária” as receitas decorrentes do pagamento das tarifas aeroportuárias e (ii) “Receita não 
Tarifária” as receitas alternativas, complementares, ou acessórias obtidas pela Companhia em decorrência 
de atividades econômicas realizadas no complexo do Aeroporto e que não sejam remuneradas por tarifas. 

As tarifas incidem sobre a efetiva utilização dos serviços, dos equipamentos, das instalações e das 
facilidades disponíveis no Aeroporto, contemplando as tarifas de embarque, conexão, pouso, permanência, 
armazenagem e capatazia. 
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As receitas não tarifárias contemplam cessões de espaços tais como varejo (lojas e restaurantes), 
estacionamento e publicidade. 

Atualmente a proporção das receitas tarifarias e não tarifarias tem igual participação em relação a receita  
total . Estima-se que para os próximos anos essa proporção seja composta por cerca de 60% de receitas 
não tarifárias e 40% de receitas tarifárias. 

(b) variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, 
alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

(c) impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da 
taxa de juros no resultado operacional e financeiro da Companhia 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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10.3 - Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas demonstrações
financeiras

(a) da introdução ou alienação de segmento operacional 

Os Diretores da Companhia esclarecem que, até a data deste Formulário de Referência, não ocorreu 
qualquer introdução ou alienação de segmento operacional. 
 
(b) da constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

Os Diretores da Companhia esclarecem que, até a data deste Formulário de Referência, não ocorreu 
qualquer constituição, aquisição ou alienação de participação societária. 
 
(c) dos eventos ou operações não usuais 

Os Diretores da Companhia esclarecem que, até a data deste Formulário de Referência, não 
ocorreram eventos ou operações não usuais. 
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10.4 - Mudanças significativas nas práticas contábeis - Ressalvas e  ênfases no parecer do
auditor

(a) mudanças significativas nas práticas contábeis 

Os Diretores da Companhia informam que não houve mudanças significativas nas práticas contábeis 
no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2013 e no período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 

(b) efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

Os Diretores da Companhia informam que não houve mudanças significativas nas práticas contábeis 
no período de seis meses findo em 30 de junho de 2014, no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2013 e no período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012; e consequentemente, não há 
efeitos significativos de alterações em práticas contábeis nesses períodos. 

(c) ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 

Os Diretores da Companhia informam que não há ressalvas ou ênfases presentes no relatório do 
auditor independente sobre as demonstrações financeiras da Companhia para o exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2013 e para o período de 8 de maio de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 
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10.5 - Políticas contábeis críticas

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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10.6 - Controles internos relativos à elaboração das demonstrações financeiras - Grau de
eficiência e deficiência e recomendações presentes no relatório do auditor

(a) grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas 
para corrigi-las 

A Administração da Companhia é responsável pelo estabelecimento, manutenção e aprimoramento de 
controles internos eficazes referentes à preparação e divulgação das demonstrações financeiras, bem como 
pela avaliação da eficácia dos controles internos referentes ao processo de preparação e divulgação de 
demonstrações financeiras. 

Os controles internos da Companhia constituem métodos e procedimentos desenvolvidos para fornecer 
razoável segurança e confiabilidade ao processo de preparação e divulgação das suas demonstrações 
financeiras, a fim de evitar que elas contenham dados ou citações que possa induzir o investidor a erro. 

Devido às limitações próprias, os controles internos sobre o processo de preparação e divulgação das 
demonstrações financeiras podem não evitar ou detectar erros oportunamente. Mesmo os sistemas 
estabelecidos e considerados eficazes podem fornecer somente segurança razoável relativa ao processo de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras.  

A Administração avaliou a eficácia dos controles internos da Companhia referente ao processo de 
preparação e divulgação das informações financeiras referentes ao período de seis meses findo em 30 de 
junho de 2014 e às demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2013 e ao período de 8 de maio (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2012 e concluiu, 
com razoável grau de conforto, que seus controles internos são eficazes. 

(b) deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório do auditor 
independente 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2013 e 2012, os auditores independentes emitiram o “Relatório 
destinado a aprimorar os procedimentos contábeis e o sistema de controle interno”.  

Em complemento à auditoria das demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2013 e ao período de 8 de maio (data de constituição da Companhia) a 31 de 
dezembro de 2012, foi apresentado aos Diretores da Companhia um relatório de recomendações dos 
controles internos, que abordam aspectos operacionais, contábeis, tributários e de controle interno. 
Segundo informa o relatório, os auditores independentes não notaram nenhum problema que envolva a 
estrutura de controles internos e seu funcionamento que sejam consideradas fraquezas significativas, 
conforme definição do próprio relatório. 
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10.7 - Destinação de recursos de ofertas públicas de distribuição e eventuais desvios

(a) como os recursos resultante da oferta foram utilizados 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

(b) se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação 
divulgadas nos prospectos da respectiva distribuição 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

(c) caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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10.8 - Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras
 

(a)  os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu 
balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

i. Arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos; ii. Carteiras de recebíveis 
baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, indicando 
respectivos passivos; iii. Contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços; iv. 
Contratos de construção não terminada; v. Contratos de recebimentos futuros de 
financiamentos. 

Os Diretores da Companhia informam que a Companhia não possui ativos e passivos que não 
aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet items). 

(b)  outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens que não estejam evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 
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10.9 - Comentários sobre itens não evidenciados nas demonstrações financeiras

(a) como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado 
operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras da 
Companhia 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens que não estejam evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 

(b) natureza e o propósito da operação 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens que não estejam evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 

(c) natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor da Companhia 
em decorrência da operação 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens que não estejam evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 
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10.10 - Plano de negócios

 (a) investimentos, incluindo: 

i. Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos 
previstos 

Com o objetivo de implementar seu plano de negócios a Companhia vem investindo na prestação de 
serviço público para a ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária. Dentro desse 
objetivo, desde a assunção definitiva das operações do aeroporto, a Companhia já investiu mais de R$ 3,1 
bilhões. 

Entre os investimentos realizados até o momento, podemos destacar os seguintes:  

• Terminais de Passageiros: a construção do novo Terminal de Passageiros 3 – TPS3, que conta 
com 192 mil m² – área maior que as dos Terminais 1, 2 e 4 somadas. Adicionalmente, foram 
feitos investimentos na expansão do Terminal 2, concluída em agosto de 2013, que acarretou 
um aumento de 6 mil m² na área total deste terminal; 

• Estacionamento e Vias de Acesso: a otimização das áreas de estacionamento já existentes, 
que criou, imediatamente, mais de 1 mil novas vagas para os usuários, criação de vagas 
premium, além da construção do Edifício Garagem (EDG), com oito andares e 83 mil m² de 
área construída, passando de 3,8 mil vagas de estacionamento em novembro de 2012 para 8 
mil vagas; 

• Patio e Sistema de Pistas: a ampliação e reforma das pistas de taxiamento de pouso e 
decolagem. Também foi inaugurado o Pátio Lima, com 13 novas posições de aeronave 
categoria E (aeronaves que possuem entre 52 e 64 metros, de uma extremidade a outra das 
asas);

• Sistemas: a inauguração de novo Data Center e do Centro de Controle do Grupo de 
Comunicações e Controle (“GCC”), tótens de autoatendimento com sistemas para check-in, 
portões eletrônicos de controle de imigração/emigração (e-gates), além de um sistema de 
distribuição de bagagens; 

• Terminais de Cargas: o aumento da área climatizada do Terminal de Cargas – TECA que 
passou a totalizar uma área de 3.629m² (volume de 26.014m³), considerando as áreas já 
existentes, por meio da aquisição de equipamentos importados, em especial uma nova câmara 
frigorífica. Além disso, foram promovidas reformas dos transelevadores, passando de 4 para 10 
saídas de cargas. Também foram feitas alterações no layout de importação e exportação do 
TECA, além da verticalização da área de armazenagem, aumentando a capacidade de 
posições de 6.352 para 16.650. Por fim, foram instalados novos equipamentos importados de 
movimentação de carga e de raio X (89 novas empilhadeiras e 5 equipamentos de raio X). 

Dentre os investimentos previstos pela Companhia para os próximos anos destacam-se a revitalização 
e melhorias nas áreas de manobras e pistas de pousos, decolagens e rolamento que serão utilizadas para 
comportar as operações de aeronaves de categoria F (aeronaves que possuem entre 65 e 80 metros, de 
uma extremidade a outra das asas, sendo que enquadram-se nessa categoria o Boing 747-8 e o Airbus A-
380). 

Também destacam-se as reformas para melhorias, retrofit e ampliação dos Terminais 1 e 2 que terão 
início no mês de outubro de 2014 e estima-se sua conclusão até o segundo semestre de 2016. O plano de 
remodelagem desses terminais inclui a ampliação de setores-chave do Aeroporto, como check-in, esteiras 
de restituição de bagagem, saguões de embarque e desembarque e de centralização do setor de raio-X. 
Além disso, a área de circulação nos saguões será ampliada e aumentará o trânsito de passageiros, cuja 
largura dos corredores passará de 3 metros para 7 metros, bem como a área de lojas e restaurantes será 
expandida na área restrita, ganhando o nome de “Avenida GRU”. O Terminal 1 passará a ser utilizado 
apenas para voos domésticos e o Terminal 2 para voos domésticos e internacionais de curta distância. 
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10.10 - Plano de negócios
Os investimentos para a realização dessas reformas nos Terminais 1 e 2 estão orçados em, 

aproximadamente, R$ 200 milhões. 

Apresentamos abaixo o quadro com os investimentos realizados até o momento e aqueles a serem 
realizados: 

Em milhões de reais

Investimentos - R$ mil 
Total 

Investimentos até 
Junho/2014 

Total 
Investimentos 

previsto a realizar 

Previsão de 
Investimento total

Itens                    3.091                   2.331                   5.422 
Terminais de Passageiros                   2.092                   1.078                   3.171 
Estacionamento e Vias de Acesso                      276                      308                      584 
Patio e Sistema de Pistas                      428                      200                      629 
Sistemas            110                        77            187 
Estudos, Projetos e Gerenciamento              71                        98            169 
Socio-Ambiental              19                        17              36 
Outros              39                      211            250 
Terminais de Cargas               -                         91              91 
Investimentos sociais               -                         17              17 
Equipamentos Importados              55             234            289 

Para complementação e informações mais detalhadas a respeito dos investimentos realizados, ver o 
item 7.1 desse Formulário de Referência. 

ii. Fontes de financiamento dos nossos investimentos 

As fontes de financiamento da Companhia consistem em aportes de capital pelos acionistas da Companhia 
e empréstimos, preferencialmente os de longo prazo, além da emissão de valores mobiliários no mercado 
local representativos de dívidas, conforme informado no item 10.1 “d”. 

iii. Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

Os Diretores destacam que não há desinvestimentos relevantes em andamento nem previstos. 

(b) desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos 
que devam influenciar materialmente nossa capacidade produtiva 

Os Diretores da Companhia informam que a Companhia não realiza aquisição de plantas, 
equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a sua capacidade produtiva. 

(c) novos produtos e serviços, indicando: 

i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas; ii. montantes totais gastos em 
pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços; iii. projetos em 
desenvolvimento já divulgados; e iv. montantes totais gastos no desenvolvimento de novos 
produtos ou serviços 

Os Diretores da Companhia informam que a Companhia não possui projetos dessa natureza em 
andamento.
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10.11 - Outros fatores com influência relevante

Os Diretores da Companhia informam que todas as informações relevantes e pertinentes a este tópico 
foram divulgadas acima, não existindo outros fatores que influenciam o desempenho operacional da 
Companhia.  
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11.1 - Projeções divulgadas e premissas

Não aplicável tendo em vista que a Companhia não divulga projeções. 
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11.2 - Acompanhamento e alterações das projeções divulgadas

(a) informar quais estão sendo substituídas por novas projeções incluídas no formulário e 
quais delas estão sendo repetidas no formulário 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não divulga projeções. 

(b) projeções relativas a períodos já transcorridos – Previsto x Realizado, indicando as razões 
que levaram a desvios nas projeções 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não divulga projeções. 

(c) quanto às projeções relativas a períodos ainda em curso, informar se as projeções 
permanecem válidas na data de entrega do formulário e, quando for o caso, explicar por que 
elas foram abandonadas ou substituídas 

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia não divulga projeções. 
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12.1 - Descrição da estrutura administrativa

A administração da Companhia é composta por um Conselho de Administração e uma Diretoria, 
regidos pelo disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) 
e no Estatuto Social da Companhia.  

Conselho de Administração 

O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) 
membros eleitos e destituíveis pela assembleia geral da Companhia. O mandato dos membros do 
Conselho de Administração será unificado de 2 (dois) anos, considerando-se ano o período 
compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, sendo permitida a reeleição. Os 
membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e 
posse de seus sucessores. Atualmente, o Conselho de Administração da Companhia é composto por 
9 (nove) membros titulares. 

O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez por trimestre e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do Presidente. 

Diretoria 

A Diretoria da Companhia deve ser composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) Diretores, 
acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo: 01 (um) Diretor Presidente, 01 
(um) Diretor de Relações com Investidores e até 4 Diretores sem designação específica. O mandato 
dos membros da Diretoria será unificado de 2 (dois) anos, considerando-se ano o período 
compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, podendo ser reeleitos por igual período 
e admitida a cumulação de cargos. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a 
eleição e posse de seus sucessores. Atualmente, a Diretoria da Companhia é composta por 5 (cinco) 
membros. 

As reuniões da Diretoria serão realizadas sempre que assim exigirem os negócios sociais da 
Companhia e serão presididas por um dos Diretores, nos termos do Estatuto Social da Companhia. 

A Companhia será obrigatoriamente representada, ativa e passivamente, por 2 (dois) Diretores em 
conjunto, ou por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou por 2 (dois) procuradores em 
conjunto, sendo os procuradores da Companhia constituídos por 2 (dois) Diretores mediante a 
subscrição de procuração que terá o prazo de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano, exceto 
para aquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou 
administrativos ou vinculadas a contratos de financiamento ou contratos de dívidas. 

Especificamente em relação à representação ativa e passiva da Companhia em juízo, para receber 
citação, intimação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou realizar atos análogos, caberá a 
qualquer dos Diretores ou um procurador com poderes específicos nomeados nos termos do Estatuto 
Social. 

Conselho Fiscal 

A Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará de modo permanente e será composto por 3 
(três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela assembleia geral, que fixará sua 
remuneração, com mandato até a assembleia geral ordinária seguinte à sua eleição, permitida a 
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12.1 - Descrição da estrutura administrativa

reeleição. O Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei e pelo Estatuto Social 
da Companhia, podendo ser regulamentada em Regimento Interno. 

a. atribuições de cada órgão e comitê 

Conselho de Administração 

Além das atribuições que lhe confere a Lei das Sociedades por Ações, as seguintes matérias são de 
competência do Conselho de Administração da Companhia, por voto da maioria dos membros 
presentes: 

(i) eleger e destituir os membros da Diretoria e atribuir-lhes suas funções, além daquelas já 
previstas no Estatuto Social; 

(ii) fixar a remuneração individual dos administradores, respeitado o valor global anual fixado pela 
Assembleia Geral; 

(iii) aprovar a abertura, transferência ou extinção de qualquer filial, agência, escritório ou 
quaisquer outros estabelecimentos em nome da Companhia em qualquer parte do território 
nacional; 

(iv) fiscalizar a gestão da Diretoria, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da companhia, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros 
atos; 

(v) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nos casos previstos na Lei das 
Sociedades por Ações; 

(vi) aprovar o aumento do capital social da Companhia nos limites do capital autorizado, conforme 
previsto no parágrafo 2º do Artigo 5º do Estatuto Social; 

(vii) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 

(viii) aprovar o plano de negócios; 

(ix) aprovar o orçamento anual; 

(x) aprovar a realização de qualquer investimento que não faça parte do orçamento anual da 
Companhia, com valor superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de Reais); 

(xi) aprovar, previamente, a celebração de contratos pela Companhia envolvendo montante 
superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de Reais) isoladamente ou em conjunto de atos da 
mesma natureza realizados num mesmo exercício social; 

(xii) aprovar, previamente, a contratação e/ou modificação dos termos e condições de qualquer 
tipo de financiamento contratado pela Companhia; 

(xiii) nomear ou trocar a entidade responsável pela realização de auditoria externa da Companhia; 

PÁGINA: 121 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

455



12.1 - Descrição da estrutura administrativa

(xiv) celebrar qualquer contrato, acordo, arranjo ou compromisso com qualquer parte relacionada 
dos acionistas ou alteração ou aditamento de qualquer deles; 

(xv) aprovar a venda, transferência ou alienação de ativos da Companhia com valor superior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de Reais), ou correspondente a 2% (dois por cento) da receita 
líquida da Companhia, o que for menor, seja por meio de uma única operação ou por uma 
série de operações, inter-relacionadas ou não, exceto pela alienação de ativos não mais 
necessários ou úteis na condução dos negócios da Companhia que seja feita pelo seu justo 
valor de mercado; 

(xvi) aprovar a emissão de garantias em nome da Companhia; 

(xvii) aprovar a alteração do Contrato de Concessão; 

(xviii) aprovar as emissões de ações até o limite previsto no artigo 5º, parágrafo 2º, do Estatuto 
Social, inclusive a quantidade de ações a serem emitidas, o preço de emissão, prazo e forma 
de integralização, bem como as demais condições e procedimentos referentes a cada 
emissão; e 

(xix) demais matérias que não sejam, por força de lei ou do Estatuto Social, atribuídas à 
Assembleia Geral ou à Diretoria. 

Diretoria 

À Diretoria da Companhia compete: 

(i) propor ao Conselho de Administração as diretrizes fundamentais, dentro dos objetivos e 
metas da Companhia, para exame e deliberação; 

(ii) coordenar a execução do Plano de Negócios da Companhia; 

(iii) deliberar sobre, no âmbito de sua alçada, os critérios relativos aos cargos e salários e ao 
regime disciplinar dos empregados da Companhia; 

(iv) elaborar e apresentar ao final de cada exercício social as demonstrações financeiras, na 
forma da Lei das Sociedades por Ações, instruídas com o parecer dos auditores 
independentes, para apreciação do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, se 
instalado, e aprovação pela Assembleia Geral; 

(v) elaborar e propor ao Conselho de Administração o orçamento anual da Companhia; e 

(vi) deliberar sobre normas e manuais da Companhia relativos à sua estrutura operacional, 
incluindo as áreas de ouvidoria e atendimento aos usuários dos serviços prestados pela 
Companhia. 

Conselho Fiscal 
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12.1 - Descrição da estrutura administrativa

Trata-se de órgão fiscalizador da administração da Companhia, de funcionamento permanente, 
conforme artigo 27 do Estatuto Social. O Conselho Fiscal terá as obrigações e poderes conferidos 
pela Lei das Sociedades por Ações: 

(i) fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

(ii) opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as 
informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia 
geral; 

(iii) opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia 
geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão; 

(iv) denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos da administração e, se estes não 
tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da Companhia, à 
assembleia geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
Companhia; 

(v) convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais de 
um mês essa convocação, e a assembleia geral extraordinária, sempre que ocorrerem 
motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que 
considerarem necessárias; 

(vi) analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras 
elaboradas periodicamente pela Companhia; 

(vii) examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; e 

(viii) exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as disposições especiais que 
a regulam. 

b. data de instalação do conselho fiscal, se este não for permanente, e de criação dos 
comitês 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

d. em relação aos membros da diretoria, suas atribuições e poderes individuais 

Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação dos Diretores, dirigir a execução das 
atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e desempenhar as demais 
atribuições que lhe venham a ser estabelecidas pelo Conselho de Administração quando de sua 
eleição:  
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12.1 - Descrição da estrutura administrativa

(i) orientar, coordenar e supervisionar o trabalho dos Diretores da Companhia;  

(ii) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; e  

(iii)  zelar pelo fiel cumprimento do Estatuto Social, das deliberações da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração. 

Compete ao Diretor de Relações com Investidores, dentre outras atribuições que lhe venham a ser 
estabelecidas pelo Conselho de Administração quando de sua eleição: 

(i) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no 
mercado de capitais onde os valores mobiliários de sua emissão forem admitidos à 
negociação;  

(ii) representar a Companhia perante o público investidor prestando as informações necessárias; 

(iii) monitorar o cumprimento das obrigações dispostas no Estatuto Social pelos acionistas da 
Companhia e reportar à Assembleia Geral e ao Conselho de Administração, quando 
solicitado, suas conclusões, relatórios e diligências; e 

(iv) tomar providências para manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM. 

e. mecanismos de avaliação dos membros do conselho de administração, dos comitês e 
da diretoria 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

PÁGINA: 124 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

458



12.2 - Regras, políticas e práticas relativas às assembleias gerais

a. prazos de convocação 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. competências 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. endereços (físico ou eletrônico) nos quais os documentos relativos à assembleia geral 
estarão à disposição dos acionistas para análise 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

d. identificação e administração de conflitos de interesse 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

e. solicitação de procurações pela administração para o exercício do direito de voto 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

f. formalidades necessárias para a aceitação de instrumentos de procuração outorgadas 
por acionistas, indicando se a Companhia admite procurações outorgadas por acionistas por 
meio eletrônico 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

g. manutenção de fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a 
receber e compartilhar comentários dos acionistas sobre as pautas das assembleias 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

h.  transmissão ao vivo do vídeo e/ou do áudio das assembleias 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

i.  mecanismos destinados a permitir a inclusão, na ordem do dia, de propostas 
formuladas por acionistas 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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Valor Econômico - SP 30/05/2013

Ata da AGO que Apreciou as Demonstrações Financeiras Diário Oficial do Estado de São Paulo - SP 30/05/2013

28/03/2013

Convocação da AGO que Apreciou as Demonstrações Financeiras Diário Oficial do Estado de São Paulo - SP 27/03/2013

29/03/2013

28/03/2013

Valor Econômico - SP 27/03/2013

29/03/2013

28/03/2013

28/03/2013

29/03/2013

29/03/2013

Valor Econômico - SP 27/03/2013

Aviso aos Acionistas Comunicando a Disponibilização das 
Demonstrações Financeiras

Diário Oficial do Estado de São Paulo - SP 27/03/2013

31/12/2012 Demonstrações Financeiras Diário Oficial do Estado de São Paulo - SP 27/03/2013

Valor Econômico - SP 27/03/2013

Valor Econômico - SP 12/06/2014

Ata da AGO que Apreciou as Demonstrações Financeiras Diário Oficial do Estado de São Paulo - SP 12/06/2014

18/04/2014

Valor Econômico - SP 17/04/2014

Convocação da AGO que Apreciou as Demonstrações Financeiras Diário Oficial do Estado de São Paulo - SP 17/04/2014

23/04/2014

22/04/2014

23/04/2014

Valor Econômico - SP 27/03/2014

31/12/2013 Demonstrações Financeiras Diário Oficial do Estado de São Paulo - SP 27/03/2014

12.3 - Datas e jornais de publicação das informações exigidas pela Lei nº6.404/76
Exercício Social Publicação Jornal - UF Datas
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12.4 - Regras, políticas e práticas relativas ao Conselho de Administração

a. frequência das reuniões 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. se existirem, as disposições do acordo de acionistas que estabeleçam restrição ou 
vinculação ao exercício do direito de voto de membros do conselho  

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. regras de identificação e administração de conflito de interesses 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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12.5 - Descrição da cláusula compromissória para resolução de conflitos por meio de
arbitragem

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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Na data deste Formulário de Referência, a Companhia não possui comitês instalados ou previstos em seu Estatuto Social.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

12.7 - Composição dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, financeiro e de 
remuneração

PÁGINA: 134 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

468



Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

12.9 - Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o 2º grau relacionadas a 
administradores do emissor, controladas e controladores
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

12.10 - Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle entre administradores e 
controladas, controladores e outros
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12.11 - Acordos, inclusive apólices de seguros, para pagamento ou reembolso de despesas
suportadas pelos administradores

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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12.12 - Outras informações relevantes

 

PÁGINA: 138 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

472



13.1 - Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não
estatutária
Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

a. objetivos da política ou prática de remuneração 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. composição da remuneração, indicando:  

i. descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

ii. qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

iii. metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

iv. razões que justificam a composição da remuneração 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada 
elemento da remuneração 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

d. como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

e. como a política ou prática de remuneração se alinha aos nossos interesses de curto, médio e longo 
prazo 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

f. existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 
indiretos 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

g. existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento 
societário, tal como a alienação do nosso controle societário 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00

Bônus 0,00 788.796,98 0,00 788.796,98

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações fixas

Participação de resultados 0,00 3.016.962,40 0,00 3.016.962,40

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00

Baseada em ações 0,00 0,00 0,00 0,00

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00

Remuneração variável

Observação

Nº de membros 9,00 5,00 3,00 17,00

Benefícios direto e indireto 0,00 288.637,35 0,00 288.637,35

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00

Remuneração fixa anual

Salário ou pró-labore 1.392.250,00 4.997.217,87 266.135,40 6.655.603,27

Total da remuneração 1.392.250,00 9.091.614,60 266.135,40 10.750.000,00

13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2014 - Valores Anuais

Nº de membros 8,00 5,00 3,00 16,00

Remuneração fixa anual

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Salário ou pró-labore 1.200.000,00 4.049.923,73 189.800,01 5.439.723,74

Benefícios direto e indireto 0,00 590.938,48 0,00 590.938,48

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2013 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total
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Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Observação

Baseada em ações 0,00 0,00 0,00 0,00

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00

Bônus 0,00 742.189,00 0,00 742.189,00

Remuneração variável

Descrição de outras 
remunerações fixas

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00

Participação de resultados 0,00 2.796.173,25 0,00 2.796.173,25

Total da remuneração 1.200.000,00 8.179.224,46 189.800,01 9.569.024,47

Bônus 0,00 1.000.000,00 0,00 1.000.000,00

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações fixas

Participação em reuniões 0,00 1.105.248,86 0,00 1.105.248,86

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº de membros 3,00 3,00 1,00 7,00

Remuneração variável

Remuneração fixa anual

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00

Salário ou pró-labore 13.621,80 854.166,67 35.349,59 903.138,06

Benefícios direto e indireto 0,00 80.741,58 0,00 80.741,58

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2012 - Valores Anuais

Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total
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Baseada em ações 0,00 0,00 0,00 0,00

Observação

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00

Descrição de outras 
remunerações variáveis

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00

Total da remuneração 13.621,80 3.040.157,11 35.349,59 3.089.128,50
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13.3 - Remuneração variável do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho
fiscal

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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13.4 - Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e diretoria
estatutária

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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13.5 - Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas por
administradores e conselheiros fiscais - por órgão
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13.6 - Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria
estatutária

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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13.7 - Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e
pela diretoria estatutária

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

a. órgão 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. número de membros 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. em relação às opções ainda não exercíveis 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

d. em relação às opções exercíveis 

 vi. valor justo do total das opções no último exercício social 

Não aplicável, tendo em vista que não existe programa de remuneração variável baseado em 
opções de compra de ações na Companhia. 
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13.8 - Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do
conselho de administração e da diretoria estatutária

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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13.9 - Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.6 a
13.8 - Método de precificação do valor das ações e das opções

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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13.10 - Informações sobre planos de previdência conferidos aos membros do conselho de
administração e aos diretores estatutários
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13.12 - Mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de
destituição do cargo ou de aposentadoria

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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13.13 - Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do
conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladoresÓrgão 2013 2012 2011 

Conselho de Administração 62,50 - - 

Diretoria Estatutária 100,00 100,00 - 

Conselho Fiscal 55,84 - - 
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13.14 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por
órgão, recebida por qualquer razão que não a função que ocupam

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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13.15 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no resultado de

controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor
Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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13.16 - Outras informações relevantes

Todas as informações julgadas relevantes foram divulgadas nos itens acima. 
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14.1 - Descrição dos recursos humanos

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

a. número de empregados (total, por grupos com base na atividade desenvolvida/ e 
por localização geográfica) 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. número de terceirizados (total, por empregados (total, por grupos com base na 
atividade desenvolvida e por localização geográfica) 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. índice de rotatividade 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

d. exposição da Companhia a passivos e contingências trabalhistas 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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14.2 - Alterações relevantes - Recursos humanos

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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14.3 - Descrição da política de remuneração dos empregados

a. política de salários e remuneração variável 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

b. política de benefícios 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

c. características dos planos de remuneração baseados em ações dos empregados 
não administradores 

i. grupos de beneficiários 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

ii. condições para o exercício 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

iii. preços de exercício 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

iv. prazos de exercício 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

v. quantidade de ações comprometidas pelo plano 

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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14.4 - Descrição das relações entre o emissor e sindicatos

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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Total 0 0,000000%

Ações em circulação correspondente a  todas ações do emissor com exceção das de titularidade do controlador, das pessoas a ele 
vinculadas, dos administradores do emissor e das ações mantdas em tesouraria

Ações em Circulação

Quantidade preferenciais (Unidades) 0 0,000000%

Quantidade ordinárias (Unidades) 0 0,000000%

Quantidade acionistas pessoa física 
(Unidades)

0

Data da última assembleia / Data da 
última alteração

12/09/2014

Quantidade acionistas pessoa jurídica 
(Unidades)

2

Quantidade investidores institucionais 
(Unidades)

0

15.3 - Distribuição de capital

PÁGINA: 178 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

512



15.4 - Organograma dos acionistas
Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

PÁGINA: 179 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

513



15.5 - Acordo de acionistas arquivado na sede do emissor ou do qual o controlador seja
parte

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

PÁGINA: 180 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

514



15.6 - Alterações relevantes nas participações dos membros do grupo de controle e
administradores do emissor

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

PÁGINA: 181 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

515



15.7 - Outras informações relevantes
Não há outras informações que sejam relevantes para a Companhia, além das já descritas 
acima. 

PÁGINA: 182 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

516



16.1 - Descrição das regras, políticas e práticas do emissor quanto à realização de
transações com partes relacionadas

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 

 

PÁGINA: 183 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

517
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16.3 - Identificação das medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses e demonstração do caráter

estritamente comutativo das condições pactuadas ou do pagamento compensatório adequado

a) identificação das medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses 

As operações entre quaisquer das partes relacionadas da Companhia, sejam elas administradores e 
empregados, acionistas ou coligadas, são efetuadas a taxas e condições pactuadas entre as partes, 
aprovadas pelos órgãos da administração competentes e divulgadas nas demonstrações financeiras. 

O procedimento de tomada de decisões para a realização de operações com partes relacionadas, 
adotado nas operações acima indicadas e em futuras operações da espécie que sejam pactuadas, 
segue estritamente os termos do artigo 115 da Lei das Sociedades por Ações, que determina que o 
acionista ou o administrador, conforme o caso, nas assembleias gerais ou nas reuniões da 
administração, abstenha-se de votar nas deliberações relativas: (i) ao laudo de avaliação de bens 
com que concorrer para a formação do capital social; (ii) à aprovação de suas contas como 
administrador; e (iii) a quaisquer matérias que possam beneficiá-lo de modo particular ou em que seu 
interesse conflite com o da Companhia. 

b) demonstração do caráter estritamente comutativo das condições pactuadas ou o 
pagamento compensatório adequado 

Na hipótese de celebração de operações e negócios com suas partes relacionadas, a Companhia 
obrigatoriamente segue os padrões de mercado em operações da espécie e ampara tais operações e 
negócios com as devidas avaliações prévias de suas condições, sem qualquer benefício ou 
favorecimento de contrapartes, e impactos que são documentados nas demonstrações financeiras da 
Companhia, evidenciando o caráter comutativo das condições pactuadas, no estrito interesse da 
Companhia.  

Adicionalmente, o acordo de acionistas da Companhia prevê que a aprovação da contratação do 
serviço de parte relacionada deve ser realizada pela parte não conflitada na operação. 
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

17.2 - Aumentos do capital social

PÁGINA: 189 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

523



Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

17.3 - Informações sobre desdobramentos, grupamentos e bonificações de ações
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

17.4 - Informações sobre reduções do capital social
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17.5 - Outras informações relevantes

Não há outras informações que sejam relevantes para a Companhia, além das descritas neste 
item 17. 
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Outras características 
relevantes

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Tag along 0,000000

Espécie de ações ou CDA

18.1 - Direitos das ações
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18.2 - Descrição de eventuais regras estatutárias que limitem o direito de voto de
acionistas significativos ou que os obriguem a realizar oferta públicaConforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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18.3 - Descrição de exceções e cláusulas suspensivas relativas a direitos patrimoniais ou
políticos previstos no estatutoConforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

18.4 - Volume de negociações e maiores e menores cotações dos valores mobiliários 
negociados
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Data de vencimento 03/11/2014

Quantidade
(Unidades)

300

Valor total
(Reais)

300.000.000,00

Data de emissão 07/05/2014

Valor mobiliário Nota Comercial

Identificação do valor 
mobiliário

Notas Promissórias

Hipótese e cálculo do valor de 
resgate

As notas promissórias deverão ser resgatadas na ocasião de realização pela 
Companhia de sua 2ª emissão de debêntures. Nesta hipótese os titulares farão jus ao 
pagamento do valor nominal unitário, acrescido da remuneração das notas 
promissórias, prevista na cártula, calculada pro rata temporis desde a data da emissão 
até a data do efetivo resgate, sem a incidência de prêmio, observados os procedimentos 
previstos na Instrução CVM 134. (resgate antecipado obrigatório).
As notas poderão ser resgatadas ainda, total ou parcialmente, a critério da Companhia, 
nos termos da ICVM 134, após 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão. 
Nesta hipótese será pago (i) o seu valor nominal unitário, (ii) acrescido da remuneração, 
conforme previsto na cártula, calculada pro rata temporis a partir da data de emissão, 
inclusive, até a data do efetivo resgate, exclusive, (iii) acrescido ainda de prêmio de 
resgate, correspondente a 0,10% incidente sobre o valor nominal unitário acrescido da 
remuneração. (resgate antecipado facultativo).

Características dos valores 
mobiliários

(i) Espécie: As Notas Promissórias são da espécie quirografária. (ii) Valor nominal e 
quantidade: O valor nominal unitário das notas promissórias é de R$1.000.000,00 (um 
milhão de reais), na data de emissão. Foram emitidas no total 300 (trezentas) notas 
promissórias, em série única. (iii) Juros: As notas promissórias farão jus a uma 
remuneração correspondente à variação percentual acumulada equivalente a 108,00% 
(cento e oito por cento) da taxa média diária dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um 
dia, over extra-grupo, calculada e divulgada pela CETIP, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) dias úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata 
temporis, desde a data de emissão até a data do vencimento, calculados de acordo com 
os procedimentos definidos pela CETIP no “caderno de fórmulas” de Notas Comerciais 
e Obrigações – CETIP21. iv) Atualização do valor nominal: Não haverá atualização do 
valor nominal unitário das Notas Promissórias. (iv) Pagamento do valor nominal unitário: 
O valor nominal unitário das Notas Promissórias será integralmente pago em 1 (uma) 
única parcela, na (i) respectiva data de vencimento, (ii) data do resgate antecipado 
facultativo, (iii) data do resgate antecipado obrigatório, ou, ainda, (iv) data do 
vencimento antecipado das notas promissórias em razão da ocorrência de um evento 
de inadimplemento, o que ocorrer primeiro.  A remuneração das Notas Promissórias 
será paga ao titula junto com o pagamento do valor nominal unitário.

Possibilidade resgate Sim

Restrição a circulação Sim

Descrição da restrição As Notas Promissórias (“Notas Promissórias”) somente podem ser negociadas no 
mercado secundário por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela 
CETIP, sendo as negociações liquidadas e as Notas Promissórias custodiadas 
eletronicamente na CETIP, observado que sua negociação somente poderá ocorrer 
após decorridos 90 (noventa) dias de sua subscrição ou aquisição pelo investidor, 
conforme disposto no artigo 13 e 15 da Instrução CVM 476, observado ainda o 
cumprimento pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 
476. Após o período de restrição de 90 (noventa) dias, as Notas Promissórias poderão 
ser negociadas nos mercados de balcão, organizado ou não, mas não em bolsa de 
valores, sem que a Companhia tenha o registro de Negociação na Bolsa e no Mercado 
de Balcão.

Conversibilidade Não

18.5 - Descrição dos outros valores mobiliários emitidos
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Descrição da restrição As Debêntures da 1ª Emissão somente podem ser negociadas no mercado secundário 
por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo as 
negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures da 1ª Emissão custodiadas 
eletronicamente na CETIP, observado que sua negociação somente poderá ocorrer 
entre Investidores Qualificados nos mercados regulamentados de valores mobiliários 
depois de decorridos 90 (noventa) dias de sua subscrição ou aquisição pelo investidor, 
conforme disposto no artigo 13 e 15 da Instrução CVM 476, observado ainda o 
cumprimento pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 
476.

Conversibilidade Não

Valor total
(Reais)

300.000.000,00

Restrição a circulação Sim

Possibilidade resgate Não

Características dos valores 
mobiliários

(i) Espécie: As debêntures são da espécie com garantia real. (ii) Valor nominal e 
quantidade: O valor nominal unitário das debêntures é de R$1.000,00 (mil reais), na 
data de emissão. Foram emitidas no total 300.000 (trezentas mil) debêntures, em 4 
séries, observado que: (i) a primeira série foi composta por 75.000 (setenta e cinco mil) 
debêntures; (ii) a segunda série foi composta por 75.000 (setenta e cinco mil) 
debêntures; (iii) a terceira série foi composta por 75.000 (setenta e cinco mil) 
debêntures, e (iv) a quarta série foi composta por 75.000 (setenta e cinco mil) 
debêntures. (iii) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: As debêntures foram 
subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, 
de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à CETIP S.A. – Mercados 
Organizados, pelo seu valor nominal unitário acrescido dos juros remuneratórios da 
respectiva série, calculada pro rata temporis desde a data de emissão até a data de sua 
efetiva subscrição e integralização, caso não coincidentes. (iv) Data de Vencimento: As 
debêntures da primeira série terão vencimento em 15 de março de 2025; as debêntures 
da segunda série terão vencimento em 15 de junho 2025; as debêntures da terceira 
série terão vencimento em 15 de setembro de 2025 e as debêntures da quarta série 
terão vencimento em 15 de dezembro de 2025.

Outras características 
relevantes

Para mais informações sobre as características relevantes das Notas Promissórias 
emitidas pela Companhia, vide item 18.10 deste Formulário de Referência.

Quantidade
(Unidades)

300.000

Condições para alteração dos 
direitos assegurados por tais 
valores mobiliários

Quaisquer alterações nas características e condições das Notas Promissórias e da 
emissão deverão ser aprovadas pela Companhia e por titulares de Notas Promissórias 
que representem, pelo menos, 70% das Notas Promissórias em Circulação, observado 
que alterações referentes à remuneração, prazo das Notas Promissórias e aos 
dispositivos sobre quorum previstos na cártula deverão contar com aprovação de 
titulares de Notas Promissórias representando, no mínimo 90% das Notas Promissórias 
em circulação.

Data de emissão 15/02/2014

Data de vencimento 15/03/2025

Valor mobiliário Debêntures

Identificação do valor 
mobiliário

Debêntures

18.5 - Descrição dos outros valores mobiliários emitidos
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Outras características 
relevantes

Para mais informações sobre as características relevantes das Debêntures da 1ª 
emissão da Companhia, vide item 18.10 deste Formulário de Referência.

Condições para alteração dos 
direitos assegurados por tais 
valores mobiliários

Qualquer alteração nas cláusulas ou condições previstas na escritura de emissão 
deverá ser aprovada por debenturistas que representem pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) mais 1 (um) das debêntures em circulação quando em primeira convocação, 
ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) das debêntures presentes quando em 
segunda convocação, salvo nas hipóteses a seguir descritas: (i) outros quóruns 
expressamente previstos na escritura; e (ii) aprovação de titulares de, no mínimo, 90% 
das debêntures em circulação para: (a) alterações relativas às características das 
debêntures, conforme venham a ser propostas pela Companhia, que impliquem em 
alteração: (i) da remuneração, (ii) das datas de pagamento dos juros remuneratórios ou 
de quaisquer valores previstos na escritura de emissão, (iii) da data de vencimento das 
debêntures e da vigência das debêntures, (iv) dos valores, montantes e datas de 
amortização do principal das debêntures, (v) da redação de quaisquer dos eventos de 
inadimplemento; (vi) da redação de quaisquer dos eventos de inadimplemento; (vii) da 
alteração dos quora de deliberação previstos na escritura de emissão, (viii) das 
disposições da cláusula 9.5.2. da escritura, (ix) das garantias, (x) criação de evento de 
repactuação, (xi) das disposições relativas a resgate antecipado facultativo; 
amortizações antecipadas facultativas ou oferta facultativa de resgate antecipado, e/ou 
(xii) da espécie das debêntures; e (xiii) eventual Assembleia Geral de Debenturistas 
convocada pelos debenturistas com o fim de anuir com a não declaração de vencimento 
antecipado automático das debêntures, previamente ao eventual descumprimento das 
hipóteses estabelecidas no item 6.1.1 da escritura.

18.5 - Descrição dos outros valores mobiliários emitidos
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18.6 - Mercados brasileiros em que valores mobiliários são admitidos à negociação

Os valores mobiliários de emissão da Companhia são admitidos à negociação na CETIP S.A. – 
Mercados Organizados.  
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18.7 - Informação sobre classe e espécie de valor mobiliário admitida à negociação em
mercados estrangeiros

A Companhia não possui valores mobiliários admitidos à negociação em mercados estrangeiros. 
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18.8 - Ofertas públicas de distribuição efetuadas pelo emissor ou por terceiros, incluindo controladores e

sociedades coligadas e controladas, relativas a valores mobiliários do emissor

Até a data deste Formulário de Referência não foram realizadas quaisquer ofertas públicas de 
distribuição efetuadas pela Companhia ou por terceiros, incluindo controladores e sociedades 
coligadas, relativas a valores mobiliários de emissão da Companhia. 
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18.9 - Descrição das ofertas públicas de aquisição feitas pelo emissor relativas a ações de
emissão de terceiros

Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo. 
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18.10 - Outras informações relevantes

Entre as principais características das Debêntures da 1ª Emissão da Companhia é possível 
destacar: 

i) Juros: As debêntures farão jus a uma remuneração correspondente a taxa, na forma 
percentual ao ano, de 7,86%, base 252 dias úteis, incidentes sobre o valor nominal unitário 
atualizado das debêntures ou saldo do valor nominal unitário atualizado, conforme o caso, 
definido na escritura, a partir da data da emissão ou da data de pagamento das debêntures 
imediatamente anterior à da remuneração das debêntures de cada série, conforme 
aplicável, de acordo com o definido na escritura de emissão. 
 
ii) Atualização Monetária: O valor nominal unitário das debêntures será atualizado pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde a data de emissão até a 
data de seu efetivo pagamento. 
 
iii) Amortização: Primeira série - O valor nominal unitário atualizado das debêntures da 
primeira série será amortizado em 9 (nove) parcelas anuais, a partir de 15 de março de 
2017, sendo a última parcela paga em 15 de março de 2027, no percentual indicado no item 
4.6.1 da Escritura. Segunda série - O valor nominal unitário atualizado das debêntures da 
segunda série será amortizado em 9 (nove) parcelas anuais, a partir de 15 de junho de 
2017, sendo a última parcela paga em 15 de junho 2025, no percentual indicado no item 
4.6.2 da Escritura. Terceira série - O valor nominal unitário atualizado das debêntures da 
terceira série será amortizado em 9 (nove) parcelas anuais, a partir de 15 de setembro de 
2017, sendo a última parcela paga em 15 de setembro 2025, no percentual indicado no item 
4.6.3 da Escritura. Quarta Série - O valor nominal unitário atualizado das debêntures da 
quarta série será amortizado em 9 (nove) parcelas anuais, a partir de 15 de dezembro de 
2017, sendo a última parcela paga em 15 de dezembro de 2025, no percentual indicado no 
item 4.6.4 da Escritura. 
 
iv) Tratamento Tributário: a emissão foi realizada nos termos do §1º do artigo 1º e do 
artigo 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, do Decreto Presidencial nº 7.603, de 9 
de novembro de 2011, da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.947, de 27 de 
janeiro de 2011 e da Portaria SAC nº 18 da Secretaria de Aviação Civil, de 23 de janeiro de 
2012. 
 
v) Destinação de Recursos: a totalidade dos recursos líquidos captados pela Companhia 
por meio da emissão, após a dedução dos descontos previstos, de comissões de 
distribuição e despesas estimadas a serem pagas pela Companhia, será utilizada para o 
desenvolvimento da concessão para a prestação dos serviços públicos para a ampliação, 
manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto. 
 
vi) Aquisição Facultativa: Após decorridos 2 (dois) anos contados da data de emissão, 
observado o disposto na Lei nº 12.431, as debêntures em circulação poderão ser adquiridas 
pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite dos 
debenturistas e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por 
Ações, por valor igual ou inferior ao nominal, devendo o fato constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras; ou por valor superior ao nominal, desde 
que observe as regras expedidas pela CVM. 
 
vii) Garantias: a) Penhor sobre a totalidade das ações, presentes e futuras, de emissão da 
Companhia, de titularidade da GRUPAR e da INFRAERO; b) Penhor sobre a totalidade das 
ações, presentes e futuras, de emissão da GRUPAR, de titularidade da Invepar; c) Cessão 

PÁGINA: 204 de 222

Formulário de Referência - 2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

538



18.10 - Outras informações relevantes

fiduciária (i) dos direitos creditórios emergentes do Contrato de Concessão, incluindo o 
direito de receber indenizações pela extinção da concessão e direitos creditórios 
correspondentes a todas as receitas reguladas de exploração do complexo aeroportuário; (i) 
dos direitos creditórios decorrentes de contratos para a exploração de espaços no complexo 
aeroportuário do Projeto, presentes ou futuros, inclusive proveniente de eventuais 
subsidiárias da Companhia, celebrados entre a Companhia e terceiros; e (c) dos direitos 
creditórios relativos às contas arrecadadoras, da conta suporte acionista privado e das 
contas do projeto, conforme definidas na Escritura. 
 
viii) Eventuais restrições impostas à Companhia: a escritura estabelece a necessidade de 
observância a certas restrições pela Companhia, tais como proibição de constituir penhor ou 
gravame sobre os direitos previstos nos contratos de garantia sem a aprovação prévia e 
expressa dos debenturistas; proibição de realizar distribuição de dividendos acima do 
mínimo obrigatório por lei ou juros sobre capital próprio exceto conforme previsto na 
escritura; proibição de apresentar saldo devedor que represente mais de 10% (dez por 
cento) da sua receita bruta; proibição de constituir garantias de quaisquer espécies em 
operações com outros credores, sem que as mesmas sejam oferecidas aos debenturistas, 
salvo por decisão judicial ou prévia e expressa autorização dos debenturistas, proibição de 
conceder preferência a outros créditos, fazer amortizações de ações, emitir debêntures, 
partes beneficiárias, ou qualquer outro valor mobiliário, nem assumir novas dívidas, sem a 
prévia autorização de debenturistas, necessidade de submeter à aprovação previa dos 
debenturistas operações de venda, aquisição, incorporação, fusão, cisão de ativos ou 
qualquer outro ato que importe ou possa vir a importar em modificações na atual 
configuração da emissora, proibição de alteração do acordo de acionistas de forma que 
possam impactar adversamente as garantias outorgadas pela Companhia até a liquidação 
final das debêntures, proibição de alienar, empenhar, gravar ou onerar as ações 
representativas do capital social da Companhia, sem prévia e expressa anuência dos 
debenturistas, proibição de redução do capital social da Companhia sem prévia e expressa 
anuência dos debenturistas, entre outras restrições previstas na Escritura. 

Agente Fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, 4200, Bloco 04, sala 514, Barra da Tijuca, CEP 
22640-102, inscrita no CNPJ/MF sob nº 17.343.682/0001-38. 

Entre as principais características das Notas Promissórias emitidas pela Companhia é possível 
destacar: 

i) Garantias: As Notas Promissórias não contam com qualquer garantia ou aval. 
 
ii) Eventuais restrições impostas à Companhia: a cártula das Notas Promissórias 
estabelece a necessidade de observância de certas restrições pela Companhia, tais como 
proibição de redução do capital sem a aprovação dos titulares das notas; proibição de 
alteração da atividade principal da Companhia prevista no objeto social; proibição de 
realização de fusão, cisão, liquidação, dissolução, incorporação ou qualquer outra forma de 
reorganização societária que resulte em alteração de controle da Companhia durante o 
prazo de vigência das notas promissórias; proibição do pagamento de dividendos, juros 
sobre capital próprio ou qualquer outra forma de remessa de recursos aos acionistas, 
quando a Companhia estiver inadimplente com as obrigações assumidas na cártula, 
ressalvado o pagamento do dividendo obrigatório previsto no artigo 202 da Lei 6.404; 
proibição de constituição de quaisquer garantias reais, de ônus em favor de terceiros ou, 
ainda, de garantias fidejussórias, a qualquer tempo, sobre quaisquer ativos da Companhia, 
em valor acumulado superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), salvo 
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18.10 - Outras informações relevantes

exceções previstas na cártula; proibição de transformação em outro tipo societário; exceto 
com a prévia aprovação dos titulares das Notas Promissórias, proibição de realizar a 
distribuição de dividendos acima do mínimo obrigatório ou pagamento de juros sobre capital 
próprio que não seja imputado ao mínimo obrigatório de dividendos, além de alterar o 
disposto no item (ii) do artigo 30 de seu Estatuto Social; proibição de conceder preferência a 
outros novos créditos, de fazer amortização de ações, de emitir debêntures, partes 
beneficiárias, ou qualquer outro valor mobiliário, de assumir novas dívidas  acima do limite 
correspondente a mais de 10% (dez por cento) da sua receita bruta verificada em sua última 
demonstração financeira anual auditada, sem a prévia autorização de titulares das Notas 
Promissórias representando 70% das Notas Promissórias em circulação, exceto pela 2ª 
emissão de Debêntures; e proibição de apresentar Saldo Devedor (conforme definido na 
Cártula), que represente mais de 10% (dez por cento) da sua receita bruta verificada em 
sua última demonstração financeira anual auditada, exceto se aprovado pelos titulares das 
Notas Promissórias reunidos em Assembleia.  

 Agente de Notas. Não há. 
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.1 - Informações sobre planos de recompra de ações do emissor
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.2 - Movimentação dos valores mobiliários mantidos em tesouraria
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

19.3 - Informações sobre valores mobiliários mantidos em tesouraria na data de encerramento 
do último exercício social
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19.4 - Outras informações relevantes
Todas as informações relevantes foram prestadas nos itens anteriores. 
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Conforme o anexo 24 da Instrução CVM 480, o preenchimento deste item é facultativo.

Justificativa para o não preenchimento do quadro:

20.1 - Informações sobre a política de negociação de valores mobiliários
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20.2 - Outras informações relevantes
Não há outras informações que sejam relevantes para a Companhia, além das descritas neste 
item 20. 
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21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações

De acordo com a legislação e as normas da CVM em vigor, em especial a Lei das Sociedades por 
Ações e a Instrução CVM 358, toda e qualquer companhia de capital aberto deve, como regra geral, 
apresentar à CVM e à bolsa de valores determinadas informações periódicas, tais como informações 
financeiras trimestrais e demonstrações financeiras anuais acompanhadas do relatório da 
administração e do parecer dos auditores independentes, bem como arquivar junto à CVM e à Bolsa 
de Valores quaisquer acordos de acionistas existentes, avisos concernentes às assembleias gerais de 
acionistas e cópias de atas e comunicados relativos à divulgação de atos ou eventuais fatos 
relevantes. Nesse sentido, a Companhia deve cumprir e cumpre com as normas e legislação 
relacionadas acima. 

A Instrução CVM 358 disciplina, ainda, algumas regras a respeito da divulgação e do uso de 
informações sobre os atos ou fatos relevantes, inclusive, mas não se limitando, ao que se refere à 
divulgação de informações relativas à negociação e a aquisição de títulos emitidos pelas companhias 
de capital aberto. 

Tais regras: 

• estabelecem o conceito de ato ou fato relevante que origina a obrigatoriedade de divulgação. 
Enquadram-se no conceito de ato ou fato relevante as decisões tomadas pelos acionistas 
controladores, resoluções de assembleia geral de acionistas ou da administração da 
companhia, ou quaisquer outros atos ou fatos políticos, administrativos, técnicos, financeiros 
ou econômicos relacionados com os negócios da Companhia que possam influenciar o preço 
de suas ações e/ou a decisão dos investidores de negociarem e/ou manterem tais ações ou 
de exercer quaisquer direitos subjacentes às ações; 

• especificam atos ou fatos que são considerados relevantes, tais como a celebração de 
contratos prevendo a transferência de controle da companhia, a entrada ou retirada de 
acionistas que mantenham com a companhia qualquer contrato ou colaboração operacional, 
administrativa, financeira ou tecnológica, bem como a ocorrência de qualquer reestruturação 
societária realizada entre as sociedades relacionadas à companhia em questão; 

• obrigam a companhia de capital aberto a divulgar atos ou fatos relevantes à CVM e à bolsa 
de valores, bem como ao mercado em geral, por meio da publicação dos referidos atos ou 
fatos relevantes nos jornais geralmente utilizados pela referida companhia; 

• exigem que o adquirente do controle de uma companhia de capital aberto divulgue um fato 
relevante, inclusive sua intenção, ou não, de promover o cancelamento do registro da 
companhia como companhia aberta, no prazo de um ano; 

• exigem que os administradores e os membros do conselho fiscal (ou de qualquer órgão 
técnico ou consultivo) de uma companhia de capital aberto informem à companhia, e o diretor 
de relações com investidores transmita essas informações, assim que recebidas pela 
companhia, à CVM e à bolsa de valores, o número, tipo e forma de negociação das ações 
emitidas pela referida companhia, suas subsidiárias e suas sociedades controladoras, detidas 
por referidas pessoas, bem como detidas por seus cônjuges, companheiros e dependentes, 
informando ainda quaisquer mudanças em referidas posições acionárias; 
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21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações

• exigem que, se qualquer acionista controlador, direto ou indireto, ou qualquer acionista 
elegendo membros do conselho de administração de uma companhia de capital aberto 
aumente ou diminua sua participação na referida companhia em mais de 5%, referido 
acionista ou entidade informe à companhia as informações relacionadas com a referida 
aquisição ou alienação e o diretor de relações com investidores transmita essas informações 
à CVM e à bolsa de valores, assim que recebidas pela companhia; e 

• proíbem a negociação de valores mobiliários com base em informações privilegiadas. 

Em conformidade com a Instrução CVM 358, a Companhia adotou, em 08 de agosto de 2014, a 
política de divulgação de ato ou fato relevante (“Política”) que disciplina a divulgação de informações 
ao mercado, em aderência às exigências dos órgãos reguladores e fiscalizadores, respeitados os 
mais altos padrões de governança corporativa. 
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21.2 - Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante indicando o canal ou canais de

comunicação utilizado(s) para sua disseminação e os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca

de informações relevantes não divulgadas

Nos termos da Política, compete ao Diretor de Relações com Investidores enviar à CVM, por meio de 
sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores – internet – e, se for o caso, às 
bolsas de valores, imediatamente após a ciência, qualquer Ato ou Fato Relevante ocorrido ou 
relacionado aos seus negócios, bem como zelar pela sua ampla e imediata divulgação, 
simultaneamente em todos os mercados em que os valores mobiliários sejam admitidos à 
negociação. 

Todas as informações sobre ato ou fato relevante serão centralizadas no Diretor de Relações com 
Investidores, devendo os administradores, acionistas controladores, conselheiros fiscais e membros 
dos demais órgãos com funções técnicas ou consultivas comunicar ato ou fato relevante de que 
tenham conhecimento ao Diretor de Relações com Investidores, que promoverá a sua divulgação. 

O Diretor de Relações com Investidores deverá divulgar simultaneamente ao mercado ato ou fato 
relevante a ser veiculado por qualquer meio de comunicação, inclusive a informação à imprensa, ou 
em reuniões de entidades de classe, investidores, analistas ou com público selecionado. 

A divulgação deverá se dar por meio de publicação no Valor Econômico (Edição São Paulo) e Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, podendo ser feita de forma resumida, sendo que neste caso deverá 
ser indicado o endereço na rede mundial de computadores - Internet - onde a informação completa 
deverá estar disponível a todos os investidores, em teor idêntico ao remetido à CVM e às Bolsas de 
Valores.  

A divulgação de ato ou fato relevante, inclusive da informação resumida referida no parágrafo 
anterior, deve ser feita de modo claro e preciso, em linguagem acessível ao público investidor. Os 
administradores, acionistas controladores, Conselheiros Fiscais, funcionários e membros dos demais 
órgãos com funções técnicas ou consultivas que tenham conhecimento pessoal de ato ou fato 
relevante e constatem a omissão do Diretor de Relações com Investidores no cumprimento do seu 
dever de comunicação e divulgação, somente se eximirão de responsabilidade caso comuniquem 
imediatamente o ato ou fato relevante à CVM. 

Os administradores ou os acionistas controladores poderão, excepcionalmente, deixar de divulgar ato 
ou fato relevante, se entenderem que sua revelação colocará em risco o interesse legítimo da 
Companhia. Nessa hipótese, os administradores ou os acionistas controladores poderão decidir 
conforme as circunstâncias, submeter à CVM a decisão de guardar sigilo acerca de ato ou fato 
relevante através de proposta de manutenção de sigilo que deverá ser dirigida ao Presidente da 
CVM, em envelope lacrado, ficando obrigados a divulgar diretamente ou através do Diretor de 
Relações com Investidores, imediatamente o ato ou fato relevante, na hipótese da informação 
escapar ao controle ou se ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade dos valores 
mobiliários da Companhia. 

A Política estabelece que as pessoas a ela sujeitas devem guardar sigilo em relação às informações 
relativas a ato ou fato relevante às quais tenham acesso privilegiado em razão do cargo ou posição 
que ocupam até sua comunicação e divulgação ao mercado, bem como zelar para que subordinados 
e terceiros de sua confiança também o façam, respondendo solidariamente com estes na hipótese de 
descumprimento. 
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21.2 - Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante indicando o canal ou canais de

comunicação utilizado(s) para sua disseminação e os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca

de informações relevantes não divulgadas
Além disso, tais pessoas vinculadas devem fazer com que pessoas que venham a prestar serviços à 
Companhia, incluindo auditores independentes, analistas de valores mobiliários, consultores e 
instituições integrantes do sistema de distribuição, observem o disposto na Política. 

Os membros do conselho de administração, diretores, membros do conselho fiscal e/ou de quaisquer 
órgãos com funções técnicas ou consultivas deverão comunicar à Companhia a quantidade, as 
características e a forma de aquisição dos valores mobiliários da Companhia e de valores mobiliários 
emitidos por sociedades controladoras ou controladas, que sejam companhias abertas, ou a eles 
referenciados, de que sejam titulares, bem como quaisquer alterações posteriores em suas posições. 
Deverão também ser indicados os valores mobiliários que sejam de propriedade de cônjuge do qual 
não estejam separados judicialmente, de companheiro, de qualquer dependente incluído na sua 
declaração de imposto sobre a renda, e de sociedades controladas direta ou indiretamente. A 
Companhia providenciará, na forma da regulamentação aplicável, a divulgação periódica e eventual 
dessas informações à CVM e às Bolsas de Valores. 
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21.3 - Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e
fiscalização da política de divulgação de informações

Na Companhia, o Diretor de Relações com Investidores é o responsável pela execução e 
acompanhamento da Política, bem como pela divulgação de informações referentes a atos ou fatos 
relevantes e demais informações ao mercado investidor.  

A transgressão às normas estabelecidas na Política configura infração grave e sujeita o infrator às 
penalidades previstas na Lei 6.385/76 e na Instrução CVM 358, além da possibilidade de tomada das 
seguintes medidas pela administração da Companhia: (i) a destituição do cargo ou demissão do 
infrator nas hipóteses de violação grave; (ii) convocação de Assembleia Geral para deliberar sobre a 
propositura de ação de responsabilidade contra o administrador; (iii) propositura de ação de 
indenização pelos danos causados à Companhia; e/ou (iv) denúncia do responsável aos Órgãos 
Reguladores. 
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21.4 - Outras informações relevantes

A Política, bem como as demais políticas e documentos de governança da Companhia, estão 
disponíveis para consulta no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da Companhia 
(www.gru.com.br). 
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22.1 - Aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como
operação normal nos negócios do emissorNão houve aquisição de qualquer ativo relevante que não se enquadrasse como operação 

normal nos negócios da Companhia. 
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22.2 - Alterações significativas na forma de condução dos negócios do emissor
Não houve qualquer alteração significativa na forma de condução dos negócios da Companhia. 
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22.3 - Contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente
relacionados com suas atividades operacionais

Não há qualquer contrato relevante celebrado pela Companhia que não seja diretamente 
relacionado com suas atividades operacionais. 
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22.4 - Outras informações relevantes

Não existem outras informações relevantes que não tenham sido mencionadas neste Formulário de 
Referência. 
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Em Tesouraria

Total 1.203.672.073

Preferenciais 0

Ordinárias 0

Total 0

Preferenciais 0

Do Capital Integralizado

Ordinárias 1.203.672.073

Dados da Empresa / Composição do Capital

Número de Ações
(Unidades)

Trimestre Atual
30/06/2014
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1.02.01.01 Aplicações Financeiras Avaliadas a Valor Justo 40.055 0

1.02.01 Ativo Realizável a Longo Prazo 168.589 6.481

1.02.01.08 Créditos com Partes Relacionadas 17.713 0

1.02.01.01.01 Títulos para Negociação 40.055 0

1.02 Ativo Não Circulante 15.795.753 14.598.925

1.01.08 Outros Ativos Circulantes 0 17.930

1.02.04.01.02 Software 5.640 6.052

1.01.08.03.01 Partes Relacionadas 0 17.930

1.01.08.03 Outros 0 17.930

1.02.01.08.04 Créditos com Outras Partes Relacionadas 17.713 0

1.02.04 Intangível 15.609.602 14.581.143

1.02.03.01.01 Imobilizado 17.562 11.301

1.02.04.01.01 Contrato de Concessão 15.603.962 14.575.091

1.02.04.01 Intangíveis 15.609.602 14.581.143

1.02.03.01 Imobilizado em Operação 17.562 11.301

1.02.01.09.03 Depósitos Judiciais 244 149

1.02.01.09 Outros Ativos Não Circulantes 110.821 6.481

1.02.03 Imobilizado 17.562 11.301

1.02.01.09.04 Tributos Correntes a Recuperar 110.577 6.332

1.01.02.01 Aplicações Financeiras Avaliadas a Valor Justo 968.247 0

1.01.02 Aplicações Financeiras 968.247 0

1.01.03 Contas a Receber 198.302 150.153

1.01.02.01.01 Títulos para Negociação 968.247 0

1.01.01.01 Caixa e Equivalente de Caixa 214 622.854

1 Ativo Total 17.007.040 15.463.327

1.01.07.02 Outros Adiantamentos 3.096 4.701

1.01.01 Caixa e Equivalentes de Caixa 214 622.854

1.01 Ativo Circulante 1.211.287 864.402

1.01.06.01.01 Tributos Correntes a Recuperar 18.094 47.453

1.01.06.01 Tributos Correntes a Recuperar 18.094 47.453

1.01.07.01 Despesas Antecipadas 8.708 5.469

1.01.07 Despesas Antecipadas 11.804 10.170

1.01.06 Tributos a Recuperar 18.094 47.453

1.01.03.01.01 Contas a Receber 198.302 150.153

1.01.03.01 Clientes 198.302 150.153

1.01.04.01 Estoques 14.626 15.842

1.01.04 Estoques 14.626 15.842

DFs Individuais / Balanço Patrimonial Ativo 

(Reais)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual
30/06/2014

Exercício Anterior 
31/12/2013
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2.02.02 Outras Obrigações 11.363.670 10.733.712

2.02.01.02 Debêntures 297.770 0

2.02.01.01.01 Em Moeda Nacional 2.202.968 1.833.000

2.02.03 Tributos Diferidos 64.753 59.876

2.02.02.02.03 Concessão Serviço Público 11.363.670 10.733.712

2.02.02.02 Outros 11.363.670 10.733.712

2.01.05.02.06 Receita Diferida 5.000 5.000

2.01.05.02.05 Concessão Serviço Público 994.627 1.164.591

2.02.01.01 Empréstimos e Financiamentos 2.202.968 1.833.000

2.02.01 Empréstimos e Financiamentos 2.500.738 1.833.000

2.02 Passivo Não Circulante 13.971.936 12.669.921

2.03.01 Capital Social Realizado 1.215.559 1.215.559

2.03 Patrimônio Líquido 1.340.658 1.303.734

2.02.06.02 Receitas a Apropriar 40.833 43.333

2.03.04.04 Reserva de Lucros a Realizar 109.857 82.393

2.03.04.01 Reserva Legal 5.782 5.782

2.03.04 Reservas de Lucros 115.639 88.175

2.02.04.01 Provisões Fiscais Previdenciárias Trabalhistas e Cíveis 1.942 0

2.02.04 Provisões 1.942 0

2.02.03.01 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 64.753 59.876

2.02.06 Lucros e Receitas a Apropriar 40.833 43.333

2.02.04.01.04 Provisões Cíveis 14 0

2.02.04.01.02 Provisões Previdenciárias e Trabalhistas 1.928 0

2.01.02.01 Fornecedores Nacionais 80.351 176.398

2.01.02 Fornecedores 80.351 176.398

2.01.02.01.01 Fornecedores 80.351 176.398

2.01.03.01 Obrigações Fiscais Federais 13.756 16.724

2.01.03 Obrigações Fiscais 16.218 22.530

2.01.01.02.01 Salários e Encargos 29.277 26.509

2 Passivo Total 17.007.040 15.463.327

2.01.05.02.04 Outras Contas 45.872 47.891

2.01 Passivo Circulante 1.694.446 1.489.672

2.01.01.02 Obrigações Trabalhistas 29.277 26.509

2.01.01 Obrigações Sociais e Trabalhistas 29.277 26.509

2.01.03.01.02 Obrigações Federais 13.756 16.724

2.01.05.01 Passivos com Partes Relacionadas 20.917 17.721

2.01.05 Outras Obrigações 1.066.416 1.262.667

2.01.05.01.04 Débitos com Outras Partes Relacionadas 20.917 17.721

2.01.05.02.01 Dividendos e JCP a Pagar 0 27.464

2.01.05.02 Outros 1.045.499 1.244.946

2.01.04.02 Debêntures 17.193 0

2.01.03.03.01 ISS 2.462 5.806

2.01.03.03 Obrigações Fiscais Municipais 2.462 5.806

2.01.04 Empréstimos e Financiamentos 502.184 1.568

2.01.04.01.01 Em Moeda Nacional 484.991 1.568

2.01.04.01 Empréstimos e Financiamentos 484.991 1.568

DFs Individuais / Balanço Patrimonial Passivo 

(Reais)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual
30/06/2014

Exercício Anterior 
31/12/2013
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2.03.05 Lucros/Prejuízos Acumulados 9.460 0

DFs Individuais / Balanço Patrimonial Passivo 

(Reais)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Trimestre Atual
30/06/2014

Exercício Anterior 
31/12/2013
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6.01.02.10 Partes Relacionadas 3.196 -31.025

6.01.02.09 Pagamento Outorga Variável -143.801 0

6.02.01 Aplicação Financeira -994.854 0

6.02 Caixa Líquido Atividades de Investimento -2.019.288 -700.224

6.01.02.06 Depósitos Juduciais -95 0

6.01.02.05 Impostos a Recuperar -74.886 -1.829

6.01.02.08 Outras Obrigações e contas a pagar -2.019 198

6.01.02.07 Demais Ativos e Passivos -1.417 -14.647

6.02.02 Aquisição Imobilizado -4.765 -4.926

6.03.04 Aumento de Capital Social 0 189.983

6.03.03 Captação de Empréstimos 844.098 297.000

6.05.01 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 622.854 312.575

6.05 Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes -622.640 27.888

6.03 Caixa Líquido Atividades de Financiamento 1.070.670 466.860

6.02.03 Aquisição Intangível -1.019.669 -695.298

6.03.02 Pagamento de Juros -73.428 -20.123

6.03.01 Emissão de debêntures 300.000 0

6.05.02 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 214 340.463

6.01.01.03 Despesas Financeiras - Juros e Variações 178.990 13.733

6.01.01.02 Depreciação e Amortização 273.264 210.693

6.01.01.05 Outorga Variável 82.788 66.050

6.01.01.04 Margem de Construção -28.745 -18.870

6.01 Caixa Líquido Atividades Operacionais 325.978 261.252

6.01.02.04 Obrigações Tributárias e Trabalhistas -3.544 13.881

6.01.01.01 Resultado do Exercício 14.336 58.753

6.01.01 Caixa Gerado nas Operações 523.681 346.351

6.01.02.01 Estoques 1.216 -12.861

6.01.02 Variações nos Ativos e Passivos -197.703 -85.099

6.01.02.03 Fornecedores 75.402 -11.047

6.01.02.02 Contas a Receber -51.755 -27.769

6.01.01.08 Provisão para Contingência 1.942 0

6.01.01.06 Provisão para crédito de liquidez duvidosa 3.606 8.256

6.01.01.10 Baixa Imobilizado 0 7.736

6.01.01.09 Impostos Diferidos -2.500 0

DFs Individuais / Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

(Reais)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Acumulado do Atual 
Exercício

01/01/2014 à 30/06/2014

Acumulado do Exercício 
Anterior

01/01/2013 à 30/06/2013
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7.08.01.01 Remuneração Direta 60.192 68.527

7.08.01.02 Benefícios 19.415 10.332

7.08.01.03 F.G.T.S. 4.704 3.028

7.08.01 Pessoal 84.482 93.899

7.08.04.03 Lucros Retidos / Prejuízo do Período 9.460 38.739

7.07 Valor Adicionado Total a Distribuir 452.711 246.155

7.08 Distribuição do Valor Adicionado 452.711 246.155

7.08.01.04 Outros 171 12.012

7.08.03.01 Juros 246.307 23.448

7.08.03.03 Outras 5.392 0

7.08.04 Remuneração de Capitais Próprios 9.460 38.739

7.08.03 Remuneração de Capitais de Terceiros 251.699 23.448

7.08.02 Impostos, Taxas e Contribuições 107.070 90.069

7.08.02.01 Federais 98.297 82.347

7.08.02.03 Municipais 8.773 7.722

7.01.04 Provisão/Reversão de Créds. Liquidação Duvidosa -3.606 -8.256

7.02 Insumos Adquiridos de Terceiros -1.210.125 -885.838

7.02.01 Custos Prods., Mercs. e Servs. Vendidos -103.392 -108.333

7.01.03 Receitas refs. à Construção de Ativos Próprios 1.073.230 671.799

7.06.02 Receitas Financeiras 38.599 10.389

7.01 Receitas 1.897.501 1.332.297

7.01.01 Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços 827.877 668.754

7.04.01 Depreciação, Amortização e Exaustão -273.264 -210.693

7.05 Valor Adicionado Líquido Produzido 414.112 235.766

7.06 Vlr Adicionado Recebido em Transferência 38.599 10.389

7.04 Retenções -273.264 -210.693

7.02.02 Materiais, Energia, Servs. de Terceiros e Outros -112.076 -124.576

7.02.04 Outros -994.657 -652.929

7.03 Valor Adicionado Bruto 687.376 446.459

DFs Individuais / Demonstração do Valor Adicionado 

(Reais)
Código da 
Conta

Descrição da Conta Acumulado do Atual 
Exercício

01/01/2014 à 30/06/2014

Acumulado do Exercício 
Anterior

01/01/2013 à 30/06/2013
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CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS S.A. 
 
BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 30 DE JUNHO DE 2014  
(Valores expressos em milhares de reais) - NÃO AUDITADO 
 
 
  Nota 30/06/2014  31/12/2013 
ATIVO    
       
CIRCULANTE    

Caixa e equivalentes de caixa 4 214  622.854 
Aplicações financeiras 5 968.247  - 
Contas a receber 6 198.302  150.153 
Estoques 14.626  15.842 
Impostos a recuperar 7a 18.094  47.453 
Partes relacionadas 8  -  17.930 
Despesas antecipadas   8.708  5.469 
Outros adiantamentos 3.096  4.701 

 Total do ativo circulante 1.211.287  864.402 
       
NÃO CIRCULANTE    

Aplicações financeiras 5  40.055  - 
Impostos a recuperar 7a  110.577  6.332 
Partes relacionadas 8  17.713  - 
Depósitos judiciais 16d  244  149 
Imobilizado 9 17.562  11.301 
Intangível  10 15.609.602  14.581.143 

 Total do ativo não circulante 15.795.753  14.598.925 
       
TOTAL DO ATIVO 17.007.040  15.463.327 
     
 

(continua) 
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CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS S.A. 
 
BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 30 DE JUNHO DE 2014  
(Valores expressos em milhares de reais) - NÃO AUDITADO 
 
  Nota 30/06/2014  31/12/2013 
PASSIVO      
       
CIRCULANTE      

Fornecedores 11 80.351  176.398 
Empréstimos e financiamentos 12 484.991  1.568 
Debêntures 13  17.193  - 
Impostos a recolher 7d 16.218  22.530 
Obrigações com empregados e administradores 14 29.277  26.509 
Concessão de serviço público 15 994.627  1.164.591 
Dividendos a pagar 18a  -  27.464 
Partes relacionadas 8 20.917  17.721 
Receita diferida 17  5.000  5.000 
Outros 45.872  47.891 

 Total do passivo circulante 1.694.446  1.489.672 
       
NÃO CIRCULANTE    

Empréstimos e financiamentos 12 2.202.968  1.833.000 
Debêntures 13  297.770  - 
Impostos de renda e contribuição social diferidos  7b  64.753  59.876 
Concessão de serviço público 15 11.363.670  10.733.712 
Provisão para riscos 16  1.942  - 
Receita diferida 17  40.833  43.333 

 Total do passivo não circulante 13.971.936  12.669.921 
       
PATRIMÔNIO LÍQUIDO    

Capital social 18a 1.215.559  1.215.559 
Reserva de lucros 18b e c  115.639  88.175 
Lucros acumulados   9.460  - 
Total do patrimônio líquido   1.340.658  1.303.734 

       
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17.007.040  15.463.327 
 
 
As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras intermediárias. 
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CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS S.A 
 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
PARA O TRIMESTRE E SEMESTRE FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2014 
(Valores expressos em milhares de reais) - NÃO AUDITADO 
 

Nota 
01/01/2014 a  
30/06/2014 

01/04/2014 a   
30/06/2014 

01/01/2013 a 
30/06/2013 

01/04/2013 a 
30/06/2013 

     
Receita líquida de serviços e cessão de espaço 737.678  394.877  591.590  304.724  
Receita de construção 1.023.402  432.652  671.799  424.034  
Receita operacional líquida 19 1.761.080  827.529  1.263.389  728.758  
      
Custo dos serviços prestados 20 (499.752) (265.820) (418.550) (235.652) 
Custo de construção 20 (994.657) (420.500) (652.929) (412.123) 
Lucro bruto 266.671  141.209  191.910  80.983  
      
Despesas gerais e administrativas 20 (94.455) (44.298) (119.899) (38.752) 
Resultado antes das receitas e despesas  
   financeiras 

 
172.216  

 
96.911  

 
72.011  

 
42.231  

      
Receitas financeiras 21 38.599  21.403  10.389  6.899  
Despesas financeiras 21 (196.479) (162.115) (23.647) (16.121) 
Resultado antes dos impostos 14.336  (43.801) 58.753  33.009  
      
Imposto de renda e contribuição social diferido 7c (4.876) 14.892  (20.014) (11.253) 
      
Lucro líquido (prejuízo) do período 9.460  (28.909) 38.739  21.756  
     
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído por  
   ação 26 

 
0,008  (0,032) 

 
0,047  

 
0,031  

 
 
As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras intermediárias. 
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CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS S.A 
 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
PARA O TRIMESTRE E SEMESTRE FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2014 
(Valores expressos em milhares de reais) - NÃO AUDITADO 
 

01/01/2014 a 
30/06/2014 

 01/04/2014 a 
30/06/2014 

 01/01/2013 a 
30/06/2013 

 01/04/2013 a 
30/06/2013 

         
Lucro líquido (prejuízo) do período 9.460  (28.909)  38.739  21.756 

Resultado abrangente no patrimônio  
   líquido -  

 
-  

 
- 

 
- 

Total do resultado abrangente no  
   período 9.460 

 
(28.909) 

 
38.739 

 
21.756 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras intermediárias. 
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CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS S.A 
 
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2014 
(Valores expressos em milhares de reais) - NÃO AUDITADO 
 
          Capital social           

  Subscrito  A Integralizar I
    
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 543.315 (189.983) 
    
Aumento de capital 672.245 (672.245) 
Capital integralizado - 189.983 
Lucro líquido do período               -            - 
   
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2013 1.215.560 (672.245) 
 
        Reserv

 
Nota 

Capital 
   Social    

  
   legal    

      
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 18 1.215.559 5.782 

Reversão de dividendos propostos 18a - - 
Lucro líquido do período                 -         - 
      

SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2014 18 1.215.559 5.782  
 
 
As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras intermediárias. 
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Margem de construção 19/20 (28.745)  (18.870) 
Baixa de Imobilizado   - 7.736 
Outorga variável  82.788 66.050 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6 3.606 8.256 
Provisão para riscos 16 1.942 - 
Apropriação de receita diferida  (2.500) - 
Variações monetárias e encargos, líquidas  178.990 13.733 
     
Redução (aumento) nos ativos operacionais    

Contas a receber de clientes  (51.755)  (27.769) 
Estoques  1.216  (12.861) 
Adiantamentos a fornecedores  1.605  (14.647) 
Impostos a recuperar  (74.886)  (1.829) 
Depósitos judiciais  (95)  - 
Outros créditos  (3.022)  - 

      
Aumento (redução) nos passivos operacionais     

Fornecedores  75.402  (11.047) 
Partes relacionadas  3.196  (31.025) 
Obrigações com empregados e administradores  2.768  10.831 
Impostos a recolher  (6.312)  3.050 
Outras obrigações e contas a pagar  (2.019)  198 

Pagamento outorga variável  (143.801)  - 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  325.978 261.252 

      
Fluxo de caixa das atividades de investimento     
  Aplicação financeira  (994.854) - 

Aquisição de intangível  (1.019.669)  (695.298) 
Aquisição de imobilizado  (4.765)  (4.926) 
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento  (2.019.288)  (700.224) 
     

Fluxo de caixa das atividades de financiamento    
Aumento de Capital Social  - 189.983 
Captação de Empréstimos  844.098 297.000 
Emissão de debêntures  300.000 - 
Pagamento de juros  (73.428) (20.123) 
Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades de financiamento  1.070.670 466.860 

      
Redução líquida no caixa e equivalentes de caixa  (622.640) 27.888 

      
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do semestre  622.854 312.575 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no final do semestre  214 340.463 

      
Redução líquida no caixa e equivalentes de caixa  (622.640) 27.888 
 
As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras intermediárias. 

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

578



9 

   
 P

ro
vi

sã
o 

pa
ra

 c
ré

di
to

s d
e 

liq
ui

da
çã

o 
du

vi
do

sa
 

6 
(3

.6
06

) 
 

(8
.2

56
) 

 
 

 
 

 
In

su
m

os
 a

dq
ui

rid
os

 d
e 

te
rc

ei
ro

s  
 

(1
.2

10
.1

25
) 

 
(8

85
.8

38
) 

C
us

to
s d

os
 se

rv
iç

os
 p

re
st

ad
os

 
 

(1
03

.3
92

) 
 

(1
08

.3
33

) 
C

us
to

 d
e 

co
ns

tru
çã

o 
20

 
(9

94
.6

57
) 

 
(6

52
.9

29
) 

M
at

er
ia

is
, e

ne
rg

ia
, s

er
vi

ço
s d

e 
te

rc
ei

ro
s e

 o
ut

ro
s 

 
(1

12
.0

76
) 

 
(1

24
.5

76
) 

  
 

 
 

 
V

al
or

 a
di

ci
on

ad
o 

br
ut

o 
 

68
7.

37
6 

 
44

6.
45

9 
  

 
 

 
 

R
et

en
çõ

es
 

 
 

 
 

D
ep

re
ci

aç
ão

 e
 a

m
or

tiz
aç

ão
 

20
 

(2
73

.2
64

) 
 

(2
10

.6
93

) 
  

 
 

 
 

V
al

or
 a

di
ci

on
ad

o 
líq

ui
do

 p
ro

du
zi

do
 p

el
a 

en
tid

ad
e 

 
41

4.
11

2 
 

23
5.

76
6 

  
 

 
 

 
V

al
or

 a
di

ci
on

ad
o 

re
ce

bi
do

 e
m

 tr
an

sf
er

ên
ci

a 
 

 
 

 
R

ec
ei

ta
s f

in
an

ce
ira

s 
21

 
38

.5
99

 
 

10
.3

89
 

V
al

or
 a

di
ci

on
ad

o 
to

ta
l a

 d
is

tri
bu

ir 
 

45
2.

71
1 

 
24

6.
15

5 
  

 
 

 
 

D
is

tri
bu

iç
ão

 d
o 

va
lo

r a
di

ci
on

ad
o 

 
45

2.
71

1 
 

24
6.

15
5 

Pe
ss

oa
l e

 e
nc

ar
go

s 
20

 
84

.4
82

 
 

93
.8

99
 

R
em

un
er

aç
ão

 d
ire

ta
 

 
60

.1
92

 
 

68
.5

27
 

B
en

ef
íc

io
s 

 
19

.4
15

 
 

10
.3

32
 

FG
TS

 
 

4.
70

4 
 

3.
02

8 
O

ut
ro

s 
 

17
1 

 
12

.0
12

 
 

 
 

 
 

Im
po

st
os

, t
ax

as
 e

 c
on

tri
bu

iç
õe

s f
ed

er
al

 / 
m

un
ic

ip
al

 
 

10
7.

07
0 

 
90

.0
69

 
Fe

de
ra

is
 

 
98

.2
97

 
 

82
.3

47
 

M
un

ic
ip

ai
s 

 
8.

77
3 

 
7.

72
2 

 
 

 
 

 
R

em
un

er
aç

ão
 d

o 
ca

pi
ta

l d
e 

te
rc

ei
ro

s -
 ju

ro
s /

 a
lu

gu
ei

s 
 

25
1.

69
9 

 
23

.4
48

 
Ju

ro
s 

 
24

6.
30

7 
 

23
.4

48
 

O
ut

ro
s  

 
5.

39
2 

 
- 

 
 

 
 

 
R

em
un

er
aç

ão
 d

e 
ca

pi
ta

l p
ró

pr
io

 
 

9.
46

0 
 

38
.7

39
 

Lu
cr

o 
líq

ui
do

 d
o 

pe
río

do
 

 
9.

46
0 

 
38

.7
39

 
  A

s n
ot

as
 e

xp
lic

at
iv

as
 sã

o 
pa

rte
 in

te
gr

an
te

 d
as

 in
fo

rm
aç

õe
s f

in
an

ce
ira

s i
nt

er
m

ed
iá

ria
s. 

 

P
Á

G
IN

A
: 2

0 
de

 4
9

579



Notas Explicativas 

10 

CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS S.A. 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS INFORMAÇÕES INTERMEDIÁRIAS  
REFERENTES AO PERÍODO DE SEIS MESES FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2014 
(Valores expressos em milhares de reais - R$) - NÃO AUDITADO 
 
1. INFORMAÇÕES GERAIS 

 
A Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. (“Concessionária” ou 
“Companhia”) é uma Sociedade de Propósito Específico (SPE) formada pela participação 
societária do Aeroporto de Guarulhos Participações S.A., uma controlada do grupo Invepar, 
com 51% e da Infraero com 49% constituída em 8 de maio de 2012. A Companhia é uma 
sociedade anônima de capital fechado, não possuindo ações negociadas em Bolsa de Valores e 
tem como principal objetivo social a prestação de serviços públicos para a ampliação, 
manutenção e exploração de infraestrutura aeroportuária. A Companhia tem sede na Rodovia 
Hélio Smidt, s/n, Guarulhos, São Paulo. 
 
O Governo Federal e a Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 
assinaram o contrato de concessão do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos - 
Governador André Franco Montoro no dia 14 de junho de 2012, com o período correspondente 
a 20 anos, tendo seu início em 11 de julho de 2012 e término em 11 de julho de 2032. 
 
Pelos próximos 18 anos, a Concessionária receberá investimentos para melhorar a capacidade 
da infraestrutura, segurança, incluindo novos processos e serviços para seus passageiros e 
usuários. 
 
Em 30 de Junho de 2014, a Concessionária apresenta capital circulante líquido negativo de 
R$483.159 (R$625.270 em 31 de dezembro de 2013), causado, principalmente, pela parcela de 
curto prazo da concessão de serviço público e emissão de notas promissórias, além dos 
investimentos realizados, o que está previsto em seu plano de negócios.  
 
A Administração da Concessionária considera que os acionistas controladores têm o 
compromisso de aporte de capital para fazer frente a parcela de curto prazo da concessão de 
serviço público. Além disso, entendem que a partir dos investimentos que serão feitos e um 
melhor gerenciamento dos contratos de cessão de espaço e receitas não tarifárias, a 
Concessionária aumentará a geração de caixa operacional, adicionalmente a conclusão das 
captações de longo prazo permitirá o pagamento das demais obrigações.  
 

  

PÁGINA: 21 de 49

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

580



Notas Explicativas
Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 

 11 

2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 
 

2.1. Apresentação das informações financeiras intermediárias 
 
As informações financeiras intermediárias da Companhia, elaboradas e apresentadas de 
acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 (R1)  Demonstração Intermediária e de 
forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, foram 
aprovadas em 07 de Agosto de 2014 pelo Conselho de Administração.   
 
As informações financeiras intermediárias de 30 de junho de 2014 foram preparadas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 30 de junho de 
2014. 
 
As demais informações referentes às bases de elaboração, apresentação das informações 
financeiras intermediárias e resumo das principais práticas contábeis não sofreram 
alterações em relação àquelas divulgadas na Nota Explicativa nº 2 às Demonstrações 
Financeiras Anuais referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013 (doravante 
denominadas de “Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2013”), publicadas na 
imprensa oficial em 27 de março de 2014. 
 
Dessa forma, estas informações financeiras intermediárias devem ser lidas em conjunto 
com as referidas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2013. 
 

2.2. Adoção dos padrões internacionais de contabilidade  
 
Novos procedimentos contábeis e melhorias emitidos pelo IASB  
 
O International Accounting Standards Board - IASB publicou ou alterou os seguintes 
pronunciamentos, orientações ou interpretações contábeis, cuja adoção obrigatória deverá 
ser feita em períodos subsequentes, ainda não emitidos pelo CPC: 
 
Aplicáveis em exercícios iniciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2014, exceto quanto a 
alteração do IAS 39 citada abaixo que é aplicável para exercícios iniciados em ou a partir 
de 1º de junho de 2014: 
 
IAS 36 - Redução no valor recuperável de ativo (alteração) - introduz alterações e 
clarificações sobre as divulgações requeridas por esse pronunciamento. 
 
IAS 39 - Instrumentos financeiros - reconhecimento e mensuração (alteração) - clarifica 
que não há necessidade de descontinuar o hedge accounting no caso de novação do 
contrato de derivativo vinculado ao hedge desde que sejam atingidas certas condições. 
 
IAS 32 - Instrumentos financeiros - divulgação (alteração) - clarifica as condições para a 
apresentação de um ou mais instrumentos financeiros pelo líquido de suas posições. 
 
IFRS 10 - Demonstrações financeiras consolidadas (alteração) - introduz alterações nas 
regras de consolidação, divulgação e apresentação de demonstrações separadas para 
empresas de investimento. 
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IFRIC 21 - Taxas governamentais (nova interpretação) - introduz guia de quando 
reconhecer uma taxa imposta por ente governamental. 
 
Aplicáveis em exercícios iniciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2015: 
 
IFRS 9 (novo pronunciamento) - introduz novos requerimentos de classificação e 
mensuração de ativos financeiros. 
 
IFRS 1 (alteração) - Isenções dos requerimentos de reapresentação das informações 
comparativas para a IFRS 9. 
 
Aplicável em exercícios iniciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2016: 
 
IFRS 14 (novo pronunciamento) - clarifica a comparabilidade dos relatórios financeiros de 
empresas que atuam em mercados regulados. 
 
Aplicável em exercícios iniciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2017: 
 
IFRS 15 (novo pronunciamento) - estabelece os princípios que uma entidade deve aplicar 
para apresentar informações úteis aos usuários das demonstrações contábeis sobre a 
natureza, quantidade, tempo e incerteza da receita e fluxos de caixa decorrentes de um 
contrato. 
 
As alterações às IFRSs mencionadas anteriormente ainda não foram editadas pelo CPC. No 
entanto, em decorrência do compromisso do CPC de manter atualizado o conjunto de 
normas emitidas com base nas atualizações e modificações feitas pelo IASB, é esperado 
que essas alterações e modificações sejam editadas pelo CPC até a data de sua aplicação 
obrigatória. 
 
A Companhia não adotou tais pronunciamentos antecipadamente e os mesmos não 
representam impactos relevantes em suas demonstrações financeiras intermediárias. 
 
 

3. CONTRATO DE CONCESSÃO 
 
O contrato tem por objeto a concessão dos serviços públicos para a ampliação, manutenção e 
exploração da infraestrutura aeroportuária, a ser implementadas nas seguintes fases: 
 
 FASE I-A - Transferência das operações do Aeroporto sob comando da Infraero para a 

Concessionária. 
 FASE I-B - Ampliação do Aeroporto pela Concessionária para adequação da infraestrutura e 

melhoria do nível de serviços. 
 FASE I-C - Expansão aeroportuária e de adequação total a infraestrutura e ao nível de 

serviço disposto no Plano de Exploração Aeroportuária - PEA (fase atual da Companhia no 
período findo em 30/06/2014). 

 FASE II - Demais fases de ampliação, manutenção e exploração do Aeroporto para o 
atendimento aos parâmetros mínimos de dimensionamento previsto no PEA. 
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A Companhia possui como remuneração as receitas tarifárias, tarifa de embarque, de conexão, 
de pouso e permanência, de armazenagem e capatazia; e de receitas não tarifárias inerentes à 
exploração dos espaços comerciais. 
 
Pelo direito de exploração do complexo aeroportuário do Aeroporto Internacional de 
Guarulhos, durante o prazo de 20 anos, a Companhia, com a assinatura do contrato de 
concessão, se comprometeu a desembolsar o total de R$16.213.000 com parcelas anuais de 
R$810.650, sendo o saldo corrigido desde fevereiro de 2012 pelo IPCA-IBGE, em conta a 
favor do FNAC (Fundo Nacional de Aviação Civil), a título de outorga fixa, e a contribuição 
variável que corresponderá ao montante anual em reais resultante da aplicação de 10% sobre a 
totalidade da receita bruta da Concessionária.   
 
A contribuição fixa paga anualmente será reajustada pelo IPCA acumulado calculado pelo 
IBGE entre o mês da realização da sessão pública do leilão e a data de início de pagamento da 
contribuição. 
 
Caso a receita bruta anual observada pela Concessionária exceda o parâmetro descrito, no 
contrato de concessão, a contribuição variável sobre a receita excedente será cobrada pela 
alíquota de 15%. 
 
Durante o período do contrato, a Concessionária tem por obrigação, dentre outras, manter em 
bom estado de funcionamento, conservação e segurança, os bens necessários à prestação dos 
serviços que integram a concessão, mantendo um sistema de atendimento físico e eletrônico ao 
usuário e uma ouvidoria para apurar as reclamações relativas aos serviços prestados. 
 
A Concessionária poderá celebrar com terceiros, prestadores de serviços de transporte aéreo, de 
serviços auxiliares ao transporte aéreo ou exploradores de outras atividades econômicas, 
contratos que envolvam a utilização de espaço no Complexo Aeroportuário, sendo que a 
remuneração será livremente pactuada entre a Concessionária e a outra parte contratante. 
 
Integram a concessão os bens necessários a prestação do serviço de exploração aeroportuária já 
disponibilizado pelo poder público e a serem incorporados pela concessionária.   

 
Os custos com obras e intervenções nos bens de poder público, previstos no contrato de 
concessão, estão contabilizados no intangível, pois não há previsão no contrato de concessão 
para reembolso de parte ou de todo o investimento efetuado pela concessionária. Extinta a 
concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
vinculados ao complexo aeroportuário. 
 
O Contrato de Concessão tem prazo de 20 anos, podendo ser prorrogado uma vez por até 
05 anos, sendo a concessão outorgada pela Agencia Nacional de Aviação Civil - ANAC. 
 
A Concessionária e seu Acionista Privado não poderão realizar qualquer modificação direta ou 
indireta nos respectivos controles societários ou transferir a Concessão sem a prévia e expressa 
anuência da ANAC, sob pena de caducidade do contrato. 
 

  

PÁGINA: 24 de 49

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

583



Notas Explicativas
Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 

 14 

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
 

 30/06/2014 31/12/2013 
       
Caixa e bancos  214 10.050 
Certificados de depósito bancário - CDB  -  168.968 
Operações compromissadas lastreadas em debêntures  - 443.836 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa  214  622.854 
 
 

5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
 

 30/06/2014 31/12/2013 
       
Fundos de investimentos - circulante (a)  968.247  - 
Fundos de investimentos - não circulante (a)  40.055  - 
Saldo de aplicações financeiras  1.008.302  - 

(a) Títulos para negociação 
 
A Companhia possui aplicações em fundos de investimentos, de renda fixa, cuja a carteira é 
composta exclusivamente por títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas 
nestes títulos. Os fundos são remunerados pela taxa média de 98,62% do CDI.  
 
São aplicações sem prazo de carência para resgate (liquidez imediata). As quotas podem ser 
resgatadas com o rendimento, para cumprir com as obrigações, conforme o contrato de 
financiamento de longo prazo firmado junto ao Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES e os Bancos: Caixa Econômica Federal, Itaú BBA, Bradesco, 
Banco do Brasil e HSBC.  
 
 

6. CONTAS A RECEBER 
 

30/06/2014 31/12/2013 
Contas a receber tarifárias    

Aeronaves 83.983 80.862 
Armazenagem 8.552  4.092 

  92.535  84.954 
Contas a receber não tarifárias    

Cessão de espaço 122.181 78.007 
     
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD (16.414)  (12.808) 
     
Total 198.302 150.153 
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Em 30 de Junho de 2014, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a 
seguinte: 
 

 Total de 
contas 

a receber 

Provisão 
para 

créditos de 
liquidação 
duvidosa 

Saldo não 
vencido e 
sem perda 
por ação 

recuperável Saldos vencidos 
 

   
<30  
dias 

De 31-60  
Dias 

De 61-90  
Dias 

De 91-120  
dias 

>121-150  
dias 

>151-180  
dias 

>180 
dias 

            
30 de junho de 2014 214.716 (16.414) 175.696 18.420 1.626 1.079 702 1.914 667 14.612 
 
Em 30 de Junho de 2014 a provisão para créditos de liquidação duvidosa é de R$16.414, onde 
89% representam títulos vencidos há mais de 180 dias. 
 
Movimentação na provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
 
 30/06/2014  30/06/2013 
     
Saldo no início do período (12.808)  - 

Adições (3.606)  (8.256) 
Saldo no fim do período  (16.414)  (8.256) 

 
 
7. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 

 
a) Impostos a recuperar 

 
30/06/2014 31/12/2013 

    
IRRF 8.686  3.806 
PIS e COFINS 9.408 43.647 
Total dos impostos a recuperar - circulante 18.094 47.453 
     
PIS e COFINS - não circulante 110.577  6.332 
 
Os impostos a recuperar são decorrentes dos investimentos em melhoria e expansão do 
aeroporto (PIS e COFINS) e as aplicações financeiras (IRRF).  
 

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos 
 
A Companhia, de acordo com o CPC 32 - Impostos sobre o lucro e fundamentadas na 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, determinadas em estudo técnico 
aprovado pela Administração, reconhece, quando aplicável, créditos tributários sobre 
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, que não possuem prazo 
prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. O 
valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são 
revisadas pelo menos anualmente ou quando existirem fatos relevantes que venham a 
modificar as premissas de tais projeções. 
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A Companhia considera que as premissas utilizadas na elaboração das projeções de 
resultados e, consequentemente, a determinação do valor de realização dos impostos 
diferidos, espelham objetivos e metas a serem atingidos. 
 
O imposto de renda e contribuição social diferido como segue: 
 

Natureza  30/06/2014 31/12/2013 
    
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social   688.030  516.609 
Diferenças temporárias - Provisões indedutíveis   21.638  21.910 
Outorga fiscal  (741.786) (575.534) 
Margem de Construção   (32.635) (22.861) 
   (64.753) (59.876) 
 
A companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de diferenças temporárias e 
prejuízos acumulados nos seguintes exercícios: 
 

Ativo  Passivo 
    
2015 46.320  (45.554) 
2016 46.521  (45.554) 
2017 51.314  (45.554) 
2018 57.085  (45.554) 
2019 52.881  (45.554) 
2020 62.185  (45.554) 
2021 86.987  (45.554) 
2022 em diante 306.374  (455.542) 
Total 709.667  (774.420) 
 (64.753)  - 
 

c) Conciliação entre imposto de renda e contribuição social nominais e efetivo 
 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de 
renda e contribuição social é demonstrada como segue: 
 

01/01/2014 a 
30/06/2014 

 01/04/2014 a 
30/06/2014 

 01/01/2013 a 
30/06/2013 

 01/04/2013 a 
30/06/2013 

       
Lucro contábil antes do imposto de 
   renda e contribuição social 14.336  (43.801)  58.753    33.009 
Alíquota nominal do imposto de  
   renda e contribuição social 34%   34%   34%   34%  
Imposto de renda e contribuição  
   social pela alíquota nominal (4.874)  14.892  (19.976)  (11.223) 
Ajustes efetuados        
Diferenças permanentes  (2)   -  (38)  (30) 
Imposto de renda e contribuição  
   social diferido 

 
(4.876)   

 
14.892  

 
(20.014)  

 
(11.253) 
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d) Impostos a recolher 
 

 30/06/2014 31/12/2013 
      
PIS e COFINS  6.475 9.948 
ISS  1.414 1.438 
ISS terceiros  1.048 4.368 
IRRF  4.033 1.984 
INSS sobre terceiros  1.645 3.546 
PIS, COFINS e Contribuição social  1.603  1.246 
Total Circulante  16.218 22.530 

 
Legislação geral 
 
Em 13 de Maio  de 2014 foi publicada a Lei 12.973 que: (i) revoga o Regime Tributário de 
Transição (RTT) a partir de 2015, com a introdução de novo regime tributário; (ii) altera o 
Decreto-Lei nº 1.598/77 pertinente ao cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica e a 
legislação sobre a contribuição social sobre o lucro líquido. O novo regime tributário 
previsto na Lei 12.973 passa a vigorar a partir de 2014, caso a entidade exerça tal opção. 
Dentre os dispositivos, destacam-se alguns que dão tratamento à distribuição de lucros e 
dividendos, base de cálculo dos juros sobre o capital próprio e critério de cálculo da 
equivalência patrimonial durante a vigência do RTT. 
 
A Companhia está acompanhando as discussões acerca da lei para então definir em qual 
período fará a adoção. Em 30 de junho de 2014 o prazo previsto para a opção era até o 15º 
dia útil do mês de outubro de 2014, concomitante com a entrega da DCTF do período de 
agosto de 2014. 

 
 
8. PARTES RELACIONADAS 

 
As operações entre quaisquer das partes relacionadas da Companhia, sejam elas 
administradores e empregados, acionistas ou coligadas, são efetuadas as taxas e condições de 
mercado, aprovadas pelos órgãos da administração competentes e divulgadas nas informações 
financeiras intermediárias. 
 
Quando necessário, o procedimento de tomada de decisões para a realização de operações com 
partes relacionadas seguirá os termos do artigo 115 da Lei das Companhias por Ações, que 
determina que o acionista ou o administrador, conforme o caso, nas assembleias gerais ou nas 
reuniões da administração, abstenha-se de votar nas deliberações relativas: (i) ao laudo de 
avaliação de bens com que concorrer para a formação do capital social; (ii) à aprovação de suas 
contas como administrador; e (iii) a quaisquer matérias que possam beneficiá-lo de modo 
particular ou que seu interesse conflite com o da Companhia. 
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A tabela a seguir apresenta o valor total das transações realizadas com partes relacionadas em 
30 de Junho de 2014 e 31 de dezembro de 2013. 
 

   30/06/2014 
 01/04/2014 a 

30/06/2014 

Parte relacionada Transação Relação  
Ativo não 
circulante 

Passivo 
circulante  Resultado 

  
Resultado 

          
           

Infraero (i) Repasse de receita/custo Acionista direto  17.713 19.939  (2.226)  (24) 
           

CART (ii) Folha de pagamento de 
funcionários a serviço GRU Coligada  - 457  - 

  

           

METRORIO (ii) Folha de pagamento de 
Funcionários a Serviço GRU Coligada  - 521  - 

 
 

 
- 

    17.713 20.917  (2.226)  (241) 
Construtora OAS 
S.A.(iii)(*) 

Adiantamento para serviços de 
construção Participante indireto  56.771 -  - 

  

           

Construtora OAS 
S.A.(*) 

Prestação de serviços de 
construção Participante indireto  - 2.949  421.542 

  
146.028 

 
(*) Os valores referentes a Construtora OAS S.A. (acionistas da Invepar) estão representados 

na rubrica de Fornecedores quando dos saldos no passivo, e na rubrica de intangível 
quando no ativo pelos adiantamentos efetuados, e das medições contabilizadas por 
prestações de serviços de construção. 

 
Em março de 2014 a Companhia pagou à ACSA (Airports Company South Africa) o montante 
de R$10.673 referente ao contrato de prestação de serviço relacionado a gastos com 
funcionários destas sociedades que prestaram serviços a Concessionária- TSA (Term Service 
Agreement). 
 
No primeiro semestre de 2014 a Companhia pagou à OAS o montante de R$399.582 pela 
prestação de serviços de construção (R$461.216 no período findo em 30 de Junho de 2013). 
 

      

 

31/12/2013 30/06/2013 

 01/04/2013 
a 

30/06/2013 

Parte relacionada  Transação  Relação 
Ativo 

circulante  
Ativo não 
circulante 

Passivo 
circulante  Resultado  Resultado 

             
Invepar  Repasse de custos  Acionista direto  217  - -  -  - 
               
Infraero  Repasse de receita/custo  Acionista direto  17.713  - 16.743  -  (1.231) 
               
Grupar  Dividendos  Acionista direto  -  - 14.007  -  - 
               
Infraero(i)  Dividendos  Acionista direto  -  - 13.457  -  - 
               
CART(ii) 

 
Folha de pagamento de 

funcionários a serviço GRU  Coligada  -  - 457  605  
 

605 
               
METRORIO(iii) 

 
Folha de pagamento de 

Funcionários a Serviço GRU  Coligada  -  - 521  462  
 

462 
       17.930   45.185  1.067  (164) 
Construtora OAS(*) 

 
Adiantamento para serviços de 

construção  
Participante 

indireto    70.396 -  -   
               
Construtora OAS(*) 

 
Prestação de serviços de 

construção  
Participante 

indireto  -   71.244  -   

(*) Os valores referentes a Construtora OAS S.A. (acionista da Invepar) estão representados na rubrica de Fornecedores quando dos saldos no 
passivo, e na rubrica de intangível quando no ativo pelos adiantamentos efetuados, e das medições contabilizadas por prestações de 
serviços de construção. 
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a) Sumário das transações entre partes relacionadas 
 
(i) A Companhia possui valores a repassar de receitas e custos pertencentes a 

INFRAERO, provenientes da operação do terminal de cargas que realizaram suas 
entradas no período anterior a 14 de novembro de 2012 as quais foram recebidas pela 
Concessionária. 

 
(ii) Os passivos com as coligadas CART e Metro Rio são valores referentes a gastos com 

funcionários destas Companhias que prestaram serviços a Concessionária. 
 
(iii) Em agosto de 2012 a Companhia celebrou com a Construtora OAS contrato de 

execução de obras civis em regime de empreitada e preço global, cujo prazo é de 46 
meses. 
 
O preço acordado entre as partes foi de R$2.132.278, devendo os pagamentos serem 
realizados em parcelas mensais, de acordo com a evolução física dos serviços. 
 
Em setembro de 2012 a Companhia adiantou à Construtora OAS o montante de 
R$104.459 referentes aos serviços de mobilização para o projeto de construção, 
modernização e ampliação conforme contrato firmado entre as partes, a ser 
amortizado em 46 parcelas iguais de R$2.271. 
 

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração 
 
A remuneração dos diretores e das demais pessoas chave da Administração durante o 
exercício é a seguinte: 
 
  30/06/2014 30/06/2013 
Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore  1.635  1.721 
Benefícios diretos e indiretos    269  170 

       
Remuneração variável    

Pós-emprego  357  177 
       
Total da remuneração  2.261  2.068 
 
A remuneração da administração e dos principais executivos é determinada, considerando 
o desempenho dos indivíduos e as tendências de mercado. 
 
Em 30 de Junho de 2014 o passivo da Companhia com obrigações com pessoal totalizava 
R$29.277 (R$26.509 em Dezembro de 2013), dos quais R$693 representava obrigações 
com os diretores (R$82 em Dezembro de 2013). 
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9. IMOBILIZADO 
 

Movimentação do primeiro semestre 
   de 2014 

Taxas anuais 
médias 

ponderadas de 
depreciação % 

Saldos em 
31/12/2013 Adições 

Saldos em 
30/06/2014 

   
Custo 
Instalações 5% 237 - 237 
Máquinas e equipamentos 20% 6.446 4.797 11.243 
Móveis e utensílios 20% 1.048 1.376 2.424 
Veículos 20% 114 894 1.008 
Equipamentos de informática 20% 5.405 630 6.035 
Importação de bens          8      12        20 
Total 13.258 7.709 20.967 
   
Depreciação 
Instalações (8) (5) (13) 
Máquinas e equipamentos (858) (758) (1.616) 
Móveis e utensílios (189) (126) (315) 
Veículos (29) (46) (75) 
Equipamentos de informática     (873)   (513)  (1.386) 
Total  (1.957) (1.448)  (3.405) 
   
Imobilizado líquido 11.301 6.261 17.562 

 
 

Movimentação do primeiro  
   semestre de 2013 

Taxas anuais 
médias 

ponderadas de 
depreciação % 

Saldos em 
31/12/2012 Adições Baixas 

Saldos em 
30/06/2013 

   
Custo 
Instalações 5% 56 245 - 301 
Máquinas e equipamentos 20% 805 1.441 - 2.246 
Móveis e utensílios 20% 630 280 - 910 
Veículos 20% 2.313 251 - 2.564 
Equipamentos de  
   informática 20% 2.197 2.709 - 4.906 
Edifício em formação 7.863 - (7.736) 127 
Importação de bens     876        -        -      876 
Total 14.740 4.926 (7.736) 11.930 
   
Depreciação acumulada 
Instalações - (5) - (5) 
Máquinas e equipamentos (22) (138) - (160) 
Móveis e utensílios (22) (73) - (94) 
Veículos (11) (234) - (245) 
Equipamentos de informática      (83)   (324)        -    (407) 
Total    (138)   (774)        -    (912) 
   
Imobilizado líquido 14.602 4.152 (7.736) 11.018 
 
Os bens do ativo imobilizado foram registrados pelo custo de aquisição, a depreciação é 
calculada pelo método linear, considerando a sua utilização efetiva. 
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10. INTANGÍVEL 
 

Movimentação do primeiro  
   semestre de 2014 

Taxas anuais 
médias ponderadas 
de amortização % 

Saldo em 
31/12/2013 Adições Transferências 

Saldo em 
30/06/2014 

Custo    
Software e sistemas 20% 7.344 319 - 7.663 
Direito de concessão - 
investimento 

 
3,33% 

 
2.357.548 

 
924.764 

 
63.963 

 
3.346.275 

Adiantamento a 
fornecedores 

 121.419 - (63.963) 57.456 

Direito de concessão -  
   outorga fixa 

(a) 12.571.628 375.192 - 12.946.820 

Total  15.057.939 1.300.275 - 16.358.214 
       
Amortização      

Software  (1.292) (731) - (2.023) 
Direito de concessão - 
outorga fixa 

 (469.049) (238.530) - (707.579) 

Direito de concessão -  
   investimento 

 (6.455) (32.555) - (39.010) 

Total  (476.796) (271.816) - (748.612) 
       
Intangível líquido  14.581.143 1.028.461 - 15.609.602 

Movimentação do primeiro  
   semestre  de 2013  

Taxas anuais 
médias 

ponderadas de 
amortização % 

Saldos em 
31/12/2012 Adições Transferências 

Saldo em 
30/06/2013 

Custo    
Software e sistemas 20% 3.566 2.383 - 5.949 
Direito de concessão -  
   investimento 

3,33% 495.235 719.612 15.859 1.230.706 

Adiantamento a fornecedores  101.900 - (15.859) 86.041 
Direito de concessão - 
    outorga fixa 

 
(a) 

 
11.720.256 

 
513.226 

 
- 

 
12.233.482 

Total  12.320.957 1.235.221 - 13.556.178 
       
Amortização      
Software  (139) (736) - (875) 
Direito de concessão -  
   outorga fixa 

 (47.591) (208.728) - (256.319) 

Direito de concessão - 
investimento 

  (455) - (455) 

Total  (47.730) (209.919) - (257.649) 
       
Intangível líquido  12.273.227 1.025.302 - 13.298.529 
 
a) amortização pela curva do benefício econômico 
 
Segundo orientações contidas no OCPC 05, a outorga fixa foi reconhecida e ajustada a valor 
presente, à taxa de desconto de 9,15% a.ae terá sua amortização de acordo com a evolução da 
curva de passageiros e as despesas financeiras provenientes da atualização serão capitalizadas 
em função da curva de imobilizações à taxa média ponderada de 3,04% a.a. A capitalização 
será devida proporcionalmente à finalização de cada fase. Maiores detalhes sobre a outorga fixa 
estão descritos na nota explicativa no. 3. 
 
As adições no período referem-se, na maior parte, obras em andamento relacionadas à 
construção civil.   
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No período findo em 30 de junho de 2014 foram capitalizados R$49.828 de custos de empréstimos 
e financiamentos (R$18.745 no período findo em 30 de junho de 2013) e R$375.192  de 
atualização monetária da outorga fixa (R$513.226  no período findo em 30 de junho de 2013) no 
saldo do ativo intangível. 
 
Sobre os ativos intangíveis da Companhia não há incidência de quaisquer garantias, penhor ou ônus 
de qualquer outra natureza.   
 
A amortização dos direitos de uso de software é calculada pelo método linear, considerando a 
sua utilização efetiva e não supera o prazo de cinco anos. 
 
A amortização da concessão é realizada pela curva de benefício econômico. 
 
 

11. FORNECEDORES 
 
Em 30 de Junho de 2014, o passivo da Companhia com fornecedores totalizava R$80.351 
(R$176.398 em 31 de dezembro de 2013), dos quais R$2.949 (R$71.244 em 31 de dezembro de 
2013) representava obrigações com a Construtora OAS S.A., parte relacionada responsável por 
construção, ampliação e reforma dos terminais de passageiros, pátios, acessos, estacionamento, 
acessos viários e novas pistas. 
 
 

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
 
a) Composição da dívida 

 
    Encargos      

Objeto Tipo Vencimento Indexador 
anuais 

(spread) 
Saldo inicial 
31/12/2013 Captação 

Juros 
incorrido 

 
Juros 
pagos 

Saldo final 
30/06/2014 

            
BNDES  Finem dez/27 TJLP 2,88% 1.284.074 257.904 49.885 (48.624) 1.543.239 
Banco do Brasil Finem dez/27 TJLP 3,40% 110.099 22.099 4.930 (4.497) 132.631 
Bradesco Finem dez/27 TJLP 3,40% 110.099 22.099 4.844 (4.411) 132.631 
Itaú Finem dez/27 TJLP 3,40% 110.099 22.099 4.844 (4.411) 132.631 
HSBC Finem dez/27 TJLP 3,40% 110.099 22.099 4.844 (4.411) 132.631 
Caixa Econômica  
   Federal 

 
Finem 

 
dez/27 

 
TJLP 

 
3,40% 

 
110.099 

 
22.099 

4.844 (4.411)  
132.631 

Itaú Conta Garantida ago/14 CDI 3,48% - 26.360 141 (57) 26.444 
Votorantim Conta Garantida nov/14 CDI 2,43% - 150.000 2.675 (2.606) 150.069 
Bradesco Nota Promissória nov/14 CDI 108% do 

CDI 
- 100.000 1.684 - 101.684 

Banco do Brasil Nota Promissória nov/14 CDI 108% do 
CDI 

- 100.000 1.684 - 101.684 

HSBC Nota Promissória nov/14 CDI 108% do 
CDI 

- 100.000 1.684 - 101.684 

Total     1.834.569 844.759 82.059 (73.428) 2.687.959 
            
Parcela do curto prazo             484.991 
Parcela do longo prazo          2.202.968 

 
     Encargos      

 
Objeto 

  
Tipo 

 
Vencimento 

 
Indexador 

anuais 
(spread) 

Saldo final 
31/12/2012 

 
Captação 

 
Juros 

 
Juros pagos 

Saldo final 
30/06/2013 

           
BNDES   Empréstimo Ponte dez/14 TJLP 2,40% 450.355 296.645 21.300 (19.520) 748.780 
Banco Itaú BBA  Conta Garantida ago/13 CDI 2,43% 246 - 246 (246) - 
Total      450.603 296.645 21.546 (19.766) 748.780 
Parcela do curto prazo             1.748 
Parcela do longo prazo          747.000 
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Os juros dos contratos de empréstimos e financiamentos do BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social) foram capitalizados em função da curva de 
imobilização, a capitalização será devida proporcionalmente à finalização de cada fase. O 
montante incorrido no período findo em 30 de Junho de 2014 foi de R$49.828 (18.745 no 
período findo em 30 de Junho de 2013). 
 
Composição dos empréstimos de longo prazo por ano de vencimento: 
 
2017  104.905 
2018  209.806 
2019  209.806 
2020  209.806 
2021 em diante  1.468.645 
  2.202.968 
 
a) Notas Promissórias 

 
Em 07 de maio de 2014, a Companhia emitiu 300.000 (trezentas mil) Notas Promissórias 
comerciais em série únicas, no valor nominal unitário de R$1 coordenada pelo HSBC 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., totalizando R$300.000. Na mesma data, 
as Notas Promissórias foram totalmente subscritas e integralizadas. Estes títulos fazem jus 
à remuneração anual de 108,% do CDI, com vencimento de principal e juros em 03 de 
novembro de 2014. 
 
As Notas Promissórias não contam com garantia fidejussória ou qualquer outra espécie de 
garantia. 
 
 Os recursos obtidos por meio desta emissão serão utilizados para suportar os 
investimentos na ampliação da infraestrutura do Aeroporto Internacional de Guarulhos.  

 
Garantias e cláusulas restritivas financeiras 
 
Em 30 de Junho de 2014, os saldos de empréstimos e financiamentos, são garantidos através do 
penhor da totalidade dos direitos creditórios da concessão, penhor dos direitos de administração 
de conta corrente e penhor de ações dos acionistas (Infraero e Grupar), além do contrato de 
suporte de capital - ESA (Equity Support Agreement). 
 
Conforme contrato de financiamento com o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento) os 
covenants deverão ser apresentados obrigatoriamente após a conclusão de todas as obras 
financiadas em 2019. 
 
Os covenants são calculados pelo Índice de Cobertura da Dívida(ICSD) e pelo Índice de 
Capitalização, qualquer cálculo realizado antes do prazo descrito acima não representará 
informação segura dos covenants. 
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13. DEBÊNTURES 
 

     Encargos     
 
Objeto 

  
Tipo 

 
Vencimento 

 
Indexador 

anuais 
(spread) 

Saldo inicial 
31/12/2013 

 
Captação 

 
Juros*  

Saldo final 
30/06/2014 

            
Bradesco  Debênture dez/25 IPCA 7,86% - 100.000 4.988 104.988 
Banco do Brasil  Debênture dez/25 IPCA 7,86% - 100.000 4.988 104.988 
HSBC  Debênture dez/25 IPCA 7,86% - 100.000 4.987 104.987 
          
Total      - 300.000 14.963 314.963 
            
Parcela do curto prazo         17.193 
Parcela do longo prazo         297.770 
 
(*) Conforme pronunciamento técnico CPC 08 Os custos de transação incorridos na captação de recursos por meio da 

contratação de instrumento de dívida devem ser contabilizados como redução do valor justo inicialmente reconhecido do 
instrumento financeiro emitido, para evidenciação do valor líquido recebido. 

 
Segue abaixo a composição das debêntures de longo prazo por ano de vencimento: 
 
2017  12.770 
2018  15.000 
2019  24.000 
2020  30.000 
2021 em diante  216.000 
  297.770 
 
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28 de janeiro de 2014, foi aprovada a 
realização da primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, em regime de garantia firme de colocação, para distribuição pública, 
estruturada de acordo com a Instrução CVM 476, no valor de R$300.000, emitidas em quatro 
séries, com valor nominal unitário de R$1 cada, totalizando 300.000 debêntures (75.000 
debêntures para cada série).  
  
As debêntures tem como garantias o penhor da totalidade das ações e de seus acionistas, a 
cessão fiduciária dos direitos creditórios e dos direitos emergentes da concessão e cessão 
fiduciária dos direitos creditórios da conta centralizadora, que são compartilhados com o 
financiamento do BNDES, além do Suporte de Acionistas (Equity Support Agreement - ESA). 
  
Os recursos obtidos por meio desta emissão serão utilizados para suportar os investimentos na 
ampliação da infraestrutura do Aeroporto Internacional de Guarulhos.  
  
A atualização monetária sobre o valor unitário das debêntures, ocorre através da variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), além dos juros 
remuneratórios de 7,86% a.a. 
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Os juros remuneratórios das debêntures serão pagos ao final de cada período de capitalização, 1 
ano após a emissão, até a amortização do principal, que possuem vencimentos conforme 
descrito a seguir: 
 
Amortização 1ª serie 2ª serie 3ª serie 4ª serie 

      

5% 15/03/2015 15/06/2015 15/09/2015 15/12/2015 
5% 15/03/2018 15/06/2018 15/09/2018 15/12/2018 
8% 15/03/2019 15/06/2019 15/09/2019 15/12/2019 

10% 15/03/2020 15/06/2020 15/09/2020 15/12/2020 
12% 15/03/2021 15/06/2021 15/09/2021 15/12/2021 
15% 15/03/2022 15/06/2022 15/09/2022 15/12/2022 
15% 15/03/2023 15/06/2023 15/09/2023 15/12/2023 
15% 15/03/2024 15/06/2024 15/09/2024 15/12/2024 
15% 15/03/2025 15/06/2025 15/09/2025 15/12/2025 

 
Garantias e cláusulas restritivas financeiras 
 
Em 30 de Junho de 2014, o saldo de debêntures, são garantidos através do penhor da totalidade 
dos direitos creditórios da concessão, penhor dos direitos de administração de conta corrente e 
penhor de ações dos acionistas (Infraero e Grupar), além do contrato de suporte de capital - 
ESA (Equity Support Agreement). 
 
Os covenants são calculados pelo Índice de Cobertura da Dívida (ICSD) e pelo Índice de 
Capitalização, qualquer cálculo realizado antes do prazo descrito acima não representará 
informação segura dos covenants. 
 
 

14. OBRIGAÇÕES COM EMPREGADOS E ADMINISTRADORES 
 

30/06/2014 31/12/2013 

INSS a recolher 3.567 2.583 
FGTS a recolher 677 829 
Férias e encargos sobre férias 13.609 11.084 
13º Salários encargos sociais 5.152 - 
Participações nos lucros a pagar 6.000 12.000 
Outros 272 13 

29.277 26.509 
 
 

15. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 
 
 30/06/2014 31/12/2013 
    
Outorga variável a pagar 82.788 143.913 
Outorga fixa a pagar 911.839 1.020.678 
Circulante 994.627 1.164.591 
     
Outorga fixa a pagar 11.363.670  10.733.712 
Não circulante 11.363.670 10.733.712 
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A Concessionária se obriga a pagar à União a parcela anual da contribuição fixa, 
correspondente ao montante anual de R$810.650; e a contribuição variável que corresponderá 
ao montante anual em reais resultante da aplicação de 10% sobre a totalidade da receita bruta 
da Concessionária. 
 
A contribuição fixa paga anualmente será reajustada pelo IPCA acumulado calculado pelo 
IBGE entre o mês da realização da sessão pública do leilão e a data de início de pagamento da 
contribuição. Caso a receita bruta anual observada pela Concessionária e suas eventuais 
subsidiárias integrais exceda o parâmetro descrito em contratos, a contribuição variável sobre a 
receita excedente será cobrada pela alíquota de 15%.  
 
 

16. PROVISÃO PARA RISCOS 
 
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e 
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. 
 
 30/06/2014 31/12/2013 
 Provisão para riscos   
Trabalhistas (a) 1.928 - 
Cíveis (b) 14 - 
Total 1.942 - 
 
a) Riscos cíveis 

 
A Companhia é ré em processos cíveis, movidos por clientes, principalmente em 
decorrência de incidentes ocorridos no sitio aeroportuário. Em 30 de junho de 2014, 
existiam 3 processos em andamento. Sendo 1 provável (R$14) e 2 possíveis (R$15). 
 
A Companhia, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, entende que as provisões 
registradas são suficientes para cobrir as prováveis perdas decorrentes de decisões 
desfavoráveis. 
 

b) Riscos trabalhistas 
 
A Companhia é parte em diversos processos de natureza trabalhista cujos objetos 
importam, em sua maioria, em pedidos de condenação subsidiária, decorrente de contratos 
de prestação de serviços (terceirização). Em 30 de junho de 2014, existiam 377 processos 
em andamento. Sendo 184 prováveis (R$1.928) e 193 possíveis (R$1.918). 
 
A Companhia, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, entende que as provisões 
registradas são suficientes para cobrir as prováveis perdas decorrentes de decisões 
desfavoráveis. 
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c) Riscos tributários e administrativos em geral 
 
A Companhia apresentou impugnação em 33 autos de infração de natureza tributária e 
administrativa (R$107.130), oriundos da Receita Federal do Brasil, Instituto de Pesos e 
Medidas, Agencia Nacional de Vigilância Sanitária e Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
A Companhia, amparada pela opinião de seus consultores jurídicos, entende que a 
probabilidade de perda está classificada como ”possível”. 
 

d) Depósitos recursais 
 
Em 30 de junho de 2014, a Companhia possuía R$244 em depósitos recursais (R$149, em 
31 de dezembro de 2013). Este montante é atualizado monetariamente. 

 
 
17. RECEITA DIFERIDA 

 
A receita diferida é apropriada ao resultado pela fruição de prazo do respectivo contrato com as 
lojas, estipulado em dez anos, a partir de Setembro de 2013. Em 30 de Junho de 2014, o saldo 
da receita diferida é de R$45.833, sendo R$5.000 no passivo circulante e R$40.833 no passivo 
não circulante (R$48.333, sendo R$5.000 no passivo circulante e R$43.333 no passivo não 
circulante em 31 de dezembro de 2013), com apropriação mensal para o resultado de R$417. 

 
 
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
a) Capital social 

 
O capital social da Companhia em 30 de Junho de 2014 é de R$1.215.559, sendo 
totalmente subscrito e integralizado. 
 

Capital 
Ações 

ordinárias % 
    

Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. - GRUPAR 619.935 613.872.757 51 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - 

INFRAERO 595.624 589.799.316 49 
Total 1.215.559 1.203.672.073 100 
 
Em 4 de abril, 8 e 9 de julho, 12 de agosto e 14 de novembro de 2013 foram integralizados 
os montantes de capital R$189.983, R$239.700, R$230.300, R$69.819 e R$132.425, 
respectivamente. O aporte de capital foi proporcional à participação acionária.  
 
O Estatuto Social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% 
do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do Art. 202 da lei das sociedades por 
ações. 
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Em 31 de dezembro de 2013, o dividendo mínimo obrigatório foi calculado como segue: 
 
Lucro líquido do exercício 127.208 
Absorção de prejuízo acumulado (11.569) 
   115.639 
Constituição de reserva legal (5%) (5.782) 
Base para determinação do dividendo mínimo obrigatório (25%) 109.857 
Dividendos a pagar 27.464 
 
Em reunião realizada em 28 de abril de 2014 a administração da Companhia deliberou a 
destinação dos dividendos apurados no exercício de 2013, no montante de R$27.464, para 
constituição de reserva de lucros. 

 
b) Reserva de retenção de lucros 

 
Do lucro líquido do exercício de 2013, o montante de R$82.393 foi destinado à reserva de 
retenção de lucros retidos para investimento, com base em orçamento de capital preparado 
pela Administração e aprovado em Assembleia de acionistas. 
 

c) Reserva legal 
 
Do resultado do exercício, efetuada a dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para 
imposto sobre a renda, a Diretoria Executiva, mediante audiência do Conselho de 
Administração, proporá a seguinte destinação à Assembleia Geral: Cinco por cento para a 
constituição da Reserva legal, até que seu montante alcance vinte por cento do capital 
social; Vinte e cinco por cento do lucro líquido ajustado, apurado em cada exercício social, 
no mínimo, para distribuição aos acionistas a titulo de dividendos. 
 
Em 2013, após compensação de prejuízos acumulados, conforme demonstrado na tabela 
acima, a companhia destinou 5% do seu lucro líquido antes de qualquer outra destinação 
para a constituição da reserva legal, no montante de R$5.782. 

 
 
19. RECEITAS 

   30/06/2014 
01/04/2014 a 
  30/06/2014  30/06/2013  

01/04/2013 a 
30/06/2013 

Receita operacional bruta tarifária        
Receita de aeronave  274.143  135.375  220.658  110.557 
Receita de armazenagem e capatazia  135.975  68.019  154.469  72.097 

Total  410.118  203.394  375.127  182.654 
          
Cessão de espaço   408.203  236.643  285.372  157.364 
Outros  9.556  5.000  -  - 

         - 
Deduções da receita bruta  (90.199)  (50.160)  (68.909)  (35.294) 
PIS  (13.586)  (7.258)  (10.924)  (5.628) 
COFINS  (62.576)  (33.432)  (50.325)  (25.920) 
ISS  (8.645)  (4.287)  (7.653)  (3.740) 
Cancelamentos e devoluções  (5.392)  (5.183)  (7)  (6) 
          
Receita líquidas de serviços  737.678  394.877  591.590  304.724 
Receita de construção  1.023.402  432.652  671.799  424.034 
          
Receita operacional líquida   1.761.080 827.529  1.263.389  728.758 
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20. CUSTOS E DESPESAS 
 

  
01/01/2014 a 
30/06/2014 

 01/04/2014 a 
  30/06/2014 

 01/01/2013 a  
30/06/2013 

 01/04/2013 a  
30/06/2013 

            
Custo de construção  (994.657)  (420.500)  (652.929)  (412.123) 
Depreciação e amortização  (273.264)  (150.144)  (210.693)  (106.814) 
Materiais, energia elétrica e serviços  (150.179)  (80.105)  (185.855)  (123.273) 
Pessoal e encargos  (84.482)  (33.529)  (93.899)  (51.600) 
Outorga variável  (82.676)  (44.392)  -  - 
Marketing e venda de serviços  (3.606)  (1.948)  (48.002)  (47.083) 
    (1.588.864)  (730.618)  (1.191.378)  (740.893) 
          
Custo dos serviços prestados  (499.752)  (265.820)  (418.550)  (235.652) 
Custo de construção  (994.657)  (420.500)  (652.929)  (412.123) 
Despesas gerais e administrativas  (94.455)  (44.298)  (119.899)  (38.752) 

 (1.588.864)  (730.618)  (1.191.378)  (686.527) 
 
 
21. RESULTADO FINANCEIRO 

 

 30/06/2014  
01/04/2014 a 
  30/06/2014  30/06/2013  

01/04/2013 a 
30/06/2013 

Receitas financeiras         
Juros sobre aplicações financeiras  32.491  20.631  10.082  6.867 
Variação monetária  4.510  4.510  -  - 
Outras receitas financeiras  1.598  (3.738)  307  32 

Total  38.599  21.403  10.389  6.899 
          
Despesas financeiras         

Atualização monetária sobre 
outorga fixa(a)   

(148.796) 
  

(124.023) 
  

(13.733) 
 (13.733) 

Juros sobre Debêntures  (17.193)  (11.358)  -  - 
Juros sobre empréstimos do 

BNDES   
(27.566) 

  
(25.730) 

  
- 

  
- 

Comissões e despesas bancárias  (2.076)  (452)  (9.625)  (2.626) 
Outros  (848)  (552)  (289)  238 
Total   (196.479)  (162.115)  (23.647)  (16.121) 

          
Total resultado financeiro  (157.880)  (140.712)  (13.258)  (9.222) 
 
(a) A Concessionária se obriga a pagar à União a parcela anual da contribuição fixa, 

correspondente ao montante de R$810.650 reajustada pelo IPCA.  
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22. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO 
 

A Administração da Companhia baseia suas decisões de negócios em relatórios financeiros 
preparados nos mesmos critérios usados na preparação e divulgação destas informações 
financeiras intermediárias. As demonstrações financeiras e as informações financeiras 
intermediárias são aquelas regularmente revistas pela administração da Companhia para tomada 
de decisões sobre alocações de recursos e avaliação de performance.  
 
Portanto, a Administração concluiu que opera um único segmento operacional “concessão 
aeroportuária” e considera que divulgações adicionais sobre segmentos não são necessárias. 
 
 

23. SEGUROS 
 
Em 30 de Junho de 2014, a Companhia mantém apólices de seguros com vigência mínima de 
12 meses que garantam continuidade e eficácia das operações realizadas no aeroporto, como 
seguro de responsabilidade civil, seguro de riscos operacionais, seguro de riscos de engenharia 
e garantia de obrigações públicas. 
 

Limite 
máximo Vigência 

Modalidade de indenização Início Fim Seguradora 
  
Responsabilidade civil geral 500.000  11/04/2013 30/06/2016 Itaú Seguros S.A. 

Riscos operacionais  1.400.000  24/05/2014 24/05/2015  
Tokio Marine 
Seguradora 

Responsabilidade civil de 
proprietários e operadores de 
aeroportos (US$)  500.000  24/05/2014 24/05/2015  Mapfre Seguros 

Garantia de obrigações 
públicas   956.328  04/06/2014 04/06/2015  BTG Pactual 

Riscos de engenharia, obras 
civis em 
construção/instalação 
montagem 

 
1.170.000  26/03/2013 30/06/2017 

 Zurich Seguradora 
S.A. 

Seguro de equipamentos 
móveis  3.300  21/03/2014 24/05/2015  Allianz Seguros S.A. 

Seguro de vida - bombeiros  4.900  01/01/2013 01/01/2015  Tokio Marine 
Seguradora 

Seguro de frota  500.000  08/08/2013 08/08/2014  Royal & Sunalliance 
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24. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E ANÁLISE DE SENSIBILIDADE  
DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 
 
Os valores justos estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados 
por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para 
produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, as estimativas 
a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de 
troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode gerar alterações nos valores 
de realização estimados. 
 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando 
liquidez, segurança e rentabilidade. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado, bem como na avaliação da 
situação econômico-financeira das instituições envolvidas. A Companhia não efetua aplicações 
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia não 
possui operações de derivativos ou faz uso deste instrumento de natureza operacional ou 
financeira. 
 
Os valores constantes nas contas patrimoniais, como instrumentos financeiros, encontram-se 
atualizados na forma contratada até 30 de Junho de 2014 e correspondem, aproximadamente, ao 
seu valor justo. Esses valores estão representados substancialmente por caixa e equivalentes de 
caixa, valores a receber, empréstimos e financiamentos, debêntures e Concessão de serviço 
público. 
 

 30/06/2014 

Instrumentos financeiros  
Valor 
justo 

Custo 
amortizado Total 

      
Ativos     
Caixa e equivalentes de caixa  214 - 214 
Aplicações financeiras  1.008.302 - 1.008.302 
Contas a receber 198.302 198.302 198.302 
Partes Relacionadas 17.713 17.713 17.713 

Total do ativo  1.224.531 985.960 1.224.531 
      
Passivos     
Fornecedores  80.351 80.351 80.351 
Partes relacionadas  20.917 20.917 20.917 
Empréstimos e financiamentos  2.687.959 2.687.959 2.687.959 
Debêntures  314.963 314.963 314.963 
Concessão de serviço público  12.358.297 12.358.297 12.358.297 

Total do passivo  15.462.487 15.462.487 15.462.787 
     
 

  

PÁGINA: 42 de 49

ITR - Informações Trimestrais - 30/06/2014 - Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. Versão : 1

601



Notas Explicativas
Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. 

 32 

 
 31/12/2013 

Instrumentos financeiros  
Valor 
justo 

Custo 
Amortizado Total 

      
Ativos     
Caixa e equivalentes de caixa  622.854 - 622.854 
Contas a receber 168.083 168.083 168.083 
Partes Relacionadas 17.930 17.930 17.930 

Total do ativo  808.867 186.013 808.867 
      
Passivos     
Fornecedores  176.398 176.398 176.398 
Partes relacionadas  17.721 17.721 17.721 
Empréstimos e financiamentos  1.834.568 1.834.568 1.834.568 
Concessão de serviço público  11.898.303 11.898.303 11.898.303 

Total do passivo  13.926.990 13.926.990 13.926.990  
 
Os valores instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e apresentados acima se 
aproximam dos seus valores justos. 
 
a) Critérios, premissas e limitações utilizadas no cálculo dos valores justos 

 
Os valores justos informados não refletem mudanças subsequentes na economia, tais como 
taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua 
determinação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor 
justo. 
 
 Hierarquia do valor justo 

 
O grupo usa a seguinte hierarquia para determinar o valor justo dos instrumentos 
financeiros: 
 
Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. 
 
Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre 
o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. 
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Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor registrado que 
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 
 

Mensurados a valor justo - Ativos 
financeiros  30/06/2014 Nível 1 Nível 2 

Caixa e equivalentes de caixa 214 214 
Aplicações financeiras 1.008.302 - 1.008.302 
Total 1.008.516 214 1.008.302 

       
Mensurados a valor justo - Passivos 

financeiros  30/06/2014 Nível 1 Nível 2 
Empréstimos e financiamentos 2.687.959 - 2.687.959 
Concessão de serviço público 12.358.297 - 12.358.297 
Total 15.046.256 - 15.046.256 

     
Mensurados a valor justo - Ativos 

financeiros  31/12/2013 Nível 1 Nível 2 
Caixa e equivalentes de caixa 622.854 - 622.854 
Total 622.854 - 622.854 

 
 

Mensurados a valor justo - Passivos 
financeiros  31/12.2013 Nível 1 Nível 2 

Empréstimos e financiamentos 1.834.569 - 1.834.569 
Concessão de serviço público 11.898.303 - 11.898.303 
Total 13.732.872 - 13.732.872 

 
 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 

 
Os saldos em conta corrente mantidos em bancos tem seu valor de mercado idêntico aos 
saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, os valores contábeis informados no 
balanço patrimonial aproximam-se do valor justo em virtude do curto prazo de 
vencimento desses instrumentos.  
 

 Empréstimos e financiamentos e Concessão de serviço público 
 
Os saldos de empréstimos e financiamentos e Concessão de serviço público, informados 
no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo em virtude do curto prazo de 
vencimento desses instrumentos.  
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As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos: 
 
a) A Companhia mantêm operações com instrumentos financeiros, onde há uma gestão de 

riscos de mercado e de crédito por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controles internos 
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições 
vigentes no mercado. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, como também não efetuam operações 
definidas como derivativos exóticos. Os resultados obtidos com estas operações estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. 

 
c) Concentração de risco de crédito 

 
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia às concentrações de 
risco de crédito consistem, primariamente, de caixa, bancos, aplicações financeiras e 
contas a receber. A Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras 
em diversas instituições financeiras, de acordo com critérios objetivos para diversificação 
de riscos de crédito. 
As perdas de contas a receber foram registradas na rubrica provisão para crédito de 
liquidação duvidosa, nota explicativa nº9 
 

d) Risco de gestão de capital 
 
O objetivo principal da administração de capital da Companhia é assegurar que esta 
mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital capaz de apoiar os 
negócios e maximizar o valor do acionista. A Companhia administra a estrutura do capital 
e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. 
Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante o período de seis 
meses findo em 30 de junho de 2014. 
 

 30/06/2014  31/12/2013 
      
Empréstimos e financiamentos  2.687.959  1.834.568 
Debêntures  314.963  - 
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (214)  (622.854) 
(-) Aplicações financeiras  (1.008.302)  - 
Dívida líquida  1.994.406  1.211.714 
Patrimônio líquido  1.340.658  1.303.734 
Patrimônio líquido e dívida líquida  3.335.064  2.515.448 
Índice de endividamento líquido  1,49  0,93 
 

f) Risco de liquidez 
 
A Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de 
planejamento de liquidez recorrente. O objetivo da Companhia é manter o saldo entre a 
continuidade dos recursos e a flexibilidade através de contas garantidas e empréstimos 
bancários. 
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O quadro a seguir resume o perfil de vencimento do passivo financeiro da companhia em 
30 de junho de 2014 e 31 de dezembro de 2013. 
 

Até 1 ano 
De 1 a 3 

anos 
De 3 a 5 

anos 
Superior a 

5 anos Total 
           30/06/2014  
Empréstimos  - - 314.710 1.888.258 2.202.968 
Debêntures - - 27.771 270.000 297.771 
Concessão de serviço 
público 994.627 3.042.500 2.271.421 6.049.749 12.358.297 
 
 

Até 1 ano 
De 1 a 3 

anos 
De 3 a 5 

anos 
Superior a 

5 anos Total 
           31/12/2013  
Empréstimos  - - - 1.833.000 1.833.000 
Concessão de serviço 
público 1.164.591 3.042.500 2.271.421 5.419.791 11.898.303 
 

g) Análise de sensibilidade na moeda estrangeira e nas taxas de juros 
 
A Companhia está exposta a riscos de oscilações de taxas de juros em seus empréstimos e 
aplicações financeiras. 
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações 
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia possui 
aplicações financeiras a taxas de juros flutuantes. As taxas de juros dos empréstimos, 
financiamentos, debêntures, nota promissória e obrigações com poderes concedentes estão 
vinculadas à variação da TJLP, IPCA e CDI. 
Nos quadros abaixo, são considerados três cenários sobre os ativos e passivos financeiros 
relevantes, sendo: (i) cenário provável, o adotado pela Companhia; e (ii) cenários variáveis 
chaves, com os respectivos impactos nos resultados da Companhia. Além do cenário 
provável foram apresentados mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% da 
variável do risco considerado.  
 
i) Ativo financeiro 

 

Operação 30/06/14 
Risco/ 

indexador 
Cenário  
provável Cenário A Cenário B 

        

Aplicações financeiras  1.008.302 CDI (% ao ano) 108.897 81.672 54.448 
 

Referência para ativos financeiros  Provável Cenário A Cenário B 
       

CDI (% ao ano)  10,80% 8,10% 5,40% 
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ii) Passivo financeiro 
 

Operação  30/06/2014 Risco/indexador 
Cenário 
provável Cenário A Cenário B 

        

Empréstimos  2.382.906 TJLP (% ao ano) 119.145 148.932 178.718 
Notas promissórias  305.053 CDI (% ao ano) 32.946 41.182 49.419 
Debêntures  314.963 IPCA (% ao ano) 20.536 25.669 30.803 
Concessão de serviço 
público  

12.275.510 
IPCA (% ao ano) 

800.363 1.000.454 1.200.545 

 
Referência para passivos financeiros  Provável Cenário A Cenário B 
        
TJLP (% ao ano)  5,00% 6,25% 7,50% 
IPCA (% ao ano)  6,52% 8,15% 9,78% 
CDI (% ao ano)  10,80% 13,50% 16,20% 
 
 

25. TRANSAÇÕES NÃO CAIXA 
 
A Companhia teve as seguintes transações não caixa no período que foram excluídas do fluxo 
de caixa: 
 
 30/06/2014 30/06/2013 
Aquisição de intangível ainda não liquidada financeiramente 

(Fornecedores) 
 

122.483 
 

- 
Encargos financeiros capitalizados no ativo intangível 49.828 18.745 
Encargos financeiros sobre outorga capitalizados no ativo intangível 375.192 513.226 
Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos lançados a 

resultado e ainda não pagos 
 

26.759 
 

13.733 
 
 
26. RESULTADO POR AÇÃO 

 
Em atendimento ao CPC 41 Resultado por Ação, a Companhia apresenta a seguir as 
informações sobre o resultado por ação, para o período findo em 30 de Junho de 2014. 
 
O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do resultado do período, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela quantidade média ponderada de ações 
disponíveis durante o período. Não houve outras transações envolvendo ações ordinárias ou 
potenciais ações ordinárias entre a data do balanço patrimonial e a data de conclusão destas 
informações trimestrais. 
 
A Companhia não possui instrumentos diluidores em 30 de junho de 2014 e em 30 de junho de 
2013, e consequentemente, não há diferença entre o cálculo do lucro por ação básico e diluído. 
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O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizando o cálculo de resultado 
básico e diluído por ação: 
 

Resultado básico diluído por ação  30/06/2014  
01/04/2014 a 
30/06/2014 

 
30/06/2013 

 01/04/2013 a 
30/06/2013 

          
Numerador         
Resultado do período atribuído aos  
   acionistas da companhia  9.460  (28.909)  38.738  21.755 
          
Denominador (em milhares de ações)  1.203.672  1.203.672  825.998  825.998 
Média ponderada por número de ações         
          
Resultado básico e diluído por ações  0,008  (0,024)  0,047  0,026 

 
 

27. EVENTOS SUBSEQUENTES 
 
Em 11 de Julho de 2014 a Companhia efetuou o pagamento referente à parcela de Outorga fixa 
atualizada no valor de R$933.288. 
 
 

28. OUTROS EVENTOS 
 
Em cumprimento a decisão judicial proferida em sede de Agravo de Instrumento nº 0013797-
33.2014.4.03.0000 divulgamos a existência de Notificação Judicial nº 0009211-
60.2013.4.03.6119 apresentada por José Eduardo Guinle e outros perante a 2ª Vara Federal de 
Guarulhos. Com o objetivo do cumprimento integral da decisão judicial, detalhamos abaixo os 
processos: 
  
a)  Notificação Judicial 0009211-60.2013.4.03.6119, tendo como Autores o Sr. José Eduardo 

Guinle e outros (Família Guinle) e como Partes do Processo a União Federal, ANAC, GRU 
Airport e outros. A referida Notificação Judicial movida pelos Autores tem objetivo de 
cientificar os réus sobre sua intenção de revogar a doação feita pela família Guinle, por 
suposta quebra das condições previstas em escritura pública de doação de área sobre a qual 
se localiza, atualmente, o Aeroporto Internacional de Guarulhos (“Aeroporto”). 
  
Em vista disso, os Autores requerem que os Réus tomem providências no sentido de 
“reparar as ilegalidades” mencionadas, procedendo (i) à devolução da área doada; ou (ii) 
ao pagamento de indenização aos Autores pelo valor do bem doado, como condição para a 
continuidade do processo de concessão do Aeroporto à Companhia. 
  

b) Processo 0003992-32.2014.4.03.6119, tendo como Autor a Família Guinle e como Partes 
do Processo a União Federal, ANAC, GRU Airport, GRUPAR, Infraero e ACSA. Referido 
processo se trata de ação cautelar preparatória ajuizada pelos autores objetivando seja dado 
conhecimento, a acionistas e terceiros, sobre a discussão a respeito da área em que se 
localiza o Aeroporto Internacional de Guarulhos, nos termos da Notificação Judicial 
(Processo nº 0009211-60.2013.4.03.6119) em que os autores afirmam a suposta quebra das 
condições previstas na escritura pública de doação da referida área. 
 
Em 18.07.2014, foram opostos embargos de declaração contra o provimento concedido nos 
autos do agravo de instrumento, que aguardam apreciação pelo Desembargador Relator.  
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c) Em 28 de julho de 2014 foi distribuído o Processo 0005674-22.2014.4.03.6119, tendo 
como Autor o Sr. José Eduardo Guinle e outros por dependência do Processo 0003992-
32.2014.4.03.6119 acima mencionado, em face da UNIÃO, não sendo a Companhia Parte 
do Processo, ou seja, não está indicada como ré no referido processo. 

 
Diante dos fatos acima a Companhia, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, entende 
que a probabilidade de perda para essas discussões está classificada como “remota”. Segundo o 
Pronunciamento Técnico CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
em função da probabilidade de perda ser considerada “remota”, a divulgação desse risco está 
dispensada. 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos
Conselheiros, Acionistas e Diretores da
Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.
Guarulhos - SP

Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Aeroporto Internacional de
Guarulhos S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa, para exercício findo naquela data, assim como o resumo das
principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins
de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

613



2

Opinião sobre as demonstrações financeiras

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do
Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas
operações e o seu fluxo de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2013, preparada sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja
apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para Companhias abertas. Essa
demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e,
em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 19 de março de 2014.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC - 2SP 015.199/O-6 - F - RJ

Gláucio Dutra da Silva
Contador CRC - 1RJ 090.174/O-4-S-SP
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Balanços patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2013 e 2012
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2013 31/12/2012
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 622.854 312.575
Contas a receber 5 150.153 115.922
Estoques 15.842 41
Impostos a recuperar 6a 47.453 726
Partes relacionadas 7 17.930 17.713
Despesas antecipadas 5.469 5.536
Outros adiantamentos 4.701 1.355

864.402 453.868
Não circulante

Impostos diferidos ativos 6b - 5.897
Impostos a recuperar 6a 6.332 -
Depósitos judiciais 149 -
Imobilizado 11.301 14.602
Intangível 8 14.581.143 12.273.227

14.598.925 12.293.726
Total do ativo 15.463.327 12.747.594

Passivo
Circulante

Fornecedores 9 176.398 118.535
Empréstimos e financiamentos 10 1.568 603
Impostos a recolher 6d 22.530 13.663
Obrigações com empregados e administradores 26.509 2.298
Concessão de serviço público 11 1.164.591 895.255
Dividendos a pagar 7/12 27.464 -
Partes relacionadas 7 17.721 48.834
Receita diferida 5.000 -
Outros 47.891 36.688

1.489.672 1.115.876
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 10 1.833.000 450.000
Impostos diferidos passivos 6b 59.876 -
Concessão de serviço público 11 10.733.712 10.839.955
Receita diferida 43.333

12.669.921 11.289.955
Patrimônio líquido 12

Capital social 1.215.559 353.332
Reserva legal 5.782 -
Retenção de lucros 82.393 -
Prejuízo acumulado - (11.569)
Total do patrimônio líquido 1.303.734 341.763

Total do passivo e patrimônio líquido 15.463.327 12.747.594

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Demonstrações do resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2013 e período de 8 de maio (data de constituição da
Companhia) a 31 de dezembro de 2012
(Em milhares de reais)

Nota 2013 2012

Receita líquida de serviços e cessão de espaço 1.261.368 133.156
Receita de construção 1.796.667 597.135
Receita total 13 3.058.035 730.291

Custo dos serviços prestados 14 (861.481) (92.303)
Custo de construção 14 (1.746.202) (580.362)
Lucro bruto 450.352 57.626

Despesas gerais e administrativas 14 (201.972) (77.126)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 248.380 (19.500)

Receitas financeiras 15 9.228 2.767
Despesas financeiras 15 (64.626) (733)
Resultado antes dos impostos 192.982 (17.466)

Imposto de renda e contribuição social 6c (65.774) 5.897

Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 127.208 (11.569)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Demonstrações do resultado abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2013 e período de 8 de maio (data de constituição da
Companhia) a 31 de dezembro de 2012
(Em milhares de reais)

2013 2012

Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 127.208 (11.569)
Resultado abrangente no patrimônio líquido - -

Total do resultado abrangente no exercício/período 127.208 (11.569)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercício findo em 31 de dezembro de 2013 e período de 8 de maio (data de constituição da
Companhia) a 31 de dezembro de 2012
(Em milhares de reais)

Reserva
de lucros

Capital
social

Reserva
legal

Retenção
de lucros

Prejuízo
acumulado Total

Subscrição e integralização de capital 353.332 - - - 353.332
Prejuízo do período - - - (11.569) (11.569)

Em 31 de dezembro de 2012 353.332 - - (11.569) 341.763

Aumento de capital (Nota 12) 862.227 - - - 862.227
Lucro líquido do exercício - - - 127.208 127.208
Destinação do lucro

Constituição de reservas - 5.782 82.393 (88.175) -
Dividendos - - - (27.464) (27.464)

Em 31 de dezembro de 2013 1.215.559 5.782 82.393 - 1.303.734

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercício findo em 31 de dezembro de 2013 e período de 8 de maio (data de constituição da
Companhia) a 31 de dezembro de 2012
(Em milhares de reais)

2013 2012
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro (prejuízo) do exercício/período antes dos impostos 192.982 (17.466)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o caixa gerado pelas atividades

operacionais
Depreciações e amortizações 430.890 47.868
Margem de construção (50.465) (16.773)
Outorga variável 143.913 14.954
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 12.808 -
Apropriação receita diferida (1.667) -
Variações monetárias e encargos, líquidas 59.667 603

788.128 29.186
(Aumento) nos ativos operacionais

Contas a receber de clientes (47.040) (115.922)
Estoques (15.802) (41)
Adiantamentos a fornecedores (3.280) (6.891)
Impostos a recuperar (53.059) (726)

     Depósitos judiciais (149) -
     Partes relacionadas (217) (17.713)

Aumento nos passivos operacionais
Fornecedores 57.862 127.850
Partes relacionadas (31.113) 39.519
Obrigações com empregados e administradores 24.211 2.298
Impostos a recolher 8.865 13.663
Receita diferida 50.000 -
Juros pagos (58.701) -
Outras obrigações e contas a pagar 11.203 36.688
Pagamento da Outorga Variável (14.954) -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 715.954 107.911

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de intangível (2.643.602) (583.928)
Aquisição de imobilizado (7.300) (14.740)
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento (2.650.902) (598.668)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aporte dos acionistas 862.227 353.332
Captação de empréstimos 2.583.000 450.000
Pagamento de empréstimos (1.200.000) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 2.245.227 803.332

Aumento líquido no caixa e equivalente de caixa 310.279 312.575

Saldo de caixa e equivalente no início do exercício/período 312.575 -
Saldo de caixa e equivalente no final do exercício/período 622.854 312.575

Aumento líquido no caixa e equivalente de caixa 310.279 312.575

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Demonstrações de valor adicionado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2013 e período de 8 de maio (data de constituição da
Companhia) a 31 de dezembro de 2012
(Em milhares de reais)

2013 2012

Receitas 3.191.703 746.038
Prestação de serviços e cessão de espaço 1.407.844 148.903
Receita de construção 1.796.667 597.135

    Provisão para créditos de liquidação duvidosa (12.808) -

Insumos adquiridos de terceiros 2.174.395 658.082
Custos dos serviços vendidos 223.922 30.774
Custo de construção 1.746.202 580.362
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 204.271 46.945

Valor adicionado bruto 1.017.308 87.956

Retenções
Depreciação e amortização 430.890 47.869

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 586.418 40.087

Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 9.228 2.767

Valor adicionado total a distribuir 595.646 42.854

Distribuição do valor adicionado 595.646 42.854
Pessoal e encargos 161.773 32.046
Impostos, taxas e contribuições. 239.457 21.644
Remuneração capital de terceiros 67.208 733
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 127.208 (11.569)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
31 de dezembro de 2013 e 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais

A Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. (“Concessionária” ou
“Companhia”) é uma Sociedade de Propósito Específico (SPE) formada pela participação
societária do Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. com 51% e da Infraero com 49% foi
constituída em 8 de maio de 2012. A Companhia não possui ações negociadas em Bolsa de
Valores e tem como principal objetivo social a prestação de serviços públicos para a
ampliação, manutenção e exploração de infraestrutura aeroportuária. A Companhia tem sede
na Rodovia Hélio Smidt, s/n, Guarulhos, São Paulo.

O Governo Federal e a Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.
assinaram o contrato de concessão do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos -
Governador André Franco Montoro no dia 14 de junho de 2012, com o período
correspondente a 20 anos, tendo seu início em 11 de julho de 2012 e término em 11 de julho
de 2032.

Pelos próximos 20 anos, a Concessionária receberá investimentos para melhorar a
capacidade da infraestrutura, segurança, incluindo novos processos e serviços para seus
passageiros e usuários.

Em 31 de dezembro de 2013 a Concessionária apresenta capital circulante líquido negativo
de R$625.270 (R$662.008 em 31 de dezembro de 2012), o que está previsto em seu plano
de negócios. A Administração da Concessionária e seus acionistas controladores entendem
que a partir dos investimentos que serão feitos, dentre os quais a conclusão de um novo
terminal de passageiros, um melhor gerenciamento dos contratos de cessão de espaço e
receitas não tarifárias bem como a conclusão das captações de longo prazo, a
Concessionária aumentará a geração de caixa operacional o que permitirá o pagamento de
suas obrigações. Cabe ressaltar que em conformidade com o seu plano de negócio, em 04 de
abril, 08 e 09 de julho, 12 de agosto e 14 de novembro de 2013, a Concessionária recebeu de
seus acionistas os aportes nos valores de R$189.983, R$239.700, R$230.300, R$69.819 e
R$132.425, respectivamente (vide Nota 12). Adicionalmente, os acionistas da Concessionária
possuem a habilidade e intenção de prover recursos financeiros a Companhia, se necessário
for, durante o período inicial e de maturação de suas atividades.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Notas explicativas às demonstrações financeiras--Continuação
31 de dezembro de 2013 e 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

10

2. Políticas contábeis

As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foram
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, que compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de
dezembro de 2013.

As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de
valor.

A moeda funcional da Companhia é o real, mesma moeda de preparação e apresentação das
demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em
milhares de reais, exceto se indicado de outra forma, inclusive nas notas explicativas.

As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no
julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas
incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua capacidade de recuperação
nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a
valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de
liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras
provisões, inclusive para contingências.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e
premissas pelo menos trimestralmente.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Notas explicativas às demonstrações financeiras--Continuação
31 de dezembro de 2013 e 2012
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2. Políticas contábeis--Continuação

A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e órgãos reguladores que estavam em vigor
em 31 de dezembro de 2013.

Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na
opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio divulgado
pela Companhia.

A Administração da Companhia autorizou a emissão destas demonstrações financeiras em
19 de março de 2014.

2.1. Reconhecimento de receita

Receitas e despesas são apurados de acordo com o regime de competência. Uma
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos
serão gerados para a Companhia e quando a mesma possa ser mensurada de forma
confiável:

a) Receita de serviços

A receita de serviços é mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas,
sendo registrada no momento da prestação dos serviços.

Receita de serviços tarifários: os serviços tarifários incidem sobre a efetiva
utilização dos serviços, dos equipamentos, das instalações e das facilidades
disponíveis no aeroporto. Contemplam as tarifas de embarque, conexão, pouso,
permanência, armazenagem e capatazia.

Receita de serviços não tarifários: os serviços não tarifários contemplam quaisquer
procedimentos caracterizados como retrabalho ou atividades não previstas,
classificados e remunerados na legislação realizados nas dependências dos
complexos logísticos por solicitação de clientes.
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Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.1. Reconhecimento de receita--Continuação

b) Receita de juros

A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa
de juros efetiva sobre o montante principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva
aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados
durante a vida estimada do instrumento financeiro em relação ao valor contábil
líquido inicial deste ativo.

c) Receita de construção

Adicionalmente, considerando que a Companhia possui investimento em
concessão aeroportuária, e que tal concessão é alcançada pela ICPC 01 (R1) -
Contratos de Concessão, está sendo registrada a receita de construção de acordo
com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 - Contratos de Construção e CPC 30
(R1) - Receitas. Dessa forma, a Companhia contabiliza receitas e custos relativos à
construção das infraestruturas utilizadas na prestação dos serviços, conforme
destacado nas demonstrações de resultado.

A margem de construção é calculada de acordo com a particularidade do negócio
da Companhia, em montante suficiente para cobrir a responsabilidade primária da
concessionária e os custos incorridos pela empresa com o gerenciamento e
acompanhamento das obras, conforme determinado pelo OCPC 05 - Contratos de
Concessão.

2.2. Transações em moeda estrangeira

As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários
denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda
funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferenças são registradas na
demonstração do resultado. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou
contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das
datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.3. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras

Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto
prazo com liquidez imediata, em um montante conhecido de caixa e com baixo risco de
variação no valor de mercado, que são mantidos com a finalidade de gerenciamento
dos compromissos de curto prazo da Companhia. Esses investimentos são avaliados ao
custo, acrescidos de juros até a data do balanço, e marcados a mercado sendo o ganho
ou a perda registrado no resultado do período.

2.4. Contas a receber

As contas a receber de clientes são registradas pelo valor dos serviços prestados
incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia,
menos os impostos retidos na fonte.

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na avaliação de
clientes com parcelas em atraso e em montante considerado suficiente pela
Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos.

2.5. Estoques

Os estoques são registrados pelo custo médio de aquisição ajustados ao valor
realizável líquido e das eventuais perdas quando aplicável.

2.6. Imobilizado

Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido das respectivas
depreciações acumuladas calculadas pelo método linear a taxas que levam em
consideração a vida útil econômica desses bens.

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no
exercício em que o ativo for baixado.

O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectivas, quando for o caso.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.7. Intangível

Refere-se ao valor da exploração do direito de concessão e direitos de uso de software,
registrados ao custo de aquisição, e ativos relacionados às infraestruturas da
concessão classificados como ativo intangível, em atendimento ao ICPC 01 (R1).

Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial
ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e
perdas do valor recuperável, quando aplicável.

Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil
econômica estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu valor
recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu valor recuperável.

Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou
no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada
anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso
contrário, a mudança na vida útil, de indefinida para definida, é feita de forma
prospectiva.

Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a
diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo.

2.8. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Sendo tais evidências identificadas, e o valor contábil líquido excedam o valor
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil
líquido ao valor recuperável.

O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é
definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.8. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
--Continuação

Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos
impostos, que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera
a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que
possível, com base no contrato de venda firme em uma transação em bases
comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no
preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com
ativos semelhantes.

Até 31 de dezembro de 2013 não foram identificadas perdas por desvalorização de
ativos não financeiros.

2.9. Outros ativos e passivos

Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder
ser mensurado com segurança.

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.10. Tributação

As receitas de serviços estão sujeitas a impostos e contribuições, pelas seguintes
alíquotas básicas:

Alíquota

Nome do tributo Sigla
Receitas
tarifárias

Receitas
não tarifárias

Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 1,65% 1,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 7,60% 7,60%
Imposto sobre serviço de qualquer natureza ISS 2,00% 5,00%

A Companhia possui serviços de diferentes naturezas e tributados pelo ISS a 2% para
receitas tarifárias (até 31 de dezembro de 2021) e 5% para receitas não tarifárias.
Quanto à tributação do PIS e COFINS, a Companhia adota o regime da não
cumulatividade.

A tributação sobre o lucro do exercício compreende o Imposto de Renda Pessoa
Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (“CSLL”), compreendendo
o imposto corrente e o diferido, que são calculados com base nos resultados tributáveis
(lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas dos balanços, sendo elas:
(i) Imposto de renda - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado (15%
sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem
R$240 no período de 12 meses); e (ii) Contribuição social - calculada à alíquota de 9%
sobre o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil de despesas
temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas temporariamente não
tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou
débitos tributários diferidos.

Os impostos diferidos são decorrentes de prejuízo fiscal, base negativa e diferenças
temporárias, os quais foram constituídos em conformidade com o Pronunciamento
Técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, levando em consideração a expectativa de
geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada em estudo técnico de viabilidade,
aprovado pela Administração.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.10. Tributação--Continuação

O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser
utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e
são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributários futuros
permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados.  Impostos diferidos
ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável
no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas até a data do balanço.

Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados líquidos se existir um direito
legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e para tanto os
impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma
autoridade tributária.

As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo
circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização.

2.11. Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente,
e os de curto prazo, somente quando o efeito é considerado relevante em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos
ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos
associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los
em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da
utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.12. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas

Julgamentos

A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de
passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em
períodos futuros.

Estimativas e premissas

Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo
ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o
valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos
custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de
ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo.
O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os
fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem
atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos
da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos
recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de
extrapolação.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.12. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--Continuação

Estimativas e premissas

Impostos

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos
e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de
relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a
complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui
provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de
auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O
valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias
fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela
entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de
interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das
condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia.

Julgamento significativo da administração é requerido para determinar o valor do
imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras.

Valor justo de instrumentos financeiros

Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas
de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses
métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo,
quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados,
como por exemplo: risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas
premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos
instrumentos financeiros.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.12. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas--Continuação

Estimativas e premissas--Continuação

Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas quando
aplicáveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos
ou decisões de tribunais. Em 31 de dezembro de 2013 não havia causas tributárias,
cíveis e trabalhistas passíveis de registro ou divulgação nas demonstrações financeiras.

Provisão para manutenção

A Companhia provisiona, quando aplicável, os gastos com manutenção pelo desgaste
derivado do uso da infraestrutura, com base na melhor estimativa para liquidar a
obrigação presente na data do balanço, em contrapartida de despesa do período para
manutenção.

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas
estimativas e premissas pelo menos anualmente.

2.13. Demonstrações dos fluxos de caixa e do valor adicionado

A demonstração do fluxo de caixa foi preparada pelo método indireto e está sendo
apresentada de acordo com o pronunciamento CPC 03(R2) - Demonstração dos Fluxos
de Caixa.

A demonstração do valor adicionado foi preparada e está sendo apresentada de acordo
com o pronunciamento CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.14. Instrumentos financeiros

a) Reconhecimento inicial e mensuração

Os instrumentos financeiros da Companhia são representados pelos caixa e
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, contas a pagar,
empréstimos e financiamentos. Os instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os
custos são registrados no resultado do exercício.

Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber e créditos com partes relacionadas.

Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: empréstimos
e financiamentos, fornecedores, débitos com partes relacionadas e obrigação pela
concessão.

b) Mensuração subsequente

A mensuração dos ativos e passivos financeiros depende da sua classificação, que
pode ser da seguinte forma:

Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: incluem ativos financeiros
mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento
inicial a valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são classificados
como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no
curto prazo. Ativos financeiros a valor justo por meio de resultado são apresentados
no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas
reconhecidos na demonstração do resultado.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.14. Instrumentos financeiros--Continuação

b) Mensuração subsequente--Continuação

Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: incluem passivos
financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento
a valor justo por meio do resultado.

Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação quando
forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Esta categoria inclui
instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não
satisfazem os critérios de contabilização de hedge definidos pelo CPC 38.
Derivativos, incluído os derivativos embutidos que não são relacionados ao contrato
principal e que devem ser separados, também são classificados como mantidos
para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge
efetivos.

Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na demonstração
do resultado.

A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio de
resultado.

Empréstimos e financiamentos: após reconhecimento inicial, empréstimos e
financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos,
bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros
efetivos.

2.15. Custos de empréstimos

Custos de empréstimos diretamente relacionados com aquisição, construção ou
produção de um ativo que requer um tempo significativo para ser concluído para fins de
uso são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais
custos de empréstimos são registrados em despesa no período em que são incorridos.
Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade
relativos ao empréstimo.
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2. Políticas contábeis--Continuação

2.16. Contratos de concessão - ICPC 01 (R1)

A Companhia contabiliza o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica
ICPC 01 (R1), que especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as
concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraestrutura dentro do
alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado das concessionárias
porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do
uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses
bens para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente
ao término do contrato de concessão. O concessionário tem acesso apenas para operar
a infraestrutura para prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente
nos termos do contrato de concessão, atuando como prestador de serviço durante
determinado prazo. O concessionário reconhece um intangível à medida que recebe
autorização (direito) de cobrar dos usuários do serviço público e não possui direito
incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente.

A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do
exercício de acordo com a curva de utilização dos serviços da concessionária dentro do
prazo do contrato de concessão.

3. Contratos de concessão

O contrato tem por objeto a concessão dos serviços públicos para a ampliação, manutenção
e exploração da infraestrutura aeroportuária, a ser implementadas nas seguintes fases:

· FASE I-A - Transferência das operações do Aeroporto sob comando da Infraero para a
Concessionária.

· FASE I-B - Ampliação do Aeroporto pela Concessionária para adequação da
infraestrutura e melhoria do nível de serviços.

· FASE I-C - Expansão aeroportuária e de adequação total a Infraestrutura e ao nível de
serviço disposto no Plano de Exploração Aeroportuária - PEA.

· FASE II - Demais fases de ampliação, manutenção e exploração do Aeroporto para o
atendimento aos parâmetros mínimos de dimensionamento previsto no PEA.
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3. Contratos de concessão--Continuação

A Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A. terá como remuneração as
receitas tarifárias, tarifa de embarque, de conexão, de pouso e permanência, de
armazenagem e capatazia; e de receitas não tarifárias inerentes à exploração dos espaços
comerciais.

A Concessionária se obriga a pagar a União à parcela anual da contribuição fixa,
correspondente ao montante anual de R$810.650; e a contribuição variável que
corresponderá ao montante anual em reais resultante da aplicação de 10% sobre a totalidade
da receita bruta da Concessionária.

A contribuição fixa paga anualmente será reajustada pelo IPCA calculado pelo IBGE
acumulado entre o mês da realização da sessão pública do leilão e a data de início de
pagamento da contribuição.

Caso a receita bruta anual observada pela Concessionária e suas eventuais subsidiárias
integrais exceda o parâmetro descrito em contratos, a contribuição variável sobre a receita
excedente será cobrada pela alíquota de 15%.

Durante o período do contrato, a Concessionária tem por obrigação, dentre outras, manter em
bom estado de funcionamento, conservação e segurança, os bens necessários à prestação
dos serviços que integram a concessão, mantendo um sistema de atendimento físico e
eletrônico ao usuário e uma ouvidoria para apurar as reclamações relativas aos serviços
prestados.

A Concessionária poderá celebrar com terceiros, prestadores de serviços de transporte aéreo,
de serviços auxiliares ao transporte aéreo ou exploradores de outras atividades econômicas,
contratos que envolvam a utilização de espaço no Complexo Aeroportuário, sendo que a
remuneração será livremente pactuada entre a Concessionária e a outra parte contratante.

Integram a concessão os bens necessários a prestação do serviço de exploração
aeroportuária já disponibilizado pelo poder público e a serem incorporados pela
concessionária.
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3. Contratos de concessão--Continuação

Os custos com obras e intervenções nos bens de poder público, previstos no contrato de
concessão, estão contabilizados no intangível, pois não há previsão no contrato de
concessão para reembolso de parte ou de todo o investimento efetuado pela concessionária.
Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e
privilégios vinculados ao complexo aeroportuário.

O Contrato de Concessão tem prazo de 20 anos, podendo ser prorrogado uma vez por até
05 anos, sendo a concessão outorgada pela Agencia Nacional de Aviação Civil - ANAC.

A Concessionária e seu Acionista Privado não poderão realizar qualquer modificação direta
ou indireta nos respectivos controles societários ou transferir a Concessão sem a prévia e
expressa anuência da ANAC.

4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2013 31/12/2012

Caixa e conta corrente 10.050 119.021
Certificados de depósito bancário - CDB 168.968 72.991
Operações compromissadas 443.836 120.563
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 622.854 312.575

Aplicações financeiras consideradas equivalentes de caixa têm liquidez imediata e são
mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para
investimento ou outros fins. A Companhia considera aplicações financeiras de liquidez
imediata àquelas que podem ser convertidas em um montante conhecido de caixa e estando
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, sendo resgatáveis em prazo inferior a
90 dias da data das respectivas operações.

A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em
instituições financeiras de primeira linha. O montante aplicado em moeda doméstica refere-
se, substancialmente, a certificados de depósitos bancários e aplicações financeiras em
renda fixa, remuneradas a taxas que variam entre 99,5% e 101,5% do Certificado de Depósito
Interbancário - CDI, e com liquidez imediata.
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4. Caixa e equivalentes de caixa--Continuação

As aplicações financeiras bloqueadas ou em garantias referem-se a aplicações bloqueadas
judicialmente ou que são garantias de empréstimos ou estão atreladas ao fluxo de pagamento
das obrigações constituídas nos termos do contrato de concessão e por isso não são
consideradas equivalentes de caixa.

Em 31 de dezembro de 2013 a companhia mantinha em uma conta corrente saldo R$1.969
indisponível para movimentação, a título de garantia de empréstimos.

5. Contas a receber

31/12/2013 31/12/2012
Contas a receber tarifárias

Aeronaves 80.862 63.144
Armazenagem 4.092 9.565

84.954 72.709
Contas a receber não tarifárias

Cessão de espaço 78.007 43.213

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (12.808) -

Total contas a receber 150.153 115.922

Em 31 de dezembro de 2013 a provisão para créditos de liquidação duvidosa é de R$12.808,
onde 32% representam risco de crédito e 68% representam títulos vencidos há mais de
180 dias.

Movimentação na provisão para créditos de liquidação duvidosa.

31/12/2013

Saldo no início do exercício -
Adições (14.277)
Reversões 1.469

Saldo no fim do exercício (12.808)
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5. Contas a receber--Continuação

Em 31 de dezembro de 2013, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de
clientes é a seguinte:

Total

Provisão para
créditos de
liquidação
duvidosa

Saldo não vencido e
sem perda por ação

recuperável

Saldos Vencidos

<30
dias

De 31-60
dias

De 61-90
dias

De 91-120
dias

>120
dias

31 de dezembro de 2013  150.153 (12.808) 142.943 4.608 918 752 1.360 12.380

6. Impostos, taxas e contribuições

a) Impostos a recuperar

31/12/2013 31/12/2012

Imposto de renda e contribuição social - 112
IRRF 3.806 614
PIS e COFINS 43.647 -
Total dos impostos a recuperar - circulante 47.453 726

PIS e COFINS - não circulante 6.332 -

Os impostos a recuperar referem-se, basicamente, às antecipações ou valores passíveis
de compensação pela Companhia.

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos

A Companhia, de acordo com o CPC 32 - Impostos sobre o lucro e fundamentadas na
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, determinadas em estudo técnico
aprovado pela Administração, reconhecem, quando aplicável, créditos tributários sobre
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, que não possuem prazo
prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. O
valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são
revisadas pelo menos anualmente ou quando existirem fatos relevantes que venham a
modificar as premissas de tais projeções.
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6. Impostos, taxas e contribuições--Continuação

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos--Continuação

Os fundamentos e as expectativas para realização dos ativos e obrigações fiscais
diferidos estão apresentados a seguir:

Natureza 31/12/2013 31/12/2012

  Pela apuração de lucros futuros tributáveis,
Prejuízo fiscal e base negativa de

contribuição social 516.609  99.622
compensáveis com prejuízo fiscal e com base
negativa de contribuição social.

Diferenças temporárias 21.910 7.285
Ajuste de RTT (598.395) (101.010)

(59.876) 5.897

A Companhia considera que as premissas utilizadas na elaboração das projeções de
resultados e, consequentemente, a determinação do valor de realização dos impostos
diferidos, espelham objetivos e metas a serem atingidos.

Com base no estudo técnico das projeções de resultados tributáveis computados de
acordo com o CPC 32 - Tributos sobre o lucro, a companhia estima recuperar o crédito
tributário decorrente de diferenças temporárias e prejuízos acumulados nos seguintes
exercícios:

2018 4.933
2019 5.743
2020 20.601
2021 43.537
2022 em diante 441.795

516.609

c) Imposto de renda e contribuição social no resultado do período

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de
renda e contribuição social é demonstrada como segue:

31/12/2013 31/12/2012
Imposto de renda e contribuição social

Lucro (prejuízo) contábil antes do imposto de renda e contribuição social 192.982  (17.466)
Alíquota combinada do imposto de renda e contribuição social 34% 34%

Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (65.614) 5.938
Ajustes no resultado líquido que afetam o resultado do exercício

Diferenças permanentes (160) (41)
Total dos impostos no resultado (65.774) 5.897
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6. Impostos, taxas e contribuições--Continuação

c) Imposto de renda e contribuição social no resultado do período--Continuação

Em 17 de setembro de 2013, foi publicada a Instrução Normativa RFB 1.397 (IN 1.397) e
em 12 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória 627 (MP 627) que:
(i) revoga o Regime Tributário de Transição (RTT) a partir de 2015, com a introdução de
novo regime tributário; (ii) altera o Decreto-Lei nº1.598/77 pertinente ao cálculo do
imposto de renda da pessoa jurídica e a legislação sobre a contribuição social sobre o
lucro líquido. O novo regime tributário previsto na MP 627 passa a vigorar a partir de
2014, caso a entidade exerça tal opção. Dentre os dispositivos da MP 627, destacam-se
alguns que dão tratamento à distribuição de lucros e dividendos, base de cálculo dos
juros sobre o capital próprio e critério de cálculo da equivalência patrimonial durante a
vigência do RTT.

A Companhia preparou um estudo dos potenciais efeitos da aplicação da MP 627 e
IN 1.397 e concluiu que não resultam em efeitos relevantes em suas operações e em
suas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, baseada
na nossa melhor interpretação do texto corrente da MP.  A possível conversão da MP 627
em Lei pode resultar em alteração na nossa conclusão.

d) Impostos a recolher

31/12/2013 31/12/2012

PIS e COFINS 9.948 6.875
ISS 1.438 1.239
ISS terceiros 4.368 2.388
IRRF 1.984 846
INSS s/terceiros 3.546 1.019
PIS, COFINS e Contribuição Social 1.246 1.296
Circulante 22.530 13.663
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7.  Partes relacionadas
As operações entre quaisquer das partes relacionadas da Companhia, sejam elas
administradores e empregados, acionistas ou coligadas, são efetuadas as taxas e condições
pactuadas entre as partes, aprovadas pelos órgãos da administração competentes e
divulgadas nas demonstrações financeiras.

Quando necessário, o procedimento de tomada de decisões para a realização de operações
com partes relacionadas seguirá os termos do artigo 115 da Lei das Companhias por Ações,
que determina que o acionista ou o administrador, conforme o caso, nas assembleias gerais
ou nas reuniões da administração, abstenha-se de votar nas deliberações relativas: (i) ao
laudo de avaliação de bens com que concorrer para a formação do capital social; (ii) à
aprovação de suas contas como administrador; e (iii) a quaisquer matérias que possam
beneficiá-lo de modo particular ou que seu interesse conflite com o da Companhia.

A tabela a seguir apresenta o valor total das transações realizadas com partes relacionadas
em 31 de dezembro de 2013 e 31 de dezembro de 2012.

31/12/2013

Parte relacionada Transação Relação
Ativo

circulante
Passivo

circulante Resultado

Invepar Repasse de custos Acionista direto 217 - 217

Infraero Repasse de receita/custo Acionista direto 17.713 16.743 970

Grupar Dividendos Acionista direto - 14.007 -

Infraero Dividendos Acionista direto - 13.457 -

CART Folha de pagamento de
funcionários a serviço GRU Coligada - 457 (457)

METRORIO Folha de pagamento de
Funcionários a Serviço GRU Coligada - 521 (521)

17.930 45.185 209
Construtora OAS(*) Adiantamento para serviços de

construção Participante indireto 70.396 - -

Construtora OAS(*) Prestação de serviços de
construção Participante indireto - 71.244 -

(*) Os valores referentes a Construtora OAS estão representados na rubrica de Fornecedores quando dos saldos no passivo, e na rubrica de intangível quando no ativo
pelos adiantamentos efetuados, e das medições contabilizadas por prestações de serviços de construção
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7.  Partes relacionadas--Continuação
31/12/2012

Parte relacionada Transação Relação
Ativo

não circulante
Passivo

circulante Resultado

Invepar Nota de débito Participante indireto - 14.713 14.713

Infraero Repasse de receita Acionista direto 17.713 34.121 16.408
17.713 48.834 31.121

Construtora OAS(*) Adiantamento para serviços de
construção Participante indireto 95.375 - -

Construtora OAS(*) Prestação de serviços de
construção Participante indireto - 71.745 -

a) Sumário das transações entre partes relacionadas

A Companhia possui valores a repassar de receitas e custos pertencentes a INFRAERO,
provenientes da operação do terminal de cargas que realizaram suas entradas no
período anterior a 14 de novembro as quais foram recebidas pela Concessionária após
14 de novembro de 2012.

Os valores pagos a Invepar referem-se a contratos e evidências da prestação de serviços
das despesas pagas a fornecedores da Concessionária pela INVEPAR

A Companhia reembolsa  às coligadas CART e Metro Rio valores referentes a gastos
com funcionários destas sociedades que prestaram serviços a Concessionária.

Em setembro de 2012 a Companhia adiantou à Construtora OAS o montante de
R$104.459 referente aos serviços de mobilização para o projeto de construção,
modernização e ampliação conforme contrato firmado entre as partes, a ser amortizado
em 46 parcelas iguais de R$2.271.

8. Intangível
Saldo em
31/12/2012 Adições Transferências

Saldo em
31/12/2013

Custo
Software e sistemas 3.566 4.218 (440) 7.344
Direito de concessão - investimento 495.235 1.867.183 (4.870) 2.357.548
Adiantamento a fornecedores 101.900 14.181 5.337 121.418
Direito de concessão - outorga fixa 11.720.256 851.400 (28) 12.571.628

Total 12.320.957 2.736.982 - 15.057.938

Amortização
Software (139) (1.460) 307 (1.292)
Direito de concessão - outorga fixa (47.589) (421.460) - (469.049)
Direito de concessão - investimento - (6.148) (307) (6.455)

Total (47.728) (429.068) - (476.796)

Intangível líquido 12.273.229 2.307.914 - 14.581.143
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8. Intangível--Continuação

Pelo direito de exploração do complexo aeroportuário do Aeroporto Internacional de
Guarulhos, durante o prazo de 20 anos, a Companhia, com a assinatura do contrato de
concessão, se comprometeu a desembolsar o total de R$16.213.000 com parcelas anuais de
R$810.650, sendo o saldo corrigido desde fevereiro de 2012 pelo IPCA-IBGE, em conta a
favor do FNAC (Fundo Nacional de Aviação Civil), a título de outorga fixa. Segundo
orientações contidas no O CPC 05, a outorga fixa foi reconhecida e ajustada à valor presente
e terá sua amortização de acordo com a evolução da curva de passageiros e as despesas
financeiras provenientes da atualização serão capitalizadas em função da curva de
imobilizações. A capitalização será devida proporcionalmente à finalização de cada fase.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foram capitalizados R$ 88.120 de custos de
empréstimos e financiamentos no saldo do ativo intangível (R$603 no período findo em 31 de
dezembro de 2012).

Sobre os ativos intangíveis da Companhia não há incidência de quaisquer garantias, penhor ou
ônus de qualquer outra natureza.

A amortização dos direitos de uso de software é calculada pelo método linear, considerando a
sua utilização efetiva e não supera o prazo de cinco anos.

9. Fornecedores
Em 31 de dezembro de 2013 o passivo da Companhia com fornecedores totalizava
R$176.398 (R$118.535 em 31 de dezembro de 2012), dos quais R$71.244 (R$71.745 em
31 de dezembro de 2012) representava obrigações com a Construtora OAS S.A., empresa
responsável por construção, ampliação e reforma dos terminais de passageiros, pátios,
acessos, estacionamento, acessos viários e novas pistas.
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10. Empréstimos e financiamentos

Objeto Tipo Vencimento Indexador

Encargos
Anuais

(spread) Principal Amortização Juros
Saldo final
31/12/2013

 BNDES Finem Dez/27 TJLP 2,88% 1.283.000 - 1.074 1.284.074
Banco do Brasil Finem Dez/27 TJLP 3,40% 110.000 - 99 110.099
Bradesco Finem Dez/27 TJLP 3,40% 110.000 - 99 110.099
Itaú Finem Dez/27 TJLP 3,40% 110.000 - 99 110.099
HSBC Finem Dez/27 TJLP 3,40% 110.000 - 99 110.099
Caixa Econômica Federal Finem Dez/27 TJLP 3,40% 110.000 - 99 110.099
Total 1.834.568

Parcelas de curto prazo 1.568
Parcelas de longo prazo 1.833.000

Objeto Tipo Vencimento Indexador

Encargos
anuais

(spread) Principal Amortização Juros
Saldo final
31/12/2012

Banco Itaú BBA Conta
Garantida Fev/13 CDI 2,43% 32.137 (32.137) 247 247

BNDES  Empréstimo
Ponte Jan/15 TJLP 2,40% 450.000 - 356 450.356

450.603
Parcelas de curto prazo 603
Parcelas de longo prazo 450.000

Os juros dos contratos de empréstimos e financiamentos do BNDES foram capitalizados
obedecendo aos critérios de aplicação dos recursos. O montante capitalizado no exercício
findo em 31 de dezembro de 2013 foi de R$1.568.

Segue abaixo a composição dos empréstimos de longo prazo por ano de vencimento:

2017 87.287
2018 174.571
2019 174.571
2020 174.571
2021 em diante 1.222.000

1.833.000

Garantias e cláusulas restritivas financeiras

Em 31 de dezembro de 2013:

· R$1.833.000 do saldo é garantido através de carta fiança, penhor da totalidade dos
direitos creditórios da concessão, penhor dos direitos de administração de conta corrente
e penhor de ações dos acionistas (Infraero e Grupar).
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11. Concessão de serviço público

31/12/2013 31/12/2012

Outorga variável a pagar 143.913 14.954
Outorga fixa a pagar 1.020.678 880.301
Circulante 1.164.591 895.255

Outorga fixa a pagar 10.733.712  10.839.955
Não circulante 10.733.712 10.839.955

A Concessionária se obriga a pagar à União a parcela anual da contribuição fixa,
correspondente ao montante anual de R$810.650; e a contribuição variável que
corresponderá ao montante anual em reais resultante da aplicação de 10% sobre a totalidade
da receita bruta da Concessionária.

A contribuição fixa paga anualmente será reajustada pelo IPCA calculado pelo IBGE
acumulado entre o mês da realização da sessão pública do leilão e a data de início de
pagamento da contribuição. Caso a receita bruta anual observada pela Concessionária e
suas eventuais subsidiárias integrais exceda o parâmetro descrito em contratos, a
contribuição variável sobre a receita excedente será cobrada pela alíquota de 15%. O
Contrato de Concessão tem prazo de 20 anos, podendo ser prorrogado uma vez por até 05
anos, sendo a concessão outorgada pela Agencia Nacional de Aviação Civil - ANAC.

O primeiro pagamento da outorga fixa ocorreu em julho de 2013, totalizando R$876.133.

12. Patrimônio líquido

a) Capital social

Em 08 de maio de 2012 foi constituído o capital social da Companhia no valor de R$1,
totalmente subscrito e integralizado, representados por 1.000 ações ordinárias, todas
nominativas e sem valor nominal.

Em 23 de maio de 2012, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no valor
de R$543.314, mediante a emissão de 543.314.000 ações ordinárias escriturais e sem
valor nominal, das quais 353.332.000 ações foram integralizadas até 31 de dezembro de
2012.
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12. Patrimônio líquido--Continuação

a) Capital social--Continuação

Em 26 de junho de 2013, foi aprovado o aumento de capital da Concessionária no
montante de R$672.244 mediante a emissão de 660.357.073 ações ordinárias escriturais
e sem valor nominal, totalizando R$1.215.559, com a seguinte composição:

Capital
Ações

ordinárias %

Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. 619.935 613.872.757 51
Empresa Brasileira de Infraestrutura

Aeroportuária 595.624 589.799.316 49
Total 1.215.559 1.203.672.073 100

Em 04 de abril, 08 e 09 de julho, 12 de agosto e 14 de novembro de 2013 foi
integralizado o capital no valor de R$189.983, R$239.700, R$230.300, R$69.819 e
R$132.425 respectivamente. O aporte de capital foi proporcional à participação acionária,
conforme mostra o quadro abaixo:

 Integralização de capital
04/2013 07/2013 08/2013 11/2013 %

Aeroporto de Guarulhos Participações S.A. 96.892 239.700 35.608 67.538 51
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 93.091 230.300 34.211 64.887 49
Total 189.983 470.000 69.819 132.425 100

Em 31 de dezembro de 2013, o capital social da Companhia é de R$1.215.559, sendo
R$1.215.559 totalmente subscrito e integralizado.

O Estatuto Social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo de
25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do Art. 202 da lei das sociedades
por ações.

O dividendo mínimo obrigatório foi calculado como segue:

Lucro líquido do exercício 127.208
Absorção de prejuízo acumulado (11.569)

115.639
Constituição de reserva legal (5%) (5.782)
Base para determinação do dividendo mínimo obrigatório (25%) 109.857
Dividendos a pagar 27.464
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12. Patrimônio líquido--Continuação

b) Reserva de retenção de lucros

Do lucro líquido do exercício de 2013, o montante de R$82.393 foi destinado a reserva de
retenção de lucros com base em orçamento de capital preparado pela Administração e a
ser aprovado em Assembleia de acionistas.

c) Reserva legal

A Companhia destina 5% do seu lucro líquido antes de qualquer outra destinação para a
constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social, conforme Art.
193 da lei das sociedades por ações. Parte do prejuízo apurado em 2012 foi absorvido
por esta reserva.

13. Receitas

31/12/2013 31/12/2012
Receita operacional bruta tarifária

Receita de aeronave 472.397 51.931
Receita de armazenagem e capatazia 294.719 35.975

Receita bruta não tarifária
Cessão de espaço 625.676 60.996
Outros 15.052 -

Deduções da receita bruta (146.476) (15.746)

Receitas de serviços 1.261.368 133.156
Receita de construção 1.796.667 597.135

Receita operacional líquida 3.058.035 730.291
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14. Custos e despesas

31/12/2013 31/12/2012

Operacionais, gerais e administrativas (495.432) (103.281)
Pessoal e encargos (124.524) (13.937)
Depreciação e amortização (430.890) (47.869)
Marketing e venda de serviços (12.607) (4.342)
Custo de construção (1.746.202) (580.362)

(2.809.655) (749.791)

Custo dos serviços prestados (861.481) (92.303)
Custo de construção (1.746.202) (580.362)
Despesas gerais e administrativas (201.972) (77.126)

(2.809.655) (749.791)

15. Resultado financeiro

31/12/2013 31/12/2012

Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 8.267 2.743
Outras receitas financeiras 961 24

Total receitas financeiras 9.228 2.767

Despesas financeiras
Comissões e despesas bancárias (2.627) (595)
Correção monetária (58.802) -
Juros BNDES (2.316) -
Outros (881) (138)
Total despesas financeiras (64.626) (733)

Total resultado financeiro (55.398) 2.034

649



Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

Notas explicativas às demonstrações financeiras--Continuação
31 de dezembro de 2013 e 2012
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

38

16. Seguros

Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia mantém apólices de seguros com vigência
mínima de 12 meses que garantam continuidade e eficácia das operações realizadas no
aeroporto, como seguro de responsabilidade civil, seguro de riscos operacionais, seguro de
riscos de engenharia e garantia de obrigações públicas.

Limite máximo Vigência
Modalidade de indenização Início Fim Seguradora

Responsabilidade civil geral 500.000 11/04/2013 30/06/2016 Itaú Seguros S.A.
Riscos operacionais 700.000 24/05/2013 24/05/2014 Itaú Seguros S.A.
Responsabilidade civil de proprietários

e operadores de aeroportos (US$) 500.000 24/05/2013 24/05/2014 Itaú Seguros S.A.
Garantia de obrigações públicas (a) 956.328 04/06/2013 04/06/2014 Itaú Seguros S.A.
Riscos de engenharia, obras civis em

construção/instalação montagem 1.170.000 26/03/2013 30/06/2016  Zurich Seguradora S.A.
Seguro de equipamentos móveis 3.300 21/03/2013 21/03/2014 Allianz Seguros S.A.
Seguro de vida – bombeiros 4.900 01/01/2013 01/01/2014 Allianz Seguros S.A
Seguro de frota 50.000 08/08/2013 08/08/2014 Royal & Sunalliance

(a) Em 11/07/2013 ocorreu renovação no endosso com reajuste no valor de R$71.425, com vigência até 04/06/2014.

17. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade dos ativos e
passivos financeiros

Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas
de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados
de mercado para produzir a estimativa do valor de realização  mais adequada. Como
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que
poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de
mercado pode gerar alterações nos valores de realização estimados.

A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais,
visando liquidez, segurança e rentabilidade. A política de controle consiste em
acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado, bem
como na avaliação da situação econômico-financeira das instituições envolvidas. A
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer
outros ativos de risco.
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17. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade dos ativos e
passivos financeiros--Continuação

Os valores constantes nas contas do ativo e passivo, como instrumentos financeiros,
encontram-se atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de 2013 e correspondem,
aproximadamente, ao seu valor de mercado. Esses valores estão representados
substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, valores a receber, empréstimos e
financiamentos e obrigações com os Poderes Concedentes.

31/12/2013

Instrumentos financeiros
Valor
justo

Custo
amortizado Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 622.854 - 622.854
Valores a receber - 168.083 168.083

Total do ativo 622.854 168.083 790.937

Passivos
Empréstimos e financiamentos - 1.834.568 1.834.568
Obrigações com poderes concedentes - 11.898.303 11.898.303

Total do passivo - 13.732.871 13.732.871

31/12/2012

Instrumentos financeiros
Valor
justo

Custo
amortizado Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 312.575 - 312.575
Valores a receber - 133.635 133.635

Total do ativo 312.575 133.635 446.210

Passivos
Empréstimos e financiamentos - 450.603 450.603
Obrigações com poderes concedentes - 11.735.210 11.735.210

Total do passivo - 12.185.813 12.185.813
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17. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade dos ativos e
passivos financeiros--Continuação

Os instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e apresentados acima se
aproximam dos valores de mercado (valor justo).

As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo descritos:

a) Critérios, premissas e limitações utilizadas no cálculo dos valores de mercado

Os valores de mercado informados não refletem mudanças subsequentes na economia,
tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito
sobre sua determinação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na
determinação do valor de mercado:

· Caixa e equivalentes de caixa

Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado
idênticos aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, os valores contábeis
informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor de mercado em virtude do
curto prazo de vencimento desses instrumentos.

· Contas a receber

O risco de crédito do cliente é administrado por cada unidade de negócios, estando
sujeito aos procedimentos, controles e política estabelecida pela Companhia em
relação a esse risco. Os limites de crédito são estabelecidos para todos os clientes
com base em critérios internos de classificação. A qualidade do crédito do cliente é
avaliada com base em um sistema interno de classificação de crédito extensivo.

A necessidade de uma provisão para perda por redução ao valor recuperável é
analisada a cada data reportada em base individual para os principais clientes. O
cálculo é baseado em dados históricos efetivos.

b) Exposição a riscos de taxas de juros

Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A
Companhia possui aplicações financeiras a taxas de juros flutuantes. As taxas de juros
dos empréstimos e financiamentos estão vinculadas à variação da TJLP, IPCA e CDI.
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17. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade dos ativos e passivos
financeiros--Continuação

c) Concentração de risco de crédito

Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia às concentrações de
risco de crédito consistem, primariamente, de caixa, bancos e aplicações financeiras. A
Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações financeiras em diversas
instituições financeiras, de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos de
crédito.

d) Risco de taxa de câmbio

O resultado da Companhia poderá sofrer variações decorrentes da volatilidade da taxa de
câmbio em função da receita não tarifária oriunda do Dufry do Brasil, lojas francas, que
tem parte da sua receita em moeda estrangeira. A mesma firmou contrato com a
Concessionária com cláusula de arrecadação variável sobre o total das vendas.

e) Operação de derivativos

A Companhia não possui operações de derivativos ou faz uso deste instrumento de
natureza operacional ou financeira.

f) Gestão de capital

O objetivo principal da administração de capital da Companhia é assegurar que esta
mantenha uma classificação de crédito forte em uma razão de capital capaz de apoiar os
negócios e maximizar o valor do acionista. A Companhia administra a estrutura do capital
e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas.

31/12/2013 31/12/2012

Empréstimos e financiamentos 1.834.568 450.603
Caixa e equivalentes de caixa (622.854) (312.575)
Dívida líquida 1.211.714 138.028
Patrimônio líquido 1.303.734 341.763
Patrimônio líquido e divida líquida 2.515.448 479.791
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17. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade dos ativos e passivos
financeiros--Continuação

g) Risco de liquidez

A Concessionária acompanha o risco de escassez de recursos por meio de uma
ferramenta de planejamento de liquidez recorrente. O objetivo da Concessionária é
manter o saldo entre a continuidade dos recursos e a flexibilidade através de contas
garantidas e empréstimos bancários.

h) Análise de sensibilidade na moeda estrangeira e nas taxas de juros

A Companhia está exposta a riscos de oscilações de taxas de juros em seus
empréstimos.

No quadro abaixo, são considerados três cenários sobre os passivos financeiros
relevantes, sendo: (i) cenário provável, o adotado pela Companhia; e (ii)  cenários
variáveis chaves, com os respectivos impactos nos resultados da Companhia. Além do
cenário provável foram apresentados mais dois cenários com deterioração de 25% e 50%
da variável do risco considerado.

h.1) Ativo financeiro

Operação
Risco/

indexador
Cenário
provável Cenário A Cenário B

Votorantim CDI (% ao ano) 1.989 2.033 2.077
Votorantim CDI (% ao ano) 87.914 89.870 91.826
Banco do Brasil CDI (% ao ano) 139.502 142.606 145.710
Banco do Brasil CDI (% ao ano) 43.924 44.901 45.878
Bradesco CDI (% ao ano) 49.451 50.552 51.652
Itaú CDI (% ao ano) 88.617 90.589 92.561
CEF CDI (% ao ano) 75.803 77.489 79.176
HSBC CDI (% ao ano) 129.626 132.510 135.395
HSBC CDI (% ao ano) 55.850 57.093 58.335

Referência para ativos financeiros Provável Cenário A Cenário B

CDI (% ao ano) 9,77% 12,21% 14,66%
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17. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade dos ativos e passivos
financeiros--Continuação

h) Análise de sensibilidade na moeda estrangeira e nas taxas de juros--Continuação

h.2) Passivo financeiro

Operação 31/12/13 Risco/indexador Cenário provável Cenário A Cenário B

Empréstimo BNDES 1.568 TJLP (% ao ano) 1.646 1.666 1.686
Empréstimo BNDES 1.283.000 TJLP (% ao ano) 1.347.150 1.363.188 1.379.225
Banco do Brasil 110.000 TJLP (% ao ano) 115.500 116.875 118.250
Bradesco 110.000 TJLP (% ao ano) 115.500 116.875 118.250
Itaú 110.000 TJLP (% ao ano) 115.500 116.875 118.250
HSBC 110.000 TJLP (% ao ano) 115.500 116.875 118.250
Caixa Econômica Federal 110.000 TJLP (% ao ano) 115.500 116.875 118.250

Referência para passivos financeiros Provável Cenário A Cenário B

TJLP (% ao ano) 5,00% 6,25% 7,50%

A exposição ao câmbio não é relevante.

i)  Hierarquia do valor justo

O grupo usa a seguinte hierarquia para determinar o valor justo dos instrumentos
financeiros:

Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.

Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo
sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente.

Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor registrado que
não sejam baseados em dados observáveis no mercado.
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18. Resultado por ação

Em atendimento ao CPC 41 Resultado por Ação, a Companhia apresenta a seguir as
informações sobre o resultado por ação, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013.

O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do resultado do período,
atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela quantidade média ponderada de ações
disponíveis durante o período.

O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizando o cálculo de resultado
básico e diluído por ação:

Resultado básico diluído por ação 31/12/2013 31/12/2012

Numerador
Resultado do período atribuído aos acionistas da companhia 127.208 (11.569)

Denominador (em milhares de ações) 825.998 309.166
Média ponderada por número de ações - -

Resultado básico e diluído por ações 0,154 (0,037)

Não houve outras transações envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias
entre a data do balanço patrimonial e a data de conclusão destas informações anuais.

A Companhia não possui instrumentos diluidores no exercício findo em 31 de dezembro de
2013 e no período findo em 31 de dezembro de 2012, e consequentemente não há diferença
entre o cálculo do lucro por ação básico e diluído.

19. Evento subsequente

Em 05 de dezembro de 2013 e em 28 de janeiro de 2014, a Companhia aprovou por meio de
Assembleias Gerais Extraordinárias, a sua primeira emissão de debêntures simples, não
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 4 séries, no montante total de R$
300 milhões, com data de emissão em 15 de fevereiro de 2014, com pagamento de juros
anuais e com vencimento em março, junho, setembro e dezembro de 2025 para cada série. O
Instrumento de Emissão foi celebrado em 26 de fevereiro de 2014. A distribuição pública foi
realizada com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de
janeiro de 2009 com liquidação financeira prevista para final de março de 2014.
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19. Evento subsequente--Continuação

A emissão é realizada nos termos da Lei 12.431, de 24 de junho de 2011, bem como nos
termos da portaria da Secretaria de Aviação Civil (SAC), nº 32, de 28 de janeiro de 2014,
publicada no Diário Oficial da União, em 29 de janeiro de 2014, que enquadrou o projeto de
infraestrutura como prioritário.
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